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Prezados leitores,

Esta edição é a de abertura do ano de 2017, a primei-
ra do novo volume 48, sinaliza que a REN está prestes 
a completar 50 anos. 

Esta aborda temas recorrentes nas atuais conjuntu-
ras econômica e política, como da necessidade de in-
vestimentos para retomada do crescimento econômico, 
da geração de emprego e de riquezas. Além disso, da 
discussão sobre o papel social, usando-se de redundân-

-
mente, da importância deste importante instrumento 
estatal para a população rural nordestina. Complemen-
ta-se com artigos do agronegócio, setor que tem sido 
fundamental para a economia do País, enquanto que 
o PIB nacional recuava 3,6%, o PIB do agronegócio 
teve alta acumulada de 4,48% em 2016. No trimestre 
desta edição, o IBGE também divulgou as contas re-
gionais, em que se destacada também o crescimento do 
setor agropecuário em 13,4%, a Indústria (0,9%) e os 
Serviços (0,0%) apresentaram estabilidade. Em termos 
de valores correntes, no trimestre, a Agropecuária gerou 
cerca de R$ 93 bilhões, a Indústria R$ 291 bilhões e os 
Serviços R$ 996 bilhões. Dentre outros assuntos liga-
dos ao tema central da REN, o desenvolvimento region-
al, outros artigos discorrem sobre temas transversais da 
economia, não menos importantes.

torcemos por melhoria do ambiente econômico e miti-

empregos e arrefecer o atual desequilíbrio social.

Boa leitura!

Dear readers,

48, signaling that the Magazine will turn 50 soon.

Consistent with the challenges of the current eco-
nomic and political environment, it addresses invest-
ment needs for resumption of economic growth, job 
creation and wealth. In addition, the discussion about 
the social role, using the same redundancy, Social Se-

state instrument, especially for the rural Northeastern 
population. It complements with the agricultural sector, 
which has been fundamental for the country's economy, 
while the national GDP decreased by 3.6%, the GDP of 
the agricultural sector accumulated a high of 4.48% in 
2016. In the quarter of this edition, IBGE also released 
the regional accounts, also highlighting the growth of 
the agricultural sector in 13.4%, while the Industry 
(0.9%) and Services (0.0%) sectors presented stability. 
In terms of current values, the agricultural sector gen-
erated around R $ 93 billion, Industry R$ 291 billion 
and Services sector R$ 996 billion. Among other issues 
related to REN's central theme, regional development, 
this issue also addresses cross-cutting issues of eco-
nomics, no less important.

Lastly, at the opening of this volume in 2017, we 
are striving to improve the economic environment and 

more than 10 million unemployed people.

Good reading!

EDITORIAL
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Economic evaluation of Constitutional Financing Fund for the Northeast (FNE): 
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PhD pela London School of Economics. Economista-chefe do Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica (CADE). guilherme.resende@ipea.gov.br

Diego Firmino Costa da Silva
Doutor em Economia pela Univeridade Federal de Pernambuco. Professor da 

Luís Abel da Silva Filho
Doutorando em Ciências Econômicas pelo Instituto de Economia da Univeridade Estadual de Campinas – Unicamp. 

Professor do Departamento de Economia da Universidade Regional do Cariri – URCA. abeleconomia@hotmail.com

Resumo: Este estudo teve como objetivo avaliar a rela-
ção entre o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE) e o crescimento do PIB per capita en-
tre 1999 a 2011 dos municípios e microrregiões em sua 
área de abrangência. Além da abordagem multiescalar, 
este trabalho traz para a literatura disponível três con-
tribuições: (a) utilização de um período mais longo na 
análise; (b) a possibilidade de interação espacial entre 

-
geneidade institucionalizada pela Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), através das tipo-

-

que os recursos do FNE apresentaram, para algumas 
tipologias, impactos positivos sobre o crescimento do 
PIB per capita

estimativas, para os municípios pertencentes às tipolo-
-

pelo FNE sobre a redução das desigualdades aos níveis 
-

ção da dependência espacial, constatou-se que esta deve 
ser levada em conta no estudo do impacto do referido 
fundo. As evidências apontam que o FNE apresenta re-
lação positiva com o crescimento dos municípios vizi-
nhos aos de tipologia Dinâmica.
Palavras-chave: Política regional; FNE; Disparidades 
regionais; Avaliação; Transbordamentos espaciais.

Abstract: This paper seeks to evaluate the relationship 

between the Constitutional Financing Funds for the 

Northeast (FNE) and GDP per capita growth on two 

spatial scales (municipalities and micro-regions) betwe-

en 1999 and 2011. In addition to the multi-scalar ap-

proach, this work brings to the available literature three 

contributions: (a) the study of a longer period (1999-

2011) compared to the previous literature; (b) the pos-

sibility of spatial interaction between the geographical 

units, which has the advantage of allowing the analysis 

and the consideration of heterogeneity institutionali-

zed by the National Policy for Regional Development 

showed that resources allocated to the Dynamic and 

Low-Income typologies have positive impact on GDP 

per capita growth for both spatial scales (municipal and 

micro-regional levels) in the Northeast, reinforcing the 

evidence of the role played by the FNE on reducing ine-

qualities at macro-regional and intrarregional levels. Fi-

nally, when investigating the spatial dependence, it was 

found that this should be taken into account in the study 

Keywords: Regional policy; FNE; Regional dispari-

ties; Impact assessment; Spatial spillovers.
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1 Introdução

Nordeste (FNE) está entre os fundos criados pela 
Constituição Federal de 1988 e regulamentados 
pela Lei no 7.827/1989 e constituem-se como al-

voltado ao desenvolvimento regional e à redução 
das desigualdades no Brasil. Tais fundos visam o 
desenvolvimento econômico e social das regiões 
menos desenvolvidas por meio de empréstimos a 

-
cro e pequenos agricultores e pequenas empresas 
industriais das referidas macrorregiões. Segundo 
a Lei no 7.827, as fontes destes fundos são pro-
venientes de 3% da arrecadação dos impostos so-
bre renda e proventos de qualquer natureza (IR) 
e sobre produtos industrializados (IPI), bem como 
dos retornos e resultados de suas aplicações. Esses 
recursos, destinados ao crescimento econômico e 
desenvolvimento regional, são gerenciados pelo 
Ministério da Integração Nacional (MI) e suas 
instituiçõ
concedidos por meio dos Bancos administradores.

Desde 2003, a Política Nacional de Desen-
volvimento Regional (PNDR) orienta as ações 
do Governo para a redução das desigualdades 
regionais e tem como um de seus principais ins-

-
mento. Uma característica interessante da PNDR 
é que ela reconhece as desigualdades regionais 
em múltiplas escalas de intervenção e orienta 
políticas e programas que promovam o desen-

uma abordagem sobre a desigualdade regional 
que leva em conta as múltiplas escalas em que a 

-
paços sub-regionais são divididos em quatro situ-
ações típicas (tipologias), a partir do cruzamento 
de duas variáveis (rendimento domiciliar médio 
e crescimento do PIB per capita) uma estática e 
outra dinâmica, respectivamente. Diante dessa 
característica da política, as microrregiões são 
divididas em quatro grupos: 1 – Microrregiões 
de Alta Renda; 2 – Microrregiões Dinâmicas; 3 
– Microrregiões Estagnadas; e 4 – Microrregiões 

no território são direcionadas às microrregiões de 

Diante da importância em torno do tema da de-
sigualdade regional, torna-se relevante investigar, 
não somente para quais áreas do país estão sendo 
destinados tais recursos, mas também avaliar e 
mensurar quais os impactos que a Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional, através do Fun-
do Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), tem sobre sobre o crescimento do PIB per 

capita na região em análise. 

fundos ao longo das quatro tipologias da PNDR. 
Ao se analisar efeitos diferenciados ao longo das 
diferentes tipologias, busca-se controlar para a 

melhor interpretação dos resultados obtidos em es-
tudos anteriores quando se analisaram a macrorre-
giões como um todo. Sabe-se que, na presença de 
heterogeneidade espacial, os resultados podem va-
riar ao longo do espaço. Assim, os resultados dos 
estudos anteriores (SILVA; RESENDE; SILVEI-

evidenciando importantes diferenças entre as sub-

-
préstimos, que podem afetar o crescimento eco-
nômico em regiões vizinhas. Neste sentido, a di-
versidade de ferramentas oriundas da econometria 
espacial pode trazer informações mais robustas 
que utilizam modelos em painel espacial, difun-
didos principalmente por Elhorst (2010; 2012a). 
No entanto, apesar de alguns estudos terem foca-
do na questão da avaliação dos referidos fundos, 
como se discutirá adiante na seção de revisão da 
literatura, alguns têm apenas um caráter descritivo 
da aplicação dos fundos e são escassos, até o mo-
mento, os estudos que utilizam técnicas de econo-
metria espacial para empreender uma avaliação de 
impacto. Desta forma, este trabalho visa, também, 
preencher essa lacuna na literatura.

Assim, objetiva-se responder as seguintes 
questões: (a) os impactos do Fundo Constitucio-
nal do Nordeste sobre o crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) per capita são diferentes ao se 
mensurar estes impactos, separadamente, ao logo 
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das quatro tipologias da PNDR?; (b) os fundos alo-
cados em municípios (ou microrregiões) vizinhos 
afetam o crescimento do PIB per capita de deter-
minado município (ou microrregião)? As respostas 
para essas duas questões são importantes não só 

da referida política, como também, para mensurar 
seus efeitos e repercussões sobre o território em 
questão, haja vista políticas que pretendem dina-
mizar certa área podem “transbordar” e afetar toda 
uma vizinhança. 

Além desta introdução, a segunda seção  traz 
uma revisão da literatura sobre avaliação do im-
pacto do Fundo Constitucional de Finaciamento 
do Nordeste (FNE). A terceira seção  apresenta 
uma descrição FNE entre os anos de 1995 e 2011. 

a descrição da base de dados são apresentados nas 

seção apresenta os resultados encontrados e a séti-
ma, as conclusões.

2 Revisão da literatura sobre avalia-
ções dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento

A literatura acerca da avaliação de impacto de 
políticas públicas nacionais e internacionais é re-
lativamente vasta por várias abordagens. Nesse 
sentido, limita-se, aqui, a revisar apenas os estu-
dos que abordaram os Fundos Contitucionais de 
Financiamento.

Silva, Resende e Silveira Neto (2009) avaliam 
-

tucionais no período 2000-2003, a partir da uti-
lização da base de dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais) e das estimativas de 
propensity score

-

-

forma, a partir das performances com respeito a 
essas duas variáveis e de acordo com a condição 

-
dos obtidos apontam que, no caso do FNE, há um 
efeito positivo no que diz respeito ao crescimento 
do número de empregados. Uma das conclusões de 
Silva, Resende e Silveira Neto (2009), apesar de 
frisarem que não é decisiva devido ao conjunto de 

informações limitado, é que o melhor desempenho 

na aplicação dos recursos e/ou pelo menor acesso 
-

Soares, Sousa e Pereira Neto (2009) investi-
garam os impactos do FNE sobre o crescimento 
do emprego, da massa salarial e do salário médio 

entre 1999 e 2005. Através da utilização da base 
de dados da Rais e da metodologia de matching 

com propensity score, os resultados apontaram que 
os impactos no crescimento do emprego e da mas-

autores avaliam os resultados de maneira otimis-
ta, na medida em que o incremento do emprego 
e da massa salarial são os principais mecanismos 
de crescimento sustentado das economias locais. 
Adicionalmente, os autores interpretam que o au-
mento das contratações foi realizado nos níveis 

Resende (2014a) mensurou os impactos micro 
e macroeconômicos dos empréstimos do FNE en-

o FNE criou empregos ou se aumentou a produ-

métodos de Primeira Diferença (
– FD), os resultados sugerem que os empréstimos 
industriais do FNE apresentaram desempenho no 
estímulo do crescimento do emprego na região 
Nordeste, tanto no período 2000-2003 quanto en-
tre 2000-2006. Ainda em nível micro, o autor en-
controu resultados apontando que não há impacto 
dos empréstimos do FNE sob a produtividade das 

-
préstimos do FNE impactaram sob as desigualda-
des regionais reduzindo as diferenças no PIB per 

capita a nível municipal. Novamente, utilizando 
um método FD, os resultados indicaram que não 
houve qualquer impacto positivo do FNE sob o 
crescimento do PIB per capita na região Nordeste 
para os mesmos períodos. A conclusão que o autor 

-

não conseguiram criar backward-forward linkages 
que produzissem efeitos positivos ao nível macro.

Resende (2014b) estudou os impactos do FNE 
sobre o crescimento do PIB per capita entre 2004 
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e 2010, utilizando três escalas regionais (muni-
cípios, microrregiões e mesorregiões) com o in-
tuito de ajudar na interpretação dos resultados e 
formulação de políticas. A metodologia utilizada 
foi a de modelos de dados em painel com efeitos 

-
rísticas observáveis quanto as não observáveis in-

os empréstimos do FNE apresentaram impactos 
positivos sobre o crescimento do PIB per capita 
em nível municipal e microrregional e que os em-

esses efeitos positivos.

Soares et al. (2014) analisaram os impactos do 
FNE sobre municípios do Nordeste brasileiro en-
tre 2002 e 2008. A partir de um modelo de con-
vergência, os autores observaram que há impactos 
diferenciados entre quatro grupos de municípios 

per capita, a saber: os 
-

res PIB per capita) não apresentaram resultados es-

intermediários de PIB per capita, os resultados fo-

crescimento econômico no período analisado. 

Por sua vez, Cravo, Resende e Carvalho (2014) 
utilizaram diferentes escalas espaciais (municípios 
e microrregiões) para analisar o impacto dos Fun-
dos Constitucionais no crescimento do PIB per 

capita -
mativas de dados em painel sugerem que os fundos 
apresentaram algum impacto positivo sobre o cres-
cimento do PIB per capita no nível municipal. No 
entanto, os resultados estimados por regressões de 

-
pacial nem fornecem evidências sobre a magnitu-
de dos transbordamentos espaciais decorrente dos 
Fundos Constitucionais. Assim, para investigar 
este ponto, Cravo, Resende e Carvalho (2014) uti-
lizaram o estimador de econometria espacial para 

resultados indicaram que diferentes modalidades – 

o crescimento regional com magnitudes diferentes 
e as estimativas espaciais não indicaram, em geral, 

spillovers espaciais decorrentes di-
retamente dos fundos constitucionais.

-
vação que se faz, é que analisar os impactos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nor-

deste parece ser um tema bastante relevante, a 
julgar pela recorrência em que ele se encontra na 
literatura disponível. Apesar dessa recorrência, a 

relação à avaliação dos impactos do Fundo. No as-
pecto metodológico, a maioria dos trabalhos não 
investiga a possibilidade de dependência espacial 
ou não se aprofunda nessa investigação. Como já 
foi evidenciado na introdução, esse tipo de investi-
gação é importante ao mensurar os efeitos e reper-
cussões dos Fundos sobre o território, haja vista 
políticas que pretendem dinamizar certa área po-
dem “transbordar” e afetar toda uma vizinhança. 
Por último, e não menos importante, os trabalhos 
mais recentes não avaliam um período mais longo, 

revisão estudou o período 1999-2011, como se al-
meja fazer aqui.

3 Descrição do FNE entre 1999 e 2011

Como citado na introdução, o repasse aos fun-
dos está relacionado aos 3% da arrecadação do 
Imposto de Renda (IR) e do Imposto sob Produto 
Industrializado (IPI), além do retorno de juros e do 

-
ras responsáveis pelo repasse. Dos repasses feitos 
para os fundos, 60% têm como destino compor o 
montante do FNE Além disso, desse montante re-

-
to das atividades econômicas no semiárido nordes-

das atividades econômicas em uma das regiões 
menos desenvolvidas do país se torna possível, 
do ponto de vista da distribuição dos recursos, a 
partir da geração das receitas advindas das fontes 

seguir, mostra os totais anuais de recursos repassa-
dos pelo Tesouro Nacional ao FNE e as aplicações 
totais realizadas pelo banco operador entre 1999 e 

nas aplicações anuais realizadas por meio dos em-
préstimos às empresas, visto que os fundos cons-
titucionais a cada ano tendem a crescer devido ao 
retorno dos recursos emprestados.
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-
ços constantes de 2010)

Fonte: elaborado pelos autores com base nas informações do MI.

Uma característica da PNDR é que ela utiliza 
-

tório brasileiro a partir do cruzamento de duas va-
riáveis: rendimento domiciliar médio e crescimen-
to do PIB per capita. Utilizando as microrregiões 
brasileiras, foram cunhadas quatro tipologias: (a) 
Microrregiões de Alta Renda; (b) Microrregiões 
Dinâmicas; (c) Microrregiões Estagnadas; e (d) 

-
guir, mostra o mapa da região Nordeste, foco des-
se estudo, com as respectivas tipologias em nível 
microrregional.

Figura 1 – Tipologias da PNDR 

Fonte: elaborada pelos autores.

Em relação aos valores absolutos do FNE, con-
forme pode ser observado na Tabela 1, a partir do 
ano de 1999 (ano inicial da análise) registraram-se 

-
nanciado no ano foi de R$ 1,7 bilhão pelo FNE. 
Em 2011, último ano em observação, o valor pas-

-
mento de 584,4%. Com isso, pode-se observar que 
as aplicações têm se elevado ao longo dos anos.

Tabela 1 – Valores absolutos e variação de recur-
sos contratados a preços constantes 
pelo FNE, nos anos de 1999 a 2011

Ano

Valores a Preços Constantes de 

2010 (R$ em milhões)

FNE P.C. VAR%

1999 1.733,0 -33,37

2000 1.304,51 -15,76

2001 628,97 -51,79

2002 414,35 -34,12

2003 1.551,89 274,54

2004 4.367,69 181,44

2005 5.538,35 26,80

2006 5.941,24 7,27

2007 5.082,21 -14,46

2008 8.453,86 66,34

2009 10.164,44 20,23

2010 10.755,16 5,81

2011 10.598,23 -1,46

Total 66.349,53 -

Fonte: elaborada pelos autores.



14

Guilherme Mendes Resende, Diego Firmino Costa da Silva e Luís Abel da Silva Filho

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 9-29, jan./mar., 2017

municipal dos recursos somados entre 1999 e 2011 
do FNE. 

Figura 2 – Distribuição espacial dos recursos do 
FNE no nível municipal entre 1999 e 
2011

Fonte: elaborada pelos autores.

Conforme pode ser observado na Tabela 3, a 
atuação do FNE contempla recursos nas quatro 

-

anos de 1999 e 2011 foram concedidos R$ 66,5 
bilhões, sendo esse valor distribuído entre as qua-

para as microrregiões estagnadas, com um mon-
tante acumulado de R$ 22,3 bilhões, correspon-
dente a 33,5% do montante repassado. A tipologia 
com menor valor entre as quatro observadas foi a 

-
pondente a 14,7% do total contratado entre os anos 
em estudo. 

Tabela 2 – Valores contratados entre 1999 e 2011 
pelo FNE segundo a tipologia da 
PNDR

Valor Contratado Preços 
Constantes de 2010 (R$ em milhões)

ANO

TIPOLOGIA - PNDR

Alta 
Renda Dinâmica

Baixa 
Renda Estagnada Total

1999 213,8 511,0 511,0 497,2 1.733,0

2000 306,2 438,1 190,5 369,7 1.304,5

2001 276,6 142,6 85,8 124,0 629,0

2002 55,9 146,0 87,7 124,7 414,3

2003 504,5 425,5 191,2 430,7 1.551,9

2004 1.240,9 1.309,0 713,0 1.104,8 4.367,7

2005 818,6 1.476,7 860,1 2.383,0 5.538,3

2006 1.373,7 1.416,5 1.023,1 2.127,9 5.941,2

2007 1.287,7 1.294,8 899,3 1.600,4 5.082,2

2008 2.078,5 2.315,7 1.171,0 2.888,6 8.453,9

2009 2.555,0 2.625,7 1.361,0 3.622,7 10.164,4

2010 2.449,1 3.683,9 1.229,8 3.392,5 10.755,2

2011 2.354,8 3.188,7 1.462,1 3.592,7 10.598,2

Total 15.515,3 18.974,1 9.785,6 22.258,9 66.533,9

Fonte: elaborada pelos autores.

As microrregiões Dinâmicas e de Alta Renda 
foram contempladas com R$ 19 bilhões e R$ 15,5 
bilhões correspondentes a 28,5% e 23,3% do to-
tal contratado pelo fundo, respectivamente. Pelos 
dados, é possível perceber que o menor valor dis-
pendido foi para a região mais carente do ponto 

-

repasses entre 1999 e 2011 foi registrada nas mi-
crorregiões de Alta Renda (1.001,5%), sendo que 

todas as tipologias estabelecidas pela PNDR. 

A Tabela 4 traz informações quanto à parti-
cipação relativa de cada uma das tipologias em 
análise. No primeiro ano em observação, as mi-
crorregiões da tipologia de Alta Renda registraram 
a menor participação relativa no valor contratado 
pelo FNE, 12,3% do total aplicado entre as micror-

-
da foi contemplada com o maior percentual entre 
as tipologias em apreço (29,5%). Porém, há de se 
considerar variações acentuadas entre os anos e 
entre as referidas tipologias. Ainda observando a 
Tabela 4, observa-se que as microrregiões Estag-
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nadas e Dinâmicas foram contempladas com as 
maiores participações percentuais ao longo dos 
anos, sendo as menores participações conferidas 

Tabela 3 – Participação  relativa dos valores con-
tratados entre 1999 e 2011 pelo FNE 
segundo a tipologia da PNDR (em %)

Valor Contratado Preços Constantes de 2010

ANO

TIPOLOGIA - PNDR 

Alta 
Renda Dinâmica

Baixa 
Renda Estagnada Total

1999 12,3 29,5 29,5 28,7 100,0

2000 23,5 33,6 14,6 28,3 100,0

2001 44,0 22,7 13,6 19,7 100,0

2002 13,5 35,2 21,2 30,1 100,0

2003 32,5 27,4 12,3 27,8 100,0

2004 28,4 30,0 16,3 25,3 100,0

2005 14,8 26,7 15,5 43,0 100,0

2006 23,1 23,8 17,2 35,8 100,0

2007 25,3 25,5 17,7 31,5 100,0

2008 24,6 27,4 13,9 34,2 100,0

2009 25,1 25,8 13,4 35,6 100,0

2010 22,8 34,3 11,4 31,5 100,0

2011 22,2 30,1 13,8 33,9 100,0

Média 23,3 28,5 14,7 33,5 100,0

Fonte: elaborada pelos autores.

4 Método de avaliação de impacto FNE

avaliação de impacto usa um instrumental esta-
tístico para estimar o efeito de um programa ou 

é, busca-
se averiguar se o programa alcançou ou não suas 
metas iniciais e qual a magnitude desse efeito. Para 
se atingir esse objetivo é necessário ter indicadores 
diretos e mensuráveis que permitam a aferição do 
desempenho da política pública sob investigação. 
No caso deste trabalho, serão avaliados os emprés-
timos do Fundo Constitucional de Financiamento 

-
dicador econômico (crescimento do PIB per ca-

pita

diferentes escalas regionais pode ajudar na melhor 
interpretação dos resultados obtidos e fornecer im-
portantes informações para aperfeiçoar o desenho 
de políticas públicas. Sabe-se que, na presença do 

 MAUP (Resende, 
2011), os resultados podem variar de acordo com a 

políticas regionais.

Inicialmente, a equação (1) (com dados empi-

do tratamento (empréstimos) no início do período 
(t) sobre o crescimento do PIB per capita no pe-
ríodo posterior sob a hipótese de ausência de viés 
de seleção. Resende (2014a) salienta que, sob essa 
hipótese, é improvável que as estimativas produzi-
das a partir desta regressão tragam um valor con-

tendo em vista a omissão de variáveis relevantes 
no modelo de avaliação ou o fato de a escolha dos 
tratados não se dar de forma aleatória. 

(lnY
i,t+n,s

 – lnY
i,t,s

)/  FNE
i,t,s

 + 
i,t,s   

   (1)

onde, que  é o termo constante, -
ciente do efeito do tratamento e 

i,t,s
 i é o termo 

do erro aleatório. A variável dependente (lnY
i,t+n,s

 

– lnY
i,t,s

)/n representa o crescimento anual médio 
do indicador econômico da região i entre o ano t 
e t+n, e n

-
per 

capita anual médio ao longo de subperíodos entre 
1999 e 2011, o que implica que o painel de dados 
contém três subperíodos (ou waves) de tempo – 
1999-2003, 2003-2007 e 2007-2011 –, indicados 

-
-se que FNE

i,t,s
 representa o montante dos emprés-

timos do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste no início do período como proporção 
do PIB total. 

Na equação (2), adicionam-se algumas variá-
veis de controle (X

i,t,s
) que tendem a afetar a vari-

ável de interesse (lnY
i,t+n,s

 – lnY
i,t,s

)/n, tanto direta 
quanto indiretamente, motivando a participação 
no FNE

i,t,s
. No caso deste estudo, a suposição é 

termos das suas características observáveis. Por 

variáveis (X
i,t,s

) que são importantes para a deter-
minação de (lnY

i,t+n,s
 – lnY

i,t,s
)/n e da participação 

(FNE
i,t,s

). Com o objetivo de conhecer como o 
FNE se comporta para cada uma das quatro tipo-
logias da PNDR, variáveis de interação serão utili-
zadas na estimação da equação (2), a seguir. Estas 
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variáveis são formadas a partir da multiplicação 
das  de tipologia da PNDR na qual cada 

: ALTA
i,t,s

, 

Dinâmica: DIN
i,t,s

,  BR
i,t,s

, Estagnada: 
ESTAG

i,t,s
) com as variáveis representando o mon-

tante dos empréstimos do FNE no início do perío-
do como proporção do PIB da unidade observada. 

Dessa forma, será possível conhecer como as 
diferenças no crescimento econômico estão rela-
cionadas às diferentes tipologias. Adicionalmente, 
os Fundos Constitucionais são fortemente dire-
cionados através da demanda, de tal forma que os 
municípios mais desenvolvidos acabam recebendo 

Para controlar esse fenômeno, adiciona-se à equa-
ção o valor em nível da variável dependente (PIB 
per capita) no período base, Y

i,t,s
, como variável 

(lnY
i,t+n,s

 – lnY
i,t,s

)/T = 
i,t,s

 +
1
FNE_ALTA

i,t,s
 

+ 
2
FNE_DIN

i,t,s
 + 

3
FNE_BAIXA

i,t,s
 + 

4
FNE_ESTAG

i,t,s
 + 

i,t,s  
+ 

i
 +µ

t i,t  

(2)

Ademais, deve-se notar que as estimativas de 
impacto podem ser viesadas se a equação (2) não 
incluir todas as variáveis que são importantes na 
determinação da participação (FNE

i,t,s
) e que tam-

bém afetem a variável dependente. As estimações 

levam em consideração estas variáveis não obser-
-

unidade espacial (município ou microrregião), 
i
, 

ou do tempo, µ
t
.

A principal utilidade do emprego da aborda-
gem de dados em painel encontra-se na sua capa-
cidade em tratar o problema do viés de variável 
omitida, frequentemente detectado nas regressões 
cross-section. Com a utilização de modelos com 
dados em painel é possível controlar as variáveis 
omitidas que são constantes ao longo do tempo, 
sob a forma de efeitos individuais. No entanto, os 
modelos de dados em painel não estão isentos de 
problemas, que incluem o viés de amostra peque-
na e aqueles relacionados à curta frequência com 
que os dados são utilizados (ISLAM, 2003). Além 

na introdução, políticas 
que pretendem dinamizar uma certa área podem 
“transbordar” e afetar sua vizinhança. Portanto, 

estimação dos impactos dos Fundos Constitucio-
nais de Financiamento sobre o crescimento do PIB 
per capita.

4.1 Modelos Espaciais com Dados em Painel

Em pesquisas com modelos espaciais com da-
dos em painel se referem às observações feitas so-
bre um número de unidades espaciais ao longo do 
tempo. Recentemente, com os trabalhos de Elhorst 
(2003), Baltagi et al. (2003), Elhorst (2005), a 
quantidade de estudos referentes aos modelos de 
painel espacial vem crescendo e a qualidade das 
informações estão cada vez mais aprimoradas. 

De acordo com Elhorst (2011), o foco central 
da econometria espacial tinha sido, originalmente, 
um tipo de interação em uma única equação com 

cross-section. As-

equação era usada para testar a hipótese se o efeito 
-

te este foco tem mudado para mais de um tipo de 
efeito de interação, para dados em painel e para 

modelo. As principais vantagens na utilização de 
dados em painel é que eles são mais informativos e 
contêm mais variação e menos colinearidade entre 
as variáveis. A utilização de dados em painel re-
sulta em melhor disponibilidade de graus de liber-

-

efeitos que não podem ser abordados ao utilizar 
puramente dados em cross-section.

cross-

-section

painel de N observações e T períodos de tempo e 
pode ser escrito como:

Y
t t

l
N
+X

t t  t                        
(3a)

t t t                                                     
(3b)

em que,  denota a matriz dos efeitos de in-
teração endógenos entre a variável dependente, l

N 

termos constantes ,  a matriz dos efeitos de 
-

tes e  a matriz dos efeitos de interação entre os 
termos de erro. -
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gressivo,  es-
pacial,  e -

uma matriz de 
pesos (N × N) descrevendo a distribuição espacial 
das unidades espaciais e sendo w

ij
 o elemento (i,j) 

de 
ij
. Assume-se que esta matriz é composta de 

constantes conhecidas, que os elementos da diago-
nal principal são iguais a zero e que a característica 
da matriz, 

i
, é conhecida. No caso deste estudo, 

serão utilizadas matrizes de vizinhanças binárias 
nas quais os elementos w

ij 
= 1 caso o município 

(ou microrregião) i tenha fronteira com o municí-
pio j, w

ij 
= 0 caso contrário.

Unidades espaciais diferem-se, principalmen-
-

ratura de  variables 
que afetam a variável dependente, mas são difíceis 
de serem mensuradas ou obtidas. Elhorst (2011) 
sugere como solução a inclusão de um intercep-
to variável 

i
 representando o efeito das variáveis 

omitidas que são peculiares a cada unidade espa-

incluir  é que 
sua omissão pode viesar as estimações em um es-
tudo típico de série temporal.

space-time em (3) pode então ser es-

e do tempo:

Y
t t

l
N
+X

t t  t
l
N t

      (4a)

t t t
                               (4b) 

onde, 1 N 
).

A estimação deste modelo de painel espacial es-

do modelo de defasagem espacial e o modelo de 
-

que, como em Elhorst (2003; 2010), a estimação da 
variância é inconsistente quando N é grande e T é 
pequeno e os estimadores de todos os parâmetros 
são inconsistentes quando N e T são grandes. Para 
corrigir isto, Lee e -
dimento simples de correção do viés com base na 
estimação pela abordagem incorreta. 

Comparação de modelos

Não necessariamente haverá dependência espa-
cial nos três termos acima mencionados (variável 
dependente, variáveis independentes e o termo do 
erro). Neste sentido, é importante testar se há ou 
não cada tipo de interação espacial para, então, 
adotar o modelo espacial mais adequado. 

Começando de um modelo sem qualquer inte-
-

ados no multiplicador de Lagrange (LM e  
LM) podem ser utilizados para testar se o modelos 
SAR (Spatial Lag Model), no qual a dependência 
espacial ocorre apenas na variável dependente, 
ou SEM (Spatial Error Model), quando apenas o 
termo do erro é defasado espacialmente, são mais 

não espacial é rejeitado com base nestes testes LM 
em favor do modelo SAR e/ ou SEM, é preciso 
ser cauteloso ao selecionar um desses dois mode-
los para prosseguir com a análise. Elhorst (2010) 
sugere o seguinte procedimento: estimar o modelo 
SDM ( ), que inclui defasa-
gem espacial tanto na variável dependente quanto 

verossimilhança ou de Wald para avaliar se o mo-

as hipóteses são rejeitadas, então o modelo SDM 
descreve melhor os dados. Se qualquer uma des-
sas hipóteses não pode ser rejeitada, então SAR ou 
SEM, respectivamente descreve melhor os dados, 
dado que o teste LM robusto também aponta para 
o mesmo modelo. 

Efeitos diretos e indiretos

Diferentemente dos modelos não espaciais, a 

não representa o efeito marginal das mudanças nas 

De acordo com Elhorst (2010), a não observação 
dessa característica dos modelos espaciais levam 
alguns estudos empíricos a conclusões equivocadas. 

De acordo com LeSage e Pace (2009), uma in-
terpretação da derivada parcial do impacto das mu-
danças de uma variável representa uma base mais 
válida para testar a hipótese se há ou não spillovers 

variável independente sobre a dependente do pró-
prio indivíduo, e efeito indireto é o impacto desta 
mesma variável independente do vizinho, afetando 
a variável dependente do indivíduo. A matriz de 
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derivadas parciais de Y em relação a  k-ésima vari-
ável no curto prazo é dada por:

-1

k
I

N k
1k Nk  t

    (5)

LeSage e Pace (2009) e Debarsy e Ertur (2011) 

principal dos elementos da matriz do lado direto de 
(5) e o efeito indireto como a média de cada colu-
na ou linha, não levando em conta os elementos da 
diagonal principal destas matrizes. Se há uma mu-

mudança na variável dependente da própria unida-
de, este é o efeito direto. Entretanto, esta mudança 

-
dade também pode causar mudança na variável de-

é interessante para o caso em que tratamos como 
unidade observacional alguma localidade, seja ela 
um estado, microrregião ou município, na medida 

como uma área é afetada por variáveis referentes a 

possível estimar não só o efeito dos recursos apli-
cados pelo FNE sobre o crescimento econômico 
de uma determinada área como também seu efeito 
sobre a vizinhança.

5 Descrição da base de dados

Esta seção apresenta a descrição das bases de da-
dos utilizadas neste estudo, bem como as duas esca-

Fundos Constitucionais de Financiamento. A análise 
compreende o período de 1999 a 2011, abrangendo 
1982 municípios sobre cobertura do Fundo Consti-
tucional do Nordeste (FNE) que abrange ainda, além 
dos municípios nordestinos, municípios ao norte do 
estado de Minas Gerais e Espírito Santo.1

-

Figura 3, a seguir, apresenta as duas escalas ge-

1 

municípios originais de 2000 para que a análise fosse feita com 

todos os municípios apresentando fronteiras constantes durante o 

período estudado. Esta abordagem busca resolver o problema de 

comparabilidade gerada pelo aumento do número de municípios ao 

longo do período.

como algumas informações estatísticas básicas 

partir do nível municipal, que é a unidade geográ-

e, em seguida, foram agrupados para formar a ou-
tra escala (microrregiões).

-
tiva área de atuação emprega dados municipais das 
Contas Regionais do Brasil (IBGE, 2012), da base 
de dados macroeconômicos do Ipea (Ipeadata), da 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e do 
Ministério da Integração (MI). Todos os valores 

constantes de 2010 (em reais).

médio anual do PIB per capita dos municípios ou 
microrregiões entre os anos de 1999 e 2011. Para as 
análises com dados em painel e painel espacial uti-
lizou-se o crescimento médio anual do PIB per ca-

pita em três subperíodos2: 1999-2003, 2003-2007 e 
-

também foi fonte de informação da população re-
sidente total em nível municipal, utilizada para o 
cálculo do PIB per capita. Em sequência, estes da-

-

para as outras variáveis descritas a seguir.

‘proporção do FNE-total em relação ao PIB’ a partir 
das informações do MI que forneceu dados sobre 
o montante dos empréstimos para pessoas físicas e 
jurídicas em nível municipal no período 1999-2011 
em relação ao PIB. Com base nessas informações, 
calculou-se o total de empréstimos do fundo como 
proporção do PIB total municipal naquele ano. To-
dos os valores monetários foram convertidos para 

controle utilizadas, para o início de cada período 
(1999, 2003 e 2007) nas estimações de dados em 
painel, incluem: anos de escolaridade média dos tra-
balhadores (calculados a partir de dados da Rais), 
densidade populacional (calculada a partir de dados 
do Ipeadata) e PIB per capita. 

2 

de se dar um espaço temporal para a aferição dos impactos dos 

fundos sobre o crescimento econômico,
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Área Média = 8.482,2 Km
Área Mínima = 17 Km  
Área Máxima = 55.362 Km
Área desvio-padrão = 9.515,4 Km

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE (2012). 

Nota:  

6 Resultados

Esta seção é dedicada aos resultados da avaliação 
dos impactos dos empréstimos do FNE sobre o cres-
cimento econômico em diferentes escalas regionais 
(municípios e microrregiões) entre 1999 e 2011. Em 

-

ressurgimento da discussão sobre problemas de agre-
gação dos dados (Maup) e a importância de escalas ge-

-

-

Ademais, esta abordagem na avaliação de políti-
cas regionais torna-se ainda mais relevante tendo em 

escala regional adequada para se analisar, implemen-

Resende (2012) foi o primeiro estudo na literatura 

a investigar, em múltiplas escalas espaciais, os im-
pactos dos empréstimos concedidos pelo FNE entre 
2000 e 2003. Um avanço do presente estudo é a ava-
liação por tipologia, além da utilização da abordagem 
de econometria espacial discutida anteriormente. A 

6.1 Resultados da avaliação de impacto do 
FNE por tipologia

Esta subseção discute os resultados das ava-
liações do FNE aos níveis municipal e microrre-
gional, mensurando seus impactos pelas quatro 
tipologias da PNDR. Para cada uma das escalas 

-
dos os resultados das regressões em painel padrão 
e, em seguida, as avaliações com dados em painel 
espacial, o que tem a vantagem de permitir a aná-
lise dos efeitos diretos e indiretos (efeitos de vizi-
nhança) do FNE sobre o crescimento econômico 
(LeSAGE; PACE, 2009). 
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Na Tabela 4, a seguir, são apresentados os re-
sultados das avaliações do FNE a nível municipal, 
utilizando-se regressão em painel padrão (sem 
considerar a possibilidade de interações espaciais). 
Inicialmente, na coluna (1) está apresentado o re-

das unidades espaciais (municípios) e a coluna (2) 
apresenta os resultados da estimação, consideran-

-

tempo) tendem a minimizar os problemas de vari-
áveis omitidas, o que permite analisar com maior 

crescimento econômico dos municípios. Como é 
possível observar na coluna (1), quando não leva-
do em consideração o efeito do tempo sobre as va-

da tipologia e a proporção do FNE em relação ao 
PIB apresentam efeitos positivos e estatisticamen-

-

do tempo, observa-se uma redução da magnitude 

um crescimento de 0,85% no PIB para os municí-
pios pertencentes à tipologia Alta Renda quando 
houver um aumento de 1 ponto percentual na pro-
porção do FNE/PIB desses municípios. Se não o 
efeito do tempo não for considerado, esse impacto 
é superestimado para 0,99%. Esta superestimação 

da relação FNE/PIB, e para os municípios Estag-
-

cantes quando a variável tempo é levada em conta. 

Ainda observando a coluna (2), os municípios 
de Alta Renda apresentaram esse efeito da relação 
FNE/PIB mais forte que os municípios das demais 
tipologias, cerca de 4 vezes maior em relação aos 

7 vezes maior em relação aos municípios Dinâmi-
cos. De acordo com as diretrizes da Política Na-

cional de Desenvolvimento Regional (MI, 2012), 
as regiões de Alta Renda não são prioritárias para a 
PNDR, apesar disso as áreas de Alta Renda consti-
tuem um papel importante para o desenvolvimen-
to de ações estratégicas de cunho macrorregional. 
Diante disso, apesar do FNE estar relacionado a 
um crescimento relativo mais forte nas áreas con-
sideradas de Alta Renda, esse resultado pode ser 
uma evidência de que a PNDR vem desempenhan-
do, de certa forma, um papel de redutor das desi-
gualdade ao nível macrorregional, onde a região 
Nordeste é historicamente menos favorecida. Ade-

-
da, ambas frequentes na região Nordeste, também 

sobre a redução das desigualdades aos níveis ma-
crorregional e intrarregional. 

Seguindo na análise dos resultados apresenta-
dos na Tabela 4, nas colunas (3) e (4) são reali-
zadas análises semelhantes às colunas (1) e (2), 
entretanto, agora como variável independente tem-
-se a proporção do FNE acumulado por dois anos 

as colunas (2) e (4). A princípio, pode-se chegar à 
conclusão que o maior volume de recursos do FNE 

-
vo para os municípios considerados da tipologia 
Estagnados. Nesse tocante, as áreas consideradas 
estagnadas pela PNDR são caracterizadas pelo his-
tórico de dinamismo em períodos passados e pos-
suem, em muitos casos, estrutura socioeconômica 
e capital social consideráveis. Dessa forma, esse 
resultado traz indicacões de que a continuidade do 
volume de empréstimos ao longo dos anos pode 
desempenhar um papel importante para que eco-

uma trajetória mais dinâmica, essa mesma indica-
ção não pode ser observada para os municípios de 

-
cante na coluna (4).
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Tabela 4 – Resultado dos impactos do FNE sobre o crescimento médio anual do PIB per capita no nível 

Método de estimação

Variável dependente = Taxa de crescimento anual média do PIB per capita

Painel efeitos Painel efeitos 
Método de estimação

Painel efeitos Painel efeitos 

Alta Renda_Proporção do FNE 

início do período (1º ano) em 

relação ao PIB do início de cada 

período 

0.9982**

(0.0157)

0.8501**

(0.0208)

Alta Renda_Proporção do 

FNE início do período (1º + 

2º ano) em relação ao PIB do 

início de cada período 

-0.0122

(0.5977)

-0.0380*

(0.0665)

Dinâmica_Proporção do FNE 

início do período (1º ano) em 

relação ao PIB do início de cada 

período 

0.1407***

(0.0006)

0.1225***

(0.0010)

Dinâmica_Proporção do FNE 

início do período (1º + 2º ano) 

em relação ao PIB do início de 

cada período 

0.1282***

(0.0000)

0.1066***

(0.0000)

FNE início do período (1º ano) 

em relação ao PIB do início de 

cada período 

0.4528***

(0.0000)

0.2129***

(0.001)

FNE início do período (1º + 

2º ano) em relação ao PIB do 

início de cada período 

0.0934***

(0.0002)

0.0273

(0.2259)

Estagnada_Proporção do FNE 

início do período (1º ano) em 

relação ao PIB do início de cada 

período 

0.1508**

(0.0411)

-0.0191

(0.7733)

Estagnada_Proporção do FNE 

início do período (1º + 2º ano) 

em relação ao PIB do início de 

cada período 

0.1322***

(0.0000)

0.0639***

(0.0099)

Ln (PIB per capita no início de 

cada período)

-0.1693***

(0.0000)

-0.2944***

(0.0000)

Ln (PIB per capita no início de 

cada período)

-0.1681***

(0.0000)

-0.2936***

(0.0000)

Ln (anos médios de escolaridade 

no início de cada período, Rais)

0.0670***

(0.0000)

-0.0103**

(0.0138)

Ln (anos médios de escolari-

dade no início de cada perío-

do, Rais)

0.0653***

(0.0000)

-0.01090***

(0.0091)

Ln (densidade populacional no 

início de cada período)

0.0926***

(0.0000)

-0.1280***

(0.0000)

Ln (densidade populacional no 

início de cada período)

0.0886***

(0.0000)

-0.1280***

(0.0000)

sim sim sim sim

 de tempo não sim  de tempo não sim

Número de observações (muni-

cípios)
5946 5946  5946 5946

R2 ajustado 0.1739 0.3368  0.1779 0.3403

Fonte: elaborada pelos autores.

Na coluna (1) está apresentado o resultado da 
-

dades espaciais (municípios) e a coluna (2) apre-
senta os resultados da estimação, considerando os 

e (4) são realizadas análises semelhantes às colu-
nas (1) e (2), entretanto, agora como variável in-
dependente temos a proporção do FNE acumulado 
por dois anos sobre o PIB do período base.

A análise de uma política pública de cunho re-

-
sibilidade de mensurar seus efeitos e repercussões 
sobre o território, haja vista políticas que pretendem 
dinamizar certa área pode “transbordar” e afetar 
toda vizinhança. Neste sentido, a diversidade de 
ferramentas disponíveis nos últimos anos no âmbito 
da econometria espacial permite  averiguação mais 

acurada do cenário econômico que envolve os Fun-

desta subseção trata da possibilidade de interações 
espaciais nas variáveis estudadas até aqui.

do modelo espacial que mais se adequa aos dados 
é baseada no procedimento sugerido por Elhorst 
(2010). Recapitulando, começa-se de um modelo 
sem qualquer interação espacial e testes baseados 
no multiplicador de Lagrange (LM e  LM), 
se o modelo não espacial é rejeitado, estima-se o 
modelo SDM ( ), que inclui 
defasagem espacial tanto na variável dependente 
quanto nas independentes, e utilizar um teste de 

ambas as hipóteses são rejeitadas, então o modelo 
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SDM descreve melhor os dados. Se qualquer uma 
dessas hipóteses não pode ser rejeitada, então SAR 
ou SEM, respectivamente descreve melhor os da-
dos, dado que o teste LM robusto também aponta 
para o mesmo modelo. 

Seguindo este procedimento – como no mode-
lo da coluna (4) da tabela anterior no qual a nos-

acumulado por dois anos sobre o PIB do período 
base – o modelo espacial escolhido foi o SDM, no 
qual os resultados da estimação estão presentes na 

-
tes em um modelo espacial não representa o efeito 

sobre a variável dependente. Diante disso, foram 
estimados os efeitos diretos, o efeito das variáveis 
independentes sobre a dependente da própria lo-
calidade, e os efeitos indiretos que representam o 
impacto das variáveis independentes dos vizinhos, 

afetando a variável dependente da localidade. Adi-
cionalmente, tem-se o efeito total que representa 
a soma dos efeitos diretos e indiretos e tem como 

-
pacial e o não espacial.

A estimação dos efeitos diretos, indiretos e to-
-

to do PIB dos municípios está resumido na Tabe-
la 5, a seguir. Como é possível observar, o efeito 
direto da proporção FNE/PIB para os municípios 

-
-

cância estatística, pode ser uma evidência de que, 
de certa forma, o FNE acumulado nesses municí-

renda. 

os municípios de Alta Renda apresentou-se como 

Diferentemente, para os municípios Dinâmicos, a 
relação FNE/PIB apresenta efeitos diretos e indire-

Tabela 5 – Resultado dos impactos do FNE sobre o crescimento médio anual do PIB per capita no nível 
municipal (modelo espacial, efeitos diretos e indiretos)

Efeito Direto Efeito Indireto Efeito Total

Efeito p-valor Efeito p-valor Efeito p-valor

Alta Renda_Proporção do FNE início do período (1º + 2º ano) em rela-

ção ao PIB do início de cada período
-0.0904 0.0706 -1.2284 0.1472 -1.3188 0.1391

Dinâmica_Proporção do FNE início do período (1º + 2º ano) em rela-

ção ao PIB do início de cada período
0.0766 0.0001 0.3286 0.0000 0.4052 0.0000

relação ao PIB do início de cada período
0.0217 0.4203 0.1705 0.0541 0.1921 0.0515

Estagnada_Proporção do FNE início do período (1º + 2º ano) em rela-

ção ao PIB do início de cada período
0.0579 0.0480 -0.0847 0.4848 -0.0268 0.8393

Ln (PIB per capita no início de cada período) -0.2911 0.0000 -0.0226 0.1972 -0.3137 0.0000

Ln (anos médios de escolaridade no início de cada período, Rais) -0.0102 0.0440 -0.0415 0.0224 -0.0517 0.0105

Ln (densidade populacional no início de cada período) -0.1179 0.0000 -0.0422 0.4084 -0.1601 0.0029

Fonte: elaborada pelos autores.

um aumento de 1 ponto percentual na proporção 
FNE/PIB está relacionado a um aumento de 0,07% 
no crescimento do PIB desses municípios e um au-
mento de 0,32% nos municípios vizinhos aos dinâ-

mais o crescimento dos seus vizinhos (efeito in-
direto) do que o seu próprio crescimento (efeito 
direto), esse tipo de comportamento associado aos 
Fundos Constitucionais de Financiamento até en-
tão não estavam presentes na literatura disponível 
e que certamente deve ser estudado em trabalhos 

futuros com mais profundidade, principalmente no 
que se refere aos possíveis canais pelos quais este 
efeito ocorre3. Além disso, este resultado traz uma 
importante evidência de que o FNE nesses muni-
cípios, igualmente, está contribuindo não só para 
o seu crescimento, mas também dos municípios 
vizinhos, ambos efeitos corroboram papel da po-
lítica como redutor da desigualdade econômica na 
região. Seguindo a análise, apesar do efeito direto 

-

3 
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Neste caso, um aumento em 1 ponto percentual 
dessa variável está relacionado a um aumento de 
0,17% sobre o crescimento do PIB anual per ca-

pita dos vizinhos. Para os municípios Estagnados, 
o efeito direto da relação FNE/PIB foi estatistica-

essa relação não surte efeito sobre o crescimento 
dos vizinhos desses municípios.

6.1.2. Escala microrregional

Nesta subseção são analisados os resultados dos 
impactos econômicos do FNE, utilizando a escala 

microrregional. Foram estimadas as mesmas re-
gressões constantes das Tabelas 4 e 5, entretanto, os 
dados foram agregados para o nível das microrre-
giões. Na Tabela 6, a coluna (1) está apresentado o 
resultado da estimação, considerando-se os efeitos 

-
luna (2) apresenta os resultados da estimação consi-

colunas (3) e (4) são realizadas análises semelhantes 
às colunas (1) e (2), entretanto, agora como variável 
dependente temos a proporção do FNE acumulado 
por dois anos sobre o PIB do período base.

Tabela 6 – Resultado  dos impactos do FNE sobre o crescimento médio anual do PIB per capita no nível 

Variável dependente = Taxa de crescimento anual média do PIB per capita

Método de estimação Painel efeitos Painel efeitos Método de estimação Painel efeitos Painel efeitos 

Alta Renda_Proporção do FNE 
início do período (1º ano) em 
relação ao PIB do início de cada 
período

0.6998

(0.1110)

0.9562**

(0.0111)

Alta Renda_Proporção do 
FNE início do período (1º + 
2º ano) em relação ao PIB do 
início de cada período

0.0034

(0.7299)

-0.0075

(0.3937)

Dinâmica_Proporção do FNE 
início do período (1º ano) em 
relação ao PIB do início de cada 
período

0.0205

(0.8683)

0.0675

(0.5375)

Dinâmica_Proporção do 
FNE início do período (1º + 
2º ano) em relação ao PIB do 
início de cada período

0.1152***

(0.0009)

0.0792***

(0.0088)

FNE início do período (1º ano) 
em relação ao PIB do início de 
cada período

0.7034***

(0.0000)

0.8513***

(0.0000)
FNE início do período (1º + 
2º ano) em relação ao PIB do 
início de cada período

0.3613***

(0.0000)

0.2795***

(0.0000)

Estagnada_Proporção do FNE 
início do período (1º ano) em 
relação ao PIB do início de cada 
período

0.0427

(0.8751)

-0.0233

(0.9216)

Estagnada_Proporção do 
FNE início do período (1º + 
2º ano) em relação ao PIB do 
início de cada período

0.0977

(0.3993)

-0.0497

(0.6261)

Ln (PIB per capita no início de 
cada período)

-0.1725***

(0.0000)

-0.2284***

(0.0000)
Ln (PIB per capita no início 
de cada período)

-0.1708***

(0.0000)

-0.2251***

(0.0000)

Ln (anos médios de escolari-
dade no início de cada período, 
Rais)

0.1582***

(0.0000)

-0.0369**

(0.0263)

Ln (anos médios de escolari-
dade no início de cada perío-
do, RAIS)

0.1554***

(0.0000)

-0.0287*

(0.0878)

Ln (densidade populacional no 
início de cada período)

0.1755***

(0.0000)

-0.0651*

(0.0532)
Ln (densidade populacional 
no início de cada período)

0.1418***

(0.0000)

-0.0683**

(0.0447)

sim sim sim sim

 de tempo não sim  de tempo não sim

Número de observações 
(Microrregiões)

633 633 633 633

R2 ajustado 0.3982 0.5161 0.4121 0.5092

Fonte: elaborada pelos autores.

Como é possível observar na coluna (2) da Ta-
-

tempo, observa-se que as variáveis, representando 
a proporção dos fundos sobre o PIB das microrre-

-
-

qualitativamente semelhantes aos obtidos para o 

-
ferente ao percentual dos fundos das regiões Dinâmi-

-
tes maiores para o nível microrregional o que pode ser 

-
ração espacial ou dos linkages dentro das microrregi-
ões ampliando o efeito que o FNE desempenha sobre 
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crescimento de 0,95% no PIB para as microrregiões 
pertencentes à tipologia Alta Renda quando houver 
um aumento de 1 ponto percentual na proporção do 
FNE/PIB destes municípios e de 0,85% para as mi-

A coluna (4) da Tabela 6 apresenta os resulta-
dos das estimações quando se utiliza como vari-
ável dependente a proporção do FNE acumulado 
por dois anos sobre o PIB do período base. A variá-

-

faz parte da tipologia Dinâmica e da tipologia Bai-

que o maior volume de recursos do FNE pode levar 
a um efeito positivo sobre o crescimento do PIB 
per capita das microrregiões destas tipologias, que 
por terem presença forte na região, estes resultados 
trazem à tona o papel do FNE como indutor do 
crescimento na região, reduzindo-se, assim, a desi-

Entretanto, como tem sido enfatizado neste estudo, 
as evidências trazidas por estes resultados devem 
ser ponderadas pela possibilidade de dependência 
espacial, como veremos mais adiante.

Na coluna (1) está apresentado o resultado da 
-

des espaciais (microrregiões) e a coluna (2) apre-
senta os resultados da estimação, considerando os 

(3) e (4) sãos realizadas análises semelhantes às 

colunas (1) e (2), entretanto, agora como variável 
independente temos a proporção do FNE acumula-
do por dois anos sobre o PIB do período base.

Seguindo o procedimento realizado na escala 

-
ria inclui o FNE acumulado por dois anos sobre o 
PIB do período base, o modelo espacial escolhido 
foi o SDM ( ), no qual os re-

A estimação dos efeitos diretos, indiretos e totais 

PIB das microrregiões está resumido na Tabela 7, 
a seguir. Como é possível observar, o efeito direto 
da proporção FNE/PIB para as microrregiões de 

que certa forma, o FNE acumulado nesses municí-

renda, no sentido de que o crescimento seria mais 
-

to da relação FNE/PIB para os municípios de Alta 
Renda apresentou-se como negativo e estatistica-

-
nicípios Dinâmicos, a relação FNE/PIB apresenta 

-

um aumento de 1 ponto percentual na proporção 
FNE/PIB está relacionado a um aumento de 0,07% 
no crescimento do PIB desses municípios, seme-
lhante ao valor encontrado ao nível municipal. 

Tabela 7 – Resultado dos impactos do FNE sobre o crescimento médio anual do PIB per capita no nível 
microrregional (modelo espacial, efeitos diretos e indiretos)

Efeito Direto Efeito Indireto Efeito Total

p-valor p-valor p-valor

Alta Renda_Proporção do FNE início do período (1º + 2º 

ano) em relação ao PIB do início de cada período 
-0.2740 0.0667 -5.4644 0.0471 -5.7384 0.0475

Dinâmica_Proporção do FNE início do período (1º + 2º ano) 

em relação ao PIB do início de cada período 
0.0760 0.0435 0.0997 0.4066 0.1758 0.1734

ano) em relação ao PIB do início de cada período 
0.2548 0.0014 0.2066 0.4260 0.4613 0.1019

Estagnada_Proporção do FNE início do período (1º + 2º ano) 

em relação ao PIB do início de cada período 
-0.0369 0.7639 -0.6012 0.1206 -0.6381 0.1316

Ln (PIB per capita no início de cada período) -0.2251 0.0000 -0.0113 0.7082 -0.2364 0.0000

Ln (anos médios de escolaridade no início de cada período, Rais) -0.0207 0.3191 -0.0130 0.8360 -0.0337 0.6327

Ln (densidade populacional no início de cada período) -0.0735 0.1168 0.0362 0.7467 -0.0374 0.7362

Fonte: elaborada pelos autores.

-

o efeito direto da relação FNE/PIB é positivo e 
Renda, um aumento em 1 ponto percentual des-
sa variável está relacionado a um aumento de 
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0,25% sobre o crescimento do PIB anual per ca-

pita. Portanto, percebe-se que as microrregiões 

à tipologia Alta Renda, não desempenham papel 
sobre crescimento dos vizinhos através do FNE, 
seu efeito é limitado à fronteira da microrregião. 
Aparentemente, a interação espacial das localida-

municipal, quando se agrega os dados para o nível 
microrregional essa interação perde força a ponto 

Estagnadas, os efeitos direto e indireto não são es-

7 Conclusões

Este estudo teve o objetivo de avaliar a relação 
entre o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE) e o crescimento do PIB per capita 
entre 1999 a 2011 dos municípios e microrregiões 
da área coberta desse fundo. Além da abordagem 
multiescalar, este trabalho traz para a literatura 
disponível três contribuições: (a) utilização de um 
período mais longo na análise; (b) a possibilidade 
de interação espacial entre as unidades observacio-
nais e (c) a consideração da heterogeneidade insti-
tucionalizada pela Política Nacional de Desenvol-
vimento Regional (PNDR) através das tipologias 

Foram utilizados como métodos de avaliação 

que é possível incluir tanto as características ob-
serváveis quanto as não observáveis invariantes 

-
tucionais, se forem consideradas relativamente 
constantes durante o período analisado). Além 
disso, avaliou-se, pela primeira vez e com dados 
recentes, o desempenho dos fundos, utilizando-
-se uma abordagem espacial completa, onde, além 

-
diretos que o fundo obtido por uma localidade ve-
nha a desempenhar sobre os seus vizinhos. Adi-
cionalmente, ambas as abordagens (não espacial e 
espacial) levaram em conta a tipologia nas quais 

pela PNDR.

do FNE apresentaram, para algumas tipologias, 
impactos positivos sobre o crescimento do PIB per 

das estimativas, para os municípios pertencentes 
-

quentes na região Nordeste, reforçam a evidência 

desigualdades aos níveis macrorregional e intrar-
regional. Na averiguação da dependência espacial, 
constatou-se que esta deve ser levada em conta no 
estudo do impacto do FNE. Na escala municipal, 

que os municípios da tipologia Dinâmica têm a sua 

relação positiva com o crescimento do PIB per ca-

pita dos vizinhos. Esta é uma evidência nova, que 
não vinha sendo levada em conta na literatura e, 
provavelmente, pode trazer consequências impor-
tantes para a reformulações futuras da política. 

Além disso, este resultado traz uma importan-
te evidência de que o FNE nestes municípios, de 
certa forma, está contribuindo não só para o seu 
crescimento, mas também para o crescimento dos 
municípios vizinhos, ambos efeitos corroboram 
o papel da política como redutor da desigualdade 
econômica na região. Vale destacar que nas regi-
ões de Alta Renda, que receberam cerca 23% do 
FNE, os efeitos diretos em ambos os cortes (muni-
cipal e microrregional) e também os efeitos indire-
tos na agregação microrregional foram negativos. 

de aumento da convergência condicional, já o efei-
to indireto negativo no crescimento do PIB das 
microrregiões vizinhas às de Alta Renda, pelo seu 
peso relativo, podem estar a contribuir para alargar 
a distância entre a renda da microrregião de atua-
ção do FNE e a renda das demais regiões vizinhas.

Em relação às sugestões de avanços em pesqui-
sas futuras, apesar da heterogeneidade institucio-
nalizada pela própria PNDR ter sido considerada 
através do uso das tipologias, uma análise mais 
cuidadosa da heterogeneidade pode levada em 
diante, como em Gonçalves et al. (2014), e um 

heterogeneidade com a utilização das tipologias da 
-

camente, será interessante conhecer como cada ti-
pologia se relaciona espacialmente com as demais, 

Constitucional de Financiamento nos municípios 
ou microrregiões de Alta Renda desempenham 
sobre os seus vizinhos Dinâmicos ou Estagnados. 
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Além disso, segure-se a utilização de setores de 
produção conjuntamente com a abordagem espa-

importância para o entendimento de como se dá 
a interação espacial entre as localidades no que 
se refere aos Fundos Constitucionais e, principal-
mente, como esse comportamento pode ser utiliza-
do a favor dos formuladores da política.
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Resumo: -
lisar de que forma a implantação da Ferrovia Trans-

produtores do Vale Submédio São Francisco, conside-
rando a hipótese de que a ferrovia reduziria os custos 
de transporte das fazendas até os portos do Pecém e 
Suape. Para tal, foram feitas entrevistas estruturadas 

-
tação e particularidades do mercado mundial da fruta 

dados referentes à utilização dos portos e períodos de 
janela de mercado. Após a análise, concluiu-se que a 

uma vez que, fatores como disponibilidade de navios, 
-

tritas são essenciais na hora do produtor decidir qual 
porto será o portão de acesso das suas frutas ao mercado 

porto de Pecém.
Palavras-Chave: Vale Submédio São Francisco; Ferro-
via Transnordestina; Uva; Custo de transporte. 

Abstract: This paper aims to observe how the deploy-

of grape of the producers of the São Francisco Valley, 
considering the hypothesis that the railroad could re-
duce transport costs from the farms to the seaports of 
Pecém and Suape. To this end, were made structured in-

-
views were made in order to understand the whole pro-

of seaport, as well as handling and the particularities of 

analysis of data on the use of seaports and periods of 
market window were performed. After analysis, it was 
concluded that the Transnosrdestina railroad not have 

-
ced in the São Francisco Valley. Thus, factors such as 

market window are essential at the time that producer 
decides which seaport will be the access gate of their 
fruit to foreign market. Making the use of the railroad 
restricted to the Pecém Seaport.
Keywords: São Francisco Valley; Transnordestina 
Railroad; Grape; Shipping cost.
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1 Introdução

importantes do agronegócio brasileiro, tanto pela 
crescente participação no comércio internacional 
como pelo abastecimento do mercado doméstico. 

-
pressiva utilização de mão de obra, representando, 
assim, uma alternativa valiosa para o avanço dos 

-
-se de um segmento estratégico dentro da perspec-
tiva de desenvolvimento econômico e social do 

-
na-Juazeiro) tem se destacado nas últimas décadas 

da região tem se concentrado basicamente em 
uva e manga, culturas de maior valor agregado e 
que são bem aceitas na Europa e Estados Unidos, 
seus principais mercados consumidores. Isto se 
deve, sobretudo, a uma capacidade crescente de 
produção, detenção de tecnologia necessária para 

-
do internacionalmente, além de possuir condições 
edafoclimáticas (relativas ao solo e clima) diferen-
ciadas que permitem o cultivo de várias espécies 
durante o ano todo.

Apesar de todas essas vantagens, alguns en-
traves afetam a participação do Polo Petrolina-

encontram-se a ausência de infraestrutura, tanto 
das estradas, quanto dos aeroportos e dos portos, 
transporte, processamento e armazenamento, que 

elevando seus custos.

De acordo com Stülp e Plá (1992), o transporte 

-
sos setores da economia de um país. Assim, a oti-
mização desse segmento é essencial para aumentar 
a competitividade do setor frutícola no mercado 
internacional. 

No Brasil, logo, na região do Vale Submédio 
São Francisco, a maior parte do transporte é feita 
através do sistema rodoviário, o que acaba encare-

infraestrutura de transportes menos onerosa, e para 
isso é preciso reestruturar sua matriz de transpor-

tes1, e privilegiar aspectos de intermodalidade, ou 
seja, utilizar um tráfego misto, envolvendo mais 
de uma modalidade de transporte para chegar ao 
local de destino (PADULA, 2008).

A predominância rodoviária se deve à priori-
dade que esse modal recebeu, a partir da segunda 

investimento na construção de rodovias, quando 

e 2000, mais de 70% dos investimentos foram alo-
cados somente no setor rodoviário, seja na recupe-

-
SIL, 2010).

De acordo com Figueiredo, Fleury e Wanke 
(2006), o custo do transporte rodoviário chega 
a representar cerca de 12,75% do PIB nacional. 
Uma forma de reduzir parte desses custos seria a 
implantação de corredores de transportes multi-

-

Diante deste cenário e visando diminuir as 

brasileira, o Governo Federal volta a investir em 
ferrovias, após a decadência do setor, ocorrida na 

-
timentos, encontra-se o projeto de implementação 
da Ferrovia Transnordestina que ligará, entre ou-
tros municípios, Salgueiro (Pernambuco) ao porto 
do Pecém (Ceará) e ao porto pernambucano de Su-
ape. A Ferrovia tem como propósito trazer benefí-
cios e desenvolvimento logístico para o Nordeste, 

transportes, os investimentos realizados pelo Go-
verno e o potencial da fruticultura tropical do Vale 
Submédio São Francisco (região altamente quali-

e manga brasileiras), surge o questionamento de 
como a implantação da Ferrovia Transnordestina 
poderia melhorar o escoamento da fruticultura ir-
rigada e trazer ganhos de competitividade no mer-
cado agrícola internacional. A resposta pode estar 
ligada diretamente à hipótese de que um sistema 

custo de transporte desses produtos e aumentaria a 
competitividade do setor.

1  Matriz de transporte de um país é o conjunto dos meios de 

seguintes meios de transportes podem ser citados: transportes 

terrestres, hidroviários, transportes por dutos ou tubulações e 

transportes aéreos.
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Logo, o objetivo principal desta pesquisa é 
analisar de que forma a implantação da Ferrovia 

de uva de mesa2 dos produtores do Vale Submédio 
São Francisco, considerando a hipótese de que a 
mesma poderia reduzir os custos de transporte das 
fazendas até os portos do Pecém e de Suape, au-
mentando a competitividade da região.

Assim, como desdobramentos do objetivo ge-

saber: observar quais fatores os produtores de uva 
do Vale Submédio São Francisco consideram im-
portantes ao decidir que porto será utilizado para 

-
-

concentração do transporte das commodities es-
colhidas por rodovias, mesmo esse modal apre-
sentando custo mais elevado em relação a outros 
modais, como o ferroviário. Porém, é importante 
ressaltar que o problema logístico também pode 

-
mazenamento nas regiões produtoras e nos portos 
(impossibilitando o processamento e preparo das 
frutas para envio com prazo maior), causando forte 
sazonalidade nos preços dos fretes no período das 

nos pontos de destino (portos). 

A região do Polo Petrolina-Juazeiro foi escolhida 
-

via Transnordestina e por ser responsável por mais 

2013b), commodity -
tações do setor frutícola (terceira fruta com maior 

produtores de frutas do país, apresentando condições 
edafoclimáticas favoráveis para produção. 

-

setor público na tomada de decisões quanto aos in-
vestimentos em itens de infraestrutura e logística 

-
amento da produção e desenvolvimento da região. 

2 

a partir de agora, será utilizada apenas a palavra uva, mesmo que a 

mesma seja para consumo.

Além desta introdução, o trabalho está dividido 
em quatro partes. A segunda seção traz uma breve 

e descrição do Projeto da Ferrovia Transnordesti-
na. A terceira seção aborda o método de análise 
e dados utilizados na pesquisa em busca de cum-
prir com os objetivos propostos. Posteriormente, 
descreve-se os fatores relevantes para o custo de 

-
são dos capítulos.  

2 O Vale Submédio São Francisco

A região do Vale Submédio São Francisco, lo-
calizada no Nordeste brasileiro, tem se destacado 

-
tação de produtos, com considerável leque de op-
ções de frutas e hortaliças. Mão de obra e recursos 
hídricos abundantes, além de condições de clima e 

bom desenvolvimento do local.

de 286% entre os anos 1970 e 1990, com a im-
plantação de projetos de irrigação. Atividades de 
maior valor agregado, as que requerem a utilização 
de insumos modernos e mão de obra mais capaci-
tada para a adoção de práticas de irrigação adequa-
das e racionais no processo produtivo, passaram 
a ser desenvolvidas visando a atender a demanda 
dos grandes centros urbanos e também a deman-
da internacional (LIMA; MIRANDA, 2001). De 
acordo com o Anuário Brasileiro da Fruticultura 
(2013), entre os anos de 1980 e 1990, o Vale Sub-
médio São Francisco, tornou-se referencial bra-
sileiro em fruticultura, com polos importantes de 
produção de uvas de mesa, manga, banana e coco, 
entre outras frutas tropicais. 

Em relação à uva produzida na região, foram 

-
ções brasileiras de uva, representando assim, qua-

bom desempenho se manteve e o Vale foi respon-

Embora os produtores da região apresentem 
bom nível tecnológico, garantindo maior valor 
agregado ao processo produtivo e possibilitando 
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-
sa criar condições que possibilitem a obtenção de 
vantagens competitivas para o Vale Submédio São 
Francisco. Para isso, seria necessário superar alguns 
pontos de estrangulamento, entre os quais, encon-
tram-se as estratégias de comercialização, o sistema 
de transporte e a infraestrutura de pós-colheita3.

-

uso de ferrovia. 

Figura 1 – Mapa ferroviário

Fonte: Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF, 2010).

trecho ferroviário da Ferrovia Centro-Atlântica 
(FCA) com início no Vale Submédio São Francis-
co, que tem como principais municípios Petrolina 
e Juazeiro, e segue para o porto de Salvador, trecho 
de menor distância entre o Polo Petrolina-Juazeiro 
e um porto do Nordeste, correspondendo a 510 
quilômetros. Apesar de julgar o trecho economi-
camente viável, a concessionária FCA o mantém 

-
cional. Contudo, a Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT, 2013) autorizou, através da 
Resolução Nº 4.131, de 3 de julho de 2013, a con-
cessionária a proceder com a desativação e devo-
lução do trecho ferroviário citado anteriormente, 

3 Refere-se às instalações e serviços básicos necessários para 

o manuseio, tratamento e armazenamento das frutas logo após 

serem colhidas.
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que poderia estar sendo utilizado para levar a pro-
dução de uva do Vale Submédio São Francisco até 

escoamento disponíveis para os produtores.

Além da Ferrovia Centro-Atlântica, outra opção 
de transporte ferroviário seria a Ferrovia Transnor-
destina, porém ainda em fase de implementação. 

á levar a pro-
dução do Polo Petrolina-Juazeiro diretamente para 
os portos do Pecém e de Suape.

Baseada em projeto do Ministério dos Trans-
portes, a CFN planejou em 1999 a construção 
da Ferrovia Transnordestina. Porém, somente 
em 2002 seu traçado foi aprovado e, em 2006, a 
sua implementação teve início. De acordo com o 

Piauí, Ceará e Pernambuco, e capacidade para mo-
vimentar até 30 milhões de toneladas de carga por 
ano (BRASIL, 2016).

-
nordestina iniciaria em Eliseu Martins (PI), como 
pode ser observado na Figura 2, e iria até o mu-
nicípio de Salgueiro (PE) onde seria instalada a 
Plataforma Multimodal de Salgueiro. A Platafor-
ma abrigaria, entre outras, um pátio, possibilitando 
a carga e descarga de produtos agrícolas, gesso e 
minérios, inclusive a escolha por outros modais de 
transporte (dependendo do destino do produto). As 
uvas produzidas no Vale Submédio São Francisco 
seriam levadas para plataforma, seguindo, poste-
riormente, com transporte ferroviário.

Figura 2 – Traçado da Ferrovia Transnordestina

Fonte: Brasil (2016).

A Figura 2 mostra o traçado da Ferrovia Trans-

local de instalação da Plataforma Multimodal de 
Salgueiro. Como pode ser notado, a partir do Mu-
nicípio de Salgueiro, a Transnordestina se bifur-
caria em dois trechos: um em direção ao porto de 
Pecém (CE); e o outro em direção ao porto de Su-
ape (PE). Entretanto, não passa nas cidades que 
compõem o Polo Petrolina-Juazeiro. De acordo 
com o Ministério dos Transportes (2013), a en-

trega da obra que seria no ano de 2010, foi adia-
da para janeiro de 2017. No entanto, até maio de 
2017 apenas 55% das obras previstas foram con-
cluídas, e cerca de 6,27 bilhões de reais já foram 
gastos (BRASIL, 2016). Entre os principais pro-
blemas que emperram o andamento da constru-
ção da ferrovia estão o esgotamento de recursos 

longo da ferrovia.
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A ferrovia foi desenhada para facilitar o esco-
amento da produção de novas fronteiras agrícolas 
da região e incentivar maiores investimentos no se-

-
mizando os custos do transporte de carga de longa 
distância. Porém, ainda não se sabe se seu uso será 
viável para o transporte de topos os tipos de carga e 
realidade de mercado. Entre as possíveis regiões be-

-

atividades econômicas para o semiárido brasileiro. 

3 Material e métodos

Com intuito de analisar os impactos da imple-
mentação da Ferrovia Transnordestina na dinâ-

São Francisco, buscou-se entender como ocorre a 
comercialização de tais commodities no mercado 
mundial e como os produtores da região se com-
portam diante das condições impostas. 

Para tal, lançou-se mão de uma revisão de li-
teratura, buscando entender a formação dos cus-

nas decisões dos produtores à respeito de suas es-
colhas sobre os portos utilizados no escoamento 

tem-se: (a) tempo e custo de transporte entre as 
fazendas e os portos; (b) as janelas de mercado 

destino aos principais países importadores das fru-
tas produzidas na região. 

uma série temporal de sete anos, de 2007 a 2013, 

que corresponde ao período de março a dezembro 
-

SIL (2014) e da Aschenberger Consultoria (2013), 
empresa que promove análises de mercado na área 

a uva. A Aschenberger busca incrementar os servi-
ços de transporte e armazenamento de alimentos 
perecíveis, com o objetivo de gerenciar, aperfei-

Para isso são elaborados relatórios estatísticos com 
base em embarques realizados na semana anterior, 
que otimizam as demandas e evitam prejuízos cau-
sados pela falta de escoamento dos produtos e sua 
variação cambial no mercado. A empresa disponi-
bilizou dados diários com datas de chegada e par-
tida dos navios em cada porto, assim como as rotas 
e os países de destino. 

de uva do Vale Submédio São Francisco, entre os 
dias 4 a 7 de dezembro de 2013, no município de 
Petrolina. Ao todo, vinte entrevistas foram feitas 
com produtores rurais individuais, familiares e co-

-
ram, em média, uma hora cada. 

As questões que compunham as entrevistas 
eram de respostas abertas. Na tentativa de entender 
a importância da Ferrovia Transnordestina para o 
escoamento da uva produzida no Polo Petrolina-
-Juazeiro, abordaram-se, basicamente, os seguin-
tes pontos:

Quais os maiores entraves e principais custos 

Como se dá o processo de transporte das frutas, 

a escolha;

-
ção da Ferrovia Transnordestina para a região 
do Vale Submédio São Francisco.

A principal vantagem de entrevistas estrutu-
radas com questões abertas e presenciais está na 
capacidade de se aprofundar adequadamente na 
informação obtida, uma vez que, as respostas não 

-
-

pressar livremente seu ponto de vista sobre o tema 
-

Quanto ao tamanho da amostra, por se tratar 

fórmula determinada para seu cálculo, assim, são 
realizadas entrevistas até que a informação que se 
busca seja obtida, ou até que não surjam mais no-
vas informações nas entrevistas quando compara-
das às colhidas anteriormente, ou seja, quando as 
informações dadas pelos entrevistados se repetem 

GARCIA, 2010). 

3.1 Estudos empíricos sobre custo de trans-
porte de cargas

-
mo de produção. A partir do momento que a empre-
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sa ou produtor agrícola requer o transporte da sua 
mercadoria, ele se torna consumidor do transporte. 
Então, há uma demanda por esse serviço, que por 
sua vez apresenta capacidade operacional limitada.

-
tos de uma empresa ao produzir determinado bem 
ou serviço. No caso das operações de transporte, 
clientes, produtos e rotas são os objetos de custos 

-
siderada nessa seção será, portanto, uma das mais 

diretos e indiretos. Assim, os custos variáveis são 
aqueles cuja variação é diretamente proporcional 
à variação das quantidades produzidas (assumindo 
para os transportes a quilometragem percorrida). 

-
mente afetados por essas variações (WANKE; 

(2006), o custo do transporte é calculado a partir 
de alguns fatores, cujo impacto vai variar de acor-

Entre esses fatores, têm-se a distância, volume, 
peso, capacidade de acondicionamento, facilidade 
de manuseio do produto, risco inerente ao carre-
gamento, o tempo que é necessário esperar para 
carregamento e descarregamento, a sazonalidade, 

Independente do produto a ser transportado, a 

nos custos de transporte, uma vez que contribui 
diretamente nos custos variáveis, como o combus-

-
tadores de uva do Vale Submédio São Francisco 
minimizam esse fator ao escoar suas produções 
por Salvador.  

Fleury, Avila e Wanke (1997) destacam a im-
portância do tempo de carregamento e descarrega-
mento no custo do frete. De acordo com os auto-

penalizadas, o tempo de carregamento e de des-
carregamento corresponde a mais de 60% de seu 
custo total. Para as rotas médias (entre 500 km e 
800 km) esse custo diminui para 26,10%. Conside-
rando as rotas longas (acima de 800 km) o impacto 
não é tão grande, pois o custo da espera para car-
regamento e descarregamento é diluído por tempo 
de viagem maior, não atingindo nem 15% de seu 
custo total. 

Em se tratando do transporte de frutas, além do 
tempo de carga e descarga, a capacidade de acon-
dicionamento tem impacto relevante no custo do 
transporte, uma vez que, para manter a qualidade 
do produto é preciso que todo processo de deslo-
camento seja feito com o uso de contêineres refri-
gerados, aumentando o valor do frete contratado. A 
sazonalidade é outro fator que vale a pena ressaltar, 
visto que, o preço dos fretes cobrado aos produtores 
eleva-se entre os meses de setembro e novembro, 
período em que as frutas do Polo Petrolina-Juazeiro 

As decisões de transporte afetam de maneira 
-

2006). Nos custos operacionais dos modais ferro-

predominam, enquanto que no rodoviário e aéreo 
a importância maior nos custos é de natureza vari-
ável (KAUFMAN, 1953). 

poderia ser avaliado sob a ótica dos custos diretos 
-

sas por cliente apresentariam elevado componen-
te de custos diretos, assim como carregamentos 
consolidados de um único produto para um único 
cliente. Entretanto, decisões de roteirização envol-
veriam certo grau de arbitrariedade em relação ao 
rateio dos custos incorridos até a primeira entrega, 

AVILA; WANKE, 2007).

Um sentido estratégico às diferentes decisões 
de transporte, observando-se a composição da es-
trutura de custos em termos de seus componentes 

estabelecido, entre diferentes situações. Em situa-
ções em que o volume/peso total a ser transportado 
e a distância a ser percorrida forem consideráveis, 

os clientes e as rotas forem homogêneos deveria 
-

cala no transporte de cargas. Portanto, deveria ser 

-

-
tissem maior proporção de custos variáveis e de 
custos diretos deveriam ser escolhidos quando o 
volume/peso total a ser transportado e a distância 
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clientes ou as rotas fossem heterogêneos. Neste 
caso, a demanda deveria ser maior pelo serviço 

Sendo o custo de transporte, essencialmente, o 
preço de um serviço, passa a ser determinado por 
sua oferta e sua demanda. Menor custo de trans-

demanda e volume de comércio que, por sua vez, 
reduz os custos unitários de transporte, permitindo 
economias de escala e maior diferenciação entre 
os modais em termos de velocidade, frequência, 

-
rio reduzir o custo de transporte (não só terrestre, 

ao aumento de competitividade do Polo Petrolina-
-Juazeiro no mercado internacional. 

4 Particularidades da exportação de 
uva do Vale Submédio São Francisco

Esta seção foi dividida em quatro subseções. Pri-
meiramente, buscou-se caracterizar a janela de mer-

segunda subseção investiga as particularidades do 
transporte das frutas até os portos. A terceira aborda 

quais os principais portos escolhidos pelos produto-

disponibilidade dos navios, uma vez que, dependen-
do do destino escolhido e da data que as frutas produ-

-
rítimo pode não ser encontrada em todos os portos.

4.1 Janela de mercado

-
gião privilegiada. Em razão das condições de solo 
e clima é um dos poucos lugares com possibilidade 
de realizar mais de uma colheita por ano. Assim, os 
produtores podem planejar suas safras e aproveitar 
o melhor período para destinar sua produção para o 
mercado internacional.

-
-

na região, o período analisado foram os anos de 
2007 a 2013.

-
tual de 2007 a 2013

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados de BRASIL/MDIC/Aliceweb (2014).

os que mais importam a fruta; durante todo o pe-
ríodo apreciado foram responsáveis pela compra, 
em média, de mais de 40% da produção da região 

que distribui a uva importada para outros países do 
continente europeu, como a Bélgica.

com maior representatividade na importação de 
uva do Polo Petrolina-Juazeiro, em 2013 houve 
uma elevação no consumo de 8% comparado ao 

aparecem em seguida, como o terceiro maior com-
prador da commodity, porém, o mesmo vem dimi-
nuindo sua participação na compra da uva produ-
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custos variáveis de produção mais altos, levando-o 
a comercializar suas frutas a preços médios (US$/

-
-

portadores entrevistados, é o fato de que os con-
correntes brasileiros possuem acordos comerciais 
com os principais importadores da commodity, o 
que diminui as tarifas de importação cobradas. 
Logo, os produtores do Vale Submédio São Fran-
cisco esperam o período de venda dos principais 

-
mente entrar no mercado, aproveitando a entressa-
fra da maioria dos países.

de uva em cada mês do ano, no período que se estende 
-
-

frutas a preços mais elevados, já que a oferta é restrita.

zida na região: em 2011, 28% do volume de uva 

de 2013 esse volume diminuiu consideravelmente 
não chegando nem a 10%. Entre os principais fa-
tores que podem ter contribuído para a perda de 
mercado do Vale Submédio São Francisco tem-se 
o desenvolvimento de uma variedade de uva com 
amadurecimento tardio no estado norte americano 
da Califórnia, fechando praticamente essa janela 
de mercado para a produção própria.

Em busca de diminuir a dependência desses 
mercados, os produtores do Polo Petrolina-Juazei-

-
sam programar suas colheitas para aproveitar os 
pequenos períodos de demanda internacional, cha-
mados de janelas de mercado.

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados de BRASIL/MDIC/Aliceweb (2014).

de outubro e novembro, delimitando bem o perío-

Em entrevista, foi elucidado que o período de 
maior venda se inicia na segunda quinzena de se-
tembro, tendo seu pico em outubro, seguindo até 

-
dial de uva acontece da seguinte forma: no primei-
ro semestre do ano os principais fornecedores no 

junho e julho, o Egito vende sua produção, perí-

o calendário dos dois ofertantes citados acima, e 
tem-se o início da safra europeia.

A oferta dos países europeus tem início com 
-

portada no mês de agosto. Em setembro, a Itália 
e a Grécia são os responsáveis por enviarem 
maiores volumes de uva, e somente em outubro 
é que a entressafra europeia se inicia. Assim, os 
produtores do Vale Submédio São Francisco têm 
mais oportunidades de comercializar sua produção 

É importante ressaltar que nos últimos três 

principalmente no mercado norte-americano, no 
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qual já conquistou parte da demanda antes aten-
dida pelo Vale Submédio São Francisco, passando 
assim, a concorrer com os produtores brasileiros 
na mesma janela de mercado.

Devido aos altos custos de produção enfren-
-

atentos aos seus concorrentes, monitorando o setor 
para aproveitar as entressafras mundiais, período 
de menor pressão nos preços, o que, consequen-
temente, proporciona maiores lucros. Logo, ao 

preciso programá-la e buscar aproveitar a curta ja-

mês de outubro. Assim, o uso intensivo e os custos 
do modal rodoviário são concentrados nesses pe-

4.2 Caracterização do transporte das frutas 
até os portos

Para conseguir atender as janelas de mercado, 

de tempo, assim, todo transporte é feito por rodo-
vias e precisa ser programado e agendado anteci-

semana antes do carregamento das frutas, quando 
-

ner refrigerado. É necessário enviar uma série de 
informações para as companhias marítimas, que 
geralmente são as donas dos contêineres, como: 
qual o tipo de fruta será carregado, qual a tempera-
tura que a mercadoria deve ser conservada durante 
todo percurso, qual a periodicidade em que o ar 
de dentro do contêiner precisa ser renovado, que 
tipo de gerador será escolhido, com quantos litros 
de diesel deseja abastecer o gerador, entre outras. 

contêineres são liberados para carregar as frutas.

Posteriormente, as frutas colhidas precisam ser 
embaladas na 4, paletizadas e leva-

informações dos produtores, após colhida, a uva 

contêineres refrigerados seguem nos caminhões 
dos portos até as fazendas onde serão ovados para 
depois voltarem carregados para os portos. Du-
rante todo percurso, a uva deve ser submetida a 

4 Galpões onde se realizam a embalagem e processamento pós-

colheita das frutas para consumo 

uma temperatura que oscile entre zero e dois graus 

As companhias marítimas estipulam um dead 

line5 

cumprir, ou seja, todos os contêineres que serão 

um dia antes do navio ancorar, para que quando 
o navio encoste seja carregado o mais rápido 
possível. Então, como geralmente a quantidade 

-
de, principalmente na janela de mercado, não 
há possibilidade de todos os contêineres serem 
carregados de uma só vez. Logo, os carrega-
mentos precisam ser distribuídos ao longo da 
semana, fazendo com que alguns contêineres 
fiquem até uma semana no porto esperando o 
dia do embarque, enquanto outros passam ape-
nas um dia.

A distância do Polo Petrolina-Juazeiro até o 
porto do Pecém, no Ceará, é em média 835 qui-
lômetros, levando em torno de um dia de via-
gem, custando o frete rodoviário um montante 
de R$4.800,00. Considerando o porto de Sua-
pe, a distância diminui 100 quilômetros, o que 
resulta, em média, uma hora e trinta minutos a 

-
lômetros de distância, o que resulta em frete 
rodoviário mais barato, que chega a custar em 
média R$3.000,00, com o tempo de percurso 
atingindo dezenove horas.6

Ao chegar no porto, os contêineres ficam 
armazenados e a todo momento precisam estar 
plugados na energia elétrica. Para movimen-
tar os contêineres é preciso ter equipamentos 
adequados, os mais encontrados são o guin-
daste especial, o auto guindaste, guindaste de 

entrevistados, a oferta desses equipamentos é 
insuficiente, o que diminui a produtividade e 
eficiência dos portos, muitas vezes formando 
fila de caminhões no pátio. Para os entrevista-
dos, o porto do Pecém é o mais deficiente nesse 
sentido.

Ao sair do porto, o navio leva onze dias para 
chegar aos Estados Unidos e quinze dias, se o 
destino é o continente europeu, caso o navio 

5  Data limite.
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tenha partido do porto do Pecém ou Suape. 
Quando se trata do porto de Salvador, o percur-
so dura treze e dezesseis dias respectivamente 

Em relação ao frete pago às companhias ma-
rítimas o valor é o mesmo, independente de se 
o porto de partida é Pecém, Suape ou Salvador, 
porém, o frete é 30% mais caro quando o país 

conjunto de fatores que comprometem a com-

encarecendo o investimento, é um ponto a ser 
destacado e que eleva o frete marítimo cobrado. 
Por falta de estrutura e de organização, muitas 
vezes os armadores chegam ao porto na data 
programada, mas não são autorizados a atracar, 

repassam os custos com o tempo perdido aos de-
mandantes do serviço. Conforme os entrevista-
dos, isso resulta em um frete até 35% mais caro 

resultando no aumento da competitividade peru-
ana em relação ao Brasil.

Já em relação às tarifas portuárias, os custos 
não são os mesmos. Para uma melhor visuali-
zação do custo que os produtores teriam ao uti-
lizar os portos citados anteriormente, pode-se 

-
do um contêiner carregado de uva avaliado em 
R$115.900,007 -
responde a 3 dias. Na Tabela 1 estão dispostos 
os valores gastos nos portos do Pecém, Suape 
e Salvador.

Tabela 1 – Comparação das tarifas portuárias entre 
os portos do Pecém, Suape e Salvador

Serviço utilizado
Porto

Pecém Suape Salvador

Infraestrutura terrestre R$ 22,76 R$ 8,18 R$ 28,50

Armazenagem R$ 28,17 R$ 347,70 R$ 579,50

Total R$ 50,93 R$ 355,88 R$ 608,00

Fonte: elaborado pelos autores com base nos valores da Antaq, 2013.

-
nores tarifas, que são cobradas independente-

7 De acordo com entrevistados um contêiner para Roterdã, 

de 38.000,00 euros.

portos de Suape e de Salvador, por sua vez, ba-
-

do do contêiner a ser transportado, o que pode 
acarretar maiores custos, como observado na 
Tabela 1. As maiores tarifas são cobradas pelo 
porto de Salvador, o fato de ser um porto pri-

-

Pecém e Suape. 

Nos portos de destino, a distribuição das 
frutas até o consumidor final é feita por rodo-
vias, tanto na Europa quanto nos Estados Uni-
dos, uma vez que o tempo é restrito e as frutas 
necessitam chegar o mais rápido possível nas 
prateleiras. Nota-se que o transporte rodoviário 
é o mais utilizado quando a carga em questão 
é sensível, tanto no Brasil, quanto nos Estados 
Unidos e Europa.  

4.3. Principais portos utilizados

commodity em análise 
ocorrem basicamente por dois portos: o de Sal-
vador e o do Pecém. A participação dos portos 

Vale Submédio São Francisco, do ano 2007 a 
-

rio de participação dos portos apresentou mu-
danças ao longo dos anos analisados. A partir 
de 2009, a representatividade do porto de Suape 

0% em 2013. De acordo com os entrevistados, 
esse declínio é devido às dificuldades encon-
tradas para trabalhar com o porto, entre elas, 

mais elevadas, tornando-o menos atrativo para 
as companhias marítimas, diminuindo conside-
ravelmente a oferta de fretes.

Portanto, a ligação feita, entre a cidade de 
Salgueiro e o porto de Suape, através da Fer-
rovia Transnordestina, torna-se irrelevante para 
os produtores de uva do Polo Petrolina-Jua-
zeiro, uma vez que, esse porto não vem sendo 

Medidas administrativas poderiam ser tomadas 
para que o porto de Suape retomasse sua im-
portância no escoamento das frutas produzidas 
no Vale Submédio São Francisco.
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados de BRASIL/MDIC/Aliceweb (2014).

ao porto do Pecém, sua participação no envio 

No ano de 2011, 57% das uvas do Vale Submé-
-

terno através do porto do Pecém, mas essa parti-
cipação caiu para 39% e 14% nos anos de 2012 
e 2013, respectivamente.  Entre os fatores que 

êm-se a distância do 
-

te o custo de transporte, e a falta de estrutura 
para manuseio dos contêineres, resultando em 

longo do tempo, e no ano de 2013 foi o princi-
pal portão de acesso da uva do Polo Petrolina-
-Juazeiro aos países importadores. Assim, 79% 

Salvador como ponto de partida, como pode ser 

A localização do porto é favorável ao seu desem-
penho, pois, dentre os portos que apresentam dis-

Submédio São Francisco, o que possibilita uma 
redução no custo do frete rodoviário. Além disso, 

-
to de Salvador possui a estrutura mais adequada, é 

o que resulta em maior agilidade na hora de liberar 
a carga para o comércio internacional.

4.4 Disponibilidade de navios

Enviar as frutas rapidamente para o mercado 

consignação. No processo de consignação, os pro-

preestabelecido em contrato para um atravessador 
que realiza a venda das frutas no mercado interna-
cional. Porém, esse preço não é garantido, poden-
do a mercadoria ser vendida a um preço inferior ou 
superior ao decidido em contrato. Atrasos no envio 
das frutas podem fazer com que dois ou mais navios 

-
cesso de oferta e acaba fazendo com que o preço do 
bem reduza. Logo, é impreterível que a uva chegue 

-
cesso de oferta e queda nos preços. 

Diante desse cenário, a disponibilidade de na-
vios passa a ser um fator crucial. Assim, como em 
qualquer setor da economia, a quantidade de frete 

armadores, porém esse não é o único fator, a estru-
tura, a facilidade e vantagens negociadas entre os 
armadores e a administração do porto também são 
fatores importantes ao selecionar em quais portos 
irão trabalhar.

As disponibilidades dos navios podem ser visua-
-

dade de navios somente para alguns portos nordes-
tinos e com destino ao porto de Roterdã, localizado 
na Holanda; e o do Reino Unido, por serem os prin-
cipais portos de acesso das frutas do Vale Submédio 
São Francisco ao mercado europeu.
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a dezembro de 2013

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da Aschenberger Consultoria (2013).

Como pode ser observado no Gráfico 4, os 
portos de Salvador e de Natal apresentaram uma 
regularidade de navios com destino aos portos 
de Roterdã e Reino Unido durante o período em 
análise. Enquanto que no porto de Suape não 
foram ofertados fretes para esse destino, e no 
porto do Pecém houve disponibilidade apenas 
a partir do mês de setembro.

No período da janela de mercado os armadores 

de Salvador, onze navios aportaram com destino à 
Europa, ou seja, quase dois navios por semana; já 
dos portos do Pecém e Natal aportaram, respecti-
vamente, cinco e quatro navios, tendo ao menos, 
uma partida por semana. 

-

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da Aschenberger Consultoria, 2013.

portos de Salvador e Pecém tiveram disponibilida-
de de navios no período de março a dezembro de 
2013 com destino ao país norte-americano. Nesse 

-
zeram escala no porto do Pecém antes de seguirem 

A disponibilidade e frequência de navios é mais 
restrita quando os Estados Unidos são o país de 

-
cia foi de um navio por semana saindo de Salvador 
e Pecém. Em março, a oferta se restringiu a um 
navio a cada quinze dias. 

 Nos meses de janela de mercado o cenário 
não muda, assim, os produtores têm que enviar as 
frutas por Salvador e Pecém, aproveitando a dis-

-
quência nas embarcações e as frutas precisam ser 
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enviadas o mais rápido possível. Desse modo, os 

a melhor opção de porto, quando disponível, para 
enviar suas frutas o mais rápido possível, visan-

com poucos concorrentes e preços mais atraentes.

Um fator primordial na decisão de qual rota de 
-

dução é, sem dúvida, a disponibilidade de navios 

traçado da Ferrovia Transnordestina destina-se aos 
portos do Pecém e Suape, porém, os produtores do 
Vale Submédio São Francisco não estão utilizando 
o porto de Suape desde 2011. No ano de 2013, por 

uma vez que, não houve disponibilidade de navios 
para os principais destinos importadores de uva. 
Logo, o trecho da Transnordestina com destino à 
Suape não impactaria no custo do transporte das 

de fretes de interesse dos produtores nesse porto. 
No que se refere ao Pecém, dado a reduzida dispo-
nibilidade de navios e a necessidade de aproveitar 
o maior número de embarcações, não seria possí-
vel concentrar o envio das frutas por ele.

trens para levar as frutas das fazendas até o porto 
seria mais atraente se o mesmo partisse do Polo 
Petrolina-Juazeiro, pois assim o tempo de embar-

-
cesso para utilizar trens, provavelmente, é mais 
burocrático o que demandaria mais tempo. Por 

ferrovias viesse a ser considerado, seria mais in-
teressante usar a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
do que a Transnordestina, uma vez que a FCA se-
gue diretamente do Vale Submédio São Francisco 
ao porto de Salvador (porto mais utilizado para es-
coar uva) por uma rota mais curta.

Investimentos visando à melhoria da estru-

redução dos impostos cobrados e liberação para 
importar alguns insumos de produção (como indu-
tores de crescimento e herbicidas) poderiam tornar 
as frutas do Vale Submédio São Francisco mais 
competitivas, o que permitiria um aproveitamento 

mês de outubro. Logo, é importante que o Gover-
no busque informações com os próprios produ-
tores para saber quais os principais gargalos que 
diminuem a competitividade das frutas e limitam a 
participação no mercado internacional.

Para trabalhos futuros, sugere-se realizar uma 
-

dutores como pontos de estrangulamento) da re-

-

possível ver a importância dos investimentos nos 
-

portação e como a competitividade do Vale Sub-
-
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Abstract: This article contributes to the discussion of 
the relation between human capital, institutions and 
economic growth. First it is presented the micro foun-
dations that link the institutions to human capital, ac-
cording to Dias and Tebaldi (2012). The advantage of 
modeling this strategy is that the accumulation of hu-
man capital is derived from an endogenous process. 
The theoretical model shows that improvements in the 
quality of institutions turn the accumulation of human 
capital faster, reduce income inequality and change the 

this article is that it uses a panel of data from Brazilian 
states in the period from 2002 to 2008, for testing some 

of the economy.
Keywords: Human Capital; Institutions; Econonomic 
Growth.

Resumo: Este artigo contribui para a discussão da re-
lação entre capital humano, instituições e crescimento 
econômico. Primeiro, são apresentadas as microbases 
que vinculam as instituições ao capital humano, de 
acordo com  Dias e Tebaldi (2012). A vantagem deste 
modelo é que a acumulação de capital humano é deriva-

que as melhorias na qualidade das instituições trans-
formam a acumulação de capital mais rápida, reduz a 
desigualdade de renda e muda a direção histórica de de-

de um painel de dados dos estados do Brasil no período 
de 2002 a 2008, que testa alguns preposições do modelo 
e descobre que estruturas e instituições políticas afetam 
o desempenho a longo prazo da economia.
Palavras-chave: Capital humano; Instituições; Cresci-
mento Econômico.
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1 Introduction

a country, such as Brazil. The concern in demon-
strating how physical and human capitals are com-

of a country is the subject of several studies relat-
ing this theme.

In recent years, a new sort of research has been 
gaining ground in the academic debate, giving the 
institutions a leading role in the discussion of is-
sues related to economic growth. In this sense, sev-
eral studies discuss the role of institutions on the 
process of economic growth of countries, seeking 
to understand how they can contribute or not to the 
reduction of regional disparities, that is, in the dis-
cussion about the income gap between countries.

Some works, such as Acemoglou et al. (1996; 
2002; 2005a; 2005b), among others, show that the 

countries directly, that is, its impact on economic 
growth is seen by its direct inclusion in the pro-
duction border. Authors such as Dias and Tebaldi 
(2012) argue that its role can be seen through the 
performance it has on human capital and on physi-

and understand the microeconomic foundations of 
this relationship is important as it allows us to ob-

-
mance of a population.

Microeconomic fundamentals that establish 
the link between the levels of human capital in the 
economy as determined by the institutions were 
proposed by Dias and Tebaldi (2012). The model 
of the authors indicates that the quality of institu-

and therefore their decisions to accumulate hu-
man capital in the long-term , more precisely, go-
ing from non-educated to an educated condition. 
This formalization results in the fact that the ratios 
between educated and non-educated, over time, 
are determined by the quality of the institutions 
of the countries. Good quality institutions tend to 
promote the accumulation of capital because they 
increase their rate of return. The opposite occurs 
with the predominance of low quality institutions. 

non-educated on the long-term economic growth, 
proving, indirectly, the role of the quality of insti-
tutions.

This paper is a continuation of econometric 

the level of human capital as well as when observ-
ing the impact of the institutions and  physical and 
human capital accumulation on the growth rate of 
GDP per capita of Brazil. The approach of this 

-
portant because most of the work involves the ap-
proach between countries and to consider the terri-

in Brazil, taking into account this dimension can 
contribute to the understanding of the nuances that 

The institutional variable used in this article, 
will be tested for the ratio of educated people, that 
is, the percentage of workers with over 11 years of 
studies, and the non-educated, meaning, workers 
with no scholarity. The creation of this  for 
the institution is called by Dias and Tebaldi (2012) 
structural institution. According to the authors, if 

conditions imply that the structural institutions are 
persistent and rooted in the historical development 
path of the economy, this, in its turn, can be ap-

-

and non-educated workers.

-
man capital to consider two other Macro-Mincer 

(1996) and conceptualizes human capital as qua-
dratic, with diminishing returns. The second is 
proposed by Trostel (2004) and view human cap-
ital as well as non-linear, but it has increasing re-
turns. The intention is to change both settings to 

each State, important aspect of learning by doing 
process proposed by Arrow (1962).

This paper is organized in the following way: 
section 2 presents a brief literature review, in which 
it emphasizes mainly the role of institutions on the 
process of economic growth. Then, in section 3, 
it talks about the theoretical model - Dias and Te-
baldi (2012), which serves as basis for empirical 
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purpose of this article. In Section 4, the database 
and the econometric model are presented, while in 
Section 5, the results of the work are discussed. 

2 The role of Institutions on Economic 
Growth

literature is very wide and the way it acts in the 
economic system is a source of much controversy. 

the way the institutions are seen, 
-

-

action” that is, they shape human actions and pro-
mote interaction between people. In this meaning, 
the author includes formal institutions (rules, laws, 
etc.) and informal limitations (customs, conven-
tions, traditions, codes of behavior etc.).

through incentives that enable investments in tech-
nology, physical capital and human capital, and 
are the fundamental cause of economic growth as 

-
nomic performance of countries. The author adds 

-
al variables because they are the product of social 
choices and, therefore, can be restored so as to ob-
tain desired results.

relevance of the institutions on the process of eco-
nomic growth of countries, seeking to understand 
how they can contribute or not to the reduction of 
regional disparities, that is, in the discussion con-
cerning the income gap between countries or even 
within the country, such as Brazil.

Regarding this institutional relationship with 
economic growth, it would be conceivable to ask: 

-
sure this behavior? What factors to consider in the 

(2009) states that institutions must provide the in-
teractions between individuals, including econom-
ic, political and social relations between individu-
als, families and businesses. Thus, understanding 
the process of formation of the institutions and 

how they are outlined, becomes crucial for under-
standing its role in long-term growth of countries.

The fundamental hypotheses brought up by re-
searchers on this theme, consider that the econom-

for 
guarantee the right of ownership, it is likely that in 
this country, there are more incentives for research 

greater incentives for investment in physical and 

product. In societies where this process is more 
-

tives for physical and human capital accumulation 
are lower, since there are not many guarantees of 
patents and possibly, returns on investments in ac-
cumulation are smaller on those societies (ACE-

market and the government can contribute to the 
dynamism of this process.

Still in the theoretical discussion, Bueno (2004) 
contributed to the institutional debate by summa-
rizing the main methodological factors and the 
main propositions inherent to the New Institution-
al Economy, also presenting the propositions that 
could be empirically tested regarding the evolution 

In this paper, the author presented an important 
comparative review between Transaction Costs 
Theory and Collective Action Theory showing that 
each of these problems need to be addressed with 

-

The empirical applications of this analysis have 
been widely discussed, because,  apart from the 

it is also needed caring for the econometric tech-
niques, data and  to be used. In carrying out 
the empirical test of the role of institutions in rela-
tion to economic growth, Acemoglu et al. (2005a) 
observed a clear correlation between a measure of 
institution 
and per capita income. 

The data analyzed by the authors show that 
countries with higher incomes also tend to have 

of this work, that is, countries with higher growth 
are those with better institutions.Considering the 
fundamental assumption that good institutions 
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tend to generate better economic results, it would 
-

ic agents would always seek improvement in the 
institutional process, in order to achieve improve-
ment in product savings. In this sense, Acemoglu 
(2009) notes that the process is not so simple, be-

interest in society, not always easy to arrange, con-
sidering that the interests are multiples and some 
win and others lose.

the institutions are able to stimulate or prevent the 
adoption of new technologies as well as the for-
mation of productive capital. This way, they can 
be considered productive, in the same way as the 

-
tion, the author refers to political organizations, 
both public and private, noting that the institutions 

-

production and distribution, of both, product and 
income, the order of predictions and probabilities 
of economic relations. That is, he considers the 
judjement, both collective and individual of what 
is desirable, knowledge of economic opportuni-
ties, such as reducing imperfections and rigor of 
the market, motivations and values   related to the 
risks and to predicting the result of certain eco-
nomic actions and gain probability associated with 
these consequences.

Levine (2005) considers the right of ownership 
crucial to the process of economic development. 
The work of Knack and Keefer (1995) and Hall 
and Jones (1999) show empirically an association 
between the degree of privacy protection and eco-
nomic development. For Levine (2005), the de-
gree of privacy protection, seen as a right, does not 
occur naturally, but tied to social institutions and 
political choices. Part of two views: Law view -

for centuries in Europe in which colonization was 

the property rights between countries; Endowment 

view

construction of institutions and continue to impact 
the right of ownership, today. The results of the 

freedom and prosperity of the nation

Bouis and Murtin (2011) sought to identify the 

covered an average of 20-22 countries and pro-
posed a regression alternative to correct the prob-
lems usually obtained in conventional regression 
analysis. It was used as dependent variable the 
GDP growth rate per capita of the population, 

of physical and human capital, the rate of popula-
tion growth as well as institutional variables, such 

-
velopment and trade openness.

In this work, the authors concluded that the hu-
man capital ratio, measured as an additional year of 

the per capita produce growth, but this estimation 
is not robust for all estimates. Some policies and 
institutions, especially trade liberalization, are as-
sociated with higher speed of convergence of Pro-
duction Border for stable state and, through this 
channel, relate to higher growth of the long-term 
per capita income, there is little evidence the ef-
fects of policies and institutions depend on the ini-
tial level of development of States.

Dias and Tebaldi (2012) built a model in which 
the role of institutions on economic growth is 
shaped by microeconomic foundations. Thus, the 
authors seek to discuss the relationship between 
institutions, human capital and economic growth. 
The authors have established the connection be-
tween institutions and human capital and observed 
the behavior of these variables on economic 
growth, assuming the fact that the improvement 
in the quality of institutions makes the econom-
ic growth faster, reduces income disparity and 
changes the development of historical path. They 
also considered that the accumulation of capital 
follows an endogenous process. The data used in 
the work, to test the propositions of the model, 
captures the period from 1965 to 2005 and were 
collected from Barro and Lee studies (2010); Penn 
World Table 6.3 and Polity IV Project, whose sam-
ple includes a total of 61 countries.
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The methodology Dias and Tebaldi (2012) ap-
plied the GMM method with dynamic panels, aim-
ing to capture the heterogeneity and the endogene-

countries could be captured through time. Two in-

Structural Institution and it was measured by the 
ratio of people with post-secondary education and 
non-educated people (that is, ratio between edu-
cated and non-educated); the second, the Policy 

and autocracy removed from the Polity IV.

The authors concluded that structural institu-

The political institutions were not correlated with 
productivity and long-term growth. Thus, struc-
tural institutions should be improved in order to 
contribute to this growth. The biggest implication 
for economic policy is that the path of growth is 
subjected to structural institutions, that is, the im-
provement of the educational process. Thus, the 
authors argue that in poor institutions, the process 
of knowledge among educated and non-educated 

return, which generates a smaller accumulation 
-

immediately in better knowledge creation, by in-
creasing the rate of education return. The acceler-
ation of human capital growth rate generates im-
provements in the structural institutions.

-
-

bility on economic growth. Using a series of 169 
countries with data from 5 to 5 years, from 1960 
to 2004, the authors applied the econometric tech-
nique Systemn GMM and found an inverse rela-
tionship between political instability and econom-
ic growth. When investigating the transmission 
channels of political instability, they found that it 

-
tion of physical and human capital. It was found a 
positive relationship between economic freedom, 
ethnic homogeneity and economic growth. By 
observing the impact of democracy on economic 

This way, as presented in this brief review, 
the institutions are important in determining the 
growth, however, in many cases, its impact is seen 
through the role they play on the accumulation of 

physical and human capital. From this perspective, 
this study aims to verify how this process occurs, 
whether directly, indirectly or both ways.

3 Theoretical model

The theoretical model to be developed in this 
work follows the proposal of Dias and Tebaldi 
(2012), in which it is emphasized the importance of 
the educational sector in the economy. Following 
the models of Uzawa (1965) and Lucas (1988) the 
authors have created a human capital accumulation 
function, based on the following assumptions:

i) The population N increases at a con-
stant rate n;

ii) The population is divided into: edu-
cated (h) and non-educated (n), so that     
N = n + h;

iii) There are two sectors in the economy: 

An important consideration in this model is that 
-

cated and from the non-educated, which are paid 
according to their marginal product. Because of 
this fact, the educated workers have higher income 
because they are more productive and it creates in-
centive so the non-educated seek to invest in edu-
cation in order to obtain higher wages. The main 
contribution of this model is the addition of the 
education sector as an aggregate income generator. 

for Goods Sectors, Educational Sector and the de-
cision to accumulate human capital, and the overall 
balance, as follows: 1

The goods production function depends on the 
educated and non-educated work

y(g)=A(an)  (ah) =aAn  h            (1)

-
ucated workforce;  is the educated workforce and  is 
the technology dimension.

The real wages of educated employees 
w

h

g 

h

g/AP), 
in which denotes the nominal wage of the educated 
and P the price level.

1 For a more detailed description see Dias and Tebaldi (2012).
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 h -w
h

g h-w
n

g n                 (2)

Note that w
h
 and w

n
 is the actual real wage of 

the educated and non-educated people.

Considering technological level A is given, we 
have the following wage equation:

w
h

g  h                         (3)

w
n

g  h                       (4)

So that the income is distributed between edu-
cated and non-educated.

w
h

w
n

n

h( (( (=
                      

 (5)

According to the authors’ interpretation, equa-
tion (5) shows that when workers go from being 
“uneducated” to “educated”, there is a continuous 
reduction in the wage rate.

For the Education Sector, Dias and Tebal-
di (2012) assume that the non-educated workers 
can be trained and receive knowledge of educated 
workers. The production function of this sector is 
given by:

              (6)

-
tutions, in a way that the higher , the better the 
institutions will be.

Combining equations (6) to (1), it is obtained:

( (( (y(g)

A                     (7)

This implies that the technological advance 
makes the process of creation of human capital 

is required for creating increased human capital.

The model also assumes that w
h

e=y(e)/h , that 
is, the return on human capital is employed in the 
education sector is the average actual cost of pro-
ducing human capital, this also implies an impor-
tant role in the quality of institutions in determi-
ning the social return.

Dias and Tebaldi (2012) also consider that there 
is perfect mobility between sectors, so that workers 
can move from the goods sector to the education 
and from the education to the goods sector. Using 
this condition, along with the equation (3), it co-
mes to equation (8):

                               
(8)

Substituting equation (6) in (7), it is obtained: 

y(e) =        h  ( (                    (9)

This equation implies that improvements in the 
quality of the institutions increase productivity of 
inputs allocated to the education sector, that is, 

The Dias and Tebaldi (2012) model develops 
the relationship between the individual decision to 
accumulate human capital and market conditions. 
The representative agent decides whether or not to 
invest in human capital and that decision depen-
ds on the costs incurred in the investment of this 

t
 w

h

g  e                 ds=

t
            n  h  e               ds

r ( ((s-t)

( (
r ( ((s-t)

        (10)

In this equation, r/y is the market rate of return;  

-
gements. As r/y is the investment in education, its 

rate of education.

The opportunity cost required so n becomes h 
(t-T). Considering the costs 

are updated over time, the rate , then:

T

t  h +             n  h   ds=

T

t                 n  h     e   ds=

( ( ( (

( (
(11)

The individual will choose to accumulate hu-

is > or =  to the cost of human capital accumu-
lation. Assuming that at the verge, non- educated 
individuals will choose to acquire skills to become 
educated, then:
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T

t                 n  h     e   ds

T
               n  h  e                     ds= 

( (

( (
r ( ((s-t)

      (12)

I 

Integrating both sides of equation in relation to 
s

r
n
h

( (=                      (13)

This equation suggests that there is a great rea-
son for educated and non-educated labor, in the 
economy, and it depends on the quality of institu-
tions y, the share of human capital in the economy 
( ) and the discount rate assigned to the cost and 
capital return rate ( ).

Good institutions are associated with the ratio 
among educated and non-educated labor, in other 
words, the larger educated population in the economy.

Substituting equation (3) to (6), it is produced

w
h

w
n

r( (( (=                   (14)

Equation (14) shows that the improvement in 
institutions reduces the wage rate and income in-
equality between educated and non-educated.eq ty

 (15)

This is a process of endogenous accumulation 
of human capital, which depends on the quality of 
institutions, unlike Lucas (1988), whose accumu-
lation of human capital was given by .

Continuing the analysis, Dias and Tebaldi 
(2012) present the overall balance of the proposed 
model. In the total product the economy is ob-
tained by adding the equations (1) and (6).

In which ( (      (16)

By dividing equation (16) by N, the product per 
person it is obtained .

Y

N
             (17)

This equation is linear, for the educated labor 
and technology, and not linear, for institutions.

The well being function of the representative 
consumer is:

-pt 1,
t

0

c  -1   (18)

Since c denotes the per capita consumption.

The technology follows the idea of   Solow 
(1962) and, simplifying, let’s consider that it is 
linearly related to the physical capital in the eco-
nomy, such that:

And , in which  represents 
the physical capital per capita. 

The Hamiltonian function of the problem is:

c  -1 (20)

The solution to the problem in which c is a 
choice variable and k a state variable is:

.

            (22)

Deriving (21) and combining with (22), it is 
obtained:

c

c

1
=

.
             (23)

In the way of balanced growth, GDP per capita 
and per capita

at the same rate. This condition implies that:

y

y

c

c

1
g

y
=         =       =

. .
      (24)

In the balanced growth pathway, GDP per capi-

ta depends on the institutions, on the intertemporal 
discount rate and the human capital share in the 
economy.

the return on human capital in the economy   and 
the second, in a deeper way, because it determines 
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the optimal ratio of human capital in the economy  
equation 13.

4 Data and Econometric Model

4.1 Data 

The goal is to test the equations (13), which es-
tablish the ratio between educated and non-educat-
ed about the stock of human capital in the economy, 
and the equation (24), which looks at the impact of 
institutions and accumulation of physical and hu-
man capital on the long-term economic growth in 
Brazil. In addition to the structural institutions, the 
trial also discusses the political institutions, whose 
goal is to observe the impact of political perfor-
mance on human capital and growth in Brazil.

It is intended, therefore, to analyze how the 

capital and then through the use of other control 
variables, observe how the accumulation of human 

per capita. 

institutions on economic growth, through the ac-
cumulation of human capital.

In order to test the model prepositions, a set of 
panels will be used for Brazilian States, with data 
from 2002-20082 with a year by year gap, and the 
variables that represent the physical and human 
capital were obtained as follows:

Physical capital:

-
ik (2002), it was built up the stock of private phys-
ical capital of Brazilian states.

k
g,j(t)

=K
i,j
(t) + k

m,j
(t)                  (25)

Em que: 

k
g,j

(t)=Private gross physical capital stock- by 
state;

K
i,j
(t)=Private gross physical capital stock 

(construction) – by state;

k
m,j

(t)=Private gross physical capital stock (ma-
chinery and equipment) – by state.

2 The database was until the year 2008 because the variable stock 

of physical capital to Brazil, provided by IPEA was used.

Human capital:

The human capital was built through the fol-
lowing equation:

h
it it it

2

it

3

it it

2)    (26)

In which:

E
it 
=Average years of schooling state  at time ;

it
= 3 (per employee ) in the state   

in the period .

In the construction of this stock, it was used the 
Heckman correction (1979) and a selection equa-
tion in order to improve the robustness of the esti-
mates. After the construction of individual stocks, 
we calculated the average stock of human capital 
by state, those averages were applied to the dy-
namic estimates.

Structural institution

The structural institution variable followed the 
proposal of Dias and Tebaldi (2012): by educated 
and non-educated reason.

Structural institution : higher education/no edu-
cation 

The calculation of this variable was done throu-
gh the National Household Survey (PNAD) and 
considered people above 25 years old.

Political institution

In addition to the structural institution, this ar-
ticle also seeks to use an indicator that links eco-
nomic growth with political institutions. Since in 

was worked a  created by Buzzo (2014), used 
as an Institution Policy indicator.

This  was based on na article by Afonso 
et al. (2005), which built indicators to analyze the 
performance of the public sector (PSP) and the 

occurred through seven subindicators, which in-
clude legal aspects, infrastructure, services in edu-
cation and health, government contribution to the 
distributive issue, resource allocation and stabili-
ty of the economic system. In this study, in order 

3 
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GDP in the computation of performance indicator 

The performance indicator of the public sector 
(PSP) is an aggregate of the above subindicators, 

-

investment and transfers from the public sector, in 

PSP
i 
= PSP

ij

n

j=1

                      (28)

PEX
i
= 

G
i

Y
i

( (
                                  (29)

-

PSP
i

PEX
i

PSE
i
= ,                                    (29)

PSP
i 

PEX
i

n

j=1

PSP
ij

PEX
ij

                     (30)

The abstract for the construction of these indi-

Afonso et al. (2005) cited Buzzo (2014).

In calculating these indicators for Brazil, Buz-

author refers to the time section, in which used 
with a strongly balanced data panel, that is, with-
out gaps, unlike Afonso et al. (2005), who worked 
with average. The author built these indicators for 
the years of 1998-2009, using data collected from 
the National Household Survey (PNAD), SMEs 
and IPEADATA.

Source: Afonso et al. (2005)



56

Kézia de Lucas Bondezan e Joilson Dias

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 47-62, jan./mar., 2017

4.2 Econometric Model

follows:

y
it it it -1 i t it                      

(31)

y
it 

it will be human capital and then the growth rate of 
per capita product; 

it

-
stitutions, physical capital and human capital;  is 

n
i 

t it
 is the vector 

of errors.

be correlated to predetermined variables, as fol-
lows: 

it it
, y

it-1 i1
, y

i0
, n

i
)=0. This equals to 

the performance of two tests:

1) In the regressive process of second order, pa-
nel residues should be zero, that is: 

it it-1

-
nous, that is: 

it it i1
 )=0.

These conditions depend on the quality of the 
instruments. In order to acquire better tools, the 

-
tem of equations: 

y
it
- y

it -1 it it -1 it-1
- y

it -2 it it-1)
 (32)

-

is that the gap (lag) of the dependent variable can 
be correlated with the error term, which creates 
bias in the sample, making inconsistent estimates.

The solution to the problem was pointed out 
by Arellano and Bond (1991), which created the 
estimator of the Generalized Method of Moments 
(GMM), whose practical suggestion is to equip the 

in available level may be weak instruments for 

be characterized as a random walk.

Continuing this correction, Arellano and Bover 
(1995) and Blundell and Bond (1998) developed 
the GMM System, which is associated to the ad-

presence of more instruments, being that, in the 

are manipulated with their lags available in levels, 
whereas in the equation in level, the variables in 
level are instrumented with appropriate time lags 

Cangusso et al. (2010) score that these estima-
tors are suitable in the use of panel data when it 
has: i) short periods of time and many individu-
als; ii) linear functional relationship; iii) depen-

-
dasticity and autocorrelation within groups of indi-
viduals but not between the groups.

Thus, the Arellano-Bond estimator (1991) uses 

method of Hansen (1982) moments, to estimate the 

The Arellano-Bover/Blundell-Bond estimator is 
equivalent to the Arellano-Bond estimator, includ-

-

the equation levels is known as “GMM system”.

2 Results and discussion

The empirical results presented in this work were 
selected based on results of Arellano-Bond tests 

the Sargan tests that validate the restrictions of mod-

following discussion relates to the models calculated 
using the GMM estimator with robust covariance ma-

4. 

Table 1 shows the estimated impact of institu-
tions and human capital lag on the current human 
capital. Three models are presented, one without 

4 

instrument used to estimate the model, especially when the number 

of instruments are larger than the number of groups. When the 

number of instruments are smaller then the number of groups,  it is 
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-
ables, the second considers the time dummies and 
eventually the complete model, where the time and 
region dummies are used.

estimates, is that, when controlled by the institution, 

in all three models presented and the complete mod-
-

man capital. When it comes to institutional variable, 
it is observed that it has a negative impact on human 
capital, but only in the model which are not consid-

ered the time dummies and region. In the full mod-

autoregressive process of order 1 and 2 as well as 

also were consistent for the proposed model.

show themselves favorable to the acceptance of 
equation (13), in which the best institutions gener-
ate higher level of human capital in the economy. 

Dias et al. (2012), which show through the micro-

economic growth through its impact on the level of 
human capital in the economy. 

Table 1 - Institution of Structural impact on the human capital level

Variables
(1) (2) (3)

he he he

L. Human capital in level 0.895*** 0.954*** 0.747***

(0.0483) (0.0377) (0.227)

Structural intitution -0.0582*** 0.0223** 0.0297***

(0.0188) (0.0101) (0.00850)

Constant 0.610*** -0.144 -1.079

(0.227) (0.196) (5.628)

Time Dummie 

Region Dummie

189 189 189

27 27 27

AR(1) -1.6532 -1.6637 -1.8812

Prob > z (0.0983) (0.0962) (0.0600) 

AR(2) 0.5992 0.97539 1.0277

Prob > z (0.5490) (0.3294) (0.3041)

Sargan test 25.81926 22.70544 19.97603

Prob > chi2 (0.4731)  (0.6496) (0.5845)

0.339 0.799 0.881

Table 2 discusses the role of political institutions 
on human capital level in Brazil. In this approach, the 
validity of the restrictions of first and second order 
autocorrelation tests were only significant in the first 
model, when time and region was not controled. The 
result of this analysis shows that the Political Institu-

capital, but this impact is only found in the second 
lag period, it shows that it takes some time to observe 
changes in the political performance in human capital. 
In general, it can be assumed, from this specification, 
that states with better performances tend to be more 
efficient and thereby increase the stock of human ca-

pital. The results also indicate that the level of human 
capital, from the previous period, has strong influen-
ce on the current human capital, a consistent result 
with those found in Table 1, his way it is possible to 
detect that a good part of the current human capital is 

are tracking of time and region. It is worth mentio-

literature since the majority of studies seek to verify 
the impact of institutions on economic growth and not 
on the level of human capital. The most well-known 
results for this analysis are of theoretical characteristics 
such as the one presented by Dias and Tebaldi (2012).
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Table 2 - Impact of Political Institutions on the human capital level

Variables
(1) (2) (3)

he he he

L. Human capital in level 0.337*** 0.836*** 0.816***

(0.0264) (0.0590) (0.102)

Political institution -0.0478 0.138** 0.0245

(0.0510) (0.0568) (0.148)

L. Political institution 0.0166 0.513*** 0.270

(0.0794) (0.113) (0.331)

L2.  Political institution 0.826*** 0.169** 0.264*

(0.101) (0.0841) (0.148)

Constant -0.896*** -0.360 0.0572

 (0.175) (0.336) (0.947)

Time Dummie 

Region Dummie

162 162 162

27 27 27

AR(1) -2.170 -1.542 17.184

Prob > z (0.0300) (0.1229) (0.9927)

AR(2) -1.057 0.4998 -1.5704

Prob > z (0.2905) (0.6172) (0.1163)

Sargan test 25.14001 19.593 0.66776

Prob > chi2 (0.9308)  (0.9941) (0.5043)

0.404 0.889 0.901

Estimates of the impact of institutions on eco-
nomic growth is shown in Table 3. The variables 
used in the model are: human capital, stock growth 
rate of physical capital and structural institution.

The results also show that structural institu-

economy. In the models 1 and 3, it is seen that the 

-
-
-

growth, but its impacts are felt only in the long 
term, these results already outlined by Tebaldi and 
Elmslie (2013), Hall and Jones (1999), Acemoglou 
et al. (2005b), among others.

These results suggest strong evidence that the 
growth rate of physical capital per worker has an 
impact on the product growth rate. Comparing the-
se results with those of Dias et al. (2012), which 

was tested for a series of countries, it is observed 

was similar to the authors’ results, however, here 
-

cant on the growth of the product, whereas the re-

-
tested by results of Acemoglu et al (2005; 2005b); 
Knack et al. (1995) by empirically showing that 

-
rect impact on economic growth.

Table 4 shows the impact of political institu-
tions, human capital and physical capital to the 
GDP growth per capita in Brazil.
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Table 3 - Impact of structural Institution on the growth rate of GDP per capita

Variables
(1) (2) (3)

gpibpc gpibpc gpibpc

L. growth rate of GDP pc -0.188** -0.225** -0.216**

(0.0882) (0.0891) (0.0872)

L2. growth rate of GDP pc -0.150 -0.133 -0.111

(0.102) (0.0837) (0.0860)

Human capital in level 0.134*** 0.0297 0.0360

(0.0233) (0.0337) (0.0349)

L. Human capital in level -0.125** -0.0792** -0.0733*

(0.0571) (0.0377) (0.0399)

L2. Human capital in level 0.00614 0.0642 0.0537

(0.0607) (0.0613) (0.0612)

Growth rate of physical capital per worker 0.0743** 0.0755** 0.0762**

(0.0355) (0.0314) (0.0315)

L. Growth rate of physical capital per worker 0.0430 0.0391 0.0412

(0.0262) (0.0254) (0.0258)

Structural institution -0.00526* 0.00288 0.00289

(0.00271) (0.00343) (0.00376)

L. Structural institution 0.0211*** 0.0147 0.0169**

(0.00772) (0.00906) (0.00835)

L2. Structural institution 0.00676 0.000524 0.00543

(0.00590) (0.00571) (0.00663)

Constant -0.105 -0.0659 -0.0667

 (0.0796) (0.0739) (0.114)

Time Dummie 

Region Dummie

135 135 135

27 27 27

AR(1) -3.3032 -3.3132 -3.3823

Prob > z (0.0010) (0.0009) (0.0007)

AR(2) -0.43668 -0.69196 -0.79654

Prob > z (0.6623) (0.4890) (0.4257)

Teste Sargan 18.37657 16.61238 12.92858

Prob > chi2 (0.4974) (0.6161) (0.6078)

   0.445   0.445   0.889

In accordance with the presented results, when 
considering the structural institutions, the models 

among Brazilian states. This indication occurs 
through negative impact of the GDP gap over the 
GDP growth rate per capita. Human capital con-

being essential its inclusion in the study of eco-
nomic growth in Brazil, as pointed out by Naka-
bashi (2005), Dias and Dias (2010). Like Aisen 
and Veiga (2013) these results show that better 
political institutions can contribute positively to 
economic growth.

In models that were considered time and re-
gion control, it was possible to observe that po-
litical institutions matter for growth in GDP per 

capita and its positive impact, meaning, the bet-
ter the government performance, most favored 
the growth will be, a result that is supported in 
theoretical studies. 

It is important to observe that, unlike the 

only after a lag period, political institutions ge-
nerate more immediate impact on the economic 
system, and is therefore, a source of government 
policy achievement.
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Table 4 - Policy Institution impact on GDP growth rate per capita

Variables
(1) (2) (3)

gpibpc gpibpc gpibpc

L. Growth rate of GDP per capita -0.211** -0.328*** -0.331**

(0.103) (0.0816) (0.141)

L2. Growth rate of GDP per capita -0.170*** -0.165*** -0.324***

(0.0458) (0.0584) (0.109)

L. Human capital in level 0.129*** 0.0606*** 0.0877***

(0.0155) (0.0178) (0.0219)

L2. Human capital in level -0.125*** -0.0632*** -0.0813***

(0.00996) (0.0186) (0.0196)

Growth rate of physical capital 0.0178 0.0208 0.0203

(0.0161) (0.0170) (0.0201)

Political Institution -0.0349 0.0873** 0.101*

(0.0375) (0.0403) (0.0554)

L. Political Institution -0.0404 -0.0457 -0.0572

(0.0940) (0.0572) (0.0833)

Constant 0.0791 0.0130 0.0431

 (0.141) (0.0506) (0.113)

Time Dummie 

Region Dummie

135 135 135

27 27 27

AR(1) -2.5936 -2.7548 -2.9157

Prob > z (0.0095) (0.0059) (0.0035)

AR(2) -1.1093 -0.77826 0.02662

Prob > z (0.2673) (0.4364) (0.9788)

Teste Sargan 24.04713 19.01432 11.33038

Prob > chi2 (0.8974) (0.9822) (0.9992)

0.445 0.445 0.789 0.992

p<0.1.

3 Final considerations

The theoretical and empirical model presented 
in this work, showed the importance of the interac-
tion of physical capital, human capital and institu-

process in Brazil. It was observed that the structural 
institutions and policy play an important role in this 
process inasmuch as they contribute to the higher 
dynamism of the technological process of the coun-
try as well as to improve the economic performan-
ce. Productivity can contribute to a better return on 
human capital in the economy and this can induce 
non-educated to become educated people, as the hi-
ghest return causes people to desire improving their 

knowledge. The results are consistent with the the-
oretical proposal advocated in this research, that is, 

growth process in Brazil.

Finally, the trial has an innovative approach of 
long-term dynamics of institutions for Brazil, as 

-
tion of physical and human capital. As subsequent 

variables and observe its impact on the long-term 
growth, in Brazil.
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Resumo: -
portação do Brasil e de Minas Gerais sob a Abordagem 

espaço dos produtos brasileiro e mineiro, com enfoque no 
conceito de Vantagem Comparativa Revelada, e também 

mais concentrada em poucos produtos e de menor inten-
sidade tecnológica; ambos têm se situado predominante-
mente na periferia do Espaço do Produto e precisam traçar 
estratégias no sentido de desenvolver novas capacitações e 
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Abstract: The objective of this paper is to analyse 
-

-
cusing on the concept of Revealed Comparative Advan-

more concentrated in less products, and with minor te-
chnology intensity; they have been situated predomi-
nantly in the periphery of the Product Space; the coun-
try and the state will have to trace strategies in the sense 
of developing new capabilities and improving the ones 
already established.
Key-words: -
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1 Introdução

industrialização, sendo o setor impulsionador de 
inovações e de produtividade. Inclusive, a par-
ticipação industrial no total de gastos privados 
em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) é a mais 
substancial – Alemanha e Coreia do Sul com 89%, 
China com 87% e Estados Unidos com 67% (LA-
PLANE, 2015). Szirmai (2012) enumera as vanta-
gens da indústria em relação aos outros setores da 
economia: há uma relação empírica entre o grau 
de industrialização e o desenvolvimento dos países 
emergentes; o setor manufatureiro possui maior 

produtividade; a indústria tende a ter mais possi-
bilidades de acumulação de capital, o que propicia 
a aceleração do crescimento; há oportunidades de 
economias de escala, algo que a agricultura e os 
serviços têm em menor quantidade; os efeitos de 
transbordamento (spillover) e de encadeamento 
(para frente e para trás) são mais intensos com a 

é uma boa abordagem para se analisar a intensi-

-
tividade da economia. 

Além da apreciação acerca do Brasil como um 
-

damente o estado de Minas Gerais, por ser um dos 
estados mais representativos do Brasil, devido à 

e histórica entre suas mesorregiões. Essa grande 

– de seu próprio desenvolvimento.   

A questão fundamental é se o Brasil e Minas 
Gerais têm obtido evolução ou regressão de sua 

-
-

-
dade satisfatório.   

esta introdução e a de referências. A segunda seção 

produto e da economia como um todo, além de fa-
zer observações com respeito ao Sistema Nacional 

de Inovação (SNI), com especial atenção para sua 
relevância no processo de progresso tecnológico, e 
o papel da indústria nesse aspecto. A terceira seção 
diz respeito à metodologia empregada durante o 
artigo. A quarta seção, realiza uma análise do Bra-
sil e de Minas Gerais, por meio da observação da 

-
cos de participação setorial e do Espaço do Produ-
to. Além disso, apresentam-se argumentos sobre a 

-
gião, os seus benefícios, e algumas das variáveis 
que podem ser determinantes para a elevação da 

-
tos distintos da economia brasileira, os anos 2000, 

-
-se as principais conclusões do artigo.  

2 Abordagem da complexidade 

2.1 A complexidade e o desenvolvimento 
econômico

-
deração a importância da industrialização para o 
desenvolvimento econômico de um país ou uma re-

que levam à aceleração do crescimento econômico 

intensivos em tecnologia tendem a se desenvolver 
mais, uma vez que possuem, em geral, melhores re-
cursos técnicos e habilidades, o que implicam em 
mais rápida absorção de novas tecnologias (LALL; 
WEISS; ZHANG, 2006). Na verdade, ocorre que 
os países que se especializam em produtos que os 

-
dade – tendem a crescer mais rapidamente (HAUS-

de especialização de determinado país. A primeira, 

proporção relativa entre os fatores de produção, 
dentre eles a educação, as instituições e a infraes-
trutura. Assim, os países pobres tendem a se espe-
cializar em produtos intensivos em trabalho pouco 

-
lizam-se em bens que necessitam de infraestrutu-

A segunda enfatiza as diferenças tecnológicas, no 
entanto, tem que ser acompanhada com outra teo-
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al. (2007), que, se dois bens precisam de infraes-
trutura, de instituições, de tecnologia semelhantes 
(ou outros atributos), esses tendem a ser produzi-
dos juntos, enquanto os que se diferenciam nos re-
quisitos, sua produção conjunta é menos provável. 

-
tre os produtos se baseia na probabilidade condi-
cional de haver Vantagem Comparativa Revelada 
(RCA, Revealed Comparative Advantage) em um 
determinado bem, considerando que há vantagem 

RCA está presente em Balassa (1965), sendo que, 
quando o RCA é maior do que 1, o país ou região é 

Desse modo, obtém-se um mapa em que são 
mostradas essas relações entre os pares de produ-
tos, o que nos permite analisar a evolução da es-
trutura produtiva. Esse é justamente o Espaço do 

produtos interligados em relação às capacitações 
requeridas.

Como salientam Hidalgo e Hausmann (2009), 
Adam Smith já mostrava que a riqueza tem relação 
com a divisão do trabalho, sendo que a especializa-

-

entre as diferentes atividades interferem no desen-
volvimento econômico. Sendo assim, Hidalgo e 

entre o crescimento de um país e seu nível de com-

consequências de determinada estrutura produtiva 
do país. Para demonstrar isso, os autores utilizam 

na seção referente à metodologia.    

Hidalgo e Hausmann (2009) medem a comple-

-
ções de um país, sendo observados dois critérios, a 

leva em consideração a quantidade de bens que de-
têm Vantagem Comparativa Revelada. Já o segun-

-

-

Em outras palavras, como lembram Felipe et al. 

capacitações. Ao mesmo tempo, se um produto é 

-
pe et al. (2012), uma barragem é feita de vários 

(tijolos, argamassa etc.), mas o que a faz uma es-

A falta de interligação entre os produtos pro-

mudanças na sua estrutura produtiva e a conver-
gência para os níveis de renda dos países ricos. A 
conclusão de Hidalgo et al. (2007) é que os paí-
ses pobres tendem a se localizar na “periferia” do 
Espaço do Produto, em que mudanças para novos 

-
tura produtiva, principalmente se há a necessidade 
de grandes saltos. No entanto, é a possibilidade de 
se chegar a qualquer ponto do Espaço do Produto 
que propicia a convergência econômica. Hidalgo e 

-
de econômica pode predizer os tipos de produtos 
que serão desenvolvidos no futuro no país, que de-
penderão do nível de certas capacitações. 

Além disso, há uma relação entre a comple-

e também com seu crescimento futuro. De fato, 
utilizando a metodologia de Hidalgo e Hausmann 
(2009), Felipe et al. (2012) encontram que os 10 

por economias de renda elevada e que os 10 pro-
-
-

Hausmann (2011) também mostram que há uma 
relação não linear entre o número de capacitações 
de um país e o número de produtos produzidos por 
ele. Além disso, mostram que países com poucas 
capacitações tendem a ter poucos incentivos para 

em uma espécie de armadilha de menor desenvol-
vimento econômico.
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-
trado em poucos países altamente industrializados, 
que estão constantemente melhorando suas tecno-
logias, enquanto os outros países estão atrasados, 
apesar das maiores possibilidades de transferên-
cias tecnológicas – pelo aumento do comércio, das 

das políticas públicas promovendo a cooperação e 

Lall, Weiss e Zhang (2006) propõem o conceito 
-

ticação de um produto, maior é a renda média do 

a localização da produção dos produtos para se-

informação e a familiaridade, os recursos naturais, 
a infraestrutura e a organização da cadeia de valor. 

como minério de ferro, calçado e produtos alimen-
tícios, mas tem alguma atividade no nível mais 
alto 1, por conta dos carros e aeronaves.

2.2 O Sistema Nacional de Inovação (SNI)

das fronteiras tecnológicas estão concentrados 
em poucos países, sendo o setor industrial o mo-
tor desse processo. Uma das características dessas 
nações é a presença de um Sistema Nacional de 
Inovação (SNI) maduro e capaz de impulsionar as 
inovações. 

Na segunda metade da década de 1970, um 
projeto coordenado por Freeman demonstrou a re-
levância das instituições privadas e governamen-
tais, a partir de trabalhos empíricos, sob o proces-

2013). Nesse cenário, surge o conceito de SNI. 
Segundo Albuquerque (1996, p. 57):

Sistema nacional de inovação é uma construção 
institucional, produto de uma ação planejada e 
consciente ou de um somatório de decisões não 
planejadas e desarticuladas, que impulsiona o 
progresso tecnológico em economias capitalistas 

de informação necessária ao processo de inova-
ção tecnológica. (...) Esses arranjos institucionais 

-
presas, agências governamentais, universidade, 
institutos de pesquisa, laboratórios de empresas, 
atividades de cientistas e engenheiros. Arranjos 
institucionais que se articulam com o sistema 
educacional, com o setor industrial e empresarial, 

-
tando o circuito dos agentes que são responsáveis 
pela geração, implementação e difusão das ino-
vações.

Sabe-se que o SNI brasileiro pode ser des-
crito como não maduro e, no caso de Minas Ge-
rais, é tão incipiente que talvez nem faça sentido 
falar de Sistema de Inovação. A institucionaliza-
ção, na prática, do SNI brasileiro ocorreu há pouco 
tempo (por volta de 60 anos), se comparada com 

-
rica Latina a ter um sistema de nível superior. Na 
verdade, apenas após a Segunda Guerra Mundial é 

-

associação entre renda per capita e indicadores 

número de patentes por milhão de habitantes e a 
quantidade anual de artigos por milhão de habi-

Dentre as principais iniciativas adotadas pelo 
governo federal ao longo dos anos, podem-se des-
tacar: a criação do Conselho Nacional de Desen-

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), criados para organizar e 

-
ções de P&D em áreas estratégicas, como o Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) em 1949, 
o Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), em 
1950. Centros de pesquisas nas estatais nos anos 
60 também foram criados, entre os de maior desta-
que, o Centro de Pesquisas Leopoldo Américo Mi-
guez de Mello (Cenpes), da Petrobras, e o Centro 
de Pesquisa e Desenvolvimento (CPqD), da Tele-
brás. Também se destaca a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), de 1973, além 
da instalação de centros de pesquisa tecnológica 
em diferentes estados seguindo o modelo do Insti-
tuto de Pesquisa Tecnológica (IPT) de São Paulo. 
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-

foi criado pelo Banco Nacional de Desenvolvimen-
to (BNDE) em 1952, o Fundo Tecnológico (Fun-

a criação de programas de pesquisa e pós-gradua-
ção em universidades públicas e institutos de pes-

instauração da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), em 1967, uma agência do Ministério do 
Planejamento, a qual atuava em estudos de viabili-

de ciência e tecnologia. Em 1971, teve suas funções 

Tecnológico (FNDCT), este último criado em 1969 
com recurso federal para desenvolver capacidades 

-
tres (2015), ainda destacam que, ao longo da década 
de 1970, foram criados cerca de 800 novos cursos 
de mestrado e doutorado, sendo que, no início dos 
anos 1990, ultrapassaram pouco mais de mil, con-
templando diversas áreas. 

Em 1985, foi criado o Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT), que iniciou programas de re-
cursos humanos nas novas áreas de tecnologia da 
informação, biotecnologia e materiais avançados. 
Já em 1999, o MCT estabeleceu seu plano de ino-
vação seguindo três caminhos: (a) incentivos para 
o desenvolvimento tecnológico e inovação nas 
empresas; (b) incentivos para a criação de infraes-
trutura de C&T; e (c) incentivos para novas empre-
sas de base tecnológica. 

-

-
veis de atividades internas de P&D e incipientes 
ligações com institutos de pesquisa industrial e 
universidades, mesmo após a criação de um gran-
de número de institutos de P&D e de engenharia 
públicos, criadas pelas empresas públicas ao lon-
go dos anos 1970. Já as transnacionais tenden-
cialmente não possuem laboratórios de P&D nos 
países em que há apenas subsidiárias. Particular-

-
te buscam se inserir no mercado interno nacional 
(às vezes, também em outros países da América 

-

desenvolver grandes esforços de inovação no país 
(LAPLANE, 2015).

-
nanciamento para o desenvolvimento industrial e 

um ponto bem mais complicado em se tratando 
de investimentos voltados à inovação tecnológica. 
Isso porque o processo inovativo possui uma série 
de particularidades que tende a reduzir a oferta de 

em todo processo de criação e desenvolvimento do 
produto; a criação de ativos intangíveis de difícil 
mensuração e de longa maturação; a indivisibilida-

privada dos benefícios; e a elevada assimetria de 
informação entre o ofertante de crédito e o deman-
dante (NAKAMURA, 1999; CHRISTENSEN, 

Conforme De Melo (2009), uma empresa pode 
-

gramas de investimento, através de: 1) reinversão 

de ações (captação de recursos dos acionistas ou 

-
-

reto). Analisando essas possibilidades, a utilização 

linhas normais de crédito) é bem restrita. Segundo 
Corder e Salles Filho (2005), quando ocorre, nor-
malmente é por meio de linhas de crédito especiais, 
com custos reduzidos e prazos dilatados, geralmen-

mercado de capitais, contudo, apenas em locais em 

ser, também, por recursos próprios, porém apenas 
as empresas de grande porte têm essa capacidade. 

maiores, conforme De Melo (2005), para que haja 
um ambiente favorável ao investimento em inova-

leva os agentes econômicos a terem preferências 

apreciada e volátil, traz mais incertezas para os pro-
jetos de inovação, além das já intrínsecas a eles.
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Diante de tudo isso, percebe-se que os meca-
nismos e instrumentos postos à disposição da pro-
moção da inovação não alcançaram uma interação 
efetiva entre os atores, ocorrendo apenas o fortale-
cimento da infraestrutura de pesquisa no país1. E a 
ausência de sinergia entre a continuidade da políti-
ca no que diz respeito à C&T é um dos principais 
entraves para a consolidação do SNI. 

Ribeiro et al. (2006), ao comparar SNI entre pa-

o caso brasileiro, ou seja, o crescimento da produ-

mesma distância do grupo dos países mais avança-
-

gar. Para Albuquerque (2009), este diagnóstico de 
estagnação relativa no cenário internacional indica 
o fracasso das políticas econômicas das últimas 

o autor, como políticas de “inserção passiva” na 
ordem econômica internacional.

3 Metodologia

(2007) e em Hidalgo e Hausmann (2009). A ideia 
básica do primeiro artigo é que produtos que re-
querem uma determinada qualidade de institui-
ções, infraestrutura, tecnologia, fatores físicos ou 
alguma combinação desses fatores tendem a ser 
produzidos no mesmo espaço. A do segundo é que 
os diferentes bens produzidos em um ente depen-

capacitações disponíveis. Logo, ao observar os 
-

uma economia.  

A medida de similaridade entre os produtos i 
e j, utilizada em Hidalgo et al. (2007), é baseada 
na probabilidade condicional de haver Vantagem 
Comparativa Revelada (Revealed Comparative 

Advantage – RCA), e mede se um país ou região é 
i (RCA 

> 1) ou não (RCA < 1), dado que o ente país ou 
a região tem vantagem comparativa no bem j, em 
um tempo t, e vice-versa, conforme a equação (1):

1 Cassiolato et al. (2015); Cassiolato e Lastres (2005; 2014); 

Cassiolato, Lastres e Soares (2013); Cassiolato et al. (2013); 

Koeller (2009).

,/min ,,,, tjtitji PRCAxRCAxP

)1(/, ,,, titjtj RCAxRCAxPRCAx

-
des monetárias) da região de interesse em relação 

Sendo assim, o RCA de determinado bem para 
Minas Gerais, no caso, é construído a partir da di-

-

c é o ente 
(país ou estado) e i o produto:

)2(

i c

ci

c

ci

i

ci

ci

ci

xval

xval

xval
xval

RCA

revelada entre todos os pares de produtos, que 

Hausmann, Hwang e Rodrik (2007), são divididos 
de acordo com a Standardized International Trade 

Code no nível de 4 dígitos (SITC-4), facilmente 
encontrados no site Comtrade, das Nações Unidas. 
Mas, também há a possibilidade de se fragmentar 
os produtos pelo Harmonized System (HS) no ní-
vel de 4 dígitos, como Hidalgo e Hausmann (2009) 

-

interesse (Brasil e Minas Gerais). Em Hidalgo e 
-
-

ções. Este método leva em consideração os dados 
do comércio, com relevância ao conjunto de países 

-

-
gem comparativa revelada e a ubiquidade (con-
ceito acerca do nível de presença de certo produto 
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com vantagem comparativa revelada. Portanto, a 

bem. Dessa maneira, temos que, caso um produ-

sentido, podemos perceber que um país com mais 
diversidade produtiva tem mais capacitações e, 
também, que um produto com menor ubiquidade 

-
dade pode, então, ser do produto ou da região. 

c,0
), em que 

c é o ente (país ou o estado), p o produto e M
cp 

= 
1, se o país  c p com vantagem 
comparativa revelada (RCA > 1), ou: M

cp 
= 0, caso 

contrário (RCA < 1):

1

0,

pN

p

cpc MK                    (3)

E a equação (4) de ubiquidade (K
p,0

):

1

0,

Nc

c

cpp MK                     (4)

A partir disso, calcula-se conjuntamente e itera-
tivamente o valor médio da medida mostrada aci-
ma. As iterações seguintes tornam as medidas de 

anteriores. E isso ocorre a seguir, equações (5) e 
(6), sendo n o número de iterações:

pN

p

npcp

c

nc KM
K

K
1

1,

0,

,

1         (5)

cN

c

nccp

p

np KM
K

K
1

1,

0,

, (
1

        
(6)

As equações acima sofrem iterações até não se 
captar mais informações com uma iteração a mais. 
Para cada país ou região, as iterações (k

c,0
, k

c,2, 
k

c,4
, 

c,1
, k

c,3, 
k

c,5
, ...) 

-
neira similar, para cada produto as iterações (k

p,0
, 

k
p,2, 

k
p,4

, ...) têm relação com a ubiquidade do pro-
duto e de produtos relacionados, e (k

p,1
, k

p,3, 
k

p,5
, 

de iterações crescente, os indicadores convergem 
para uma média.

4 Os casos de Brasil e de Minas Gerais

-

-
-

ção ou sua intensidade tecnológica se concentra 

produção do setor automotivo e aeronáutico apre-

A partir dessas características, será analisada a 
-

rais a partir dos anos 2000 sob a ótica da comple-

– visa fazer uma comparação da participação entre 
setores em três momentos econômicos distintos do 
país, a saber, um período inicial em que a estabili-
dade se consolidava (2000), um momento em que 

-
tuoso de crescimento devido à crise do  

4.1 A evolução da participação dos diver-
sos setores na pauta de exportações do 
Brasil e seu espaço do produto

A Tabela 1 apresenta os setores que serão anali-
-

lução de suas participações nos três anos.



70

Helder Lara Ferreira Filho, Jefferson Souza Fraga e Breno Filippe Oliveira Cabido

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 63-79, jan./mar., 2017

se ampliou de 57 bilhões para 245 bilhões de 
dólares. Vale destacar que os produtos de menor 
intensidade tecnológica tenderam a ganhar parti-

-

de participação foram Produtos Minerais (11,2% 

14,91% e 6,87%, respectivamente). Já os setores 
que tiveram maiores perdas foram Metais (11,2% 
para 6,11%), Calçados, Chapéus e semelhantes 

0,98%, respectivamente), Máquinas (peças para 
motor, motores, etc.; 13,36% para 7,28%) e Trans-

evolução da estrutura produtiva brasileira a partir 
do Espaço do Produto do Brasil.

Figura 1 – Espaço do Produto do Brasil de 2000 e 
de 20132

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados doAtlas of 

2 

setores em que o RCA é maior do que 1, ou seja, o país ou a região 

daquele setor, em relação aos outros países. 

2000, que há maior diversidade de setores que pos-
suem vantagem comparativa revelada (RCA>1). 

-

em mais áreas do Espaço do Produto, notadamente 
em seu centro, local em que se aglomeram os se-
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há maior concentração na periferia do Espaço do 
Produto, no caso, o local em que se aglomeram os 

-
ríodo, o Brasil perdeu competitividade em diver-
sos setores e, principalmente, naqueles de maior 

4.2 A evolução da participação dos diversos 
setores na pauta de exportações de Mi-
nas Gerais e seu espaço do produto 

setores entre os anos analisados para o estado de 
Minas Gerais. Em primeiro lugar, é importante 

-

bilhões de dólares, em 2008, e para $33,4 bilhões, 
em 2013, principalmente com os ganhos nos ter-
mos de troca que ocorreram no período. Pode-se 

-
pação aumentada são de menor teor tecnológico, 

Vegetal e Animal, Gêneros Alimentícios (fare-

e Metais Preciosos. Por outro lado, setores mais 
intensivos tecnologicamente como Transportes, 

tiveram sua participação reduzida.

-
ção relativa dos Produtos Minerais, notadamente 
a partir de 2008 (período em que se inicia a crise 

da demanda chinesa por esse produto e pela queda 
da demanda mundial por outros bens. No entanto, 

-
-

pela Europa para aqueles e pelos Estados Unidos 
para estes.

As principais especializações econômicas e in-
dustriais do estado no início dos anos 2000 eram: 

siderúrgica; c) agropecuária; d) máquinas e trans-
portes. Portanto, com a concentração da produção 

-

que já havia uma especialização maior da pauta 

tecnológica, sendo que setores como o de Trans-
portes e Máquinas perderam participação. 

Com a crise de 2008, o processo de especializa-

se potencializou, como se vê no setor de Produtos 
Minerais, que passou de participação de 29,95% 
para 49,53%. E, consequentemente, outros setores 

reduzida, como Transportes, passando de 7,66% 
para 3,98%. Assim, aparentemente houve uma 

A partir de agora, será analisado o Espaço do 
Produto de Minas Gerais, também para os anos en-

-
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escala em que quanto mais vivo o vermelho, me-

2000, como se pode observar na Figura 2, apre-
senta majoritariamente setores com menor com-

-

participação relativa e valores absolutos pequenos. 
No momento em que se realça o RCA, na Figura 
3, vê-se que são poucos os setores que têm RCA 
maior do que 1. Pode-se ressaltar, dentre os menos 

o café (14,72%) e ferro-ligas (5,04%). Já entre os 

(5,34%), pastas químicas de madeira à soda ou sul-
fato (5,5%) e caminhões de carga (3,07%).

No ano de 2008, pode-se perceber, a partir da 
Figura 4, que a estrutura do Espaço do Produto de 

seja, continuamos com um predomínio de setores 
-

com o RCA maior do que 1 parece ter aumenta-

o minério de ferro (29,07%), o café (12,27%), 
ferro-ligas (7,2%) e o ferro fundido (5,2%). Entre 

peças para veículos (1,14%), tubos de ferro e aço 
(0,86%) e motores de ignição por compressão 
(0,48%).  

Figuras 2 e 3 – Espaço do Produto de Minas Gerais (2000)

         

Figura 2 – Sem realce RCA                                   Figura 3 – Com realce RCA

Figuras 4 e 5 – Espaço do Produto de Minas Gerais (2008)

        

Figura 4 – Sem realce RCA                                     Figura 5 – Com realce RCA
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Na Figura 6, a seguir, percebe-se que vários 
-

ção3. Além disso, a quantidade dos setores menos 

Ao se observar a Figura 7, com realce do RCA, 
vemos que os setores com RCA maior do que 1 di-
minuíram em quantidade. Entre os setores menos 

-
ro (48,25%), o café (9,25%), ferro-ligas (5,02%), 
ouro (4,49%) e açúcar  (3,77%). Dentre 

tubos de ferro ou aço (1,72%), caminhões de carga 
(1,23%) e peças para veículos (0,96%). 

Figuras 6 e 7 – Espaço do Produto de Minas Gerais (2013)

         

Figura 6 – Sem realce RCA                                Figura 7 – Com realce RCA

3 

-
ras estão majoritariamente na periferia do Espaço 
do Produto, longe do centro, onde estariam os pro-

-

ters mais densos. Isto também ocorre para o caso 
brasileiro, o que parece indicar que o país e o es-
tado não possuem as capacitações necessárias para 

dos dois entes podem ter regredido relativamente 
aos outros países, visto que o número de setores 
com vantagem comparativa revelada se reduziu no 
período analisado. A partir de agora, faz sentido 

-

tecnológica demonstrada tanto para o Brasil quan-
to para Minas Gerais.

4.3 A complexidade econômica, a relação 
com o crescimento e as capacitações

econômica do país ou da região é determinada 

-

= 100) no período analisado.  

tempo, sendo que em 2000 estava em 0,67, tendo 
contínua diminuição até 2004, chegando a 0,33. 
Depois de leve recuperação em 2005, quando a 

tendência de queda, inclusive chegando a valores 
negativos em 2013 com -0,1. Sendo assim, veri-

-
-

reduzindo ao longo do período analisado. 

Em relação ao câmbio, percebe-se que houve, 
entre 2000 e 2004, uma desvalorização de cerca 

começa a se apreciar, chegando a 2011 com 80% 
de valorização em relação a 2004. Entre 2011 e 
2013, houve uma leve recuperação, com desvalo-
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fortemente pelo ciclo de valorização das commo-

dities

entre 2000-2013

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do BCB (2015) e 

-

EICHENGREEN, 2008; entre outros) demonstra a 
-

cessiva, uma vez que isto impactaria negativamente 
o setor manufatureiro que, em geral, apresenta os 

através da queda da lucratividade das empresas, 
mas também pela elevação da competição via preço 
dos bens importados. Como destacado anteriormen-
te, a valorização cambial também pode prejudicar 
processos de inovação, elevando seus riscos e/ou 
inviabilizando projetos em andamento. A seguir, 

-

Gerais entre 2000-20134

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do DataViva 

4 ) já 

foi mostrada na seção de metodologia. 

-

2004, até 2008, houve uma constante queda no índi-
ce, passando de -0,11 para -0,261. A partir de 2009, 
voltou a cair e, em 2013, chegou a -0,231. Em 2000, 

-

do Norte e Central 22% e América do Sul 11%. Em 
-

ropa 31%, a América do Norte e Central 13% e a 

Europa 23%, a América do Sul 9% e a América do 
Norte e Central 8%. 

Como apontam diversos estudos5, os principais 
-

sileiros são, historicamente, os Estados Unidos, a 
América Latina e a Europa. Por outro lado, os países 
asiáticos tendem a importar produtos menos com-

origem vegetal e animal. Pode-se destacar a ascen-
são da China como o principal importador do Brasil, 
a partir de 2009. Assim, o crescimento da demanda 

ao menor crescimento do mercado europeu e ameri-
cano6

Minas cada vez mais se concentre em bens menos 
-

te destacar que a China sempre teve cerca de 80% 
de suas importações de produtos mineiros ligadas a 
produtos minerais.    

da região importa para o seu desenvolvimento. Des-

tal correlação, ao relacionarmos o PIB per capita es-

per capita

estados em 20117

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Dataviva 
(2014) e Ipeadata (2014).

5 

6 Já antes da crise de 2008, com a emergência dos países em 

desenvolvimento e, depois, com a crise econômica mundial.

7 2011 é o último ano com os dados disponíveis. 
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nos na questão relativa à renda. Minas Gerais está 

o ECI de -0,14 e o PIB per capita de 18 mil reais. 

considerados dependentes de recursos primários8 e 
estados menos dependentes.9    

-
per capita entre os 

diferentes estados brasileiros, como esperado te-
oricamente. Isso reforça a importância do país ou 

avance no seu grau de desenvolvimento, pelo me-

per capita

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Dataviva (2014) e Ipeadata (2014).

MT, PA) parecem ter um nível de renda superior 

sendo que há correlação positiva entre o PIB per 

capita -
mica é ainda mais relevante para os estados menos 

8 

estado.

9 

estado.

portanto, que não têm dotações de recursos naturais 
devem se esforçar para obter um maior nível de 

-

como destacado anteriormente.  

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Dataviva (2014) e Ipeadata (2014).

-

escolaridade (medida em anos de estudo). Assim, 
uma das capacitações que se deve observar com 

-

setores produtivos, antes impedidos pela ausência 

de trabalhadores adequados para as possíveis fun-
ções. Mas, historicamente, a educação tem sido 

internacionais, o Brasil tem ocupado as últimas 



76

Helder Lara Ferreira Filho, Jefferson Souza Fraga e Breno Filippe Oliveira Cabido

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 63-79, jan./mar., 2017

10

posições – apesar da melhoria em anos mais recen- tes. Minas Gerais, no caso, tem o ECI de -0,14 e 7 
anos de estudo, em média.

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Dataviva (2014) e IpeaData (2014) e INPI (2014).

inovação de cada estado e sua respectiva comple-

entre a inovação (representada por número de pa-
tentes a cada milhão de habitantes) e o ECI, como 
esperado teoricamente e já apresentado antes no 

-

econômica e, logo, para o desenvolvimento. Além 
disso, parece que o esforço inovativo (o número 
de patentes) tende a crescer à medida que a com-

de ganhar maturidade do SNI brasileiro como de 
fundamental importância para se ter uma maior 

6, tem o ECI de -0,14 e cerca de 33 patentes para 
cada milhão de pessoas. 

-
vação, são apenas dois aspectos dentre as diversas 
capacitações que podem ser necessárias para que 
o país ou a região se desenvolva. Como salientam 

-
nômica pode não ser simples de alcançar, mas os 
países que conseguem isso tendem a obter impor-
tantes recompensas”. 

10 Pedidas, em média, no período 1999-2011, anterior a 2012, usado 

para o ECI.

5 Principais conclusões

-

vez mais em poucos produtos. Particularmente, 
ocorre que, além disso, esses produtos têm, em ge-

Em termos de estrutura produtiva, a brasileira 
e a mineira estão localizadas na periferia do Espa-
ço do Produto, em que há menor probabilidade de 

Comparativa Revelada (RCA>1). Isso denota a fal-
ta de capacitações, tanto em quantidade como em 
qualidade, para a produção de bens mais comple-

-
paço do Produto. Além disso, há pouquíssimos bens 
produzidos com RCA maior do que um, ou seja, que 
têm vantagem comparativa revelada – e essa situa-

que haja seu pleno desenvolvimento. E a relevância 
-

lação positiva entre seu índice (ECI) e o respectivo 
nível de PIB per capita entre os estados brasileiros. 
Também foi mostrada a relação entre o câmbio e 

cambial parece ter sido um dos motivos pela regres-
são da estrutura produtiva nacional. 

-
rém, simultaneamente, conseguir produzir bens 
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Produto. Todavia, é muito difícil escapar de certa 
inércia da estrutura produtiva e dar grandes saltos 
no Espaço do Produto. Logo, o esforço deve ser, 
em um primeiro momento, de passar a produzir 
mais bens que possuam capacitações requeridas 

Minas Gerais. Em outras palavras, devem ser in-
centivados os setores cujos produtos tenham maior 

Em segundo lugar, deve haver um empenho 
contínuo para que o estado adquira novas capaci-

Portanto, Brasil e Minas Gerais têm de continuar 
aprimorando sua infraestrutura, suas instituições, 
seu sistema educacional, seu regime tributário, sua 

inovação e seu SNI, seu mercado de crédito e de 
capitais, dentre outras variadas capacitações. Com 

-

o que implicaria que poderiam alcançar novos ní-
veis de renda, mais elevados. Logicamente, como 
aponta Gerschenkron (1962), cada país (ou esta-
do) tem suas peculiaridades, o que implica que 

mostrado pelos que se tornaram desenvolvidos), e 
tampouco uma variável-chave para o desenvolvi-
mento. Na verdade, Brasil e Minas terão que tomar 
decisões estratégicas acerca do quanto priorizar o 
incremento de novas capacitações ou o aperfeiço-
amento de outras. E o melhor caminho terá de ser 
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Resumo: Localizado no Nordeste brasileiro, o Ceará 
tem 86,8% do seu território inserido na região semiári-
da. Nas últimas décadas, tem apresentado um contínuo 
processo de crescimento. Sua estrutura econômica é 
composta por indústrias tradicionais como alimentos e 

artigo tem por objetivo analisar o desempenho do se-
tor industrial cearense, no período 2002-2012, com o 

passado por um processo de desindustrialização. Para 
tanto, foi elaborada uma breve revisão da literatura no 
que diz respeito ao processo de desindustrialização, en-
fatizando as diferentes abordagens em matéria de análi-
ses de estatísticas descritiva e comparativa, bem como, 
a avaliação de alguns indicadores utilizados na lite-

diminuição considerável do Valor Adicionado Bruto, 
juntamente com uma perda de participação do emprego 
na Indústria de Transformação do Ceará, revelando um 
processo claro de desindustrialização.
Palavras-chave: Indústria; Indicadores; PIB.

Abstract: Ceará, a Brazilian state located in the Bra-
zilian Northeastern region has 86,8% of its territory 
inserted in the semiarid area. In the last decades it has 

structure is composed by traditional industries, such as 
-

ather goods, civil construction, services and agriculture 
companies. This paper aims to analyze the performan-
ce of Ceará's industrial sector in the 2002-2012 period, 

-

a brief review of the literature with respect to deindus-

approaches concerning descriptive and comparative 
statistical analysis, as well as, an evaluation of some in-
dicators used in the literature on the subject. The results 
points to a considerable decrease of the Gross Value-
-Added Product, along with loss in the employment in 
the manufacturing industry in Ceará, disclosing a clear 
process of deindustrialization. 
Keywords: Cearense Industry; Indicators; Employe-
ment.
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1 Introdução

Nas duas últimas décadas o Ceará vem apre-
sentando um acentuado processo de desenvolvi-

-
ção de áreas como serviços, com destaque para o 
comércio e o turismo, a indústria, com destaque 
para a Indústria de Transformação, o agronegócio 

-
termediária, composta por indústrias tradicionais 

e couros, construção civil, empresas de serviços 
e agropecuária. Nos últimos 10 anos, no entanto, 

três setores da economia. 

-
tro subsetores, com destaque para a Indústria de 

-
-

ção Civil e a Indústria de Produção/Distribuição de 

Serviços Industriais de Utilidade Pública (Siup). 

Dentre os quatro subsetores, o que apresenta 
maior relevância é a Indústria de Transformação, 
que responde por pouco mais que 50% de contri-
buição no Valor Adicionado Bruto (VAB) do setor 
industrial do Ceará. A importância do setor indus-
trial na economia cearense ganhou destaque, so-
bretudo, nas duas últimas décadas, quando a sua 
participação na composição do PIB do Estado res-
pondeu, em média, por cerca de 23,6% (IPECE, 
2010; 2013). 

com o programa de atração de investimentos. As 
empresas que aportaram (principalmente calça-

-

produtos industrializados (com maior valor agre-

na estrutura do parque industrial (IPECE, 2010). 

Nesses termos, o presente artigo tem por ob-
jetivo fazer uma análise, pela ótica da produção e 
do emprego, do comportamento do setor industrial 
cearense, de forma mais detalhada da Indústria 
de Transformação entre os anos de 2002 e 2012, 

passando por um processo de desindustrialização. 
Importante mencionar que, como este estudo teve 

defendida em 2014, a restrição de dados quanto ao 
período analisado deveu-se sobremaneira à dispo-
nibilidade dos mesmos no momento de sua coleta 
e análise.

Ademais, além dessa breve introdução, este 
artigo possui ainda uma segunda seção que apre-
senta uma breve revisão de literatura acerca do 
conceito de desindustrialização. A terceira seção, 
aborda-se a metodologia de análise, incluindo a 
natureza e fonte dos dados. Nas quarta e quinta se-
ções são apresentados os resultados e discussões, 

2 Revisão de literatura 

2.1  Desindustrialização: conceitos e causas

De acordo com o DIEESE (2011, p. 2), indus-
trialização é “[...] o processo pelo qual a indústria 
aparece como o setor dinâmico de uma economia, 
aquele que agrega mais valores ao produto total e/
ou cria maior número de empregos”.

-
senvolvimento de uma sociedade é destacado em 
alguns trabalhos empíricos. Kaldor (cujos estudos 

-
tou que há uma relação causal entre o crescimento 
da indústria e o crescimento da economia como um 
todo, ou seja, a indústria funciona como um motor, 
impulsionando o crescimento do produto. 

se desenvolveu prescindindo de uma generalizada 
industrialização e de um forte e ativo papel do Es-
tado Nacional”.

Voltando-se agora para o objeto de estudo do 
presente trabalho, é importante destacar que, ape-
sar de outros autores terem utilizado o termo de-
sindustrialização anteriormente atribui-se a Robert 
Rowthorn e John Wells a sistematização do estudo 
desse “fenômeno”, com a publicação do livro De-

, publicado em 
-

trialização como sendo “[...] a queda da participa-
ção da indústria no emprego total”1. 

1 [...] 

nossa).
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Para estes autores esse fenômeno ocorre quan-
do a economia atinge a maturidade e, consequente-
mente, esse processo não é considerado ruim, mas 
um estágio natural do desenvolvimento econômico 

No Brasil, a discussão acerca do tema desin-
-

um melhor entendimento desse processo, faz-se 
mister uma breve apresentação dos principais au-

2, quanto os de visão hetero-
3. Ademais, conforme Soares et al. (2011), se-

rão apresentadas evidências de que o Brasil tem 
passado por um processo de desindustrialização 
desde meados dos anos 1980.

-

possível processo de desindustrialização pelo qual 
o Brasil estaria passando. De um lado, os “novo-
-desenvolvimentistas” acreditam que o Brasil 
está passando por um processo de desindustriali-
zação desde as duas últimas décadas, provocada 
pela combinação da abertura comercial, valoriza-
ção dos termos de troca (elevação da cotação de 
commodities 

câmbio apreciada. Por outro lado, os chamados 
-

formações pelas quais o Brasil passou não tiveram 
efeito negativo sobre o setor industrial, e o câmbio 
apreciado favoreceu este setor ao tornar possível 
uma atualização do parque industrial através da 
compra de bens de capital, aumentando assim a 
capacidade produtiva e a competitividade interna-
cional dos produtos brasileiros.

Importante destacar que, para o pensamento 
-

cial” por apresentar retornos crescentes de escala, 
além de ser a principal fonte difusora de progresso 
tecnológico. Sendo assim, a desindustrialização é 

2 

sobrevalorizada. Para os adeptos dessa corrente o Brasil pode se 

e modernizar o parque industrial (eles acreditam que a perda de 

participação da indústria no PIB é natural e que não prejudicaria o 

3 

nossos produtos industriais competitivos internacionalmente. De 

acordo com os defensores dessa corrente, o Brasil passa por uma 

desindustrialização, precoce e nociva ao desenvolvimento de longo 

prazo, decorrente da combinação do câmbio sobrevalorizado, 

valorização dos termos de troca e da abertura comercial abrupta 

um fenômeno indesejado para economias que não 
atingiram o amadurecimento econômico, por apre-
sentar impactos negativos no crescimento de longo 

[...], uma economia não se desindustrializa quan-
do a produção industrial está estagnada ou em 
queda, mas quando o setor industrial perde im-
portância como fonte geradora de empregos e/
ou de valor adicionado para uma determinada 

produção industrial (em termos de ) não 

de desindustrialização.

2010, p. 221), é que:

a desindustrialização não está necessariamente 
-

portação”. Com efeito, a participação da indústria 
no emprego e no valor adicionado pode se reduzir 

-
vidades manufatureiras mais intensivas em traba-
lho e/ou com menor valor adicionado. [...] Nesse 

“positiva”. No entanto, se a desindustrialização 
vier acompanhada de uma “reprimarização” da 

commodities, produtos primários ou manufaturas 

tecnológico; então isso pode ser sintoma da ocor-
rência de “doença holandesa”, [...] Nesse caso, a 

-
va”, [...].

que defendem ideias diferentes sobre o tema. Na 
primeira hipótese, defendida por Bresser-Pereira e 

-
-se que o processo de desindustrialização sofrido 
pelo Brasil “não é natural”, mas é o resultado de 
uma política macroeconômica que vem mantendo 

-
faturados e favorecendo a substituição da produ-
ção doméstica por importações. Quanto à segunda 
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hipótese, defendida por Bonelli e  Pessôa (2010), o 
processo de desindustrialização é visto como algo 
natural, semelhante ao que vem ocorrendo nos pa-
íses desenvolvidos, e acredita-se que o mesmo não 
tem qualquer ligação com a condução da política 
macroeconômica.

Para o caso brasileiro, portanto, observou-se 
que não há um consenso entre os autores se esta-
mos, ou não, passando por um processo de desin-
dustrialização. No entanto, há uma concentração 
de estudos tanto para constatar se está ocorrendo 
desindustrialização, como para apontar as possí-
veis causas que contribuíram para o surgimento 
e o andamento deste processo, além, é claro, dos 

nossa economia. 

Brasil tem passado por um processo de desindus-
trialização, seja ela provocada pelas mudanças es-
truturais ocorridas na década de 1990, tais como 
liberalização comercial ou realocação de recursos 
para o setor industrial baseado em recursos natu-

-
gico, ou mesmo pela especialização da pauta de 

recursos naturais ou em trabalho. Porém, ain-
da prevalece o mesmo alerta para os riscos de se 
manter, por um período de tempo muito prolonga-
do, a moeda brasileira sobrevalorizada em relação 
ao dólar, ocasionando não apenas uma perda de 
competitividade do setor industrial brasileiro, mas 
podendo assim, tornar real o processo de desindus-
trialização precoce no Brasil. 

De acordo com Bonelli e Pessôa (2010) a perda 
de participação da indústria no PIB é resultado do 

juros e carga tributária muito elevados tê -
-

trial em alguns períodos desde a década de 1990.

Nestes termos, Bonelli e Pessôa (2010, p. 58) 

-
tência de um processo de desindustrialização no 
Brasil. Na verdade, até a década de 1980, a es-
trutura econômica brasileira impulsionada pela 
substituição de importações foi viesada em favor 
da indústria. As perdas de participação observa-

-
sileiro depois daí foram devidas principalmente 

à instabilidade macroeconômica, à liberalização 
comercial (que em parte corrigiu o padrão de alo-
cação de recursos que se traduzia em estagnação) 
e, não menos importante, em mudanças estrutu-
rais operando a longo prazo na economia global. 

-
sindustrialização e/ou ocorrência de “doença 
holandesa”4

uma conjuntura internacional desfavorável pro-
vocando, de forma forçosa, o surgimento de um 

-

De acordo com Cano (2012, p. 1), não há 
dúvidas de que o Brasil vem passando por um 
processo de desindustrialização, e destaca que este 
processo é “uma desindustrialização nociva que 
fragiliza e compromete sua economia”. Para este 
autor, há alguns fatos responsáveis por desencade-
ar este processo de desindustrialização, precoce e 
nociva, quais sejam: 

1) A política cambial praticada a partir da implan-

o papel de âncora dos preços, afetando negativa-
mente a competitividade de produtos nacionais no 
mercado internacional; 

2) A abertura comercial desregrada pela qual o 
Brasil passou na década de 1990, e passa até hoje, 
operacionalizada através da queda das tarifas e 
demais mecanismos protecionistas da indústria 
nacional contribuindo, juntamente com o câmbio 
valorizado, para a redução do grau de proteção 
frente à concorrência internacional; 

os empresários a compará-la à
percebendo-se aquela como sendo maior do que 

-
dustrial é relativamente contida. Desta forma, o 
empresário só investe em último caso, chegando 

-

4 Doença holandesa ou maldição dos recursos naturais é a 

de bens comercializáveis que utilizam tecnologia no estado da 

arte. É uma falha de mercado porque o setor produtor de bens 

sobre os demais setores da economia impedindo que esses setores 

se desenvolvam, não obstante usem tecnologia no estado da arte 

(BRESSER-PEREIRA, 2010, p. 123-124).  
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-
lhecendo e tornando-se obsoleta, sem condições 
de incorporar progresso técnico, perdendo produ-
tividade, reduzindo a competitividade, “passando 
a ser forte entrave ao desenvolvimento econômico 
do País”; 

é especulativo, atra-
ído pelos altos juros pagos pelo Governo. Nesse 
sentido, esse investimento torna-se prejudicial por 
dois motivos: a) não é direcionado para investi-
mentos produtivos; e b) aumento da dívida pública, 

-
vos e restrições do balanço de pagamentos;  

5) A crise econômica mundial desencadeada em 
2008 reduziu a demanda em todos os mercados, 
principalmente, o norte-americano e europeu, e 

-
sileiras. Vale ressaltar, que a China tornou-se o 
maior parceiro comercial do Brasil comprando 
commodities agrícolas e minerais e vendendo pro-
dutos manufaturados. 

Para o DIEESE (2011, p. 2), “[...] o proces-
so que provoca a reversão do crescimento e da 
participação da indústria na produção e geração 
de empregos é conhecido por ‘desindustrializa-
ção’”. No entanto, ressalta que este conceito ne-

desenvolvimento das Tecnologias da Informação 

de máquinas e gerenciamento de processos e, con-
sequentemente, o aumento da produtividade, pre-
serva-se assim a mesma capacidade de produção 

redução do número de postos de trabalho. Assim, a 
produção se mantém, ou até aumenta, enquanto o 
emprego diminui com implantação de tecnologias 
poupadoras de mão de obra. 

Fazendo uma análise de forma mais ampla, o 
DIEESE (2011, p. 3) considera que “[...] a desin-
dustrialização seria caracterizada como uma situa-
ção na qual tanto o emprego industrial como o valor 
adicionado da indústria se reduzem como propor-
ção do emprego total e do PIB, respectivamente”. 

No entanto, a desindustrialização não neces-
sariamente seria vista como algo ruim e que oca-
sionaria empobrecimento da sociedade onde ela 
ocorre. Quando a sociedade atinge a maturidade, 
é natural que o setor industrial perca participação 

-
nomia (DIEESE, 2011). Por outro lado, fenôme-
no pode ser um indicativo de problema, quando 
acontecer em circunstâncias nas quais ameaçam o 
crescimento da economia, afetando negativamente 
a qualidade de vida da população. Acrescente-se 
ainda que (DIEESE, 2011, p. 4, grifo nosso):

 

Países5 em processo de industrialização, em que a 
Indústria de Transformação, pelo menos na maior 
parte, ainda não atingiu estágios de produtivida-
de e competitividade compatíveis com os níveis 
encontrados internacionalmente e a renda per 

capita da população ainda é baixa, são aqueles 
que se ressentirão de eventual redução no valor 
agregado e no número de empregos gerados. 

Destaque-se ainda que esses grupos de países, 

-
cipação da indústria na economia origina uma de-
pendência perigosa,  pois com o aumento da renda 
per capita

de produtos industrializados (tanto em quantidade 
quanto em qualidade), pelo fato da elasticidade-
-renda por estes produtos ser superior à elastici-
dade-renda por produtos primários. Nestes termos 
(DIEESE 2011, p. 5),

Uma nação que, sem completar seu círculo in-
dustrial, vê a Indústria de Transformação perder 
espaço para outros setores, principalmente os 
serviços, pode, em médio prazo, enfrentar graves 

-
cits em conta corrente e conviver com reduções na 
geração e na qualidade dos empregos.

Em seu estudo, o DIEESE (2011, p.5) aponta 
ainda algumas causas como responsáveis pela de-
sindustrialização: 

6; 

5 

segundo o IBGE, encontrava-se com renda per capita de US$ 9.455 

(US$ PPC), com uma indústria de transformação que respondia 

por uma parcela pequena do Produto Nacional, cerca de 15,5% 

(DIEESE, 2011).

6 Refere-se, principalmente, à

Liquidação e Custódia). Esta, por sua vez, representa a média 

artigo 2º, parágrafo 1º (FREITAS, 2002, p. 119).
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d) Problemas de infraestrutura; 

f) Grande vantagem comparativa na produção 
de bens primários; 

-
cação da mão de obra. 

Ademais, todos esses pontos apresentam alto 

juros atraem capital estrangeiro especulativo, valo-
rizando assim a moeda nacional. A infraestrutura 

-

-
pança contribuem para diminuir o volume de inves-
timentos, que proporcionariam maior dinâmica e 
crescimento para a economia (DIEESE, 2011). 

Concluiu-se assim, que os sinais de retração da 
-

do uma tendência perigosa e corroborando com o 
argumento apresentado pela indústria, e por parte 
da academia, de que o Brasil passa por um proces-
so de desindustrialização. No entanto, pontua que 
não se trata de processo profundo e sem retorno, 
embora deva ser considerado objeto de atenção 
e preocupação diante do sentido do movimento 
constatado (DIEESE, 2011). 

como sendo o “declínio da produção ou do empre-
go industrial em termos absolutos ou como pro-
porção do produto ou do emprego nacional”. De 
acordo com estudos do órgão (idem, p.1): 

[...] quase toda a América Latina, incluindo o Bra-
sil, estaria passando por uma “desindustrialização 
negativa”, consistindo esta na redução da impor-
tância do setor industrial no produto e no empre-

-
da do crescimento econômico como resultado de 
processos de abertura realizados equivocadamen-
te e de aplicação de políticas econômicas adver-
sas para o desenvolvimento produtivo adotadas 
no continente.

Ainda conforme o IEDI (2005, p. 1), “no Bra-
sil, de fato, houve um retrocesso muito intenso da 

indústria no PIB, sendo que esse processo teve 
início anteriormente à abertura e à aplicação das 

Brasil está sofrendo um processo de desindustria-
lização, mas adverte que, ainda assim, a indústria 

decisivos para a industrialização contemporânea, 
conseguiu preservar aqueles com tecnologia de 
ponta e “capacidade de ampliar sua produtividade 

Assim, IEDI (2005, p. 2) conclui que: 

Não houve, portanto, uma desindustrialização no 
sentido de perda irreparável na estrutura industrial 

que a indústria no país conserva requesitos para 
reerguer-se e reintegrar-se com maior plenitude 
nas atuais tendências de industrialização dos pa-
íses de maior dinamismo industrial. [...] julgamos 

ocorrida no Brasil como “relativa”7.

Em um trabalho mais recente realizado pelo 
mesmo Instituto, o IEDI (2007, p.1) indica que a 
desindustrialização no Brasil está aumentando e 
aponta como causa os seguintes fatos: 

demanda agregada [...]: inibindo o investimento e 

b) A tendência a uma valorização do câmbio, re-

juros doméstica, que é reforçada pela valorização 
internacional do preço das commodities. 

c) A sobrevalorização cambial provoca a substi-
tuição de produção doméstica por produtos im-
portados, o que se observa em especial no setor 
produtor de bens duráveis de consumo nos perío-
dos mais recentes. 

7 

crescimento da indústria brasileira tem se situado em níveis bem 

inferiores aos de outras economias emergentes, como China e 

que o dos demais setores e, dentro da indústria, setores tradicionais 

perdem peso, sendo compensado por setores intensivos em recursos 

naturais (IEDI, 2007, p. 4).
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-
cio ao crescimento não tem estimulado o investi-
mento privado, mesmo com o câmbio favorável à 
importação de máquinas e equipamentos. 

e) Em síntese, mesmo sendo dotado de um parque 

últimos anos um processo de desindustrialização, 

juros elevada e câmbio valorizado. Essa combi-
-

portações, corroendo a competitividade e levando 
a perdas de produtividade na indústria. 

-
-

um dos principais problemas macroeconômicos da 
atualidade. Ademais, o desempenho da Indústria 
de Transformação, “que por suas características de 
encadeamento de demandas ao longo das cadeias 

-

crescimento nos últimos anos (IEDI, 2007, p. 3). 

evidências conclusivas na literatura brasileira acer-
ca do processo de desindustrialização no país para 
o período de 1986-1998. No entanto, para o perí-
odo que sucedeu a mudança do regime cambial, 
dada a mudança na metodologia do IBGE para as 

evidente, apesar de que, nos últimos 15 anos, os 
dados apontam para uma “continuidade da perda 
de importância relativa da indústria brasileira”.

3  Material e métodos

A análise empírica do trabalho utiliza em suas 
abordagens análises de estatísticas descritivas e com-
parativas, bem como, a avaliação dos indicadores 
mais adequados de acordo com a literatura revisada. 

Para esta análise, serão utilizados, principal-
mente, os indicadores da posição da indústria, a 
produção e o emprego. Sob a ótica da produção, 
será analisada a participação do Valor Adicionado 
Bruto (VAB) da indústria no PIB e a razão entre o 
Valor da Transformação Industrial (VTI) e o Valor 
Bruto da Produção Industrial (VBPI), denominado 
de Indicador de Adensamento Industrial. 

Pela ótica do emprego, analise-se a relação 
entre empregos formais da indústria e o emprego 
total e, de forma mais detalhada, a participação da 
Indústria de Transformação em relação ao número 
de emprego formal total. 

Foram analisados ainda, dados anuais, de ori-
gem secundária, compreendidos no período de 
2002 até 2012, obtidos nos sites de instituições 
governamentais federais, nos quais se destacam 

(IBGE), bem como o Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE). 

Em suma, os dados do Valor da Transformação 
Industrial (VTI) e Valor Bruto da Produção In-
dustrial (VBPI), originados da Pesquisa Industrial 
Anual - Empresa (PIA - Empresa), bem como, o 
Valor Adicionado Bruto da Indústria (VAB) do Sis-
tema de Contas Regionais do Brasil foram compi-

Estatística (IBGE). Quanto aos dados referentes ao 
Saldo de Empregos do Setor Industrial, bem como 
dos seus subsetores e o Emprego Total originados 
da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 
foram compilados do site do Ministério do Traba-
lho e Emprego  (MTE).

Vale lembrar que, como o presente trabalho 

defendida em 2014, a restrição de dados quanto ao 
período analisado deveu-se sobremaneira à dispo-
nibilidade dos mesmos no momento de sua coleta 
e análise.

3.1  Referencial metodológico

diagnóstico da desindustrialização, para a realiza-
ção deste, foram utilizados como referencial teó-
rico metodológico alguns instrumentos que serão 
destacados de forma sucinta, a seguir. 

Primeiramente, conforme trabalho realizado 
pela Federação da Indústria do Estado de Santa 
Catarina (FIESC), analisou-se a participação do 
valor adicionado em relação ao PIB, a composição 
do emprego industrial em relação ao emprego for-
mal total e o indicador de adensamento da cadeia 
produtiva (VTI/VBPI). As primeiras conclusões 
mostraram que o estado de Santa Catarina está 
passando por um processo de desindustrialização 
relativa, em que a indústria perde gradativamen-
te participação na atividade econômica estadual. 
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Vale destacar, que a indústria não parou de crescer, 

mais afetados são os mais intensivos em trabalho 
no processo de produção (FIESC, 2012). 

No trabalho elaborado por Wasques (2012) fo-
ram analisados os dados referentes à participação 
do emprego industrial e do valor adicionado da In-
dústria de Transformação paranaense no emprego 
total e no PIB do estado, respectivamente. Como 
resultado, destacou-se que não se pode concluir 
que a economia paranaense está passando por um 
processo de desindustrialização, tendo em vis-
ta que o emprego na Indústria de Transformação 
em relação ao emprego total apresentou um cres-
cimento no período analisado. Pelo lado do valor 
adicionado houve, no entanto uma redução, porém 
o autor chama esse processo de reestruturação da 
economia e não desindustrialização.

Morceiro (2012), por sua vez, ao analisar o pro-
cesso de desindustrialização pela ótica da produção, 
utilizando a participação do valor adicionado da in-
dústria e, pela ótica do emprego, observando a rela-
ção entre emprego na Indústria de Transformação 
e o emprego formal total, observou que, pela ótica 
do emprego o Brasil não está passando por um pro-
cesso de desindustrialização uma vez que houve um 
forte acréscimo de empregos no setor industrial (no 
agregado e em nível setorial) no período analisado. 
Pela ótica da produção, notou-se que a Indústria de 
Transformação está crescendo menos do que os ou-
tros setores da economia, há uma certa inércia estru-
tural, e os setores que apresentam vantagens com-
parativas clássicas têm apresentado um aumento de 
produção considerável. 

Em uma última análise, Silva (2013) utilizou 
o Valor Adicionado Bruto como participação do 
PIB, considerando que este seria um indicador de 

analisado, o Rio Grande do Sul estava passando 
por um processo de desindustrialização mais in-

região nordeste do estado, enquanto o norte apre-

que o movimento apresentado é semelhante ao que 
vem ocorrendo no Brasil.

3.2 Como interpretar os indicadores 

Da participação do Valor Adicionado Bruto da 
Indústria de Transformação em relação ao PIB, ob-

teremos um valor em termos percentuais. Em sua 
análise, no entanto, o que se observa é que, caso 
esse valor diminua no decorrer do tempo, no perío-

-
ticipação e, consequentemente, um indício de que 
está ocorrendo um processo de desindustrialização. 

No caso do indicador de adensamento da cadeia 
produtiva, razão entre o Valor da Transformação 
Industrial e o Valor Bruto da Produção Industrial 
(VTI/VBPI), obtém-se um valor compreendido 
entre 0 e 1, posteriormente, multiplicou-se esse 
número por 100 e o apresentamos em termos per-

tempo e, caso esse número diminua, tem-se cons-
tatado forte indício de que o setor industrial está se 
tornando menos dinâmico, ou seja, está utilizando 
mais insumos produzidos fora da unidade territo-

-
quentemente, conclui-se, da mesma forma, que a 
unidade territorial estudada está passando por um 
processo de desindustrialização. 

Vale salientar que o indicador de adensamento 
utilizado no presente trabalho é do setor industrial, 
apresentado de forma agregada, devido à falta de 
dados desagregados para cada atividade econô-
mica. No entanto, vale destacar que tal fato pode 
desencadear um resultado contraditório entre esse 
indicador e a participação do valor adicionado bruto 
em relação ao PIB. Portanto, seria mais adequado 
se houvesse a opção de calcular esse indicador de 
forma desagregada para cada atividade econômica 
que compõe o setor industrial como um todo. 

Pela ótica do emprego, será analisada a relação 
do emprego formal na indústria e o emprego formal 
total, bem como a razão do número de empregos da 
Indústria de Transformação e do número de empre-
go formal total no tempo. Daquela área estudada, 
tem-se um valor compreendido entre 0 e 1, em se-
guida, multiplica-se este número por 100 e, assim, 
tem-se a participação percentual do setor e do sub-
setor no emprego total, o que permitirá uma análise 
mais precisa, facilitando a observação do comporta-
mento no tempo. Se a participação tem uma tendên-

-
vamente, a participação dos empregos da Indústria 
de Transformação no total do estoque de empregos. 
Logo, também se pode concluir que está ocorrendo 
um processo de desindustrialização.
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4  Resultados e discussão

A presente seção pretende, a partir da análise dos 

desindustrialização na economia cearense no perío-
do de 2002 a 2012. Para tanto, foram realizados à luz 
da teoria econômica uma análise tanto da produção 
quanto do emprego, como poderá ser observado nas 
seções a seguir. 

Para análise da produção utilizou-se o Valor Adi-
cionado Bruto (VAB) dos setores que compõem a 
economia cearense, desagregando o setor industrial e 
dando ênfase à Indústria de Transformação, observan-
do o comportamento dela no tempo e, em um segundo 
momento, analisando o comportamento do indicador 
de adensamento da cadeia produtiva (relação entre o 
Valor da Transformação Industrial e o Valor Bruto da 
Produção Industrial – VTI/VBPI). 

4.1 Valor Adicionado Bruto - VAB 

Conforme o Ipeadata (2014) o Valor Adicio-
nado Bruto8 “corresponde ao valor que a ativida-
de agrega aos bens e serviços consumidos no seu 
processo produtivo”. Em outros termos, é “a con-
tribuição ao Produto Interno Bruto pelas diversas 
atividades econômicas, obtido pela diferença entre 
o valor de produção e o consumo intermediário ab-
sorvido por essas atividades”. 

A participação do Valor Adicionado Bruto 

Contas Regionais do Brasil, tendo por referência 
o ano 2000, com uma série disponível de 2002 até 
2012. Destaque-se que, ainda no corrente ano está 
sendo realizada uma atualização do ano de referên-
cia para 2010. Foi analisado o comportamento no 
tempo da contribuição, valor adicionado dos gran-
des setores da economia (Agropecuária, Indústria 
e Serviços) para a composição do PIB do Ceará, 
posteriormente foi analisado o setor da indústria 
de forma desagregada, dando ênfase à Indústria de 
Transformação. 

Importante ressaltar que o sustentáculo da eco-
nomia cearense é o setor de serviços, com des-
taque para o comércio, que contribuiu em média 
com 70,3%, no período em análise, para a forma-

8 

por produto ou impostos sobre produtos (IBGE, 2014).

23,4%, em média, sendo, portanto, o segundo na 

a Agropecuária que contribui, com apenas 6,3%, 
apresentando bastante instabilidade por guardar 
forte relação com as precipitações pluviométricas. 

Vale ressalvar que o setor de serviços foi o único 
à -

são do VAB total. Destaque-se que os principais res-
ponsáveis pelo bom desempenho desse setor foram o 
comércio, que apresentou forte crescimento no perí-

Em relação à participação na composição do VAB, as 
maiores contribuições vêm da administração pública, 
do comércio, da atividade imobiliária e de aluguel. 

crescimento sempre positiva a partir de 2004, impul-
sionado principalmente pelo aumento da renda per 

capita estadual, observado pela implantação da polí-

do mercado de trabalho com carteira assinada e am-
pliação dos programas de transferências de renda do 
Governo Federal (IPECE, 2011). 

No que concerne ao setor industrial, a maior par-
ticipação é da Indústria de Transformação, que re-
presenta mais da metade desse setor. Entretanto, a 
atividade que apresentou maior dinamismo, com a 

-
goto e Limpeza Urbana, ou seja, Serviços Industriais 
de Utilidade Pública (Siup), seguida pela Construção 

-

como poderá ser observado mais detalhadamente na 
seção seguinte. 

-
ta uma participação acima da média (23,4%) da in-
dústria em geral. Tal fato resulta do forte crescimento 
apresentado pela economia mundial e brasileira, com 
efeitos na economia cearense, em que o bom de-
sempenho observado pode ser atribuído também ao 

per capita ocorrida 
no Estado a partir dos anos 2000. Esse crescimento 
da renda foi provocado, principalmente, pela políti-
ca de valorização do salário mínimo, ampliação dos 
programas sociais do Governo Federal, Programa de 
Atração de Investimentos, programa de habitação do 
Governo Federal Minha Casa, Minha Vida, redução 
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para minimizar os efeitos da crise mundial, redução 
de IPI, bancos públicos sustentando a oferta de crédi-
tos, entre outras medidas (IPECE, 2011). 

A Agropecuária, no entanto, é o setor que apre-
senta a menor participação no VAB da economia ce-
arense. Destaque-se que a maior parte do Estado está 
localizada em área do semiárido brasileiro e a maior 
contribuição desse setor vem da produção de grãos, 
principalmente, do milho, feijão e arroz, que respon-
deram juntos por mais de 97% da produção em 2011. 
Vale lembrar que a distribuição espacial e temporal 

representa fator determinante para o bom ou mau de-
sempenho desse setor. 

os anos de 2002, 2003, 2004, 2006 e 2008 a agro-
pecuária apresentou uma participação acima da mé-
dia do período de análise, ou seja, superior a 6,3% 
ao ano, os anos de 2005, 2007, 2009, 2010, 2011 e 

considerar, principalmente, a escassez ou mesmo ao 
-

(IPECE, 2011). 

-
mia, em porcentagem (2002-2012)

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do IBGE (2014).

-

põem a indústria 

Como mencionado anteriormente, a atividade 
dentro do setor industrial que mais contribuiu para 

o crescimento do valor adicionado bruto no perí-
odo em análise foi a Indústria de Transformação, 
apesar do fato de ter apresentado queda conside-
rável de sua participação na ordem de 3 p.p. entre 
2002 e 2012, conforme Tabela 1. 

Tabela 1 – Ceará: participação do valor adicionado bruto da indústria a preços básicos, por atividades, em 
porcentagem (2002-2012)

Setor/Subsetores 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Indústria 22,7 21,8 25,1 23,1 23,5 23,6 23,6 24,5 23,7 22,2 22,8

0,6 0,7 0,6 0,7 0,8 0,6 0,6 0,4 0,4 0,5 0,5

- Indústria de Transformação 13,4 13,0 13,9 12,4 12,4 12,2 12,3 12,9 11,4 10,4 10,0

- Produção e Distribuição 

Esgoto e Limpeza Urbana. 
3,1 4,1 5,6 5,4 5,6 5,3 5,5 5,8 6,2 5,2 5,5

- Construção Civil 5,5 4,0 5,0 4,6 4,8 5,5 5,2 5,4 5,7 6,1 6,8

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do IBGE (2014).
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A Indústria de Transformação é a atividade mais 
importante, respondendo por mais da metade do va-

-
riação foi negativa nos anos de 2003, 2005 e 2009, 
na comparação com o ano anterior. Já no acumula-
do do período, o resultado foi positivo. Em 2004, 
essa atividade apresentou a maior participação, com 
13,9%, como resultado de uma conjuntura econô-

-
ternos, como o crescimento da economia mundial 
e brasileira, como por fatores internos vinculados a 
elevação da renda per capita local. 

Vale ressaltar que essa atividade tem perdido 
participação no VAB total do Estado, em função da 

-
-

sobrevalorizada (incompatível com o equilíbrio dos 

anos recentes. Esta última, por sua vez, atrai capital 
estrangeiro reforçando a permanência do primeiro 
fator. Vale lembrar que o comércio internacional 
sofreu efeitos negativos com a crise econômica 

negativamente a Indústria de Transformação9. 

Por outro lado, as atividades da indústria que 
se baseiam na demanda interna, construção civil e 
Siup, têm apresentado forte dinamismo em função 
da implantação de políticas públicas como o Pro-
grama de Atração de Investimentos. 

As obras realizadas pela Administração Pública 
no estado do Ceará, tanto em nível federal quan-

sustentar o consumo, elevando assim a demanda 
interna através de investimentos em grandes obras 
públicas, dentre as quais é possível destacar: o 

o metrô de Fortaleza, o centro de convenções, o 
Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), a Arena Caste-
lão, obras de infraestrutura (construção, reformas e 
ampliações de algumas vias) além da Siderúrgica e 
Termelétrica no CIPP. 

Além disso, a política de valorização do salário 
mínimo do Governo Federal, conjuntamente com 
ampliação de programas sociais de transferência de 

-

9 Implantado pelo Governo do Estado na década de 1990, que tinha 

por objetivo promover a industrialização e melhorar a distribuição 

várias empresas principalmente no ramo calçadista, inclusive para 

algumas cidades do interior.  

ma Brasil Sem Miséria (implementado em 2011) 

e trazendo como resultado o bom desempenho do 
comércio, elevando a demanda interna como um 
todo, aumentando a compra de material de cons-
trução (para construir e reformar), demandando 
mão de obra e atuando como efeito multiplicador 
na geração de renda. Acrescente-se ainda a redu-

sustentação da oferta de crédito pelos bancos pú-
blicos e o programa habitacional Minha Casa, Mi-
nha Vida, favorecendo as construções privadas e 
ampliando o número de empregos. 

Merece destaque a atividade de Produção e Dis-
-

peza Urbana com um crescimento de 2,1 p.p. no 
período, esta apresenta a característica marcante 
da presença do poder estatal e, sendo assim, pode 
apresentar um viés no ano que o investimento pú-

leve perda de 0,1 p.p. no período estudado caindo 
de 0,6% em 2002 para 0,5% em 2011. A partir do 

apresentaram maior dinamismo são aquelas base-
-

pansão quando a renda da população se eleva, fato 
observado na economia cearense a partir dos anos 
2000, ainda conforme dados da Tabela 1.

-

tiva (VTI/VBPI) 

Inicialmente, vale lembrar que o indicador de 
adensamento da cadeia produtiva é a relação entre 
o Valor da Transformação Industrial (VTI) e o Va-
lor Bruto da Produção Industrial (VBPI) e repre-
senta o quanto a indústria tem encadeamentos na 
economia local, ou seja, quanto maior essa relação 
melhor e mais dinâmica é a cadeia produtiva. Caso 
contrário mais insumos são produzidos fora da 
unidade territorial em estudo, o que pode revelar 
um processo de desindustrialização.

Para o estado do Ceará, houve uma elevação de 
1,95 p.p. entre os anos de 2002 e 2012, passando 
de 45,98% para 47,93%. De acordo com esse in-
dicador não se pode concluir que está ocorrendo 
um processo de desindustrialização na economia 
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cadeia produtiva - VTI/VBPI, em por-
centagem (2002-2012)

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do IBGE (2014).

Porém em uma análise realizada anterior-
mente com a participação do Valor Adicionado 
Bruto (VAB), observou-se uma redução tanto 
na indústria como um todo quanto na Indústria 
de Transformação, em que ocorreu uma queda 

retração de 3 p.p. entre os anos de 2002 e 2011. 

indicador de adensamento aponta que não está 
ocorrendo desindustrialização, contrariando os 
resultados relacionados com a participação do 
VAB. 

pelo forte dinamismo da atividade dos Servi-
ços Industriais de Utilidade Pública (Siup), que 

anos do período estudado, bem como da ativi-
dade da Construção Civil que também registrou 
variação positiva no mesmo intervalo de tempo. 

Vale ressaltar que precisamos olhar com re-
servas quando se analisa o indicador de adensa-
mento de um setor da economia de forma agre-
gada, como para o caso em questão. Sugere-se 

seja feita de forma desagregada, por atividades 
que compõe o setor e, de preferência, havendo 
disponibilidade de dados, desagregar também as 
atividades nos diversos ramos. 

4.2  Análise do emprego 

-
senta alguns traços marcantes, dentre os quais 
se devem destacar a forte centralização espacial 

dos estoques de emprego10 formal na Região Me-
tropolitana de Fortaleza (RMF) e, principalmente, 

concentração da produção do PIB estadual nessa re-
gião. No entanto, as políticas no sentido de mudar 
esse panorama têm apresentado resultados positi-

na região não metropolitana acima da observada na 

-
ção dos empregos para o gênero masculino; a ad-
missão de empregados mais jovens, concentrando 

-
mal mais elevada; quanto aos rendimentos, estes 
apresentam uma nítida tendência de redução em 

Do ponto de vista setorial, o forte crescimento 
da demanda por trabalho a partir dos anos 2000 
está associado ao dinamismo do setor de serviços, 
com destaque para as atividades do comércio, da 
administração pública e dos serviços de alojamento 
e alimentação, a seguir, tem-se o setor industrial, 
com ênfase para a Construção Civil e os Siup. Vale 
mencionar que esses dois setores foram responsá-

-

bom desempenho estadual, mesmo com a tentati-
va do governo do estado em fomentar este setor, 
apresentando leve elevação de números de novos 
postos de trabalho no período estudado, entre 2002 

Quanto à Indústria de Transformação os sub-
setores de maior representatividade foram o cal-

primeiro sendo apontado como o responsável por 

forte concorrência de produtos chineses (MES-
QUITA, 2011).

Até 2009, o Ceará ocupava a sétima coloca-
ção, em termos de estoque de empregos e entre os 
estados com maior número de empregos formais 

10 Inicialmente, deve-se conceituar estoque de emprego como a 

órgãos públicos, ou seja, o número de vínculos empregatícios 
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Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Santa Catarina e Rio de Janeiro. Sendo, portanto, 

à frente de 
Pernambuco e Bahia (MESQUITA, 2011). 

Apesar do forte crescimento observado no núme-
ro de postos de trabalho apresentado a partir de 2002, 
inclusive no setor industrial, quando se analisa a par-
ticipação do emprego industrial em relação ao empre-
go formal total do Ceará, nota-se uma elevação quase 

elevação deve-se ao bom desempenho da Constru-
ção Civil e em menor grau dos Siup, com média de 
24,42%. Portanto, manteve-se praticamente estável, 
com destaque apenas para o ano de 2010, quando atin-
giu uma participaç .

Com relação à Indústria de Transformação, ob-
serva-se que sua participação no emprego formal 
total apresentou uma queda considerável da ordem 
de 1,32 p.p. entre os anos de 2002 e 2012. Vale 
ressaltar que a partir de 2007, constata-se uma ten-

dência de queda, indicando, assim, pela ótica do 
emprego, que o estado estaria passando por um 
processo de desindustrialização no período estu-
dado e corroborando com o comportamento apre-
sentado pelo VAB (Ver Tabela 2). 

-
dústria geral no emprego formal total, 
em porcentagem (2002-2012)

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Rais/MTE 
(2014). 

Tabela 2 – Ceará: emprego na indústria de transformação (2002-2012)

Ano
Empregos Ind. 
Transformação

Variação absoluta (Empregos) Variação percentual (Empregos)
Participação (Ind. Transf. 

no Emprego Total - %)

2002 154.807 - - 19,51

2003 164.473 9.666 6,24 19,93

2004 177.050 12.577 7,65 20,58

2005 181.265 4.215 2,38 19,70

2006 195.288 14.023 7,74 19,74

2007 208.149 12.861 6,59 19,65

2008 215.542 7.393 3,55 19,07

2009 236.851 21.309 9,89 19,16

2010 251.357 14.506 6,12 18,96

2011 251.767 410 0,16 17,90

2012 258.974 7.207 2,86 18,19

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Rais/MTE (2014). 

Quanto ao emprego na Construção Civil cea-
rense, este apresentou um forte crescimento entre 
os anos de 2002 e 2012, mais precisamente uma 
elevação de 53.318 postos de emprego. Em termos 
percentuais, ocorreu um acréscimo de 190%, qua-
se três vezes o estoque de empregos observado no 

-
tivo desempenho em termos de criação de postos 

-
tabilidade do emprego da indústria em relação ao 
emprego formal total (RAIS, 2014). 

-
portamento em termos de emprego do subsetor da 
Construção Civil é justamente o oposto do obser-
vado na Indústria de Transformação, como se fosse 

Portanto, observa-se que a Indústria de Transfor-
mação apresentou perda enquanto o da Construção 
Civil apresentou ganho, de forma bem consistente 
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-
go formal total, em porcentagem (2002-2012)

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Rais/MTE (2014). 

5  Conclusões

Ao realizar o presente estudo sobre o tema de-
sindustrialização, foi possível inferir que não há 
um consenso entre os autores, dividindo-se em 
duas correntes principais de pensamentos, a saber: 

-
pação da indústria tanto no PIB quanto no empre-
go é um resultado do estágio de desenvolvimento 
no qual o país se encontra; e os estudiosos que são 

que o processo de desindustrialização pelo qual o 
Brasil está passando é produto de alguns fatores, 

juros elevados, praticados na economia brasileira 
nos últimos anos. 

Assim, encontramos evidências que apontam 
que o Brasil está passando por um processo de 
desindustrialização, já que há perda de represen-
tatividade da Indústria de Transformação na com-
posição do PIB. 

No caso da economia cearense não foram en-
contrados estudos sobre o tema desindustrializa-
ção, ou pelo menos não foi encontrado material 

do Ceará. 

No que concerne ao setor industrial cearense, 
apesar da sua importância na composição do PIB 
do Ceará, constatou-se uma pequena queda de 
0,5 p.p. entre 2002 e 2012. Vale destacar também 
queda acentuada do Valor Adicionado Bruto da 
Indústria de Transformação, na ordem de 3,0 p.p. 

no período estudado, sendo este preocupante pelo 
fato dessa última responder por mais da metade da 
produção do setor industrial do Ceará. 

Quanto ao indicador de adensamento (VTI/
VBPI), a tendência crescente entre os anos de 2002 
e 2012 parece revelar que a economia cearense 
não está passando por um processo de desindus-
trialização. No entanto, o Valor Adicionado Bru-

que o Ceará está sofrendo com esse processo de 
fragilização do setor industrial, bem como, da In-

ter sido calculado com dados agregados do setor 
industrial como um todo, o qual engloba os Ser-
viços Industriais de Utilidade Pública (Siup) e a 
Construção Civil, subsetores que foram impulsio-
nados pela demanda interna. Dessa forma, o que a 

calculado de forma desagregada, de preferência 
por atividades que compõem os subsetores, para 
uma análise mais apurada e, assim, observarmos 
quais atividades estariam sendo mais afetadas. No 
entanto, não foi possível a aplicação dessa meto-
dologia no presente artigo, devido à indisponibi-
lidade dos dados para um intervalo de tempo con-
siderável. 

Quanto à análise da participação do emprego 
da Indústria de Transformação no emprego formal 
total da economia cearense, observou-se que hou-
ve um recuo, indicando que esse subsetor está per-
dendo importância. Entretanto, deve-se levar em 
conta a informalidade do setor de confecções e a 
grande entrada de produtos chineses que acabam 



95

O processo de desindustrialização no Ceará: uma análise a partir do valor adicionado e do emprego

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 81-96, jan./mar., 2017

-
-

pação do emprego na Construção Civil em relação 
ao emprego formal total, no mesmo período, apre-
sentou uma elevação. 

-
tados obtidos no presente artigo, é possível inferir 
que a economia cearense está passando por um 
processo de desindustrialização, comprovado com 
o fato da Indústria de Transformação do estado do 
Ceará ter apresentado uma retração importante no 
Valor Adicionado Bruto entre 2002 e 2012 (3,0 
p.p.) e uma redução considerável na participação 
do Emprego (1,32 p.p.). 

Neste sentido, torna-se crucial a implantação 
de políticas públicas para reverter essa tendência 
de fragilização da Indústria de Transformação, 
dada a importância que esse subsetor da indústria 
tem na economia cearense.
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Resumo
analisar as características das dimensões do desenvolvi-
mento no Brasil no ano de 2010, com base em um conjun-
to de indicadores socioeconômicos ao nível de municípios. 

-
cial global e local nas dimensões do desenvolvimento 

formação de cinco dimensões do desenvolvimento, sendo 
que a principal dimensão engloba questões como pobreza, 
mortalidade e infraestrutura básica de moradia. Padrões 
espaciais nas dimensões do desenvolvimento indicam a 

-
de o Brasil em duas realidades regionais. 
Palavras-chave: Dimensões do desenvolvimento; Pa-
drão espacial; Brasil

Abstract:
was to analyze the features of the dimensions of deve-
lopment in Brazil in 2010 based on a wide set of so-
cioeconomic indicators at the level of municipalities. 
This objective was achieved through factor analysis. 
The second one was to verify the presence of global 
and local spatial autocorrelation in the dimensions of 

-
tial data analysis (ESDA). The main result indicates the 

dimension comprises issues such as poverty, mortali-
ty and basic housing infrastructure. Spatial patterns in 
dimensions of development indicate the formation of 

-
gional realities. 
Keywords: Dimensions of development; Spatial pat-
tern; Brazil.
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1 Introdução

-
rio brasileiro é a disparidade regional em termos de 
desenvolvimento.1 As causas dessa disparidade é 

econômico do Brasil, isto é, quando ocorreu o cres-
-

ocorreu em um setor no qual o Sudeste era espe-
cializado: o setor cafeeiro, em detrimento da queda 
das vendas de açúcar e algodão que o Nordeste era 
especializado. Com isso, a mão de obra, que era um 
dos principais fatores de produção utilizado e que 
tinha mobilidade regional, foi realocada em direção 
às atividades ligadas ao café, relativamente mais 
lucrativas. Aliada à redistribuição setorial relativa 

âmbio -

observadas pelo autor na década de 1970, nota-se 
que as mesmas ainda estão presentes, mesmo com 
mudanças na dinâmica socioeconômica do país. 
Entre 1930 e 1970, a economia do país transitou 

-
mia. A industrialização desencadeou um proces-
so de integração do mercado nacional, vinculado 
principalmente a investimentos públicos em infra-

-
ríodo ocorreu de forma complementar à economia 

-
bém sofria transformações como modernização e 

reduzida e as produções de açúcar e algodão eleva-
das, o que inibiram, a longo prazo, essas culturas 
no Nordeste. Esse movimento impulsionou a saída 
de produtores e trabalhadores rurais dessa região, 
que tiveram como um dos principais destinos a 

1 

mais ampla do que apenas considerando aspectos essencialmente 

econômicos. Como um dos objetivos do trabalho é realizar 

uma caracterização das dimensões do desenvolvimento, outras 

questões também são consideradas, embora haja relação com a 

Portanto, o trabalho não resume a questão do desenvolvimento em 

desenvolvimento econômico.

caracterizado por: a) colonização dos chamados 
“novos espaços” (Paraná, Santa Catarina e Centro-

-

e com melhor distribuição de renda; b) ocupação 
de territórios caracterizada como “fronteira dos 
pobres” ocorrida no Maranhão, região atual do 
Tocantins e Pará, devido à manifestação da agri-
cultura itinerante. A partir de 1970, teve início um 
movimento contrário: o de desconcentração indus-
trial. Programas de incentivo ao Nordeste e Norte 
estavam em funcionamento. No entanto, os prin-
cipais ganhadores com esse processo de descon-
centração foram municípios do interior do estado 
de São Paulo, bem como do Paraná, Minas Gerais 

-
ram escassas. Constantes crises internacionais e 
reformas institucionais seguiram-se nas décadas 

-
-

-se frequentes na tentativa de angariar recursos 
de investimentos. As cidades médias apresenta-

metropolitanas e eram os principais destinos dos 

caracterizado, principalmente, pela precariedade 
das políticas focadas no desenvolvimento regio-
nal, devido em grande medida pela ausência de 
uma política nacional de desenvolvimento. A cres-

qualidade e inchaço dos centros urbanos também 
são características do desenvolvimento no período 

-
sença de fortes disparidades entre as regiões do 
Brasil. A presença de desigualdades regionais no 
Brasil foi observada por vários estudos e as análi-
ses dos mesmos quase sempre tiveram como base 
a avaliação do diferencial do nível e da distribui-

Barros, Mendonça e Duarte (1997) indica posições 
hierárquicas de dominância de renda, isto é, con-
siderando estratos da população economicamente 
ativa, as região brasileiras foram comparadas e 
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indicadores retratados nesse estudo posicionam o 
estado de São Paulo no topo da pirâmide, uma vez 
que possuía maior nível de renda em todos os es-
tratos, seguido pelos outros estados das regiões Sul 
e Sudeste. As regiões Norte e Nordeste foram posi-

apontam que os principais problemas associados 
às desigualdades são relativos às desproporções 

pelos mais ricos e em relação aos mais pobres. 
As constatações foram realizadas considerando o 
período 1960-1990, o que reforça o processo tem-
poral relacionado às desigualdades regionais no 
Brasil.

no nível da desigualdade regional é
de variação. Tal índice mede a dispersão regional 

em relação à média nacional, tomando como base 
uma variável de interesse. Pode-se utilizar a renda 
per capita

variação é calculado da seguinte forma (ALBU-
QUERQUE; CAVALCANTI, 1976):

i
(y

i
-y)2 

V
w
= 

f
i

n

y
                        (1)

em que  é a renda per capita da região i,  é a ren-
da per capita nacional,  é a população da região i e n 
é a população nacional. , neste caso, mede a disper-
são dos níveis de renda regional per capita relativa 
à renda média nacional, com cada desvio regional 
vindo ponderado pela participação da região no efe-

Tabela 1 – Indicadores regionais

Indicador Ano Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

Theil - L

1991 0,68 0,73 0,65 0,61 0,66 0,78

2000 0,71 0,77 0,65 0,61 0,70 0,76

2010 0,70 0,72 0,58 0,49 0,60 0,68

% da população em 

domicílios com água encanada

1991 41,89 45,93 86,14 86,67 72,64 71,31

2000 54,49 59,28 92,84 93,73 85,61 81,79

2010 88,97 84,84 96,33 95,67 96,57 92,72

Esperança de vida 

ao nascer (anos)

1991 63,14 60,48 66,94 68,21 66,29 64,73

2000 67,13 65,98 70,94 72,25 71,18 68,61

2010 72,88 71,94 75,30 75,60 75,29 73,94

Mortalidade infantil

1991 49,11 66,96 31,91 28,69 31,31 44,68

2000 32,70 42,91 22,94 17,93 24,55 30,57

2010 18,45 21,97 14,31 12,33 15,73 16,70

-

mo - 15 anos ou mais

1991 24,94 36,87 14,01 11,63 16,00 20,07

2000 16,30 25,89 9,23 7,50 10,29 13,63

2010 11,23 18,87 6,26 4,98 6,89 9,61

% de pobres

1991 47,41 62,54 28,59 28,24 29,04 38,16

2000 40,87 50,51 17,71 15,75 19,52 27,90

2010 25,75 29,88 8,10 5,49 8,24 15,20

V
w
)

1991 0,10 0,50 0,10 0,01 0,04 -

2000 0,14 0,47 0,11 0,05 0,05 -

2010 0,12 0,34 0,09 0,06 0,06 -

Fonte: elaborado pelo autor com base nas informações do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013).

-
te de variação calculados para os anos de 1991, 
2000 e 2010 para cada uma das grandes regiões 
do Brasil. Percebe-se que os valores do Nordes-
te são bem mais elevados do que os valores das 
outras regiões, em todos os anos. Em seguida, há 
valores maiores para as regiões Norte e Sudeste. 

Tal resultado também foi encontrado por Nasser 
(2000) para uma análise realizada para o período 

-
bém foram apresentados na tabela de forma a com-
plementar a análise acerca das disparidades regio-
nais. Além disso, os outros indicadores ampliam a 
capacidade de avaliação das questões inerentes ao 
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desenvolvimento regional. Percebe-se que os mes-
mos também indicam a presença de disparidades 

-
lise considerando a renda e corrobora o resultado 

-
da per capita

o nível de desenvolvimento regional. No entanto, 
tal indicador, apesar de reproduzir várias questões 
inerentes ao nível de desenvolvimento econômico, 
carece da amplitude multidimensional. Para Myr-
dal (1970), o desenvolvimento estabelece relações 

fatores, aumento do padrão de vida, equalização 
social e econômica, democracia rural e consolida-
ção nacional e das instituições. Larson e Wilford 
(1979) criticam as análises que consideram apenas 
o PIB per capita para medir bem-estar socioeco-
nômico, uma vez que tal variável é apenas um in-
dicador de crescimento econômico. Como apontou 
Schwartzman (1974), o desenvolvimento social 
deve ser visto como inerente à qualidade de vida 
auferida, que leva em conta fatores relacionados 
à nutrição, presença de serviços urbanos básicos, 
mortalidade infantil e condições de moradia. A 
questão regional é apontada por Haddad (2004), 
no sentido de que o desenvolvimento territorial 
depende da capacidade de organização e inclusão 
social, da autonomia nas decisões de planejamento 

realização de reinvestimentos na economia local.

É neste sentido que surgem as duas principais 
motivações de estudo para este trabalho. A primei-

ra motivação -
vimento a partir de indicadores que compreendam 
de forma mais completa os temas que norteiam o 
tema, ao contrário de análises que baseiam-se ape-
nas na renda ou em um índice sintético. Com isso, 
é possível criar uma tipologia de cada dimensão no 
âmbito regional/espacial e analisar onde as ques-

êm focado na teoria do 
desenvolvimento desigual para analisar as desi-
gualdades regionais. Tal teoria baseia-se principal-
mente na questão econômica em que o desenvol-
vimento econômico pode ser alcançado a partir de 
mecanismos também relacionados com a criação 

-

-
lisar as desigualdades regionais no Brasil tive-
ram como principal foco a análise do papel de 
investimentos públicos que contribuíram para a 
desconcentração atividades econômicas (DINIZ; 

como objetivo analisar a trajetória de crescimento 

disparidades regionais aumentaram ou diminuíram 

hipótese de convergência de renda (FERREIRA; 

2001; LAURINI; ANDRADE; PEREIRA, 2005; 

Portanto, o presente trabalho diferencia-se dos 
autores supracitados porque sugere uma tipologia 
do desenvolvimento, avaliado de forma ampla, con-
siderando as suas várias possíveis dimensões. Além 
disso, o trabalho utiliza o banco de dados mais re-
cente (para o ano de 2010) que traz as informações 
mais completas em nível de municípios sobre os 
temas do desenvolvimento. Uma vez que o traba-
lho utiliza informações em nível de municípios, a 

são importantes para determinar as dimensões do 
desenvolvimento2, o que permite responder, por 

-
nente espacial em cada dimensão do desenvolvi-
mento? b) determinado nível de desenvolvimento 
de um município é capaz de afetar o nível de desen-
volvimento de um município vizinho?

Para isso, foram utilizadas duas técnicas. Para 
analisar a questão da primeira motivação do estudo 
é utilizada a análise fatorial. Tal método multivaria-
do permite criar indicadores sintéticos que resumem 
o conjunto completo de informações, tendo como 
base a variabilidade comum dos mesmos. Assim, é 

na formação de características do desenvolvimen-

-

inerente a cada dimensão. Assume-se neste trabalho 

2 

a presença de dependência espacial nos dados, que pode aparecer, 

dentre outras formas, como um fenômeno que tende a se espalhar 

no espaço. Logo, não representa um argumento de determinismo 
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que outras questões, além das econômicas, consti-
tuem dimensões importantes do desenvolvimento 
e das desigualdades regionais. Assume-se também 

analisado são consequência histórica da formação 
socioeconômica do Brasil.

para tratar as dimensões do desenvolvimento envol-
ve a amplitude da capacidade analítica dos mesmos, 
ao considerar de forma conjunta e mais completa 
um conjunto maior de variáveis. A análise fatorial 
permitiu a obtenção de cinco dimensões do desen-
volvimento. Uma das dimensões, chamada desen-
volvimento médio, sintetiza variáveis relacionadas 
à infraestrutura básica de moradia, bem como de 

-

indicadores econômicos, relacionados à renda e 
-

lacionadas à disponibilidade e acesso à energia elé-
trica, longevidade e ocupação. Assim, a capacidade 

-

o IDHM, outros índices de desenvolvimento (e.g. 
INV, IDR e Ides) incorrem do problema de captar 
valores médios a partir de regiões com disparida-
des sociais muito elevadas. De acordo com Cobo 
e Sabóia (2006), uma das grandes limitações do 
IDH é justamente o número reduzido de dimensões 
consideradas em sua composição. Barros, Carvalho 
e Franco (2003) ainda apontam que não só a com-
posição do índice é arbitrária, mas também os seus 
pesos. Tal problema é basicamente o mesmo dos 
outros índices sintéticos, não importando a unidade 
espacial de análise.

índice sintético, pode 
ser utilizado de forma complementar na análise, 

requerem a utilização de um grupo de indicadores 
maiores, fundamentados em um amplo espectro de 

indicador sintético deve ser utilizado em conjunto 
com outros indicadores para se ter um entendimen-
to mais correto da situação social e da qualidade 
de vida, isto é, da realidade das populações. Neste 
sentido, procurou-se implementar neste trabalho tal 
análise, considerando aspectos das diversas dimen-
sões para que se possa dizer mais sobre a realidade 
brasileira do que os índices individuais permitem.

outras quatro seções. A segunda seção descreve 
brevemente os métodos utilizados. A terceira seção 
retrata a base de dados e os indicadores. A quarta 
seção mostra e discute os resultados encontrados e, 
a quinta e última seção, apresenta as considerações 

2 Metodologia

2.1 Análise fatorial

A análise fatorial tem a função principal de re-
duzir o número original de variáveis de forma que 

-
plicar, de forma simples e reduzida, as variáveis 

-
nica estatística multivariada usada para representar 

No modelo de análise fatorial, cada uma das variá-
-

da variância de cada variável, mais um desvio que 

3

análise fatorial a partir da matriz de correlação re-
laciona linearmente as variáveis padronizadas Z e 
os m fatores comuns desconhecidos:

Z
1
=l

11
 F

1
+l

12
 F

2
+...+l

1m
 F

m 1
          (2)

...

Z
p
=l

p1
 F

1
+l

p2
 F

2
+...+l

pm
 F

m p  

ou em notação matricial:

em que, D é uma matriz diagonal  formada pelos 
inversos da variância de cada variável.  é um vetor 
aleatório que contém m fatores não observáveis (l 

Z
i
 es-

tão relacionadas linearmente com novas variáveis 
aleatórias F

j
 (fatores). l

ij
 (loading

da i-ésima variável padronizada Z
i
 no j-ésimo fator 

3 A análise fatorial analisa a variância comum, ao contrário do 

método de componentes principais que baseia-se na variância total 

das variáveis. Neste estudo optou-se pela análise fatorial em que 

a matriz de correlação apresenta estimativas de comunalidades 

na diagonal. Uma vez que o trabalho analisa questões de 

desenvolvimento, a análise da variabilidade comum dos indicadores 

informa adicionalmente a importância relativa de cada um na 

variância comum.
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F
j
 e representa o grau de relacionamento linear en-

tre Z
i
 e F

j
. As informações das p variáveis originais 

padronizadas Z são representadas por (p+m) variá-
veis não observáveis (  e F).

A interpretação dos fatores originais F
1
, F

2
, 

..., F
m
 pode não ser trivial devido a valores pró-

l
ij
 em vários fatores dife-

rentes (violação da ortogonalidade dos fatores). 
De forma a solucionar esse problema, realiza-se 
uma transformação ortogonal dos fatores originais 
em busca de estruturas mais simples. A rotação 
ortogonal preserva a orientação original entre os 
fatores, mantendo-os perpendiculares. No presen-

l
ij
 (matriz L) foram estimados pelo 

método dos componentes principais. Assim, o pri-
meiro fator corresponde com a maior proporção da 
variabilidade comum e assim por diante.

Podem-se descrever as etapas desenvolvidas na 
análise fatorial da seguinte forma geral: (a) cálcu-
lo da matriz de correlação de todas as variáveis; 

-
res; (c) rotação dos fatores, transformando-os com 

seleção de um número de fatores de acordo com 
o critério do autovalor (fatores com raízes carac-
terísticas maiores do que um) ou que considere 
uma proporção adequada da variância comum; 
(e) cálculo dos escores fatoriais. Neste trabalho, 

-

retidos, que representam diferentes dimensões do 
desenvolvimento.

2.2 Análise exploratória de dados espaciais

A Aede trata de efeitos espaciais de heterogenei-
dade e dependência entre as observações. Heteroge-

similarmente no espaço, já a dependência espacial 
é a coincidência de similaridade dos dados junta-
mente com similaridade de localização. Este proce-

de regimes espaciais e de padrões de associação es-
pacial ou  espaciais (ANSELIN, 1996).

dependência espacial é a estatística I de Moran. 

estatística I de Moran (I
t

n
S

0

z
t

T wz
t t=1,...,n

z
t

T z
t

I
t
= ( (( (                 (3)

em que, z
t
 é o vetor de n observações para o ano t 

na forma de desvio em relação à média.  é a matriz 
de pesos espaciais: os elementos w

ii
 na diagonal são 

iguais à zero, enquanto os elementos w
ij
 indicam a for-

ma como a região i está espacialmente conectada com 
a região j. S

o
 é um escalar igual à soma de 

todos os elementos de .

I de Moran fornece a indicação formal do grau 
de associação linear entre os vetores de valores obser-
vados no tempo t (z

t
) e a média ponderada dos valores 

da vizinhança, ou as defasagens espaciais (
t
). Va-

lores de I
t
 maiores do que o seu valor esperado indica 

-
trário indica presença de autocorrelação espacial nega-
tiva (ANSELIN, 1996).

I de Moran computado segue o procedi-
mento comum em que a variável analisada é assumida, 
seguindo uma distribuição normal não correlacionada 

e randomização, assumem características de probabi-
lidade e aleatoriedades de ocorrência das observações 
nas localidades. A hipótese de distribuição normal da 
variável transmite também as propriedades assintóti-
cas inerentes a esta distribuição como padronização 
(média zero e variância igual a 1) e tamanho da amos-
tra (i. e. -
nitamente grande) (ANSELIN, 1996).

Lo-

cal Indicator of Spatial Association – Lisa) comple-
mentam a análise global ao fornecer estatísticas locais 
e ao indicar a formação de -
tivos. A estatística Lisa deve apontar as unidades em 
redor da qual há aglomeração de valores semelhantes 
e a soma de seus valores individuais devem ser pro-
porcional ao indicador de associação total (ANSELIN, 

I
i
) guarda essas 

características e pode ser calculado da seguinte forma:

z
t j

wijz
j

i
z

i

2I
i
=                           (4)

em que z, w e os subscritos i e j seguem a notação 
anterior. Valores de I

i
 estatisticamente diferentes de 0 

indicam que a unidade está espacialmente associada 
aos seus vizinhos. Como a distribuição dos I

i
 é desco-

nhecida, a forma de obtê-la é por meio de permutações 
aleatórias dos vizinhos de cada unidade.

matriz de pesos espaciais ( ). Essa matriz é a forma 
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matriz de pesos espaciais representa o critério de con-
tiguidade ou vizinhança entre as unidades espaciais. 
Este trabalho faz uso da matriz de peso binária do tipo 

descrição poligonal (unidade de área), em que os vizi-
nhos de uma localidade são aquelas unidades que fa-
zem fronteira com a mesma em um ponto ou de forma 
contínua.4

Tabela 2 – Descrição das variáveis

Nomenclatura Tema Descrição

idhm IDHM IDHM

rend_pobres Renda (Desigualdade) Percentual da renda apropriada pelos 80% mais pobres

rend_ricos Renda (Desigualdade) Percentual da renda apropriada pelos 10% mais ricos

rrpob2 Renda (Desigualdade) Razão 20% mais ricos / 40% mais pobres

rpob1 Renda (Desigualdade) Razão 10% mais ricos / 40% mais pobres

gini Renda (Desigualdade) Gini

empr_cart Trabalho % de empregados com carteira - 18 anos ou mais

oc_medio Trabalho % dos ocupados com médio completo - 18 anos ou mais

oc_semrend Renda (Composição) % dos ocupados sem rendimento - 18 anos ou mais

theil_rend Renda (Desigualdade) Theil-L dos rendimentos do trabalho - 18 anos ou mais

banh_agua Habitação % da população em domicílios com banheiro e água encanada

energia Habitação % da população em domicílios com energia elétrica

densid2 Habitação % da população em domicílios com densidade > 2

esp_nascer Esperança de vida ao nascer

sem_energia Habitação/Vulnerabilidade % de pessoas em domicílios sem energia elétrica

mort_inf Mortalidade infantil

mort_5anos Mortalidade até 5 anos de idade

sobrev_40 Probabilidade de sobrevivência até 40 anos

sobrev_60 Probabilidade de sobrevivência até 60 anos

razdep1 Razão de dependência

Educação

Pobreza

pobres Pobreza % de pobres

vuln_pobreza Pobreza/Vulnerabilidade % de vulneráveis à pobreza

Fonte: elaborado pelo autor com base nas informações do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013).

Notas: (1) A variável razdep (razão de dependência) representa a proporção de pessoas em famílias com razão de dependência maior que 75%.

Vale mencionar que não foram utilizados todos 
-

alguns indicadores em alguns temas. Portanto, a 

4 

do tipo k

resultados e os testes permaneceram praticamente os mesmos em 

relação a aqueles da matriz .

dem ao banco de dados mais recente do Atlas do 
Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013, 

coletados para uma espacialidade em nível de 
municípios no total de 5.565. Foram seleciona-
dos indicadores de forma a cobrir todos os te-
mas abordados pelo Atlas, a considerar: IDHM, 

(renda), trabalho (ocupação), habitação e vulne-

-
tra as variáveis utilizadas segundo a nomencla-
tura das mesmas no estudo, tema e descrições.

3 Base de dados

-
sões do desenvolvimento no Brasil correspon-

adição desnecessária de alguns indicadores po-
deria distorcer a análise, uma vez que diferentes 

-
no. A escolha dos indicadores teve como critério 
cobrir de forma mais completa possível os temas 
do Atlas, porém cada novo indicador incluído de-
veria trazer alguma variabilidade marginal nova. 
Foram utilizados 24 indicadores do Atlas dentre 
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variável relevante com observação missing e;  o 

-
zados em substituição às informações missing.

4 Resultados

tipologia de dimensões do desenvolvimento no 
Brasil e, a partir disso, o outro objetivo, investigar 

-
-

des disparidades regionais. A Tabela 3 mostra as 
médias dos indicadores selecionados para o estudo 
por grande região do Brasil no ano de 2010. A re-
gião Nordeste apresenta valores que posicionam a 
região sempre em uma situação mais desfavorável 
do que a média do Brasil em todos os indicadores. 
A região Norte possui uma situação similar. A re-

-
dores mais desfavoráveis do que o resultado médio 
nacional. A região Sul tem a média de todos os in-
dicadores mais favorável do que a média do Brasil.

-
cionados, mesmo sendo cerca de 10% do total de 

da análise da caracterização das dimensões do de-
senvolvimento. Assim, a análise fatorial teve obje-
tivo duplo: a) condensar o número de indicadores 

clara diferentes dimensões do desenvolvimento.

Algumas variáveis apresentaram observações 
missing com relação alguns municípios. De forma 
a contornar este problema, foram realizadas esti-

-

1 2y 3

2

4
y2

5

3

6
y3      (5)

em que,  e y representam a latitude e a longitu-
de do centroide de cada unidade espacial, respec-
tivamente; m refere-se ao vetor de variáveis utili-
zadas que apresentaram observações missing; i o 

i, em que i indica a 

Tabela 3 – Médias dos indicadores selecionados por grande região do Brasil - 2010

Indicadores Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

idhm 0,66 0,61 0,59 0,70 0,71 0,69

rend_pobres 46,16 40,27 44,47 48,05 48,51 45,57

rend_ricos 38,20 43,86 38,70 36,98 36,51 39,53

rrpob2 10,11 17,17 12,25 7,84 7,71 9,32

rpob1 14,43 25,47 17,14 11,21 11,01 13,62

gini 0,49 0,57 0,53 0,47 0,46 0,49

empr_cart 30,25 17,15 18,61 41,35 36,26 32,54

oc_medio 30,41 27,82 25,15 34,90 32,26 32,42

oc_semrend 13,42 18,33 22,54 6,74 9,76 6,86

theil_rend 0,39 0,44 0,44 0,33 0,37 0,38

banh_agua 80,87 56,05 61,99 94,51 95,43 91,48

energia 97,19 88,61 95,79 99,23 99,48 97,68

densid2 25,13 45,14 33,07 20,46 13,83 20,78

esp_nascer 73,09 71,82 70,26 74,68 75,11 74,34

sem_energia 2,94 11,39 4,23 1,07 0,56 2,58

mort_inf 19,25 21,58 27,19 15,52 13,00 15,72

mort_5anos 21,53 23,18 29,33 17,98 15,19 18,85

sobrev_40 93,78 94,99 93,71 93,55 94,05 93,04

sobrev_60 82,75 84,83 82,20 82,27 83,68 82,29

razdep 51,49 63,36 57,39 47,07 45,83 47,58

17,41 18,71 29,49 11,62 8,47 13,16

11,38 21,10 22,55 4,26 3,19 5,47

pobres 23,21 38,33 41,51 12,60 8,76 13,10

vuln_pobreza 44,00 62,00 66,93 32,08 23,44 33,45

Fonte: elaborado pelo autor com base nas informações do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013).
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A Figura 1 mostra o padrão espacial da distribui-
-

pal (IDHM) de 2010. Esse índice representa uma for-
ma muito sintética de resumir todas as dimensões do 
desenvolvimento em um único indicador. Compõem 
o índice os aspectos de educação, renda e longevi-

1, mais desenvolvido é o município. E o contrário 

padrões na distribuição do IDHM. Um que envolve a 
maior parte da região Sul do país, quase todo o estado 
de São Paulo, grande parte dos estados do Rio de Ja-

a região Centro-Sul, compreendendo parte dos muni-
cípios de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

mostrada na Figura 1, destacada em verde, possuem, 
na maioria dos casos, valor do IDHM entre 0,7 e 0,8. 

Municipal (IDHM) - 2010

Fonte: elaborado pelo autor com base nas informações do Atlas do 
Desenvolvimento Humano no Brasil (2013).

Por outro lado, alguns municípios do Leste e 
Norte de Minas Gerais, grande maioria dos mu-

nicípios do Nordeste e Norte do país formam um 
padrão de distribuição de valores entre 0,5 e 0,6 
do IDHM (destacados em rosa escuro no mapa). 

claro na distribuição do IDHM no Brasil, em que 
as regiões Sul e Sudeste apresentam de forma sis-
temática os maiores valores e as regiões Nordeste 
e Norte os menores valores.

A distribuição espacial dos valores do IDHM 
mostrada na Figura 1 indica a presença de dispa-
ridades regionais em termos de desenvolvimento. 
Em 2010, de acordo com o ranking de municípios 
com os maiores IDHMs do país segundo o Atlas 
(2013), na lista dos 100 primeiros municípios, ape-
nas Fernando de Noronha-PE aparece, na posição 
76. Em seguida, aparece Recife-PE, na posição 

maior parcela dos municípios com IDHM acima 
de 0,800, 24 municípios, seguido de Santa Cata-
rina, com 11. Nenhum município do Norte e Nor-

-
cam também que, de forma geral, o Brasil carece 
de um padrão elevado de desenvolvimento. Apesar 

longo do território brasileiro (Figura 1), não é pos-

Para resolver essa questão foi realizada a análise 
fatorial, mostrada a seguir. A Aede foi realizada 
para indicar a presença de padrões espaciais sig-

construída.

As Tabelas a seguir apresentam os resultados 
da análise fatorial realizada para o conjunto de va-
riáveis descritas na Seção 2.1. A Tabela 4 mostra o 

teste de esfericidade de Bartlett rejeita a hipótese 
nula de que a matriz de correlação das variáveis 
seja uma matriz identidade, isto é, indica a presen-

-

da análise fatorial e indica um ajuste adequado en-
tre as variáveis e o método (considerando um valor 
mínimo de referência igual a 0,6).

Tabela 4 – Teste de adequação à análise fatorial

Medida de Adequação de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 0,890

Teste de Esfericidade de Bartlett

Estatística 286,000

Graus de Liberdade 276,000

 Probabilidade 0,000

Fonte: elaborado pelo autor com base no programa Stata.
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da análise fatorial permite a caracterização adequa-
da das dimensão do desenvolvimento.

A Tabela 6 apresenta os resultados da análise fato-

-
-

dos no total da variância dos indicadores selecionados. 
Este procedimento também sugere cinco fatores, de 
acordo com o critério da comparação com a unidade5. 
Assim, decidiu-se pela adoção desses cinco fatores.

Tabela 5 – Raízes características e variância dos fatores

Fatores Raízes Características
Variância (em % do total 

dos ind. selecionados)
Variância (em % dos 

fatores retidos)
Variância 

Acumulada (%)

1 12,74 0,53 0,61 0,61

2 4,06 0,17 0,19 0,80

3 1,81 0,08 0,09 0,88

4 1,34 0,06 0,06 0,95

5 1,09 0,05 0,05 1,00

Fonte: elaborado pelo autor com base no programa Stata.

A Tabela 5 apresenta o resultado da análise fatorial 
-

ca maior do que um. De acordo com o critério das raí-
zes características, o número de fatores deve ser esco-
lhido levando-se em conta este valor dos fatores. Neste 
caso, tal critério aponta para a seleção de cinco fatores. 
Estes em conjunto absorvem 88% da variância comum 
dos indicadores selecionados. A perda de informação é 
pequena e os indicadores sintéticos construídos a partir 

5 

Fatores Raízes Características
Variância (em % do total 

dos ind. selecionados)
Variância (em % dos 

fatores retidos)
Variância 

Acumulada (%)

1 8,58 0,36 0,41 0,41

2 4,82 0,20 0,23 0,64

3 3,04 0,13 0,14 0,78

4 2,48 0,10 0,12 0,90

5 2,07 0,09 0,10 1,00

Fonte: elaborado pelo autor com base no programa Stata.

A Tabela 7 mostra as cargas fatoriais e as co-
munalidades dos indicadores selecionados. As comu-
nalidades representam o quanto de variância comum 

variáveis. As variáveis idhm, oc_medio e theil_ren-
da são as que apresentam menores comunalidades. 
Mesmo assim, tais variáveis apresentam alta propor-
ção de variabilidade comum. A maioria das variáveis 
tem mais de 80% de suas variâncias representadas 
por fatores comuns. Na outra parte da tabela estão as 

-
riáveis e os respectivos fatores que estão correlacio-
nados. A rotação forneceu resultados claros e fáceis 
de serem interpretados, visto que cada variável está 
associada fortemente a apenas um fator. Para facili-
tar ainda mais a análise dos resultados, apresentou-se 

-
mum de todas as variáveis, correlaciona-se mais 

fortemente com variáveis relacionadas diretamen-
te com pobreza, mortalidade infantil, educação, in-
fraestrutura básica domiciliar e outras caracterís-
ticas de desenvolvimento do ambiente domiciliar 
(e.g. razão de dependência e densidade domiciliar) 
(Tabela 7). A variável idhm faz parte desse fator 
e complementa as características dos indicadores 
que o formam. Assim, o fator associado a estas 
variáveis será denominado «Desenvolvimento 
Médio» (Fator 1: -
gundo fator, como pode ser observado na Tabela 

dados, e é correlacionado principalmente com va-
riáveis de renda. Tais variáveis não representam 
apenas variáveis de renda, mas também indicam 
grau de desigualdade de renda. Engloba as 
variáveis percentuais de renda apropriada pe-
los 80% mais pobres e renda apropriada pelos 
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10% mais ricos, além da razão dos 20% mais ricos 
pelos 40% mais pobres, razão dos 10% mais ricos 
pelos 40% mais pobres, índice de Gini e índice de 

Theil-L do rendimento do trabalho. Logo, tal fator 
será descrito como «Desigualdade de Renda» (Fa-
tor 2: Desigualdade de Renda).

Variáveis
Fatores

Comunalidades
1 2 3 4 5

idhm -0,773 - - - - 0,666

rend_pobres - -0,947 - - - 0,958

rend_ricos - 0,956 - - - 0,925

rrpob2 - 0,679 - - - 0,824

rpob1 - 0,726 - - - 0,831

gini - 0,896 - - - 0,955

empr_cart - - - - -0,730 0,847

oc_medio - - - - -0,686 0,767

oc_semrend - - - - 0,602 0,785

theil_rend - 0,784 - - - 0,772

banh_agua -0,789 - - - - 0,847

energia - - -0,900 - - 0,922

densid2 0,734 - - - - 0,813

esp_nascer -0,844 - - - - 0,932

sem_energia - - 0,906 - - 0,921

mort_inf 0,869 - - - - 0,931

mort_5anos 0,845 - - - - 0,938

sobrev_40 - - - 0,958 - 0,949

sobrev_60 - - - 0,941 - 0,977

razdep 0,728 - - - - 0,788

0,841 - - - - 0,849

0,786 - - - - 0,915

pobres 0,855 - - - - 0,960

vuln_pobreza 0,862 - - - - 0,920

Fonte: elaborado pelo autor com base no programa Stata.

13% da variabilidade comum dos dados, engloba 
as variáveis ligadas a energia, que indicam o per-
centual da população em domicílios com e sem 

apresentam alta proporção de domicílios aten-
didos com energia elétrica tendem a apresentar 
melhores indicadores econômicos e de acessibili-
dade. A presença de energia elétrica pode ser um 
indicativo de que outras questões relacionadas à 
infraestrutura não básica como vias de acesso e 

-
cárias. Assim, a chance de atividades econômicas 
se desenvolverem é maior. Além disso, a questão 
da presença de energia elétrica pode estar ligada 
ao grau de urbanização do município e também à 
diferenciais de produtividade agrícola (e.g., con-
siderando agricultura familiar). Este fator será 
denominado «Energia» (Fator 3: Energia).

-
cia comum das variáveis, possui forte correlação 
com variáveis de probabilidade de sobrevivência 
(Tabela 7). Este fator, que será denominado como 
«Probabilidade de Sobrevivência» é importante 
para a análise em questão, que foca no grau de 
desenvolvimento regional, ou melhor, nas dispa-

regional. Tal fator pode ser indicativo de questões 
mais amplas inerentes aos municípios em termos 
de desenvolvimento como situação da saúde pú-
blica, acesso a programas de prevenção de doen-
ças, campanhas de conscientização, centros de 
atenção a idosos etc. Além disso, essas variáveis 
podem estar correlacionadas com violência que, 
por sua vez, sintetizam informações como crimi-
nalidade, segurança pública e, mais importante, 
grau sistemático de pobreza (Fator 4: Probabili-
dade de Sobrevivência).
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um padrão espacial ao longo dos municípios con-
siderando cada uma das dimensões analisadas. A 
dimensão denominada «Desenvolvimento Médio» 
(Fator 1) foi a que apresentou maior autocorrelação 
espacial global. Assim, municípios que apresentam 
Desenvolvimento Médio alto tendem a ser circun-
dados por municípios também com Desenvolvi-
mento Médio alto.

A diferença quanto em nível da autocorrelação 
-

cial de cada dimensão. A dimensão «Desenvolvi-
mento Médio» é um indicador formado a partir dos 
escores fatoriais de variáveis como pobreza, mor-
talidade e infraestrutura básica familiar que podem 
afetar de forma sistêmica e generalizada uma mes-
ma região formada por vários municípios. Se não 

combater a pobreza em uma localidade, o mesmo 

mesmo ocorre em termos de infraestrutura básica. 

é distinto. A dimensão «Energia» quando compara-
da à dimensão «Desenvolvimento Médio» apresen-

brasileiro. A autocorrelação espacial global positiva 

energia elétrica vizinhos de municípios com/sem 
energia elétrica. No entanto, tal padrão é menos 
forte quando comparado à pobreza e outros indica-
dores que formam a dimensão «Desenvolvimento 
Médio». Vale destacar ainda que a dimensão «Desi-
gualdade de Renda» foi a dimensão que apresentou 
o menor índice de autocorrelação espacial global. 
Este resultado era esperado, uma vez que a desi-
gualdade de renda afeta todo o país, embora mais 
forte em algumas regiões do que outras, por isso o 

-
de com 9% da variância comum dos indicadores, 
e é correlacionado com as variáveis de ocupação 
(Tabela 7). Municípios em que a proporção é alta 
de ocupados com carteira assinada e possuem en-
sino médio completo tendem a ser mais desenvol-
vidos que municípios em que é maior a proporção 
de ocupados sem rendimentos. Uma informação 
que a ocupação transmite está bem relacionada à 
proporção de trabalho formal, mas uma das princi-
pais talvez seja a proporção de ocupação em ativi-
dades primárias como ajuda ao núcleo familiar, que 
não é remunerada. Essas características tem corre-
lação com o desenvolvimento e o fator associado 

A ordem de importância dos fatores, em vista do 
-

lise fatorial. Um resultado da análise fatorial é que 
o primeiro fator tem maior capacidade de repre-
sentar o conjunto de indicadores analisados (MIN-

Médio» é o fator principal para caracterização e 
diferenciação quanto ao padrão de desenvolvimen-
to dos municípios brasileiros. Foram construídos 

serão utilizados na AEDE, a seguir.

de padrões espaciais com relação às dimensões 
do desenvolvimento encontradas na análise fato-
rial. Em outras palavras, para cada fator foi testa-
da a presença de autocorrelação espacial global. 
Além disso, foram encontrados índices de auto-
correlação espacial local para cada fator, que teve 

 espa-

do desenvolvimento.

A Tabela 8 apresenta os índices de Moran para 
cada fator segundo o critério de vizinhança . 

-
sença positiva de autocorrelação espacial global ao 

Dimensões I de Moran Média Desvio-Padrão Probabilidade

Desenvolvimento Médio 0,854 0,000 0,008 0,001

Desigualdade de Renda 0,144 0,000 0,008 0,001

Energia 0,446 0,000 0,008 0,001

Probabilidade de Sobrevivência 0,256 0,000 0,008 0,001

0,308 0,000 0,008 0,001

Fonte: elaborado pelo autor com base nos programas Stata e GeoDa.
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-
pacial é por meio da estatística Lisa que é a medi-
da de associação local. A estatística Lisa fornece, 
a partir de índices de autocorrelação espacial local, 
mapas de  que descrevem regimes espaciais 

mostra os resultados da estatística Lisa para cada 
dimensão do desenvolvimento proposta pelo tra-
balho. Com relação à primeira dimensão, «Desen-

um grande  do tipo Alto-Alto formado por 
municípios que cobrem quase todo o território da 
região Sul, grande parte do território da região Su-

Sudeste, principalmente o Leste e o Norte do estado 
de Minas Gerais, não fazem parte deste . Na 

 cobre principalmen-

relativos, municípios com alto desenvolvimento 
médio são vizinhos de municípios também com 

também um grande 
cobre sistematicamente quase todos os estados do 
Nordeste e grande parte do território da região Nor-
te. A Figura 2 (1) resume bem a situação do país em 
termos de disparidades quando são considerados 
indicadores de desenvolvimento. A dimensão deno-
minada «Desenvolvimento Médio» representa um 
índice sintético construído a partir de outros indica-
dores como pobreza, analfabetismo e mortalidade. 

-
ferença em termos relativos do «Desenvolvimento 

A Figura 2 (2) mostra o resultado do Lisa para a 
dimensão «Desigualdade de Renda». Essa dimen-
são foi a que apresentou menor indicador de auto-

indicador local. Percebe-se, considerando as dis-

espaciais, a formação de 
tipo Alto-Alto, principalmente em municípios da 
região Norte. Alguns municípios do estado do Ma-
ranhão e do Mato Grosso do Sul também apresen-
tam associações locais Alto-Alto. Com relação aos 

de forma mais persistente apenas no território do 
estado de Santa Catarina. Algumas formações sem 
grande padrão de associação podem ser também 
observadas nos estados do Rio Grande do Sul, Pa-
raná e São Paulo.

A parte (3) da Figura 2 mostra os resultados do 

evidente dois regimes espaciais: a) Alto-Alto, que 
-
-
-

mente da região Norte e do interior do Nordeste. 
Tal resultado indica que a questão do acesso à 
energia elétrica é mais desfavorável nos municí-

-
nas que, a partir da associação espacial, não foram 

também porque apenas um pequeno  Alto-
-Alto foi detectado. A associação espacial consi-

também possuem associação Alto-Alto, como em 
grande parte das regiões Sul e Sudeste, porém não 

As Figuras 2 (4) e (5) apresentam os resultados 
do Lisa para as dimensões «Probabilidade de Sobre-

-

ters

vale destacar que tal resultado não indica que os mu-
nicípios que fazem parte de  Alto-Alto pos-
suem as maiores probabilidades de sobrevivência, 

-
siderando a probabilidade de sobrevivência. Para a 

que as maiores diferenças em termos de ocupação 
sem rendimento e com carteira assinada ocorrem de 

dos estados do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e 
outros do Nordeste. Tal diferença tende a aparecer 

concentração de atividades da agricultura familiar 
em que não há remuneração do trabalho.

Vale destacar que, comparativamente ao 
resultado das outras dimensões, o «Desenvol-
vimento Médio» apresenta características que 
influenciam mais significativamente a dispa-
ridade global e local quando são considerados 
fatores espaciais. Isso significa que os indica-
dores que formam essa dimensão são mais ca-
racterizadas por questões espaciais do que os 
indicadores que formam as outras dimensões. 
Pobreza, mortalidade, analfabetismo e preca-
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riedade do saneamento básico tendem a estar 
mais presentes em regiões mais amplas e nor-
malmente afetam mais do que apenas um mu-
nicípio isoladamente. Em geral, são municípios 

-
tência dos problemas, em muitos casos ligadas 
à combinação entre fatores econômicos e má 
administração pública dos recursos.
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Fonte: elaborado pelo autor com base nos programas Stata, GeoDa e 

ArcView Gis.

Este trabalho sugere uma caracterização do 
desenvolvimento no Brasil a partir de diferentes 

dessas dimensões no território brasileiro. Foram 
utilizados dados municipais de indicadores de 
desenvolvimento segundo todos os temas con-
templados pelo mais recente Atlas de Desenvol-
vimento Humano no Brasil. A caracterização das 
dimensões do desenvolvimento foi realizada por 

-
correlação espacial global e local (  espa-
ciais) foi feita por meio da análise e ória de 
dados espaciais (Aede).

Em termos gerais, observa-se a caracterização 
do desenvolvimento em cinco dimensões. A pri-
meira, denominada «Desenvolvimento Médio», 

de nível de pobreza, infraestrutura urbana básica, 
analfabetismo e mortalidade. A segunda dimen-
são é formada por indicadores de desigualdade de 
renda («Desigualdade de Renda»). A terceira di-
mensão remete à infraestrutura de energia elétrica 
(«Energia»), a quarta, à probabilidade de sobre-
vivência («Probabilidade de Sobrevivência») e, a 
quinta e última, à ocupação (

de construção metodológica, representa a dimen-

são mais importante por ter participação maior na 
variabilidade dos indicadores utilizados (cerca de 
36%). Assim, questões como pobreza, vulnerabili-
dade e acesso às condições básicas de moradia ca-
racterizam mais adequadamente o nível desenvol-

uma disparidade entre municípios das regiões Nor-
deste e Norte em relação aos municípios das regi-
ões Sul e Sudeste, principalmente com relação à 
primeira dimensão. Nas regiões Nordeste e Norte, 

tendem a ser circundados por municípios também 

Este resultado pode indicar que o nível de de-
senvolvimento é um fenômeno regional, caracte-
rizado por uma conjunção de fatores históricos e 
políticos que culminaram pela evidente distinção 
entre dois territórios no Brasil. Fatores econômi-
cos podem estar na origem da formação das dis-
paridades regionais, mas políticas que procuraram 
mitigar tais disparidades foram praticamente ine-

que o nível de desenvolvimento pode ser algo 
sistêmico, considerando agrupamentos de municí-

apresentar mesmo nível de desenvolvimento. Com 
-

ção de pobreza e vulnerabilidade se aplicadas con-
siderando a estrutura socioeconômica dos municí-
pios observados de forma conjunta. Em virtude da 
alta incidência de pobreza no Nordeste e Norte do 
Brasil, políticas que priorizem a infraestrutura bá-
sica de moradia e diminuição do analfabetismo pa-
recem ser emergenciais. Políticas regionais podem 

-

para estimular nas mesmas o desenvolvimento de 

alcançar os mercados locais. Etapas sucessivas a 
partir deste ponto podem surgir como redução da 

Referências

ALBUQUERQUE, R. C.; CAVALCANTI, C. V. 
Desenvolvimento regional no Brasil. Brasília. 
Série Estudos para o Planejamento 16, Ipea, 1976.



112

Weslem Rodrigues Faria

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 97-113, jan./mar., 2017

ANSELIN, L. Local indicators of spa-
tial association – Lisa. Geographical 
Analysis, v. 27, n. 2, p. 93-115, 1995.

ANSELIN, L. The Moran scatterplot as an Esda 
tool to assess local instability in spatial associa-

UNWIN (Eds.), Spatial analytical perspectives 
on GIS, Londres: Taylor & Francis, 1996.

-

IPEA, Fundação João Pinheiro, 2013. Dispo-
nível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013/
pt/> consulta/>. Acesso em: 30 mar. 2016.

entre os estados brasileiros. In: HENRIQUES, 
R. (Ed.) Desigualdade e pobreza no Brasil, 
p. 299-343, IPEA, Rio de Janeiro, 2000.

income inequality in Brazil. The Annals of 
Regional Science, v. 35, n. 1, p. 133-152, 2001.

-
O índice de desenvolvimento da 

família (IDF)
986), Rio de Janeiro, Ipea, 2003.

-
TE, R. P. N. Bem-estar, pobreza e desigualdade 
de renda: uma avaliação da evolução histó-
rica e das disparidades regionais
discussão n. 454), Rio de Janeiro: Ipea, 1997.

Os de-
terminantes da desigualdade no Brasil
para discussão n. 377), Rio de Janeiro: Ipea, 1995.

-
sil. Economia e Sociedade, v. 21, Nú-
mero Especial, p. 831-851, 2012.

Novas determinações sobre as ques-
tões regional e urbana após 1980
discussão n. 193), Campinas: IE/Unicamp, 2011.

-
tão regional no brasil. Ensaios FEE, 
v. 15, n. 2, p. 312-320, 1994.

J. J. Desenvolvimento desigual: evidências 

para o Brasil. Revista Brasileira de Eco-
nomia, v. 61, n. 3, p. 301-330, 2007.

Spatial processes: 
models and applications. London: Pion, 1981.

-
ção para a discussão sobre a construção de 
indicadores para implementação e acompa-

-
contro Nacional de Estudos Populacionais, 

Anais...

Desenvolvi-
mento econômico: uma perspectiva mo-
derna. Rio de Janeiro: Campus, 1981.

e suas perspectivas no brasil. In: Para a década 
de 90: prioridades e perspectivas de políticas 
públicas. Instituto de Planejamento Econômi-
co e Social - IPEA/IPLAN, Brasília, 1989.

FERREIRA, A. H.; DINIZ, C. C. Con-
vergência entre rendas per capita esta-
duais no Brasil. Revista de Economia 
Política, v. 15, n. 4, p. 38-56, 1995.

planejamento regional e suas perspectivas. 
In: A política regional na era da globaliza-
ção. IPEA/Konrad Adenauer Stiftung, 1996.

HADDAD, P. R. Força e fraqueza dos muni-
cípios de Minas Gerais. Cadernos BDMG, 
Belo Horizonte, v. 8, p. 5-82, 2004.

HADDAD, P. R. Regiões, regionalismos 
e desequilíbrios espaciais de desenvolvi-

Indicadores 
Econômicos FEE, v. 21, n. 2, 1993.

HIRSCHMAN, A. The strategy of eco-
nomic development -
sity Press, New Haven, 1958.

-
cial indicator? World Development, Perga-
mon Press, v. 7, n. 6, p. 581-584, 1979.

LAURINI, M.; ANDRADE, E.; PEREIRA, P. L. 
V. Income convergence clubs for brazilian mu-
nicipalities: a non-parametric analysis. Applied 
Economics, v. 37, n. 18, p. 2099-2118, 2005.



113

Dimensões e padrão espacial do desenvolvimento no Brasil

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 97-113, jan./mar., 2017

LEFF, N. H. Desenvolvimento econômi-
co e desigualdade regional: origens do 
caso brasileiro. Revista Brasileira de 
Economia, v. 26, n. 1, p. 3-21, 1972.

BIAZI, E. A dinâmica urbana das regiões me-
tropolitanas brasileiras. Revista Economia 
Aplicada, v. 7, n. 1, p. 213-244, 2003.

Análise de dados atra-
vés de métodos de estatística multiva-
riada - Uma abordagem aplicada. Edi-
tora UFMG, Belo Horizonte, 2013.

Subdesenvolvimen-
to, Brasília: Coordenada, 1970.

NASSER, B. Economia regional, desigual-
dade regional no Brasil e o estudo dos ei-

Revista do BNDES, Rio de 
Janeiro, v. 7, n. 14, p. 145-178, 2000.

avaliação do desenvolvimento social? Olhar 
Virtual, UFRJ, ed. 48jul. 2004. Disponível em: 
< http://www.olharvirtual.ufrj.br/ant/2004-07-27/
olhonoolho.htm>. Acesso em: 29 mai. 2017.

-
dade salarial e distribuição de educação: 
a evolução das diferenças regionais no 
Brasil. Pesquisa e Planejamento Eco-
nômico, v. 20, n. 3, p. 415-478, 1990.

Desigualdade regional e pobreza 
no Brasil: a evolução – 1981/95. 
discussão n. 567), Rio de Janeiro, Ipea, 1998.

-
trialization of eastern and southeastern Europe. 
In: MEIER, G. (Ed.) Leading issues in eco-
nomic development; studies in international 
poverty. 

SCHWARTZMAN, S. Desenvolvimento so-
cial e qualidade de vida: algumas perspectivas 
de pesquisa. Revista de Ciências Sociais. 
Fortaleza, v. 5, n. 2, p. 101-111, 1974.





115

A PREVIDÊNCIA RURAL E SUA IMPORTÂNCIA PARA AS FAMÍLIAS POBRES NO 
NORDESTE: RESULTADOS DE UM ESTUDO DE CASO NO RIO GRANDE DO NORTE

Social security and its importance for rural families poor in Northeast Region: 
Results of a case study in Rio Grande do Norte

Rusiano Paulino de Oliveira
Economista. Especialista em Geo-História do Rio Grande do Norte (UERN). Mestrando no Programa de Pós-

Graduação em Estudos Urbanos e Regionais (PPEUR/UFRN). rusiano.paulino@gmail.com

Economista. Mestre em Economia Rural e Regional (UFCG). Professor Adjunto IV do Curso de Economia da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN/Campus de Assú). joaciraquino@yahoo.com.br 

Recebido em 29 de setembro de 2016

Aprovado em 30 de janeiro de 2017

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 115-130, jan./mar., 2017

ISSN impressa 0100-4956

ISSN eletrônica (on line) 2357-9226

Resumo -
cia das aposentadorias rurais no município de São Rafa-

seu papel para a reprodução econômica das famílias de 

é estudar o impacto causado pelos empréstimos consig-
nados nos rendimentos dos aposentados rurais do muni-

tema. Em seguida, foi realizada uma pesquisa de campo 
onde foram coletadas informações junto a 90 aposenta-
dos rurais da área estudada, entre os meses de maio e 
junho de 2012. De forma geral, o trabalho conclui que 
o pagamento regular dos benefícios da Previdência Ru-
ral se converteu em um importante fator de sustentação 
para as famílias pobres do município de São Rafael/RN. 

mensal, os domicílios “de” e “com” aposentados rurais 
se tornaram mais resistentes aos impactos das frequentes 
secas que vitimam periodicamente as atividades agrope-
cuárias do semiárido potiguar. Esse resultado, contudo, 

-
timos consignados, cujos serviços comprometem uma 
parcela da renda do público entrevistado, contribuindo, 
assim, para a redução do efeito multiplicador gerado 
pelas transferências previdenciárias na economia local 
Palavras-chave: Aposentadorias rurais; Nordeste; Po-
breza rural; Empréstimos consignados.

Abstract: The aim of this paper is to analyze the im-
portance of rural pensions in the city of San Rafael 
in the state of Rio Grande do Norte (RN) and check 
your role in the economic reproduction of the families 

study the impact of the payroll loans in the income of 
rural pensioners of the city. The work started initially, 
the survey of the literature and statistical data related 

information was collected from 90 rural retirees of the 
-

rall, the study concludes that regular payment of bene-
-

tant support factor for poor families in São Rafael/RN. 
-

seholds from and to rural retirees became more resilient 
to the impacts of frequent droughts that periodically 
victimize the agricultural activities potiguar semiarid 

a portion of the income of the respondent public, thus 
-

ted by social security transfers in the local economy. 
Keywords: Rural pensions; Northeast; Rural poverty; 
Payroll loans.
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1 Introdução

A Previdência Social no Brasil, apesar de ter 
surgido na década de 1920, apresentou um bai-

-
mente com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988 e a implementação das leis de custeio da 
seguridade social ainda no governo do presiden-

-
res rurais e para o segmento da agricultura fami-

A universalização da Previdência Rural brasilei-

introduzidas no arcabouço normativo da seguri-
dade social vigente na época da Ditadura Militar. 
Dentre as mudanças mais relevantes no subsistema, 

VALADARES; GALIZA, 2016): a inclusão efetiva 

limite de idade do público rural para o requerimento 
das aposentadorias e a vinculação dos benefícios ao 
piso de um salário mínimo nacional. 

A elevação da clientela atendida proporcionada 
por essas mudanças, saltando do patamar de 4,08 
milhões em 1991 para 8,37 milhões de pessoas em 
2010, repercutiu diretamente na estrutura social 
dos municípios brasileiros que apresentam pouco 
dinamismo produtivo e uma economia dependente 
de transferências governamentais. Além disso, os 
recursos pagos mensalmente por meio das aposen-
tadorias rurais se tornaram importantes não apenas 
para as economias locais, mas, principalmente, 
para garantir a subsistência de milhares de famílias 

em um dos principais instrumentos para o combate 
à pobreza rural no Brasil, sendo essa uma reali-
dade demonstrada por estudos realizados em di-

-

No semiárido nordestino e no Rio Grande do 
Norte (RN), de forma particular, a Previdência So-
cial Rural tem contribuído para melhorar as con-
dições de vida de uma parcela da população his-
toricamente marginalizada das conquistas sociais 

do país. Em um ambiente natural hostil, marcado 
pelas adversidades climáticas, as rendas regulares 
advindas dos benefícios previdenciários repre-
sentam um elemento de estabilidade que amplia 
as estratégias de sobrevivência das famílias ca-
rentes reduzindo a migração em direção às cida-

No entanto, a partir da primeira metade dos anos 

têm sido contrabalançados. Isso porque o cresci-
mento da oferta de empréstimos consignados têm 
levado os aposentados a contraírem dívidas, cujos 
pagamentos mensais das parcelas vencidas rebatem 
diretamente na redução de seus rendimentos (BRA-

de sua relevância, tem sido pouco abordado pelos 
especialistas da área, carecendo de um maior apro-
fundamento, especialmente no que concerne às suas 

A partir dos aspectos mencionados, o presente 
artigo objetiva estudar as características socioeco-

da Previdência Rural no pequeno município de São 

rendas geradas por esse sistema de proteção social 
para a reprodução das famílias atendidas. Ao longo 
da análise, argumenta-se que tais recursos são de-

-
dentes. Ademais, evidencia-se que os gastos reali-
zados com o pagamento de dívidas contraídas por 
meio de empréstimos bancários “em folha” reba-
tem diretamente no orçamento doméstico de mais 
da metade das unidades familiares, limitando a sua 
capacidade de consumo e de bem-estar social.

seções, além desta introdução. A segunda seção 
trata resumidamente da evolução histórica da Pre-
vidência Rural no Brasil, ressaltando especialmen-
te o seu papel na região Nordeste. A terceira seção 
apresenta a metodologia utilizada para a realização 
do trabalho de campo. A quarta seção é dedicada 
à descrição e análise dos resultados encontrados, 
buscando demonstrar a relevância das aposentado-
rias para a reprodução econômica dos aposentados 
rurais no município em foco, o efeito dos emprés-
timos consignados em suas vidas, além de outros 
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monetários e a capacidade de resistência às agru-
ras do meio ambiente regional. Nas considerações 

do tema abordado, enfatizando as evidências obti-
das através da investigação empreendida.

2 Previdência Social Rural no Brasil: 
histórico e impactos socioeconômi-
cos regionais

2.1 Breve histórico da Previdência Social 
Rural no Brasil  

como sendo um conjunto de instituições estatais que 
prestam assistência a assalariados e aos seus fami-
liares, proporcionando benefícios em dinheiro (pen-

-
à 

luta dos trabalhadores através dos seus sindicatos por 

-

-
tir de 1808, há registros de planos de benefícios 

bem como para os seus dependentes. Contudo, o 
-

ário nos moldes atuais é o ano de 1923. Delgado e 

Aposentadorias e Pensões (CAPs) no país. Estas 
eram direcionadas a grupos ocupacionais especí-

de 1933 com o início dos Institutos de Aposenta-
dorias e Pensões (IAPs).

-
pos de trabalhadores formais urbanos de acordo 
com os setores de atividade (bancos, transportes 
e indústrias). Assim, os IAPs dos bancários e dos 

-

-
ZER, 2000).

Durante as décadas de 1940 e 1950, tentou-se 

da Previdência Social, mas sem que se conseguisse 
-

to-Lei 7.526, de maio de 1945) assinada por Getú-
lio Vargas, criou o Instituto de Serviços Sociais do 

governo do General Eurico Gaspar Dutra empos-
sado em 1946, tornou sem aplicação o orçamento 
destinado ao ISSB, não chegando a ser implemen-

Desse modo, mesmo com a Constituição de 
1934 determinando que todo trabalhador brasileiro 
teria direito ao seguro previdenciário, tal benefício 
só seria estendido ao público rural a partir da se-
gunda metade dos anos 1980.

Há que se notar que o sistema vigente até então 
(Funrural), apesar de ter avançado no que diz res-
peito à proteção da população rural, ainda se apre-

no fato de que o benefício era concedido apenas aos 
-

aposentadorias por idade correspondia a meio sa-
lário mínimo e para as pensões por viuvez o limite 
do benefício era ainda menor: um terço do salário 

da seção anterior, somente com a promulgação da 
Constituição de 1988 e, posteriormente, das Leis 
de custeio e benefício da Previdência (Leis 8.212 e 
8.213, de 1991/1992), é que ocorreram profundas 

-
to populacional do campo. Dentre essas melhorias, 
Delgado e Schwarzer (2000) destacam que as mais 
importantes foram:

cônjuge, ou seja, às mulheres, independen-
temente destas serem ou não chefes de do-
micílio, uma vez que, até então, somente o 
homem chefe de família poderia acessar o 
benefício;

b - A redução da idade mínima de acesso à apo-

homens e 55 anos para as mulheres (para os 
trabalhadores urbanos a idade mínima de 
enquadramento é de 65 anos para os homens 
e 60 para as mulheres); e

c - A elevação do valor do benefício previden-
ciário para o patamar de um salário mínimo 
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até mesmo para os agricultores aposentados 
antes de 1988. 

A implementação dessas medidas inaugu-

no Brasil, dando assistência ao trabalhador infor-
mal e à agricultura de subsistência, incluindo assim 
os produtores, parceiros, meeiros, arrendatários 
rurais, garimpeiros e pescadores artesanais, bem 
como os seus respectivos cônjuges que trabalhas-
sem em regime de economia familiar (DELGA-

-
LIZA, 2016).

Especialmente devido aos ajustes normati-
vos realizados na legislação, efetivados no começo 

-
-

dos, como também dos valores pagos. Apenas en-
tre os anos de 1992 e 1994, foram incorporados ao 
sistema 2,4 milhões de novos benefícios, resultado 

-
tadorias por idade, dada a redução da idade míni-
ma em cinco anos e a universalização da cobertura 

2002, p. 16).

-
ral se ampliou e se consolidou. Segundo Delgado 
(2015), em 2010, o sistema já respondia por 8,4 
milhões de benefícios distribuídos em todas as re-
giões do país, sendo a maior parte concentrada no 
Nordeste. A esse respeito, Carvalho (2014) infor-
ma que os estados nordestinos abrigavam no seu 
território, em 2012, mais de 4,2 milhões de apo-
sentados rurais, os quais receberam o montante de 
R$ 29,3 bilhões naquele ano. 

-
mente que a Previdência Social Rural, ao garantir 
proteção social a um público em geral muito pobre 
e historicamente marginalizado das conquistas da 
sociedade brasileira, termina por assumir um papel 
de destaque na distribuição da renda no território 
nacional. Naturalmente, essa política ganha maior 
relevância em espaços periféricos, como é o caso 
da maioria dos pequenos municípios nordestinos, 
os quais dispõem de uma base produtiva precária 
e altamente vulnerável às estiagens que ocorrem 
periodicamente na região. 

2.2 Impactos socioeconômicos da Previdência 
Rural na região Nordeste e a expansão 
recente dos empréstimos consignados

universalista, tem desempenhado um importante 
papel no que diz respeito à redução das desigual-
dades socioeconômicas no Brasil. Como bem de-
monstra Schwarzer (2000), o subsistema propor-
ciona relevantes efeitos equalizadores de renda 
entre as regiões brasileiras, principalmente devido 
ao modelo dos seus planos de benefícios que fa-
vorece um viés distributivo dos municípios mais 

as localidades mais carentes situadas no Norte e, 
especialmente, no Nordeste. Nos pequenos mu-

(2014), percebe-se uma maior diferença entre os 
benefícios mantidos e a arrecadação per capita do 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)1, 
com destaque para aqueles localizados na área do 
semiárido.

De acordo com Galindo e Ferreira Irmão 
(2000), em 1998, a Previdência Rural pagava o 
maior número de seus benefícios no Nordeste, 
que concentrava 45,5% do total de aposentadorias 
mantidas no país. Dos 4,9 milhões de benefícios 
pagos mensalmente na região nesse mesmo ano, 
2,7 milhões eram rurais, contra 2,2 milhões de be-
nefícios urbanos. Ao longo do tempo, o público 
atendido na área cresceu substancialmente, pois, 
como foi mencionado anteriormente, o sistema 

2012.

-
denciários nas áreas rurais nordestinas contribui 
para dinamizar a economia das pequenas e médias 

-

espécie de seguro agrícola nas entressafras. Em um 
ambiente marcado pela instabilidade climática, os 
recursos da previdência e de outras transferências 

contribuem para manter o dinamismo precário do 
tecido social da região independente do regime de 

1 

é uma autarquia federal que regula e prevê 
aposentadorias e pensões aos seus segurados em 
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brasileiro, Sandi e Heringer (2001) enfatizam que 
os recursos transferidos pela Previdência Social, 
no ano de 2001, eram 2,5 vezes maiores do que as 
transferências do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM), em um total de R$ 512,9 milhões 
em benefícios previdenciários contra R$ 205,8 mi-
lhões do FPM. Em alguns municípios, segundos os 
autores, o valor das transferências via Previdência 
Social chegava a superar em mais de seis vezes 
o valor do FPM, levando a constatação de que a 
economia dessas localidades possivelmente pas-

recursos oriundos do seguro do INSS.

Com efeito, as aposentadorias rurais se con-
verteram em uma fonte de renda fundamental para 
a reprodução social das famílias pobres em todas 

-

rendas previdenciárias abrangem não apenas os 
-

mente, mas uma ampla gama de dependentes den-
tro e fora dos seus domicílios. Por conta disso, Sil-

as aposentadorias rurais no Nordeste, a proporção 

para 50% na região, o que revela o grau de de-
pendência em torno dessa forma de transferência 
governamental. 

É perceptível, então, que a Previdência Social 
Rural tem contribuído de maneira decisiva para 
a manutenção da estabilidade social no território 
nordestino. À medida que transfere regularmente 
montantes de recursos consideráveis para locali-
dades que apresentam uma base produtiva pouco 

-
cipais fatores de sustentação dessas economias, 
garantindo uma fonte de renda estável para as fa-
mílias “de” e “com” aposentados. No entanto, há 
um fato novo que pode estar solapando esse efeito 

-
te dos empréstimos consignados e o decorrente en-
dividamento dos idosos. 

-
sumir relevância nacional a partir da Lei 10.820, 
de 17 de dezembro de 2003, que regulamentou a 
obtenção desse tipo de crédito mediante o descon-
to em folha de pagamento, inclusive para os apo-
sentados e pensionistas do INSS (BRASIL, 2003; 

Uma vez regulamentada, essa modalidade de 
empréstimos ganhou popularidade entre os bene-

também do subsistema rural. Para se ter uma ideia, 
somente no ano de 2011 foram pagos R$ 28,4 bi-
lhões em empréstimos consignados, soma cujo 
valor superou em 5,97% os R$ 26,8 bilhões libe-
rados no ano anterior. A região Nordeste ocupou 
o segundo lugar em concessões de crédito con-
signado para aposentados em 2011, respondendo 
por 2.737.600 operações e pela cifra de R$ 6,7 bi-
lhões, perdendo apenas para a região Sudeste, com 
4.839.933 consignações efetivadas, que represen-
taram R$ 14,3 bilhões (INSS, 2012).

Apesar da relevância da questão envolvendo o 
endividamento dos idosos, há um vazio analítico 
relacionado ao tema. Entre os estudos citados na 

-

qualquer comentário genérico a respeito. A título 
de hipótese, admite-se, contudo, que os emprésti-
mos consignados estão comprometendo os efeitos 
multiplicadores das rendas previdenciárias nas 
economias locais e afetando as condições de vida 

-
sentados rurais. É o que se procurará mostrar nas 

de caso realizado no RN.

3 Metodologia

3.1 Área de estudo

Microrregião do Vale do Açu e na Mesorregião 
-

titude de 69m e encontra-se a uma distância de 
189,3 km da capital potiguar (Natal). Em termos 
territoriais, apresenta uma área de 471,57 km2, 
correspondendo a 0,88% do espaço norte-rio-
-grandense.

Segundo o último 
2010, São Rafael possuía uma população de 
8.111 habitantes e apresentava uma densidade de-

2. Quanto à distribui-
ção espacial, a população residente no perímetro 
urbano do município correspondia a 5.537 pesso-
as (68,27%), enquanto os demais 2.574 morado-
res da localidade (31,73%) viviam no meio rural 
(IBGE, 2014).
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Figura 1 – Localização espacial do município de São Rafael/RN

Fonte: Malha do IBGE (2010). Mapa adaptado, a pedido dos autores, pela geógrafa R. S. França.

tempo, o município de São Rafael/RN mantém um 

proporção de pessoas com renda per capita infe-
rior a R$ 70,00 mensais). Note-se que em 1991, 
um total de 53,89% da sua população sobrevivia 
com menos de R$ 70,00 mensais. No ano 2000, 
esse percentual caiu para 26,69%, e, em 2010, o 
município ainda apresentava 17,98% de seus mo-

-
pel fundamental à medida que funcionam como 

nos períodos de seca (como foi o caso de 2012). 
Dentre essas transferências governamentais, se 
destaca a Previdência Social Rural, a qual injeta 

-
sos na economia local.

De fato, como se pode observar na Tabela 1, 
em São Rafael/RN, os benefícios das aposenta-
dorias rurais corresponderam a 83,29% do total e 
somaram R$ 6,7 milhões. Em termos percentuais, 
esse valor ultrapassa 80% dos R$ 8,2 milhões que 
foram pagos à totalidade dos segurados do municí-
pio no ano de 2011. 

Tabela 1 – Número e valor dos benefícios da Pre-
vidência Social pagos no município 
de São Rafael/RN – 2011

Tipo de 
aposentadoria

Nº 
Benefícios % Valor 

(R$ 1000) %

Urbana 213 16,71 1.502 18,32

Rural 1.062 83,29 6.697 81,68

Total 1.275 100,00 8.199 100,00

Fonte: Dataprev (2012).

Ao se realizar o cruzamento dos dados do con-
tingente populacional que residia no meio rural da 
localidade no ano de 2010 (2.574 pessoas) com os 
benefícios rurais emitidos em 2011 (1.062), perce-
be-se que ao menos 41,26% da população rural es-
tava protegida diretamente pelo seguro previden-
ciário, o que indica a abrangência dessa política 
social no espaço agrário desse pequeno município.

Infere-se, assim, que os recursos despendidos 
na forma de pagamentos aos aposentados rurais 

Rafael, principalmente se levada em conta a sua 
importância para a reprodução social dos apo-

análise das características socioeconômicas desse 
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3.2 População e amostra

Neste estudo, a população é formada por 1.062 
indivíduos, número que corresponde ao total de 
benefícios rurais emitidos no município de São 
Rafael/RN, em dezembro de 2011 (Tabela 1). Para 

proposta por Gil (1999), descrita a seguir:

n = Tamanho da amostra

números de desvios padrão

p = Percentagem com a qual o fenômeno se ve-

q = Percentagem complementar (1 – p)

N = Tamanho da população

e2 

 

Adotando como referência o enunciado da 

a 1,96). A percentagem com a qual o fenômeno 

-
me mencionado, corresponde a 1.062 indivíduos. 

n=
           1,962 . 0,5.0,5.1062

        0,102 (1062-1) + 1,962.0,5.0,5

n= 88,15

Assim, obteve-se uma amostra de 88,15 apo-
sentados rurais a serem pesquisados (número que, 
posteriormente, foi arredondado para 90 entre-

como base para o cálculo realizado o indivíduo, 
a unidade de análise foi o domicílio, tendo sido 
aplicado apenas um questionário por residência, 
independentemente desta abrigar mais de um apo-
sentado ou pensionista da Previdência Rural.

3.3 Procedimentos de coleta e análise dos 
dados

A pesquisa de campo ocorreu através da inter-
rogação direta do público atendido pela seguridade 
rural no município de São Rafael/RN, solicitando-

dados foram coletados por meio de um questioná-

rio semiestruturado aplicado junto à amostra de 90 
aposentados rurais nos meses de maio e junho de 
2012. 

aleatória, a partir de uma lista de nomes obtida 
na Agência dos Correios da localidade onde são 
efetuados os pagamentos mensais dos benefícios, 
e responderam de forma individual a 34 questões. 
As entrevistas foram realizadas, em parte, na pró-
pria sede da agência dos Correios, o que agilizou 
o trabalho desenvolvido. Já a maioria dos partici-
pantes do levantamento foi ouvida nas comunida-
des rurais de Carau, Cavalo Bravo, Coroa Grande, 
Desterro, Serra Branca, Serrote e Umburanas. 

Grosso modo, as questões propostas na pesqui-
-

sentados, as suas condições de moradia, o grau de 
dependência prevalecente no âmbito das famílias, 
a composição dos orçamentos domiciliares e os 
impactos dos empréstimos consignados.

Também foram desenvolvidas análises compara-
tivas acerca dos resultados obtidos, usando como 
referência estudos realizados por pesquisadores 
que abordaram o tema em diferentes momentos 

Souza (2007), Biolchi e Schneider (2003), Delga-
do e Cardoso Jr. (2001), Galindo e Ferreira Irmão 
(2000), Souza (2012), entre outros. 

4 Resultados e discussão

rurais do município de São Rafael/RN

-
senta características que variam segundo a heteroge-
neidade socioeconômica das regiões brasileiras. No 
entanto, o segmento reúne alguns traços comuns que 
se manifestam em praticamente todas as áreas. Em 
geral, trata-se predominantemente de mulheres, com 

Seguindo a tendência nacional, a Tabela 2 eviden-
cia que o público da Previdência Rural de São Rafael 
é composto majoritariamente por mulheres. Do total, 
o segmento feminino representou 2/3 (66,67%) das 
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entrevistas realizadas, superando em muito o número 

A razão da maior proporção de mulheres rurais 
-

plicam Galindo e Ferreira Irmão (2000), está ligada 

de vida no campo e, também, a regra constitucional 
que reduziu a idade mínima de acesso desse grupo 
social ao sistema previdenciário, sendo estabelecida 

-
dência Rural do município de São Rafa-
el/RN por gênero - 2012

Gênero Frequência %

Masculino 30 33,33

Feminino 60 66,67

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

-
trou que 76,67% dos aposentados do município 
de São Rafael têm mais de 60 anos de idade. Esse 
percentual é inferior ao registrado no Nordeste por 
Galindo e Ferreira Irmão (2000), quando a mes-

etária situada entre 40 e 60 anos, o indicador do 
município (20%) superou o percentual de 15,7% 
encontrado na região pelos referidos autores. 

-
vidência Rural no município de São 
Rafael/RN - 2012

Faixa etária Frequência %

Menos de 30 anos 1 1,11

Entre 30 e 40 anos 2 2,22

Entre 40 e 50 anos 3 3,33

Entre 50 e 60 anos 15 16,67

Entre 60 e 70 anos 36 40,00

Mais de 70 anos 33 36,67

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

Entre os participantes da enquete com menos 
de 60 anos, a maioria são mulheres agricultoras 
que se aposentaram aos 55 anos, valendo-se da 
prerrogativa constitucional mencionada. Por outro 
lado, como era de se esperar, uma pequena parte 

casos de aposentadorias por invalidez e pensões 
por morte do cônjuge.

São Rafael/RN, de forma semelhante à realida-

A maioria absoluta do segmento ou é analfabeta 
(45,56%) ou não concluiu os quatro primeiros 
anos do Ensino Fundamental (45,56%). Por sua 
vez, apenas uma pequena parcela avançou além 
desse limite mínimo de escolaridade. 

Note-se que o quadro apresentado na locali-
-

da em outros espaços do RN. Nos municípios do 

idosos também é inteiramente desfavorável, sendo 
esse um problema social que atinge a população 
em idade adulta albergada na agricultura familiar 
em praticamente todas as microrregiões do estado 

-

Tabela 4 – Grau de escolaridade dos aposentados 
rurais de São Rafael/RN – 2012

Nível educacional Frequência %

Não sabe ler e escrever 41 45,56

Ensino Fundamental Incompleto 
(1º ao 4º ano) 41 45,56

Ensino Fundamental Incompleto 
(6º ao 9º ano) 3 3,33

Ensino Fundamental Completo 0 0,00

Ensino Médio Incompleto 1 1,11

Ensino Médio Completo 3 3,33

1 1,11

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

-
se
privações que ainda predomina nas áreas rurais 
nordestinas. Na verdade, trata-se de uma categoria 
populacional muito pobre, que, antes de completar 
a idade de enquadramento no sistema previdenci-
ário, não tinha acesso a nenhuma outra fonte de 

agricultura de sequeiro desenvolvida em suas pe-
quenas propriedades. 

Assim sendo, a aposentadoria representa uma 
conquista decisiva para o segmento social forma-
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porque, pela primeira vez em sua trajetória, eles 
passaram a dispor de uma garantia mínima de esta-
bilidade no ambiente de incertezas em que sempre 
viveram, o que vai impactar diretamente nas suas 
condições de reprodução econômica e nas dos seus 
dependentes diretos. 

4.2 As aposentadorias rurais e o seu pa-
pel para a reprodução econômica das 
famílias

Diversos estudos têm demonstrado que as apo-
sentadorias impactam diretamente na redução da 
pobreza no meio rural brasileiro, à medida que faci-
litam a reprodução econômica de uma parcela da po-
pulação que, em muitos casos, não teria condições de 
sobreviver dignamente sem a proteção proporcionada 
pela política social (

-

 Ta-
bela 5 revela que 83,33% dos aposentados rurais não 
dispõem de outra renda e sobrevivem apenas com os 
recursos provenientes da Previdência Rural, o que 
sinaliza a importância dessa transferência governa-
mental para a vida dessas pessoas. Já a parcela que 
declarou possuir outras receitas além da aposenta-

que as rendas complementares eram provenientes 
à venda de produtos 

agrícolas, de pescado e outras atividades.

-
vidência Rural do município de São Ra-
fael/RN - 2012

Fontes de Rendimento Frequência %

Aposentadoria 75 83,33

Aposentadoria e outras fontes 15 16,67

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

A Tabela 6, a seguir, apresenta os dados relaciona-
dos ao número de pessoas que residem nos domicí-
lios dos aposentados rurais de São Rafael/RN. Nela, 
percebe-se que em 1/3 das residências vivem de 3 a 4 
pessoas. E, em mais de 80% dos casos, observa-se a 

abrangência social das rendas previdenciárias é bem 

maior do que se pode depreender a partir do cálculo 
dos benefícios pagos mensalmente na localidade. 

por aposentados, os quais não podem mais serem 

que retiram parte do seu sustento dos benefícios pa-
gos mensalmente aos idosos. Estes dependentes, que 

e sobrevivem com a ajuda dos pais e/ou avós, fazem 
parte de um conjunto populacional que pode ser de-

-
cia Social Rural.

Tabela 6 – Número de moradores residentes nos domi-
cílios “de” e “com” aposentados rurais do 
município de São Rafael/RN - 2012

Numero de moradores Frequência %

De 1 a 2 pessoas 16 17,78

De 2 a 3 pessoas 28 31,11

De 3 a 4 pessoas 30 33,33

Mais de 4 pessoas 16 17,78

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

A irradiação dos efeitos indiretos das aposen-
tadorias, no caso estudado, ganha contornos mais 

-
larmente com “algum dinheirinho” para parentes 
vivendo fora de suas residências (Tabela 7). 

-

e/ou netos. Quanto ao tipo de assistência prestada, 
a fala da agricultora B. F. S. R. resume bem o tipo 
de resposta mais frequente entre os aposentados: 

-
trapola a esfera do rural, haja vista que uma parce-

de São Rafael e até em outras localidades vizinhas.

Tabela 7 – Contribuição dos aposentados rurais de 
São Rafael/RN para outras pessoas que 
não residem em seus domicílios - 2012

Respostas Frequência %

Sim

Não

63

27

70,00

30,00

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).
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-
pendência predominante no âmbito das famílias 
de aposentados rurais de São Rafael refere-se ao 
preocupante quadro de desemprego vigente no 
município. De fato, os dados do Censo 2010 infor-
mam que apenas 15,7% da população local (1.278 
pessoas) detinha emprego formal e, desse grupo, 
apenas 393 (4,8%) possuíam carteira de trabalho 
assinada (IBGE, 2014). A falta de oportunidades 
de inserção no mercado de trabalho e a precarie-
dade das condições de produção no campo afetam 
diretamente o segmento mais jovem da agricultura 
familiar, que, quando não migra, acaba tornando-

avós para garantir suas condições mínimas de so-
brevivência. 

-
rias rurais são uma fonte de renda de grande rele-

-

de famílias, bem como contribuem para aquecer 
a economia local ao lado das demais transferên-
cias governamentais. Porém, como tem acontecido 

sistema podem ser comprometidos, em parte, pela 

-

4.3 Efeitos dos empréstimos consignados 
nas condições de vida dos aposentados 
rurais

Conforme foi mencionado, o endividamento 
dos aposentados cresceu substancialmente no pe-
ríodo recente. Com o intuito de descobrir algumas 
particularidades sobre a dinâmica desse fenômeno 
no município de São Rafael/RN, a pesquisa bus-
cou investigar, dentre outros aspectos, o nível da 
obtenção de empréstimos por parte dos entrevis-

-
dos, bem como o seu interesse em realizar novas 
contratações junto às lotéricas e bancos.

Inicialmente, indagou-se aos segurados de am-

de empréstimo consignado, por intermédio do be-
nefício que recebem da Previdência Social Rural, 
que se mantinha ativo na época da pesquisa. Em 
um sentido amplo, a Tabela 8 revela que 56,67% 

dos aposentados de São Rafael/RN possuíam 
algum tipo de dívida em aberto proveniente desse 
tipo de linha de crédito no ano de 2012. 

por parte dos aposentados rurais do 
município de São Rafael/RN - 2012

Respostas Frequência %

Sim

Não

51

39

56,67

43,33

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

-
nados, os aposentados foram questionados sobre 
as razões que os levaram a recorrer a tais serviços 
bancários. A Tabela 9 demonstra que, nesse aspec-
to, há uma diversidade de motivos para a aquisição 
do crédito consignado. Isso porque, entre o público 
endividado, 21,57% declararam que utilizaram o em-
préstimo para a aquisição de bens de consumo durá-
veis, enquanto que 17,65% usaram o dinheiro para 
“ajudar” algum familiar. 

-
rou ter utilizado o montante obtido para reformar o 
domicílio (15,69%), tendo empregado os recursos 
em melhorias estruturais nas casas em que viviam 
por meio da colocação de pisos novos, revestimentos 
nas paredes etc. Contudo, a maioria dos respondentes 

gastos”, como o pagamento de contas em supermer-
cados e farmácias, a aquisição de ração para os ani-

-

de túmulos destinados aos parentes falecidos.

Tabela 9 – Finalidade dos empréstimos consigna-
dos obtidos pelos aposentados rurais de 
São Rafael/RN - 2012

Tipo de uso dos empréstimos Frequência %

Reformas no domicílio

Ajuda a familiares

Aquisição de bens de consumo duráveis

Tratamento de saúde

8

9

11

7

16

15,69

17,65

21,57

13,72

31,37

Total 51 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).
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Por meio da transcrição da fala dos entre-
vistados, evidencia-se alguns elementos adicionais 
sobre a obtenção dos empréstimos consignados 
“em folha” efetuados no município de São Rafael/

informou que já 
recorreu aos bancos e lotéricas várias vezes, como 

-

-
-

culdade pessoal, conforme revelou o Sr. M. B. S.: 
“Fiz o empréstimo para contratar um advogado 

-
vertendo, assim, em uma fonte emergencial de 
recursos para suprir necessidades muitas vezes 
momentâneas dos aposentados e seus familiares, o 
que nem sempre resulta em melhorias efetivas nas 
suas condições de vida no médio prazo.

De fato, quando interrogados sobre a melho-
ria proporcionada em sua condição social após o 
recebimento do crédito consignado, as respostas 
dos aposentados indicam que essa modalidade de 

se refere à elevação do padrão de vida do públi-
co atendido. De forma quase que uníssona, os 
aposentados rurais que realizaram empréstimos 

-
mentânea, a qual, posteriormente, se traduziu em 
uma “piora” nas condições econômicas devido aos 
longos descontos realizados mensalmente no valor 
dos benefícios recebidos.

Tabela 10 – Avaliação dos aposentados rurais de 
São Rafael/RN quanto à melhoria em 
suas condições de vida proporcionada 
pelos empréstimos consignados - 2012

Respostas Frequência %

Melhorou 

Não alterou

Piorou

19

17

15

37,26

33,33

29,41

Total 51 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

A Tabela 10 traduz o panorama destacado ante-
riormente, uma vez que 62,74% dos aposentados 
declararam que o empréstimo não alterou ou pio-

-
cipalmente à longevidade do desconto regular das 
prestações das dívidas no valor do benefício, que 

em média correspondiaa quatro anos ou 48 meses. 
 fácil entender a avaliação 

pessoal realizada pelo aposentado rural F. B. (re-
sidente na comunidade rural de Serra Branca), ao 
declarar que: “o empréstimo melhorou a situação 
da gente nos primeiros dias, mas quando o dinhei-

-
tratação dos empréstimos consignados, a agriculto-
ra M. C., residente na comunidade rural de Carau, 
argumentou que: “a vida da gente melhorou depois 
que peguei o empréstimo porque paguei a quem 
devia, mas por outro lado piorou, porque vem des-
contado”. A partir desse comentário, é possível de-
preender que os descontos regulares no valor dos 
benefícios, referentes aos pagamentos das parcelas 

prazo a reprodução econômica das famílias “de” e 
“com” segurados do INSS, levando alguns deles a 

a gente” (J. D. F., agricultor aposentado residen-
te na comunidade rural de Coroa Grande, em São 
Rafael/RN). 

Nas conversas informais entre os pesquisadores 
e os aposentados rurais, o que se pôde perceber é 
que o descontentamento destes se deve, principal-
mente, ao fato de que os empréstimos são realiza-
dos geralmente com períodos prolongados para o 
pagamento, o que compromete a renda não apenas 
do aposentado, mas também dos seus dependentes 

-
cional destacado na subseção 4.1, muitos dos en-
trevistados nem ao menos compreendem as regras 
no momento da contratação dos empréstimos. 

Tabela 11 – Perspectiva dos aposentados rurais de 
São Rafael/RN quanto a possibilida-
de de obtenção de novos empréstimos 
consignados - 2012

Respostas Frequência %

Sim

Não

Não sabe/Não respondeu

9

40

2

17,65

78,43

3,92

Total 51 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

Diante do quadro relatado pelo segmento de 
aposentados endividados em São Rafael/RN, 

dispostos a contrair novas dívidas. Segundo as in-
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formações agrupadas na Tabela 11, 78,43% dos 

mais interesse em realizar consignações a partir 
do desconto em seus pagamentos mensais, nú-
mero bem superior aos 17,65% que continuam 
predispostos a se endividar por meio dessa mo-
dalidade de crédito. 

-
to dos aposentados com a situação de endivida-
mento provocada pelos empréstimos consigna-
dos. Entretanto, a situação ganha contornos mais 
nítidos quando se analisa alguns trechos das en-

-
dades criadas pela redução do valor do benefício 
devido ao desconto “em folha”, a agricultora J. 
F. desabafou: “Tô pedindo a Deus para terminar 
esse empréstimo e não quero outro mais não”. 
Não foi diferente a opinião do agricultor J. D. F., 
residente na comunidade rural de Coroa Gran-
de, quando questionado sobre a perspectiva de 
contratar um novo empréstimo: “Pra mim não dá 

Logo, os empréstimos consignados parecem 
desempenhar ao mesmo tempo um papel posi-
tivo e outro negativo nas estratégias de sobre-
vivência dos aposentados rurais. Como se trata 
de um grupo social que apresenta uma deman-

primeiro momento o crédito alarga positivamen-
te a possibilidade de consumo e contribui para 
gerar bem-estar no curto prazo. Mas, a médio 
e longo prazo, o peso da dívida compromete 
uma parcela importante do rendimento dos 
domicílios, impactando negativamente em suas 
condições de reprodução econômica e, também, 
na economia local, como será demonstrado na 
sequência. 

4.4 Gastos domiciliares e perspectivas dos 
aposentados rurais de São Rafael/RN

-
do os elementos que compõem as despesas dos 
aposentados rurais em São Rafael/RN, uma par-
te das perguntas dos questionários foi dedicada 
ao levantamento de informações sobre a compo-
sição dos orçamentos domiciliares do público da 
área abrangida pela pesquisa de campo.

Com base nos resultados apresentados na 
Tabela 12, nota-se que os maiores pesos no or-
çamento das famílias onde residem aposentados 
rurais se referem aos Gastos de Consumo. Nos 

domicílios em que os aposentados não adquiri-
ram empréstimos consignados, compromete-se 
em média 80,41% da renda com esse tipo de 
despesa, enquanto que nos domicílios endivida-
dos esse percentual cai para 59,18%. Em termos 

úblico 
estudado são associados à compra de alimentos 
e produtos de higiene, saúde e ao item recrea-
ção, que absorvia 18,17% da renda da catego-
ria de aposentados sem empréstimos e apenas 

dívidas. 

É pertinente registrar que -
pressivo de gastos de consumo refere-se, em boa 
parte, ao número de dependentes residindo nos 
domicílios abrangidos pela pesquisa. Já as des-
pesas com serviços de saúde são decorrência da 

 e do desgaste 
físico ocasionado por anos de trabalho pesado 

-
camentos. 

No que diz respeito ao item Despesas Cor-
rentes, percebe-se o quanto os empréstimos 
consignados impactam negativamente no orça-
mento dos aposentados que estavam endivida-
dos. Nos domicílios com essas características, 
os gastos com juros e amortizações das parcelas 
dos consignados representavam nada menos do 
que 15,73% da renda mensal, retraindo substan-
cialmente o potencial de consumo das famílias. 
Isto demonstra a representatividade e o efeito do 
grau de endividamento imposto pelos emprésti-
mos descontados “em folha” à renda do público 
estudado, que em 83% dos casos não contava 
com outra fonte de receita além das aposentado-
rias e pensões. 

Admitindo-se que as aposentadorias repre-
sentam uma fonte renda fundamental para a 
economia de São Rafael/RN, tendo em vista o 
reduzido número de empregos formais gerados 
no município (concentrados basicamente no co-
mércio e no setor de serviços públicos), os apo-
sentados rurais foram questionados sobre o local 
onde faziam as suas feiras mensais. Tal procedi-

se a renda injetada pelo pagamento dos bene-
fícios previdenciários era realmente dispendida 
no município, ajudando na dinamização de suas 
atividades produtivas. 
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Tabela 12 – Gastos domiciliares médios dos aposentados rurais de São Rafael/RN - 2012

Tipos de gastos
Despesa por domicílio (Em %

Sem Empréstimo Com Empréstimo

A – Gastos de consumo 80,41 59,18

1. Alimentos e Higiene 30,66 30,31

2.Transporte 4,47 4,47

3. Saúde 10,25 6,79

4. Educação 6,04 2,90

5.Vestuário e Calçados 6,17 7,05

6. Habitação 4,67 5,11

7. Recreação 18,17 2,55

B- Despesas correntes 19,59 40,82

8. Ajuda a amigos e parentes 7,32 6,77

9. Contribuição sindical 1,18 0,87

10. Plano funerário 1,70 1,72

11. Mesada/Pensão 4,67 4,19

12. Pagamento a pessoas que prestam serviços 0,47 0,80

13. Dízimo 2,02 1,25

14. Impostos em geral 2,22 2,51

15. Pagamento de empréstimos 0,00 15,73

16. Pagamento de consórcios 0,00 6,99

0,00 0,00

Total 100,00 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho 2012).
Nota: Todos os percentuais apresentados correspondem a gastos médios por domicílio.

-
raram adquirir seus alimentos e artigos de higie-
ne em pontos comerciais e mercadinhos situados 
no próprio município, negando a hipótese de que 
grande parte da renda advinda da política social 
estaria “vazando” para o mercado de cidades 
maiores da região, como Assú e Mossoró. Nesse 
caso, também torna-se possível perceber como os 
pagamentos dos empréstimos consignados afetam 
a economia e o comércio locais, tendo em vis-
ta que subtraem mensalmente em média 15,73% 
da renda dos aposentados rurais, enfraquecendo 
o efeito multiplicador da Previdência Social du-
rante um largo período de tempo, uma vez que os 
idosos chegam a parcelar as suas dívidas em até 
quatro anos.

de qualidade de vida dos aposentados rurais de São 
Rafael/RN, foi perguntado se eles conseguiam obter 

-

-
velaram que não sobrava nenhuma parte do montan-

demonstrando que apesar da importância do seguro 

previdenciário para a manutenção das famílias de 
aposentados, esses benefícios geralmente não são su-

poupança. Mas, por sua vez, em 36,67% dos casos 
-

mês que o que sobra é apenas quinze reais”.

(renda menos gastos) nos domicílios 
de aposentados rurais do município 
de São Rafael/RN - 2012

Respostas Frequência %

Sim

Não

As vezes

33

50

7

36,67

55,55

7,78

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

Além dessas questões, como os primeiros me-
ses de 2012 foram marcados por uma severa es-
tiagem no RN, que perdurou nos anos seguintes, 
também foi de interesse do estudo investigar se a 



128

Rusiano Paulino de Oliveira e Joacir Rufino de Aquino

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 115-130, jan./mar., 2017

renda proveniente das aposentadorias rurais era 

familiar diante da crise das atividades agropecuá-
rias provocada pela escassez de chuvas no território 
norte-rio-grandense. 

-
cular, corrobora a tese de que a Previdência Social 

confere relativa segurança e proteção para seus be-

-

-
lias durante a estiagem, enquanto outros 36,67% 

provavelmente as famílias mais numerosas e com 
maior nível de endividamento. 

Tabela 14 – Contribuição do rendimento previden-
ciário para a manutenção da família 
dos aposentados rurais de São Rafael/
RN durante a estiagem do ano de 2012

Respostas Frequência %

Sim

Não

Não sabe/Não respondeu

55

33

2

61,11

36,67

2,22

Total 90 100,00

Fonte: Pesquisa de campo (maio/junho de 2012).

-
preendida demonstram, então, que as aposentado-
rias rurais representam uma das principais fontes 

-
ma contribui para garantir o sustento de centenas 
de pessoas que não teriam como sobreviver sem 
essa forma de proteção social. Desse modo, à me-
dida que as aposentadorias sofrem reduções em 
seus valores por ocasião dos empréstimos consig-
nados, diminui também a sua capacidade de manu-

os aposentados rurais endividados são afetados, 
mas também seus dependentes. Por conseguinte, 
se os benefícios previdenciários geram impactos 
positivos quando transferem recursos para as ca-
madas mais pobres da população do campo, os 
empréstimos “em folha” parecem percorrer um ca-
minho inverso a médio e longo prazos, subtraindo 
parte da renda recebida e prejudicando o desenvol-
vimento da economia municipal. 

A Previdência Social no Brasil demorou a es-
tender os seus benefícios para além dos espaços 
urbanos. Somente com a Constituição de 1988 e 
com a implementação das leis de custeio do sis-
tema nos anos 1990 é que ocorreram mudanças 

dos trabalhadores rurais. Entre essas mudanças, 
merece referência a inclusão efetiva das mulheres 
na clientela da mencionada política, a redução da 
idade mínima de enquadramento do setor familiar, 
bem como a vinculação do valor do benefício ao 
salário mínimo nacional.

Todas essas medidas deram à seguridade so-
cial um importante papel na manutenção da renda 
no meio rural brasileiro, seja através da elevação 
considerável no número de concessões, seja pela 

-
gamentos. Nesse sentido, vários estudos têm sido 

proteção previdenciária nas condições de vida no 
campo, especialmente nos espaços periféricos do 
país.

De fato, a partir da realidade do município de 
São Rafael/RN foi possível reunir elementos que 
sustentam a hipótese de que a reprodução econô-

rurais da previdência é afetada diretamente pelas 
receitas provenientes das transferências do INSS. 

-
nimo mensal, as famílias dos aposentados rurais 
passaram a viver melhor e se tornaram mais resis-
tentes aos impactos das frequentes secas que viti-
mam periodicamente as atividades agropecuárias 
do semiárido potiguar.

Contudo, o crescimento e a popularidade dos 
empréstimos consignados na localidade tem agra-
vado o endividamento no âmbito da categoria. No 
ano de 2012, nada menos que 56,67% dos aposen-
tados pagavam algum empréstimo consignado. 
Apesar do “conforto” gerado no momento do re-
cebimento dessa modalidade de crédito, haja vista 
a possibilidade de ampliar o consumo reprimido, 
os descontos prolongados e contínuos do valor dos 

as famílias atendidas.

Quando se analisa os gastos dos domicílios do 
público pesquisado não é difícil perceber os im-

-
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tos de juros e amortizações dos empréstimos con-
signados subtraem mensalmente um montante que 

alimentos e outros bens de consumo no comércio 
local. As despesas com o reembolso dos emprésti-
mos também afetam os gastos mensais dos idosos 
com cuidados de saúde, o que denota a gravidade 

Portanto, as questões relacionadas ao endivida-
mento dos aposentados não devem ser negligen-
ciadas nos estudos sobre a política social vigente. 
Análises mais detalhadas podem contribuir para 
aprofundar o assunto, bem como aquilatar a dimen-
são atual do fenômeno nas áreas rurais nordestinas. 
Esse tipo de investigação pode contribuir, ainda, 
para ajustar as ações públicas referentes à matéria, 
tendo em vista que o crescimento descontrolado dos 
empréstimos consignados pode ameaçar a reprodu-
ção social de um vasto contingente populacional.
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Resumo: Este artigo tem por objetivo analisar os efei-

preços de petróleo sobre os preços das commodities 
brasileiras. Foram realizados vários procedimentos re-
lacionados com séries temporais: testes de raiz unitá-
ria; causalidade à Granger; cointegração de Jonhasen; 
estimação e análise do modelo Vetorial de Correção 
de Erro (VEC); decomposição da variância dos erros 
de previsão e estimação da função de resposta a im-

unitária Dickey-Fuller Aumentado e Phillips-Perron 
demonstraram que todas as séries são integradas de 

-
-

zo entre as variáveis. A partir da aplicação do teste de 
causalidade à Granger constatou-se que os preços das 
commodities causam os preços do petróleo, resultado 
respaldado pela decomposição da variância dos erros 
de previsão e pela função resposta ao impulso. Portan-

commodities -
ços do petróleo do que supunha a hipótese de pesquisa. 
Palavras-chave: -
bio real efetiva; Preço do petróleo.

Abstract:
-

ces on the  prices of Brazilian commodities. Various 
procedures related to time series were performed: unit 
root Test; Granger´s Causality; Johnsen´s Cointegra-
tion; Estimation and analysis of Vector Error Correc-
tion Model (VEC); Decomposition of the variance of 
forecast errors and estimation of the impulse response 
function. The reporting period covers January 2002 to 
May 2012. The results of the unit root tests Dickey-
-Fuller and Phillips-Perron showed that all series are 
of an integrated order 1, i.e. I(1). The test  Johansen´s 

relationship between the variables. From the applica-
tion of the causality test to Granger, it was found that 

-
ted by the decomposition of the variance of forecast 
errors and  estimation of the impulse response func-

-
plain oil prices than the research hypothesis assumed. 
Keywords:
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1 Introdução

Nos últimos anos tem ocorrido um inte-
resse crescente sobre o comportamento dos pre-
ços de commodities. Em geral, são considerados 
os desequilíbrios entre a oferta e a demanda como 
responsáveis pela volatilidade dos preços das com-

modities. Do lado da demanda destaca-se o “efeito 
China” e do lado da oferta as perturbações advin-
das de fatores climáticos. Não obstante, desde o 
movimento de alta nos preços das commodities 
a partir de meados de 2002, surgiu a hipótese de 

comportamento (BLACK, 2013). Em linha com 

o comportamento dos preços das commodities bra-
sileiras.

No que tange à demanda, de acordo com Izer-
rougene e Costa-Mata (2011), a China é um dos 
maiores importadores de commodities, assumindo 
o segundo lugar no ranking, sendo que os Estados 
Unidos destacam-se como o principal importador 
de commodities. Já em relação à oferta, segundo 
Prates (2007), choques advindos de mudanças cli-
máticas a partir de 2002, principalmente devido ao 
El Niño, afetaram algumas commodities agrícolas, 
tais como o café, soja, açúcar e algodão. É inegá-

-
ção dos preços.

Entretanto, convém ressaltar que em conformi-
dade com Black (2013), este estudo não pretende 
negar os efeitos nos preços advindos do descompas-
so entre a oferta e demanda, pretende apenas trazer 

sobre o tema. Esses fatores referem-se aos choques 
de custos vinculados à valorização do preço do pe-
tróleo que, por sua vez, encarece os transportes, os 
fertilizantes, a energia e os custos de oportunidade. 
Ademais, por hipótese, os preços do petróleo e das 
commodities estão diretamente relacionados com a 

-

nization

(2013) indicam que, nos últimos anos, tem ocor-
rido uma forte elevação dos preços das commo-

dities em âmbito mundial, e que esta tendência 

demanda por commodities. Entretanto, conforme 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento (MAPA, 2011), grande parcela da receita 

dos preços internacionais das commodities, foi 
consumida pela sobrevalorização da moeda brasi-
leira nos últimos anos.

-

causam os preços das commodities, apresentando 

Além dessa introdução, o artigo está organi-
zado em cinco seções. A segunda seção apresenta 
uma sucinta revisão de literatura. A terceria seção 
apresenta os procedimentos metodológicos e base 
de dados. A quarta seção revela os resultados e faz 

2 Revisão de literatura

Na literatura, encontram-se trabalhos bem 
fundamentados que utilizaram, de modo geral, o 
modelo de vetores autorregressivos (VAR), e, em 
particular, o modelo vetorial de correção de erro 
(VEC) por ter constatado relações de longo prazo 

-
ra et al. (2015), Bini, Canever e Denardim (2015), 
Margarido, Turolla e Bueno (2014); Caldarelli e 
Camara (2013), Mortatti et al. (2011), Souza, Bra-
ga e  Cunha (2010), Gadelha e Divino (2008), No-
gueira, Aguiar e Lima (2005), Cashin, Céspedes e 
Sahay (2004)  e Carvalho e Negri (2002).

-
cia de variáveis macroeconômicas, nomeadamente 

-

2011. Estimando o VEC, demonstraram que todas 
-

que os choques ocorridos no curto prazo fossem 
corrigidos no longo prazo.

causalidade entre os preços de commodities e ener-
gia para o período entre 2000 e 2012, a partir dos 
testes de cointegração e causalidade, e concluíram 
que há transmissão de preços das commodities 
energéticas para as commodities agrícolas.



133

Os efeitos da taxa de câmbio e dos preços do petróleo nos preços internacionais das commodities brasileiras

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 131-144, jan./mar., 2017

Margarido, Turolla e Bueno (2014) analisaram 
a volatilidade e a transmissão de preços entre os 
mercados internacionais de petróleo e soja, no 
período de 1980 a 2010, e utilizaram abordagens 
econométricas, como o modelo vetorial de corre-
ção de erro, entre outras, cujos resultados indica-
ram, no curto prazo, ausência de relacionamento 
entre as variáveis. Já no longo prazo, as variações 
nos preços do petróleo foram transferidas menos 
que proporcionalmente para os preços da soja.

Partindo da estimação de um VEC, Caldarelli e 

de câmbio real e os preços da carne de frango no 

uma relação estável de longo prazo entre as vari-
áveis, evidenciando a importância dos efeitos dos 

em período recente no Brasil.

Mortatti et al. (2011) estimaram um VEC atra-
vés da decomposição de Bernanke, para analisar as 
variáveis que determinam o comércio entre Brasil 

para commodities agrícolas, minerais e produtos 
-
-
-

liadas, ressaltando que a utilização da capacidade  

corretamente os efeitos da demanda interna sobre 

-
lação entre os preços do milho nos estados do Pa-
raná, do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, no 

-
valeceu nesses mercados. Após estimação por um 
VEC, concluíram que a Lei do Preço Único não 

-
-

de longo prazo.

No trabalho de Gadelha e Divino (2008) foi ve-
-

netária na economia brasileira, no período após o 

equilíbrio de longo prazo e a causalidade à Gran-

nominal de juros, relação dívida/Produto Interno 

obtidos sugeriram que a economia brasileira en-
contra-se sob regime de dominância monetária, 

Wallace (1981).

-
gueira, Aguiar e Lima (2005) que analisaram a in-
tegração espacial do mercado de café arábica nos 
dois principais estados produtores no Brasil. Cons-
tataram que os mercados de café arábica das regi-
ões produtoras de Minas Gerais e São Paulo são 
integrados espacialmente e, portanto, um choque 
de oferta ou demanda em um desses mercados afe-
ta os preços de café arábica nos demais mercados. 

Minas Gerais causa os preços das demais regiões. 
-

entre os agentes desse mercado, permitindo que os 
mecanismos de arbitragem e a Lei do Preço Único 
funcionem a contento.

Cashin, Céspedes e Sahay (2004) testaram 
cointegração e causalidade entre os preços de com-

modities

commodities, a partir de modelos 
-

cias de que variações nos preços de commodities 

prazo para cerca de 20 países.

Carvalho e Negri (2002) estimaram equações 
-

demonstraram que as importações desses produtos 

-

principalmente, pelo nível de atividade mundial e 

Assim, a estimação e análise por meio do mo-
delo vetorial de correção de erro possibilitam com-
preender melhor as relações entre variáveis, tanto 
no curto quanto no longo prazo. Nesse sentido, os 
trabalhos citados atestaram tal relevância, de modo 
que no presente trabalho será adotada a metodolo-
gia utilizada por tais autores.

3 Procedimentos metodológicos

commodities 
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passo consistiu em determinar a ordem de integração1 

 das variáveis através dos testes de raiz unitária do 
tipo Augmented Dickey Fuller (ADF), conforme 
apresentado em Dickey e Fuller (1981), e do tipo 
Phillips-Perron (PP). Conforme Bueno (2008), o 
teste de Phillips-Perron faz uma correção não para-
métrica ao teste de Dickey e Fuller, garantindo sua 
consistência ainda que haja variáveis dependentes e 
correlação serial de erros. Para tanto, foi estimada a 
seguinte regressão com base em Castro e Cavalcanti 
(1998): 

PC= + 
1 2

 (1)

Sendo,

LPC = logaritmo dos preços das commodities;

LPP = logaritmo dos preços do petróleo;

-
tiva.

o 1 2
  = parâmetros;

 = o erro aleatório (série ruído branco);

lags) 
ótimo, foram considerados os testes de Akaike, 

-

submetido ao teste ADF e PP, realizando os cál-
culos com constante, constante e tendência, sem 
constante e sem tendência.

-
se nula quando a série contém uma raiz unitária e 
respeita os seguintes critérios para decisão sobre a 
estacionariedade:

i) 
calculado crítico

 Rejeita-se a hipótese 
nula e a série é estacionária.

ii) 
calculado crítico

 Aceita-se a hipótese 
nula e a série contém uma raiz unitária, ou 
seja, é não estacionária.

-
tária nas séries, ou seja, as variáveis apresentem 
tendência estocástica, a equação deve ser repara-
metrizada e submetida novamente ao teste ADF 
em diferenças até que se torne estacionária. Pro-
cedendo assim, determina-se a ordem de integra-
ção na qual as variáveis devem ser usadas para os 

1  Número de diferença necessária para tornar a série estacionária.

N-1 relações de longo prazo entre elas (em que N 
corresponde ao número de equações do sistema).

de integração, o modelo VAR foi estimado com o 
número de defasagens adequado para o modelo di-
nâmico, mediante os critérios de informação. 

De acordo com Enders (1995), o sistema de 
equações estruturais pode ser descrito na forma 
matricial:

t 0 1  t-1 t
                       (2)

Sendo,

0 

= matriz de termos constantes e

1 
-

sadas.

Multiplicando toda equação pela matriz inversa 
de B, tem-se que:

-1
t
= -1

0

-1

1 t-1 -1 t
       (3)

t
= A

0
+ A

1 t-1 t
                     (4)

Sendo, 
t
 = vetor das variáveis; A

0 
= vetor dos 

interceptos; A
1 t  

= vetor 
de erros.

Além da estacionariedade, é importante o mo-
delo respeitar as seguintes hipóteses: a) os choques 
aleatórios são ruído branco com média zero e va-

não autocorrelacionados [Cov (
t
, 

j
)] = 0.

No terceiro passo, realizou-se o teste de coin-
tegração proposta por Johansen (1991) para de-

longo prazo entre as variáveis de estudo integradas 
de mesma ordem. Para testar o número dos vetores 
de cointegração, o autor propõe o uso de duas esta-
tísticas: a do traço (

trace

( ).

No teste do traço, a hipótese nula é que o 
número de vetores cointegrantes distintos seja ao 

vetores cointegrantes e a hipótese alternativa de r 
> r* (isto é, H

o
: r = r* e H

1
: r > r*). Esse teste é 

calculado como:
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trace
=  —

n

i=r+1 i
)            (5)  

vetores cointegrantes. Esse teste é calculado como:

=  —T ln
r+1

 )                    (6)

Sendo,

T = o número de observações utilizadas

i 
= o valor estimado da raiz característica (ou 

valor próprio) da matriz estimada.

entre as variáveis, ou seja, relações de longo prazo, 
termo(s) de correção de erro(s) devem ser introdu-
zidos ao modelo ajustado com as séries em dife-

Banerjee (1993, p. 139) citado por Margarido et 
al. (2007):

fornecer um caminho para combinar as vantagens 
de se modelar tanto em nível quanto nas diferen-
ças. Em um modelo de correção de erro tanto a 
dinâmica do processo de ajustamento de curto 
prazo (variações) quanto de longo prazo (níveis) 
são modelados simultaneamente.

Desse modo, o VEC possibilita a incorporação 
de informações, tanto de curto quanto de longo 
prazo, isto é, fornece informações estatísticas das 
relações de curto prazo entre quaisquer variáveis 
cointegradas. As estimativas fornecidas pelo VEC 
indicam quando o modelo escolhido está em equi-

-

realizou-se o teste de causalidade à Granger, de 
acordo com Granger (1969). Nesse ponto, Mar-
garido et al. (2007) ressalta que: a) o conceito de 

-

variável B no sentido à Granger, o qual é represen-

passados da variável A ajudam a prever de forma 
mais precisa o comportamento futuro de B do que 
se fossem utilizados somente os valores passados 

de B; e, b) o teste de causalidade à Granger deve 
ser realizado com as variáveis estacionárias, daí a 
importância da correta determinação de integração 
de todas as variáveis do sistema realizada nos dois 
primeiros passos.

Assim o teste de causalidade à Granger parte da 
hipótese de que se uma variável A é útil para fazer 
previsões sobre outra variável B, então A causa B 
no sentido à Granger. Logo,

y
t i 

y
t-i i

 z
t-i 1t                                         

(7)

z
t i

 z
t-i i

 y
t-i 2t                                          

(8)

H
0
: b

i
 = 0 (z

t
 não causa y

t
) e H

0
: 

d
i
 = 0 (y

t
 não causa z

t
)

-
to de ações, usando a decomposição da variância 
dos erros de previsão, a saber: a) foram apresenta-

contemporâneas entre as variáveis; b) estimou-se a 
variância do erro de previsão de cada variável; e, 
c) obteve-se as funções de respostas a impulso, em 

-

commodities brasileiras.

3.1 Base de dados

séries mensais dos preços de commodities

Tais séries foram obtidas no Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (IPEADATA, 2014), com 
período de análise de janeiro/2002 a maio/2012, 
totalizando 125 observações temporais para cada 
variável. 

-
ram transformados em valores reais, utilizando-se 

(IGP – DI) calculado pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) com data base: maio/2012. 

média de 2005, foi utilizada por ser uma medida da 
-
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lada pela média ponderada do índice de paridade 
do poder de compra dos dezesseis (16) maiores 
parceiros comerciais do Brasil. Essa paridade do 

Atacado (IPA) do país em caso e o índice de Pre-
ços ao Consumidor (INPC) divulgado pelo Institu-

Brasil. As ponderações utilizadas correspondem às 
-

tações brasileiras com data base o ano de 2001.

Todas as séries foram transformadas em base 
logarítmica, de forma que as relações entre as va-

-
mados podem ser interpretadas diretamente como 
elasticidades, pois conforme Barros (1990, p.13), 

“o termo elasticidade se aplica estritamente quan-
do as variáveis são medidas em escala logarítmi-
ca”. Para a realização dos procedimentos estatísti-
cos foi utilizado o software Eviews, na versão 8.0.

4 Resultados e discussão

As séries logaritimizadas dos preços de com-

modities

-

sugerindo que são não estacionárias e podem estar 
cointegradas, pois apresentam movimentos sincro-
nizados durante o período em análise. Para checar 
essas evidências foram utilizados testes formais de 
raiz unitária e de cointegração.

commodities

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Ipeadata (2014).

É procedimento padrão em análise de séries 

gerador das séries se comporta ao longo do tempo. 

séries em estudo. Para tanto, realizou-se o teste de 
raiz unitária que mostra, por sua vez, a estaciona-

-
nariedade pode fazer com que os testes de hipóte-
ses sejam irreais.

Phillips Perron (PP) foram estimados para os casos 
das séries com intercepto; com intercepto e com 

tendência; e, sem intercepto e sem tendência, para 
todas as séries tanto em nível quanto em diferença.

Convém salientar, entretanto, que para elimi-
nar a autocorrelação nos resíduos dos testes de 
raiz unitária nos demais procedimentos realizados, 

-
gens que deve ser utilizado. Nesse sentido, foram 
testadas defasagens de 1 a 5.  

A seleção da melhor opção se deu com base nos 
menores valores apresentados pelo critério de in-
formação Akaike 

ótima do número de defasagens (lags) a partir do 
teste de raiz unitária ADF encontram-se 
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Tabela 1 – Critérios de seleção do número de defasagens ótima para o teste ADF

Variável Defasagem(lag) AIC HC BIC

LPC

0 -4,108963 -4,081245 -4,040730

1 -4,383640 -4,346492 -4,292187*

2 -4,405558** 4,358882* -4,290640

LPP

0 -2,131090 -2,103372 -2,098554

1 -2,235192 -2,198044 -2,143739

2 -2,270040** -2,223363* -2,155121*

0 -3,645916 -3,639964 -3,577683

1 -3,754329 -3,717181 -3,662876

2 -3,763449** -3,717722* -3,744875*

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Nota: Incluíram-se os termos constante e tendência. 

* Indica o número de defasagem ótima a partir dos critérios de informação de Akaike (AIC), informação de Hannan-Quinn (HC) e Bayesiano de 
informação de Schwartz (BIC);

 **indica a defasagem ótima selecionada pelo critério AIC.

logaritmizado das commodities, que, pelo critério BIC, 
indicou apenas uma defasagem. Entretanto, a regra de 
decisão foi com base no critério AIC de modo que a 
seleção ótima (lag

adotada para estimação do teste.

Assim, o número ótimo de defasagens foi submeti-
do ao teste ADF. Como pode ser visto na Tabela 2, em 
nível, os valores observados no teste ADF foram, em 
módulo, menores do que os valores críticos tabelados a 

 não rejeitou-se a hipótese 
nula da presença de raiz unitária. Entretanto, quando o 
teste foi realizado em primeira diferença, todas as vari-
áveis rejeitaram a hipótese nula da presença de raiz uni-

paramétrica ao teste ADF, de modo que continua 
consistente ainda que haja dependência de variáveis 
defasadas e correlação serial dos resíduos. Conforme 
mostram os resultados na Tabela 3, em linha com os 
resultados encontrados no teste ADF, as séries foram 
não estacionárias em nível, e se tornaram estacioná-

-
cância e, portanto, foram consideradas integradas de 
ordem um, ou seja, I(1).

Dado que as variáveis apresentaram tendência es-
tocástica, isto é, não estacionariedade e integradas de 

relacionadas no longo prazo. Nesse sentido, utilizou-se 
o método de Johansen para estimar e testar as relações 
de longo prazo entre elas.

Tabela 2 – Teste de Raiz Unitária ADF, em nível e em 1ª diferença, para as variáveis de estudo no período 
entre 2002 e 2012

TESTE ADF

Variáveis T
C

V. Crít. (5%) T
CT

V. Crít. (5%) T V. Crít. (5%)

LPC
-2,548728

 (0,1067)
-2,885051

-3,363119

 (0,0613)
-3,446765

-0,076588

 (0,6553)
-1,943449

LPP
-2,307611

 (0,1712)
-2,885051

-2,946826

 (0,1518)
-3,446765

0,511188

 (0,8247)
-1,943449

-1,616715

 (0,4710)
-2,885051

-1,467383

 (0,8355)
-3,446765

0,267268

 (0,7620)
-1,943449

-6,528453*

 (0,0000)
-2,885051

-6,505023*

 (0,0000)
-3,446765

-6,556691*

 (0,0000)
-1,943449

-7,980079*

 (0,0000)
-2,885051

-7,962237*

 (0,0000)
-3,446765

-7,975920*

 (0,0000)
-1,943449

-7,781833*

(0,0000)
-2,885051

-7,809451*

(0,0000)
-3,446765

-7,808771*

(0,0000)
-1,943449

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Nota 1: Hipótese Nula – A série possui raiz unitária.

Nota 2: As estatísticas Tc, Tct, e T são referentes ao testes com constante, com constante e tendência, e, sem constante e sem tendência. Encon-
tram-se, nos parênteses, o p-valor correspondente.
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Tabela 3 – Teste de Raiz Unitária PP, em nível e em 1ª diferença, para as variáveis de estudo no período 
entre 2002 e 2012

TESTE PP

Variáveis TC V. Crít. (5%) T
CT

V. Crít. (5%) T V. Crít. (5%)

LPC -2,256944

 (0,1877)

-2,884856 -2,970288

 (0,1449)

-3,446464 0,001013

 (0,6811)

-1,943427

LPP -2,237442

 (0,1943)

-2,884856 -2,825986

 (0,1909)

-3,446464 0,642979

 (0,8538)

-1,943427

-1,690759

 (0,4334)

-2,884856 -1,414868

 (0,8521)

-3,446464 0,102448

 (0,7133)

-1,943427

-6,634017*

 (0,0000)

-2,885051 -6,505023*

 (0,0000)

-3,446464 -6,556691*

 (0,0000)

-1,943427

-7,980079*

 (0,0000)

-2,885051 -7,962237*

 (0,0000)

-3,446464 -7,975920*

 (0,0000)

-1,943427

-7,781833*

(0,0000)

-2,885051 -7,809451*

(0,0000)

-3,446464 -7,808771*

(0,0000)

-1,943427

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Nota 1: Hipótese Nula – A série possui raiz unitária.

Nota 2: As estatísticas Tc, Tct, e T são referentes ao testes com constante, com constante e tendência, e, sem constante e sem tendência. Encontram-
-se, nos parênteses, o p-valor correspondente.

Importa salientar, entretanto, que antes de re-
alizar o teste de cointegração, procedeu-se à se-
leção da ordem de defasagem ótima que deve ser 

incluída no modelo VAR, sendo considerado duas 
defasagens (Tabela 4), a partir dos critérios de in-
formação.

Tabela 4 – Critérios de seleção do número de defasagens ótima para o modelo VAR

Lag LogL LR FPE AIC SC HQ

0 197,3298 NA 7,87e-06 -3,238830 -3,169143 -3,210530

1 648,6332 872,5199 4,95e-09 -10,61055 -10,33180 -10,49735

2 672,6271 45,18845* 3,86e-09* -10,86045* -10,37264* -10,66235*

3 680,6918 14,78535 3,92e-09 -10,84486 -10,14799 -10,56186

4 686,8715 11,02032 4,11e-09 -10,79786 -9,891923 -10,42995

5 689,7923 5,062822 4,56e-09 -10,69654 -9,581542 -10,24373

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Nota: *indica o número de defasagens ótima.

Conforme pode ser observado na Tabela 5, o 
modelo com duas defasagens é adequado, pois a 
hipótese de resíduos autocorrelacionados foi re-

jeitada pelos critérios dos Multiplicadores de La-
grange (Teste LM), corroborando com o resultado 

Tabela 5 – Teste de autocorrelação dos resíduos

Teste Defasagens Estatística

LM 2 13,59096 0,1376

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Por sua vez, os testes de cointegração de Johan-

em cada variável, visto que a hipótese nula (de que 
não há relação de cointegração) foi rejeitada ao nível 

-
valor (Tabela 7).  

Pela estatística do traço, a hipótese nula (r = 0) foi 

da estatística calculado foi superior ao valor crítico. 
Por outro lado, a hipótese de vetores cointegrantes 
maiores que 1 também foi rejeitada ao nível de 5% 

presença de pelo menos um vetor cointegrante.
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Tabela 6 – Teste de Cointegração de Johansen: estatística do traço

H
o

H1 Autovalor Estatística de teste Valor crítico (5%) Valor -p

r = 0 r > 0 0,214374 50,93284 42,91525 0,0065

r > 1 0,099439 21,49731 25,87211 0,1593

R > 2 0,068976 8,719347 12,51798 0,1984

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Nota: incluíram-se dados das séries com tendência linear determinística e equações de cointegração com constante e tendência.

H
o

H1 Autovalor Estatística de teste Valor crítico  (5%) Valor -p

r = 0 r =1 0,214374  29,43553 25,82321 0,0160

r = 1 r = 2 0,099439 12,77796 19,38704 0,3463

r = 2 r = 3 0,068976  8,719347 12,51798 0,1984

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Nota: incluíram-se dados das séries com tendência linear determinística e equações de cointegração com constante e tendência.

2 

do que o número de variáveis.

resultado do teste do traço, pois a hipótese nula (r 
= 0) também foi rejeitada ao nível de 5% de sig-

-
tência de um vetor de cointegração, implicando em 
relação de longo prazo entre as variáveis de estudo. 
Tal constatação se alinha com os resultados encon-

-
ra (2013) e Cashim, Céspedes e Sahay (2004).

Ademais, sendo as séries não estacionárias, o 
2, com mesma ordem de inte-

gração e o teste de Johansen atestado à cointegra-
ção. Então, o modelo VAR deve incorporar o vetor 
cointegrante estimado, ou seja, o Modelo Vetorial 
de Correção de Erro (VEC).

Antes de realizar as estimações, foi preciso veri-

é que todas as raízes características do polinômio 
apresentem raízes que sejam, em módulo, menores 
que a unidade, ou seja, estejam dentro do círculo 
unitário. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
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o VEC satisfazem essa condição, de modo que 

estimadas, afastando a possibilidade de trajetó-

-
denamento das variáveis no modelo, procedeu-se a 
análise de causalidade multivariada sob a estima-
ção do VEC, com a hipótese nula de que a variável 

-

(Tabela 8).

A base do conceito de causalidade à Granger é 
a de que uma variável causa a outra se os seus va-
lores passados permitem melhorar as previsões da 
outra variável. Nesse sentido, os resultados do teste 
de causalidade,  sugerem as seguin-
tes relações causais: a) os preços das commodities 
causam, no sentido à Granger, os preços do Petróleo; 
b) os preços das commodities causam, no sentido à 

câmbio real efetiva causa, no sentido à Granger, os 
preços do petróleo. Tais resultados apontam relações 
causais no sentido inverso à hipótese deste estudo. 

Tabela 8 – Teste de causalidade à Granger aplicado ao VEC

Variáveis

-  0,0016  0,0222 

 0,9612 -  0,0766 

0,3844  0,0309 -

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Não obstante, o VEC foi estimado levando 
em conta essas duas situações: a) de acordo com 

-
gressão (1); b) de acordo com a sugestão do teste 
de causalidade à Granger, visando assim, captar a 
dinâmica de curto e de longo prazo das variáveis.

Na Tabela 9, é possível observar as estimativas 
-

equação de cointegração normalizada. De acordo 
com Enders (2004), dada a normalização no vetor 

devem ser analisadas com o sinal invertido, pois 
na equação de cointegração, todas as variáveis 
permanecem do mesmo lado da equação.

Tabela 9 – Estimativas dos modelos vetorial de correção de erro (VEC)

Vetor de integração conforme indicação da hipótese de estudo – Modelo (I)

Variáveis
t-1 t-1 t-1

1,000000 -0,582015 -0,441208

Desvio padrão (0,06963) (0,15266)

[ ] - [8,35914] [-2,89017]

Vetor de integração conforme indicação do teste causalidade à Granger - Modelo (II)

Variáveis
t-1 t-1 t-1

1,000000 -1,718170 0,758071

Desvio padrão (0,28289) (0,25488)

[ ] - [-6,07364] [ 2,97893]

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Primeiramente, o modelo (I) foi estimado, 
considerando a variável preço das commodities 

-
nância com a hipótese deste estudo. Em seguida, o 
modelo (II) foi estimado, considerando o preço do 
petróleo como variável de saída do modelo (endó-
gena), enquanto o preço das commodities

câmbio real efetiva foram consideradas variáveis 
ógenas, como sugerido pelo teste de causalidade 

à Granger.

As estimativas de longo prazo para os preços 
-

do com a hipótese de estudo, evidenciaram que, 
a cada 1% de variação nos preços do petróleo, os 
preços das commodities variam cerca de 0,58%, 
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ou seja, um aumento de 1% nos preços do petró-
leo provoca um aumento menos que proporcional 
nos preços das commodities  Convém relembrar 
que resultado similar foi encontrado por Margari-
do, Turolla e Bueno (2014) que constatou no lon-
go prazo que as variações nos preços do petróleo 
foram transferidas menos que proporcionalmente 
para os preços da soja. Em termos econômicos, 
esse resultado faz sentido, na medida em que o au-
mento dos preços de petróleo provoca aumento de 
custos para as demais commodities; tal aumento 
inclui o encarecimento dos transportes, dos ferti-
lizantes, da energia e custos de oportunidade que, 
por sua vez provocam o aumento nos preços das 
commodities.

Por outro lado, a cada 1% de variação cambial, 
os preços das commodities variam 0,44%. Este re-
sultado sugere que em termos econômicos, em si-
tuação de depreciação do Real3

à moeda estrangeira, , há incentivo 
à redução das importações, na medida em que é 
necessário mais da moeda brasileira para adquirir 
os produtos que estão valorados em moeda estran-

-
tações sofram um impacto positivo, na medida em 
que os seus agentes econômicos têm de despen-
der uma menor quantidade de moeda estrangeira 
para adquirir bens que estejam valorados em Real. 
Como as commodities representam uma parcela 

supor que a depreciação do Real em 1% provoque 
commodities (maior 

demanda), acarretando em torno de 0,4% de eleva-
ção nos seus preços.

de longo prazo para os preços de commodities e 
âmbio real efetiva de acordo com o teste 

-

e (-0,75%), respectivamente, são sensivelmente 
maiores do que os estimados para o modelo (I). 

-
do pelo preço das commodities do que o inverso.

3 

dólar), pode-se dizer que uma depreciação da moeda nacional face 

em causa, uma vez que passa a ser necessária uma maior quantidade 

de moeda nacional para adquirir uma unidade da moeda estrangeira 

e vice-versa.

Com o objetivo de avaliar a variação que ocorre 
no preço das commodities (Modelo I) e nos preços 
do petróleo (Modelo II) quando as outras variáveis 
também variam, fez-se a análise da decomposição da 
variância do erro de previsão conforme apresentadas 
nas Tabelas 10 e 11.

Tabela 10 – Decomposição da variância - Preços 
das commodities (Modelo I)

Período Erro-padrão

1 0,030384 100,0000 0,000000 0,000000

2 0,036210 99,32173 0,045488 0,632785

3  0,040486 98,56189 0,045508 1,392605

4 0,045246 98,79935 0,059052 1,141601

5 0,049413 98,80613 0,077471 1,116403

6 0,052944 98,67037 0,109328 1,220299

7  0,056452 98,68540 0,111553 1,203044

8 0,059805 98,69470 0,116344 1,188953

9 0,062880  98,67803 0,123529 1,198440

10 0,065835 98,67151 0,128354 1,200132

11 0,068682 98,67081 0,131871 1,197323

12 0,071404 98,66612 0,135246 1,198636

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

A variância do erro de previsão do modelo (I) 
com a variável preço de commodities endógena foi, 

(98%), sendo apenas cerca de 2% atribuídos a cho-
-

bio real efetiva (Tabela 10), corroborando assim, com 
a indicação do teste à Granger que se trata de uma 

Por outro lado, a variância do erro de previsão 
do modelo (II) com o preço de petróleo endógeno 

commo-

dities. Este resultado corrobora com a constatação 
de Bini et al. (2015) de que há transmissão de pre-
ços das commodities energéticas para as commodi-

ties agrícolas.

Conforme pode se observar na Tabela 11, a de-
composição demonstra que, no primeiro momen-

pelos seus próprios preços. No entanto, à medida 
que os meses passam a sua importância relativa 
decresce, e a importância dos preços de commodi-

ties -
ses à frente), os preços de commodities represen-

da variância do erro de previsão, correspondendo 
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em torno de 38% da variância enquanto 42% eram 

Tabela 11 – Decomposição da variância - Preços 
do Petróleo (Modelo II)

Período Erro-padrão

1 0,071575 100,0000 0,000000 0,000000

2  0,081260 81,86677  5,295779 12,83745

3  0,097315 64,55487 14,87612 20,56901

4  0,106203  57,48173  23,82626 18,69201

5 0,115144 53,38432 27,77967 18,83601

6 0,121922  51,12692 29,21290 19,66018

7 0,129250 48,66355 31,50488 19,83157

8  0,136258 46,73260  33,34129 19,92611

9 0,142676 45,18046 34,66941 20,15013

10  0,148876 43,89812 35,81506 20,28682

11 0,154843 42,80136  36,82112 20,37752

12 0,160583 41,85886  37,65728 20,48386

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

-
-

perada sobre os valores presentes e passados das 
variáveis endógenas.

-
-

bio real efetiva
preço das commodities, conforme visto na decom-
posição da variância dos erros de previsão do mo-
delo (I).

de câmbio real efetiva

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

-
-

tróleo como variável endógena, apresentando efeito 
negativo no curto prazo ( nos dois primeiros meses) 
e coerência com o vetor de integração indicado no 
modelo (II) e na decomposição da variância dos erros 
de previsão.

choques nos preços de commodities 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Portanto, dada a maior inserção da economia 
brasileira no comércio internacional, especialmen-
te após a mudança radical na política cambial no 

mercado de commodities a partir de 2002 (BLA-
CK, 2013), é de se esperar que variações cambiais 
e de preços internacionais das commodities sejam 
transmitidas para os preços do petróleo que é di-

tratar de uma commodity com cotação e interesse 
internacional, dando robustez aos resultados evi-
denciados pelo modelo (II). 

Este artigo teve por objetivo analisar os efeitos 

petróleo sobre os preços das commodities brasi-
leiras.

essas variáveis, foram utilizados procedimentos 
econométricos de séries temporais, tais como: os 
testes de raiz unitária, teste de Cointegração de Jo-
hansen, Causalidade à Granger, o Modelo Vetorial 
com Correção de Erros (VEC), a decomposição 
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dos erros de previsão da variância e função de res-
posta ao impulso.

-
ckey-Fuller Aumentado e Phillips-Perron demons-
traram que todas as séries de preços das commo-

dities

de câmbio real efetiva, são integradas de ordem 1, 

entre essas variáveis.

relações causais no sentido inverso à hipótese de 
estudo, por isso estimou-se o VEC considerando 
as duas situações: a) a hipótese de que os preços 

os preços das commodities e, b) a indicação do tes-
te de Causalidade à Granger de que os preços das 
commodities -
sam os preços do petróleo.

-
-

ra situação de acordo com a hipótese de estudo, 
em termos econômicos respalda-se no fato de que 
o aumento dos preços de petróleo provoca aumen-
to de custos para as demais commodities; tal au-
mento inclui o encarecimento dos transportes, dos 
fertilizantes, da energia e custos de oportunidade 
que, por sua vez causam o aumento nos preços 
das commodities

commodities são 
cotadas internacionalmente.

No entanto, a segunda situação indicada pelo 
teste de causalidade à Granger, também apresenta 

commodities brasi-
leiras nos preços do petróleo pode ser atribuída, 
entre outras razões, ao aumento da demanda por 
commodities gerado sobretudo pelo “Efeito Chi-
na”, repercutindo diretamente no aumento da de-
manda por petróleo e, em consequência, nos seus 

-
te de causalidade à Granger foram mais robustos 
e alinhados com os resultados constatados na de-
composição da variância dos erros de previsão e da 
função resposta ao impulso.

Conclui-se que o mercado brasileiro está total-
mente suscetível aos efeitos das oscilações inter-
nacionais dos preços das commodities, do petróleo 
e das variações cambiais e, portanto, estudos que 

abordem esse tema são relevantes porque, em últi-
ma instância, demonstram a competitividade bra-
sileira no mercado internacional.
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Resumo: Neste artigo se discutem as condições sociais, 
políticas e econômicas para a implantação de um pro-
jeto autônomo de colonização para a região Nordeste 
do Brasil. Para isso, considera-se o processo de povoa-
mento da região e o projeto apresentado ao rei Pedro II 

o Ceará entre 1859 e 1861. Essa comissão defendeu a 
viabilidade das condições geoclimáticas do Nordeste 
para a realização de agricultura e pecuária no Instituto 
Politécnico do Rio de Janeiro, durante a seca de 1877-
79. Como contraponto, surgiu uma proposta ligada à 
construção de grandes açudes. Com isso, a política de 
combate às secas resultou da negação da possibilidade 
de um projeto autônomo de colonização para a região. 
Palavras-chave: Política; Seca; Progresso; Ceará; 
Agricultura.

Abstract: This article discusses the social, political 
and economic conditions for the implementation of 
an autonomous colonization project for the Northeast 
region of Brazil. For this, the process of settlement of 
the region and the project presented to King Pedro II 

-
veled through Ceará between 1859 and 1861 are con-
sidered. This commission defended the viability of 
the geoclimatic conditions of the Northeast for the ac-
complishment of agriculture and In the Rio de Janeiro 
Polytechnic Institute, during the drought of 1877-79. 
As a counterpoint, a proposal related to the construc-
tion of large dams arose. As a result, the policy to com-
bat droughts resulted from the denial of the possibility 
of an autonomous colonization project for the region. 
Keywords: Politics; Dry; Progress; Ceará; Agriculture.
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1 Introdução

-
gião Nordeste do Brasil se caracterizava no perí-

bem distintas: a zona da mata (litoral) e o sertão 
(semiárido). Ambas as sub-regiões se diferencia-
vam pelo nível de pluviosidade, sendo as chuvas 
abundantes no litoral e escassas no sertão. Essa 
região foi colonizada pelos portugueses no início 

-
crava. Ela era apoiada em uma economia de abas-
tecimento de artigos agropecuários produzidos no 
semiárido nordestino por camponeses pobres. Essa 
divisão do trabalho e da produção estaria de acor-
do com a noção de “sentido da colonização”, que 
propugnava o funcionamento da economia bra-
sileira em função de fornecer produtos agrícolas 

A condição periférica da economia do semiá-
rido era agravada pelas secas, nas quais se seguia 
a falência do setor de abastecimento, a migração, 
a ampliação da violência no campo e na cidade, a 
mortalidade pela fome e a mendicância, principal-
mente nos centros urbanos. Com a crise da lavoura 

-
são dos holandeses de Pernambuco e a concor-
rência por eles impetrada a partir da produção nas 
Antilhas, entrou em decadência o setor açucareiro 
no litoral e, por conseguinte, a pecuária no semiá-
rido. Sem o suporte colonizador do estado portu-
guês e devido às condições naturais adversas, não 
teria havido um processo de colonização de forma 

sua condição de economia subdesenvolvida que se 

-
dade de um projeto autônomo de colonização para 
o Nordeste, se tornou objeto de um debate acalo-

(1859-1861) e o grupo político do senador cearen-
-

pos apresentaram um conjunto de ideias diferentes 
sobre o problema das secas, que carrearam adep-
tos no curso das décadas seguintes. Com a eclo-
são da seca de 1877-1879, considerada a maior 
que já atingiu a região, o problema voltou a ser 
discutido novamente nas sessões do Instituto Po-

litécnico do Rio de Janeiro. Esse debate girou em 
torno da seguinte questão: as condições climáticas 
do semiárido eram um obstáculo ao progresso da 

-
te de produção? Nele se posicionaram, de maneira 
antagônica, os membros da Comissão e o grupo 
do senador Pompeu. No cerne dessa controvérsia 

de um projeto autônomo de colonização para o 
semiárido. Com isso, as noções de “convivência” 
e “combate às secas” na região, no decorrer dos 

-
pectivas políticas. 

Furtado (1989, p.15-23) em razão das condições 
climáticas e do papel de “economia periférica” de-
sempenhado pelo semiárido, considerava inviável 
a possibilidade dessa sub-região ter se desenvol-
vido a partir de um projeto autônomo de coloni-

Nordeste um projeto autônomo de colonização? Se 
-

se sido, quais seriam as características da região? 
Para avaliar essa questão se adotou o procedimen-
to metodológico de analisar a província do Cea-
rá – localizada no semiárido – considerada a mais 
afetada pelas secas. Além disso, ela foi o local para 

sobre as condições naturais da região. 

Desse modo, procurou-se recuperar aspectos 
do processo histórico de colonização do Nordeste, 
assim como o debate político e técnico em torno 
das condições geoclimáticas da região. Isso se deu 
a partir da análise de documentos como relatórios 
de presidentes de província e estado, obras de épo-
ca, correspondência do senador Pompeu, relatos 
de memorialistas e notas de viagens.

2 Colonização do Nordeste: seca, 
agroexportação e mercado interno

-
mia autônoma? Celso Furtado (2007, p. 138) con-
siderava que no “Norte estavam os dois centros 
autônomos do Maranhão e do Pará. Este último vi-

da mão de obra indígena”. Ambas as províncias 
-
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e pela região aurífera das Minas Gerais. Contudo, o 
“Maranhão, se bem constituísse um sistema autô-
nomo, articulava-se com a região açucareira através 
da periferia pecuária. Dessa forma, apenas o Pará 

-

condições climáticas favoráveis à agricultura, que 
-

terior. 

Nesses termos, na visão de Celso Furtado, qua-

– era dependente da Europa e, portanto, sem au-
tonomia. Ela foi caracterizada por Caio Prado Jr., 
na época colonial, como tendo sido constituída por 
dois diferentes setores da produção. De acordo com 
Prado Jr., “o primeiro é dos grandes produtores de 

esse modelo teria enformado o processo português 
de colonização do Brasil, sendo que no Nordeste a 
divisão do trabalho presente na relação entre a ati-
vidade principal e a atividade acessória foi marcada 
pela bipartição entre o litoral e o semiárido. Com 
isso, coube ao semiárido situar as “atividades aces-
sórias”, ou seja, a produção de alimentos para pro-
ver a zona de plantation açucareira do litoral.

Para Furtado (1989, p. 19), a ocupação e colo-
nização do semiárido teria sido uma consequência 
da implantação da lavoura açucareira, sem a qual 
ela não teria ocorrido. Dessa forma, “tudo indica 

-

-
nalto Central, não fora a emergência, já no século 

úmida do litoral nordestino, que atuou como pólo 
indutor”. Desse modo, o semiárido apresentava 
uma dupla dependência que obstaculizava a possi-
bilidade de um projeto autônomo de colonização: 
dependia de um pólo indutor, como de resto quase 
toda a economia colonial, e era afetado por secas 
periódicas, que fragilizavam o setor de abasteci-

É natural que se indague: porque não se formou 
no Nordeste uma economia ecologicamente mais 

-
ões bem mais inóspitas? A verdade é que seria 

semiárida nordestina como um projeto autôno-

características socioeconômicas bem distintas das 
atuais. Consideremos a hipótese de um processo 

-
mento em meios de produção e no traslado de po-
pulação para uma região pouco apta à agricultura, 

pecuária que se limita a produzir peles e couros 
não deu lugar, em nenhuma parte, a um projeto 
autônomo de colonização. 

A noção de colonização a partir de um polo 
-

no”. Caio Prado, Fernando Novais e Celso Furta-
do compartilharam da noção de que o sentido da 
colonização do Brasil foi se constituir para forne-
cer produtos agrícolas para o mercado europeu. 
Para Prado (2000, p. 20): “se vamos à essência 
da nossa formação, veremos que na realidade nos 
constituímos para fornecer açúcar, tabaco e alguns 
outros gêneros; mais tarde ouro e diamantes; de-
pois, algodão e, em seguida, café para o comércio 
europeu”. Furtado (2007, p. 25) considerava que 
a ocupação do território americano constituiu um 

-
bora, seja plausível a relação entre a formação do 
capitalismo europeu e a ocupação das Américas, a 
consequência disso para as colônias tem sido obje-
to de contestação. 

Uma consequência direta, apontada pela histo-
-

mação de mercado interno na economia colonial 

o período tem revelado um cenário diferente.  Se-
gundo Fragoso (1998), com base no Censo de 1819, 
a distribuição da população brasileira por condição 
civil, nas regiões Norte-Nordeste era formada por 
32,8% de escravos e 67,2% de livres. Nas regi-

28,6% e os livres 72,4%. Isso indica que a popu-
lação escrava correspondia a 1/3 da população to-
tal, denegando a divisão clássica da pirâmide social 
composta basicamente por senhores e escravos. 
Diante disso, sobrevém a pergunta: como eram 
abastecidos esses 2/3 de população? Em quais ativi-
dades estavam empregados? Revela-se um mercado 
interno formado, como denomina Fragoso (1998, p. 
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119-151), por “um mosaico de formas não capitalis-
tas de produção”, constituído por produtores de fari-
nha, criadores de porcos, gado, mulas, lavradores de 
arroz, feijão, milho e mandioca”.

E mais do que isso, em razão de seu mercado 
interno, a economia colonial apresentar-se-ia de 

-

que a economia não retrocedeu como predissera 
Furtado, mas ao revés, evoluiu porque a popu-
lação cresceu 65%. Isso teria ocorrido porque o 

interno aliviou os efeitos da crise e impulsionou 
o crescimento da população. Capistrano de Abreu 
(1998, p. 154) contou que “desenganada de ouro, a 
população procurou outros meios de subsistência: 
a criação de gado, a agricultura de cereais, a plan-
tação de cana, de fumo, de algodão; com o tempo 
avultou a produção ao ponto de criar-se uma in-

-
ricos e honrados tropeiros”. 

Barickman (2003, p.30) constatou que na Bahia 
o “uso generalizado de trabalho escravo não impe-
diu que surgisse no recôncavo um mercado urba-
no e rural bem desenvolvido para víveres básicos. 

-

de mercado interno na colônia esmaece a noção 
de “sentido da colonização” e, por conseguinte, a 
perspectiva da falta de autonomia e estabilidade. 

Diante disso, sobrevém a indagação acerca 
da possibilidade desse cenário também ser váli-
do para o semiárido nordestino? Para responder a 
essa questão, o primeiro problema a se levantar é: 
seria possível o desenvolvimento de uma econo-
mia autônoma no semiárido, ou seja, desacoplada 
do setor açucareiro, adaptada às suas condições 

portugueses, a colonização dos sertões do Nordes-
te se deveu a uma questão geopolítica – evitar a 
presença de povos estrangeiros no território, que 
associados com alguns grupos indígenas preten-

A estratégia lusa de ocupação do Ceará se dava 
com a ajuda da Igreja Católica, pois ao “passo que 
os Missionários iam estendendo suas missões para 
o interior da capitania, os colonos iam também se 
apoderando das terras próprias para a criação de 

gado, e solicitavam aos monarcas portugueses do-
ações ou datas de sesmarias. De acordo com Pedro 
Theberge (2001, p. 86), no Ceará essa penetração 
para o centro sempre se fazia seguindo o curso dos 
rios”. Sobre a ocupação dos sertões do Nordeste 
pelas fazendas de gado Antonil observou que “as 
fazendas e os currais de gado se situam onde há 
largueza de campo e água sempre manente de rios 

dizer que a pecuária se estabeleceu em consonân-
cia com as condições ecológicas do semiárido, se 

Por outro lado, a pecuária não foi a única ati-
vidade importante para a economia cearense a ser 
realizada e adaptada às condições geoclimáticas. 

sul do Ceará e formada por oito municípios, ob-
servou Pinheiro que “se folhearmos os registros de 
concessões de sesmarias, alí, veremos que, desde 
a primeira, eram elas requeridas para a criação de 
gados. Depois veio a agricultura que, no decurso 

p. 26). Essa região, apesar de estar situada na zona 
climática denominada de sertão, apresenta condi-
ções naturais – solo e água – favoráveis à agricul-
tura e à pecuária semelhantes às da Zona da Mata. 
Igualmente, em Tauá, em um típico município do 
semiárido, o seu ilustre morador Joaquim Pimenta, 

-
mórias sobre como era a vida no campo (PIMEN-
TA, 2009, p. 28): 

Meu pai tinha dois roçados, onde trabalhávamos 
no plantio do milho, do feijão, da melancia, do 
jerimum, transportados, depois da colheita, para a 
casa, em caçuás ou em malas de couro, por jumen-
tos roceiros, sobre os quais nos dava ele ordem 
terminante, de os não maltratar com chicotadas. A 
pescaria e a caça sempre me atraíram. Pescava-se 
de anzol, de tarrafa, de landuá... 

Assim, ao invés de um “polo indutor” e um “re-

-
tuamente. No Nordeste, a ocupação holandesa da 
capitania de Pernambuco e o posterior crescimen-

pecuária. Segundo Theberge (2001, p. 87), “já na 
época da ocupação holandesa os sertões do Ceará 

que durante a Insurreição Pernambucana (1645-
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1649), em que a produção açucareira entrou em 
crise, solapada pela guerra entre portugueses e ho-
landeses, o setor da pecuária se manteve estável. 
Assim, em 1864, André Vidal de Negreiros foi ao 
Ceará e por meio de furto, invasões às fazendas, 
torturas e destruições juntou 700 cabeças de gado 
que serviram de “grande alívio aos combatentes”.

Essa estabilidade e autonomia da pecuária se 
devia ao fato de que ela era adaptada às condições 
ecológicas, por terem sido as fazendas situadas 

se cultivavam roçados de feijão, arroz, milho e 
abóbora. Com isso, as secas tinham seus efeitos 
minorados, tornando-se mais agudos apenas no 
decorrer dos séculos seguintes, na medida em que 
se avolumaram as vilas e os povoados fora da zona 

as secas não impediram que a região se tornasse 
o principal centro de abastecimento da Colônia, 
como destacou Prado (2008, p. 68), que, segundo 

-

gado nele produzido abastece, sem concorrência, 
todos os outros centros populosos do litoral, desde 
o Maranhão até a Bahia”. Em grande parte, o su-
cesso da pecuária se deveu à invenção cearense da 
carne de sol, também conhecida como carne seca 
ou carne do Ceará. De acordo com Girão (2000, p. 
155), para resolver o problema de ter que percorrer 
grandes distâncias para comercializar o gado, os 
pecuaristas se viram forçados a “preferir a venda 
da sua matéria-prima já industrialmente preparada, 
reduzida a carne a mantas conservadas pelo sal e 
capazes de resistir, sem deterioração, a longas via-
gens”. 

Como resultado dessa ação inovadora, surgi-
-
-

sas fábricas, também denominadas de charqueadas 

-
-

ária ecologicamente mais adaptada que se disse-
minou pelas demais províncias nordestinas. Desse 
modo, não sendo a falta de concorrência, a inadap-
tabilidade ecológica do processo de colonização, 
nem a falta de estabilidade da economia nordestina 

a análise do argumento mais evidenciado pelos 
historiadores e economistas – a ocorrência perió-
dica de secas.  

Prado (2008, p. 68), supondo o declínio da 
-
-

prolongadas, que sempre foram aí periódicas, se 
multiplicam e estendem ainda mais, dizimando os 
rebanhos que se tornaram de todo incapazes de sa-
tisfazerem as necessidades de seus mercados con-

Ceará e no Nordeste as grandes secas eram perió-

no tempo e, portanto, não adiantava insistir com a 
prática da lavoura e da pecuária porque a seca viria 
e arrasaria tudo, fazendo retroceder todo o esforço 
produtivo. No entanto, considerando-se a crono-

-
-

trica acentuada contra 79 de regularidade climáti-
ca. Não obstante, como ele próprio constatou “em 
quantidade de chuvas, o Ceará só é inferior às ilhas 
de Cuba e S. Domingos. Na capital, a média anual 
pluviométrica é de 1.500 [milímetros]. Em Havana 
(Cuba) 2.320; em S. Domingos 2.730”. 

Além disso, o astrônomo Giácomo Raja Gaba-
-

ção que visitou o Ceará em 1859, contestou a noção 
de “grande seca” e a sua periodicidade. Para isso, 
ele utilizou o conjunto das 11 secas indicadas pelo 

 grandes secas ou secas notáveis. Gaba-
glia, após avaliar cada uma delas, demonstrou que 
as calamidades ocorridas foram provocadas mais 
por fatores políticos e econômicos do que pela falta 
de chuvas. -
tado com movimentos políticos que ocasionaram o 
abandono de todas as lavouras, trazendo os tristes 
efeitos da fome” (GABAGLIA, 1877, p. 43). Com 
relação à seca de 1837, ele citou um pronunciamen-
to do senador Alencar aos candidatos eleitos para a 
Assembleia Provincial do Ceará, no qual dizia que, 
apesar da ameaça da seca e do gado perdido, o im-
pacto sobre a arrecadação não foi considerável. No 
mesmo caso dessa seca, se achava a de 1841. No 
dia 10 de setembro o presidente José Joaquim Coe-
lho, dando conta dos negócios da província do Ce-
ará relatou que houve distúrbios nos termos de São 
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Bernardo, Aracati, Sobral e Cascavel, bem como no 
Icó e Buriti e apresenta o estado desanimador das 

-
ciona o estado de seca, isto quando trata da arreca-
dação de imposto do dízimo” (GABAGLIA, 1877, 
p. 44). Assim, também se pode observar que a seca 
de 1858 foi parcial pelo silêncio dos documentos 

dessas secas do rol das grandes secas. 

Para Gabaglia das secas referidas por Pompeu, 
apenas sete delas poderiam ser denominadas de 

apenas como pequenas secas, “mas recorre-se a to-
das as 11 datas para formar a série que deve apre-
sentar a lei periódica” (GABAGLIA, 1877, p. 45). 
Ao se recusar a aceitar que as secas de 1825, 1837, 
1841 e 1858 pudessem ser chamadas de “grandes 
secas” Gabaglia refez o quadro das estiagens, a par-
tir do qual passou a considerar apenas sete secas, 
sendo elas as de 1724, 1778, 1792, 1809, 1817, 
1827 e 1845 (GABAGLIA, 1877, p. 46). Com essa 

-
dade nos episódios das grandes secas, portanto elas 
não eram nem cíclicas, nem movidas por nenhuma 
lei periódica. Para Gabaglia, a teoria do senador 
Pompeu não passava de algo que ele denominou de 
“a lei forçada”. Sua conclusão era que se conside-
rados os anos de 1724 a 1861, como anos atingi-
dos por secas, obtinha-se um intervalo de 136 anos, 
dos quais “126 anos chuvosos contra 11 que não o 
foram!” (GABAGLIA, 1877, p. 46). Portanto, para 
Gabaglia as secas não eram o motivo do atraso ma-
terial da província. 

-
car a noção de “grande seca” foi a abrangência ou 
a generalização das secas. Certas áreas da província 

-
paba, Meruoca, Uruburetama e muitas outras. Para 

-
mações como a que fez sobre a Serra Grande (Ibia-
paba), onde nunca se ouviu falar de seca “mesmo 
nos famosos anos de 1778, 1792, 1809 e 1825? Lá 
nunca faltara chuva. Hoje está quase tão sujeita à 
seca como no sertão; e partes há em que falta até 
água para a bebida”, e questionou: “então o efei-
to foi de 1825 para cá?” quando o Ceará viveu sob 
a tormenta da Confederação do Equador (GABA-
GLIA, 1877, p. 46). 

Devido à instabilidade política do Brasil, oca-
sionada pelas revoltas regenciais, grassava a vio-

lência pública e privada nas províncias. Como 
resultado disso, havia um estado de insegurança 
pública que perpassava as relações sociais no Nor-
deste e obstaculizava o completo desenvolvimento 
das forças produtivas, limitando o crescimento da 

-
me do sertanejo que a utilizava, de igual manei-
ra, nas lides do dia a dia e na sua defesa contra 
agressores. Távora (1973, p. 4) anotou no seu 
Cabeleira, referindo-se a Pernambuco no século 

-
ziam-se com incrível frequência nos caminhos e 
até nas beiradas dos sítios”. Gardner (1975, p. 84), 
naturalista escocês, que visitou o Ceará em 1838, 
observou que a “população cearense era dominada 
pela discórdia geral, por ser notavelmente vingati-

faca de ponta, que quase todos traziam na cintura”. 

Apesar disso, o presidente José Martiniano 
de Alencar (1834-1837) – pai do autor de Irace-

ma – implantou medidas que poderiam desenvol-
ver a economia do Ceará. Entre elas, constavam: 
oferecer alguns prêmios em dinheiro àqueles pro-
prietários que construíssem açudes em suas pro-
priedades: a criação de um banco provincial e a 
importação de máquinas e modelos da Europa para 

-
-

teiga, descascar café, lavrar ouro, debulhar milho, 
moer, espremer e peneirar mandioca, um tear me-
cânico e uma máquina com capacidade para fabri-
car 12 milheiros de tijolos por dia. No grupo dos 
cultivadores havia uma bomba de movimento con-
tínuo, 1 arado, 1 cultivador, grades para campos e 
uma charrua da marca Mr. Rodes. Também foram 
trazidos modelos de máquinas a serem replicados 
como engenhos de serrar, máquinas de 1 carro, 
máquinas de descaroçar algodão e uma máquina 
para a construção de pontes de madeira.

De acordo com Nobre (1989, p. 88-89), de-
pois de adquirir esses equipamentos no mercado 
europeu o “governo diligenciará os esclarecimen-
tos necessários para se fazer uso dos sobreditos 
modelos e máquinas e os mandará fazer públicos 
pela imprensa”. A publicação e divulgação dos 

que passaram a replicá-los. Não obstante, “estes 

de que por eles se façam as máquinas, que a qual-
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quer indivíduo convier”. Não obstante, a lei previu 
ainda que as “Câmaras Municipais das Cabeças de 
Comarca serão assinantes do 
da Indústria Nacional, ou coleção das Memórias, 
e Notícias interessantes do Rio de Janeiro, para ser 
franqueado as pessoas, que o quiserem ler”. 

Por meio da adoção dessas medidas a adminis-
tração do presidente Alencar estimulou a moderni-
zação da produção na área rural e o estabelecimen-

Com isso, teve início o processo de industrializa-

como ocorria na Europa, pela associação entre ma-

Entretanto, os bons resultados que poderiam 
ser alcançados por essas medidas eram obstaculi-
zados pelo fato de que nas províncias do Nordeste, 
a falta de segurança pública no campo e nas cida-
des perturbava a realização do comércio e da agri-

e a propriedade se avolumavam, fragilizando as 
condições para o progresso material da região. Por 

a violência como um gargalo social ao progresso 

De certo, a primeira e mais urgente necessidade, 
que temos é a de se fazer efetiva a segurança ao 
menos pessoal, em nossa Província, o Cidadão 
Cearense não goza daquela convicção de segu-
rança indispensável a qualquer homem para se 

que tenha de se aplicar: o agricultor ao pé de sua 
lavoura, o criador atrás do seu gado, o viajante 
nas estradas, o negociante no seu escritório, o em-
pregado público mesmo no seu gabinete, todos 
receiam a cada instante o punhal, ou o fuzil do 
assassino. 

-
-

volta Praieira (Pernambuco) concluiu que além da 
“perturbação da administração pública, do dispên-
dio imoderado dos dinheiros públicos e do fratri-
cídio das batalhas ocorria o terror dos capitais, que 
se não afoitam em um país, em que não domina 
a ordem” 

-
-

do nacional. Com o descontrole da violência pelo 
poder público, o principal setor da economia cea-
rense – a pecuária – era cada vez mais fragiliza-
do. Assim, em 1844 o presidente José Bitencourt 
relatava o abandono das charqueadas, pela facili-
dade do transporte do gado a pé até feiras em Per-
nambuco. Isso teria duas consequências: tornava 
o Ceará dependente e diminuía o comércio com o 

É questionável essa facilidade quando se 
considera a distância que os rebanhos, localizados 
na sua maioria no sertão central, teriam que 
percorrer até as feiras em 
das feiras deveria ser um elemento a estimular o 
setor e não o inverso. A causa principal do declínio 

-
las instalações a salvo de bandos armados, assim 
como as próprias mantas de carne estendidas ao 

de grãos. Por isso, na visita que fez ao Ceará em 
1859, Gabaglia (2006, p. 113) atribuiu à violência 
que grassava nos sertões até essa época, o moti-
vo da queda da economia, pois de acordo com ele 
“quem poderia desejar desenvolver a agricultura e 
a pecuária? Quem teria coragem de reclamar as se-
aras roubadas, os gados usurpados e dizimados?”. 

economia agrícola do Ceará entre 1775 e 1845 não 
decorreram da eclosão das secas, da concorrên-
cia sulista ou da crise do setor do açúcar. Nesse 
período, o principal problema social que afetava 
a região Nordeste era a violência, facilitada pela 
distância entre a Colônia e a Metrópole e – depois 
de transferida a Corte para o Brasil (1808) – de 
sublevações contra o Império, por meio de revoltas 
locais. De acordo com Gabaglia (2006, p. 112) de 
1835 a 1861 havia o seguinte consenso na provín-

numerosos, mas a justiça nada pode fazer e não se 

Apesar disso, o crescimento médio da popula-
ção cearense foi constante. Em 1775 ela era de 82 
mil habitantes e em 1860 perfazia quase 500 mil. 
(BRASIL, 1997, p. 325) Isso indica que o proces-
so de colonização, a despeito de todos os reveses, 
não foi interrompido ou “involuiu” com a crise 

-
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tado se referindo à economia mineira. Mas, nesse 
caso, de acordo com Fragoso (1998, p. 125), essa 
“involução” também não ocorreu porque seu im-
pacto foi absorvido pelo seu mercado interno. Por 
outro lado, a questão da falta de segurança públi-
ca começou a ser resolvida, em meados do século 

governo do Império do Brasil.

3 Regresso conservador: centrali-
zação administrativa e combate à 
violência

Em 1840, com a formação de um gabinete con-
servador, cujos membros mais proeminentes eram 
Eusébio de Queirós, Paulino José Soares e Rodri-
gues Torres – a chamada trindade saquarema – teve 
início um processo de estabilização da sociedade por 
meio de uma política de combate à violência. Se-
gundo Raymundo Faoro (1958, p. 329), o “retorno 
à centralização, o anulamento do self-government 
será a obra do tempo, conduzida por um partido, o 
partido conservador (...)”. De fato, dentre as medi-
das tomadas pelo gabinete conservador a principal 
delas foi cessar a autonomia político-administrativa 
das províncias e implantar no Brasil uma política de 

-
tudo a região Nordeste. 

Com essa missão foi enviado ao Ceará, Fran-
cisco Inácio Silveira da Motta (1849-1851), para 
o qual, a situação da província em relação aos cri-
mes de homicídios, roubos e furtos o assustavam 
porque sendo ali “nascido e criado, não tinha lem-
brança de que em época alguma, mesmo depois da 
seca de 1825, tivesse a mesma província da infe-
licidade de achar-se no estado em que a via”. Por 
isso, ele concluiu que o combate à violência era 
“reconhecida como a maior necessidade social”, 
levando-o, por isso, a defender a punição efetiva 
dos crimes cometidos. Motta, em consequência 

reparo das cadeias porque a falta delas, segundo 
ele, “alimentava a impunidade, que tantas raízes 
haviam lançado sobre a província do Ceará”. (AR-

A preocupação com os episódios de violência 
no sertão não desapareceu com a saída de Silvei-
ra da Mota em 1851. Em 1853, o presidente Mar-
cos da Silva Rego compreendia que a maior parte 
dos esforços da administração devia recair sobre o 

combate à violência, porque a ameaça à segurança 
pública era o “grande inconveniente, com que, há 

do processo civilizatório da população, mas, so-
bretudo, uma ameaça à longevidade da monarquia. 

-
tamento à criminalidade e, por isso, para Rego o 
principal intento de sua administração foi dar “in-
cremento à tarefa encetada” pelo seu antecessor. 
Giácomo Raja Gabaglia, astrônomo e membro da 

Ceará em 1859, observou que em 1852 surgiram 
os primeiros indícios de melhoramentos na admi-
nistração do presidente Almeida Rego, que prestou 
o importante serviço de naquele ano capturar 193 
criminosos (GABAGLIA, 2006, p. 109).

Vilela de Castro Tavares, apresentou os números 
da segurança pública de maneira entusiasmada ao 
constatar que 193 bandidos foram capturados no 

1853 foram presos 53. Segundo ele, era necessário 

às circunstâncias anteriores da província, cuja re-
cuperação no que tangia a violência, destacou ele 

3-4). Por isso, a situação da província no que tange 

governo seguinte, o presidente Pires da Motta, em 
1854, avaliou que os crimes contra a segurança in-
dividual superavam os crimes contra a propriedade 

a verdade declarando que o Ceará, proporcional-
mente a sua população, é das províncias onde me-

4). Gabaglia observou que “Desta data em diante, 

que o estado das massas tende a melhorar do pon-
to de vista da estatística criminal” (GABAGLIA, 
1877, p. 111). 

Um episódio que indica o sucesso na conse-
cução de uma política imperial de combate à vio-
lência por meio de medidas que seguiam a orien-
tação do Ministério da Justiça foi o que ocorreu 

liberais e conservadores na vila da Telha (Iguatu), 
no Ceará por causa da eleição para vereadores e ju-
ízes de paz, na qual a faca de ponta e o bacamarte 
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cearense Tomás Pompeu reclamou ao visconde de 
Sinimbú, seu amigo e aliado político, da atuação 
do presidente da Província Antônio Marcelino Nu-

-

apoderar os ânimos em alguns lugares dessa pro-

aquela Vila” (CAMARA, 1960, p. 81). 

demonstrou discordância por considerá-las injus-

que ele compreende perfeitamente a situação da 
Província, que sinceramente deseja melhorá-la” 
(CAMARA, 1960, p. 81). Essa política de comba-
te à violência no Ceará foi percebida pelo jornal A 

 que noticiou que no Ceará ao longo 
de nove anos (1853-1861), poucos crimes de mor-
te foram cometidos. A média de homicídios por 

Considerando-se que a população da província era 
constituída de 500 mil habitantes, houve um assas-
sinato para cada 20.408 pessoas. Por causa disso, e 
das medidas de incentivo à economia, no período 
de 1835 a 1857, a população cresceu. Essa época 
foi marcada pela seca de 1845, o que deveria ter 

foi pequena a migração para fora da província e 

um projeto autônomo de coloniza-
ção para o Nordeste

n

– o Rio de Janeiro – a bordo do vapor Tocantins. 
A viagem foi rápida para os padrões da época e os 
cientistas chegaram a Fortaleza (Ceará) no dia 4 de 

foram recebidos pelo presidente da província João 
Silveira de Souza. Três dias depois, conseguiram 
desembarcar toda a bagagem, composta de nume-
rosos e pesados volumes, contendo livros e instru-
mentos delicados de astronomia, que foram guar-
dados em um depósito de um armazém da praia e 
depois transportados para uma parte desocupada do 
edifício do Liceu do Ceará. 

Thomaz Pompeu de Souza Brasil que lhes ofere-
ceu um banquete de recepção. Pompeu era na épo-

do Império, além de um geógrafo renomado. Ele 
foi o contato natural daqueles cientistas no Cea-
rá por ser um grande conhecedor da mesologia da 
província. A Comissão recebida por Pompeu era 
formada pelos mais importantes homens de ciên-
cias da época como o geólogo Guilherme Schüch 
(depois barão de Capanema), o botânico Francisco 
Freyre Alemão, o zoólogo Manoel Ferreira Lagos, 
o astrônomo Giácomo Raja Gabaglia e o etnógrafo 
e escritor Gonçalves Dias, autor de  
e da famosa . A questão regio-
nal teve início de fato com a vinda dessa comissão 
porque se estabeleceu um antagonismo de ideias 
entre dois projetos distintos de colonização do 
Nordeste – o autônomo e o dependente. 

Para avaliar as condições naturais da região o 
grupo planejou o seu deslocamento pelo Ceará. 
As secções da comissão deveriam andar sempre 
juntas, porém devido à variedade dos estudos, ao 

-
de de recursos no interior, mormente, no tempo de 
seca, a comitiva foi dividida em quatro partes. As 
secções zoológicas e botânicas se dirigiriam para 
o Icó pela margem do rio Jaguaribe, a geológica e 

-

um seguiria para o centro e o outro para o leste da 
província. 

Para terminar de compor a seção de geologia, 
faltava seu membro mais proeminente – o barão 
de Capanema. Ele chegou ao Ceará no dia 3 de 
junho, quatro meses depois, sendo recebido com 

-
sigo algumas mudas de cana-de-açúcar das Ilhas 
Maurício e pés de café Bourbon que distribuiu en-
tre vários lavradores. Apesar de tudo preparado e 
planejado, inclusive com o apoio do presidente da 
província, somente em agosto a comissão come-
çou a viajar ao interior. De acordo Abreu (1919, 
p. 200), a seção botânica foi a primeira a iniciar os 

-
ram reviver a vegetação ressecada em virtude do 
prolongado período de estio. Suas pesquisas atin-
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foram colhidas muitas espécies de plantas.

Gabaglia, à frente da seção de astronomia, 
mandou construir um observatório simples, no 
morro do Croatá, em Fortaleza, do qual se tinha 
uma visão panorâmica da cidade e do mar. Já a 
seção de Zoologia formou uma coleção de mais de 
4 mil espécies coletadas pelo interior. No Cariri, 
Araripe e Ibiapaba juntaram cerca de 10 mil inse-

de abelhas com 26 espécies, com suas amostras de 
mel e cera. Vastas informações ictiológicas foram 
conseguidas por Ferreira Lagos junto aos pesca-
dores da costa. Enquanto isso, Capanema, à fren-
te da sua seção, percorreu Baturité, Uruburetama, 
Serra Azul, Serra Aguda e Canindé, onde visitou 

na margem do rio Cangati. A menor seção, a de 
Gonçalves Dias, pouco encontrou da presença in-
dígena no Ceará. Apesar disso, ele entrou em con-
tato com um grupo que em 1848 era numeroso, 
mas havia se dissipado em lutas a favor de certos 
potentados, obrigando-lhe a ir ao Maranhão, Pará 

do Norte. 

Guilherme Schüch era, entre os membros da 
Comissão, um personagem à parte devido ao fato 

Teresa Cristina para seu matrimônio com D. Pedro 
II. Apesar disso, ele não teve regalias e suas ideias 
foram submetidas a severo crivo. Já cientista for-
mado, ele escreveu ao Imperador com certa má-
goa, dizendo-lhe que não fazia nenhuma proposta 
ao governo provincial porque não queria perder 
sua dignidade. Naquela época, as propostas cientí-

-
tos diretamente ao rei, sem necessidade do aval do 

-
do da sua partida da capital do Império. 

D. Pedro II ao ver no seu projeto algo de apro-

desapontado, acusando o ministro do Império de 
“inepto”, assim como a sua equipe técnica. A se-
riedade com que ele conduzia suas atividades se 
devia a sua formação de homem de ciência apren-
dida na academia de Viena. Talvez por isso, não 
tivesse o menor jeito para edulçar cortesias e ba-
julações. Sua consciência decorria de suas obser-

vações empíricas e isso o credenciava a tachar o 
governo geral de inepto. Entretanto, a Comissão 

-
da apenas por ministros e outras autoridades, mas 
também pela população local que via os cientistas 
como garimpeiros e os seguiam pelos campos em 
busca de ouro.

que a seca não era um óbice intransponível ao pro-
gresso da lavoura e da pecuária, sendo possível a 
implantação de um projeto autônomo de coloniza-
ção para o Ceará e o Norte (região Nordeste). Para 

-
ais era preciso modernizar os dois setores. Além 
disso, devia-se adotar um sistema preventivo de 
estocagem de grãos em silos, fenagem de capim e 
armazenamento de água em cisternas. Feito isso, 

-

As propostas feitas pela Comissão para minorar 
os efeitos das secas não foram implementadas pelo 
governo de Pedro II, nem pelo governo da Provín-
cia. Pinheiro (2009, p. 41) anotou que no dia 29 
de agosto de 1860, o presidente do Ceará, Antônio 
Marcelino Nunes Gonçalves, sancionou uma lei 
apresentada pela Assembleia Legislativa que auto-
rizava o seu governo a fundar uma fazenda-mode-
lo, cujo objetivo era “introduzir na Província boas 
raças de animais, dar lições práticas de veteriná-
ria, ensinar o fabrico de manteiga e de queijos, o 
preparo de lãs, o modo de se guardar o feno, sem 

Dessa forma, o projeto formulado pela Comis-
são, embora tenha tido importante repercussão, 
não foi implantado. Algumas medidas parciais 
foram tomadas pela administração Alencar para 
promover a modernização da agricultura. Porém, 
quanto às práticas de prevenção aos efeitos das se-
cas, nada se fez. Com o retorno da Comissão ao 

nova seca, a questão perdeu relevo. A isso se so-
mou o desempenho da economia cearense, cujo 
crescimento da produtividade em um período de 
estabilidade climática (1846-1876) possibilitou a 

-
da e a melhoria das condições de infraestrutura e 
urbanização dos municípios.
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5 Crescimento e crise da economia 
cearense (1846-1875).

-
blica, em um período de 45 anos de invernos re-
gulares (1846-1877) desencadeou o aumento da 

Nesse caso, os principais produtos eram a farinha 
de mandioca, o arroz, o milho, o feijão e as fru-
tas consumidos, na sua maior parte, no mercado 
interno ou, eventualmente, comercializados nas 
províncias vizinhas. Já o algodão, o café, a cana-

da Europa gerando um acúmulo de capitais, cuja 
pequena parte era reempregada em atividades di-
ferentes da principal, movimentando assim toda a 

p. 72), “no período de 1846 a 1877, o Ceará pro-

seus próprios recursos”. De acordo com o histo-
riador Raimundo Girão (2000, p. 355), depois de 
1850, com a aprovação da lei de Interpretação do 

-
-

farçável transformação os elementos da economia 
nacional”.

condições políticas e econômicas pelas quais passa-
-

car começou a ser comercializado em 1847, quando 
foram embarcados 220 kg, chegando em 1876 a 

começou a ser vendido em 1810 para a Inglaterra 
durante o governo de Barba Alardo, quando foram 
remetidos pelo porto de Fortaleza 165,5 mil kg e 
em 1876 se chegou à quantidade de 4,4 milhões. De 
acordo com Furtado (2007), o produto no Nordes-

algodoeiro desencadeado no Maranhão no último 

-

eram o principal fornecedor de algodão para a in-
-

volução Industrial, demandava grande quantidade 
dessa matéria-prima. Mas, devido à conjuntura 
bélica em que se encontrava, o setor algodoeiro 

para novos concorrentes, como o Brasil. Com o 

norte-americano, tornando-se mais difícil a con-
corrência sul-americana. A partir de 1871 há a in-

do algodão decorrente do aumento da oferta e, por 
conseguinte, da diminuição do preço da arroba no 

p. 23-24):

Negociantes e lavradores tentaram arcar com a 
crise, abrindo novas e imensas lavras que pro-

Estavam os lavradores vencidos, pobres e endivi-
-

dades empenhadas, e sem meios de ganhar a vida, 
o pequeno lavrador via-se na dura necessidade 
de trabalhar a 500 réis diários, que a tanto desce-
ram logo os salários. Restava algum gado que foi 
vendido para pagar a última parte da ilusória opu-

alguns prédios no sertão.

Antes da crise, a diária de um trabalhador gi-
rava em torno de 1.280 réis. Considerando-se 20 
dias trabalhados ao longo de um mês se obtinha 
um salário de 25.600 réis. Levando-se em conta 
que uma arroba (15 kg) era vendida ao preço de 26 
mil reis; com uma única arroba se pagava um mês 

de obra livre ao invés da escrava nos algodoais. 
Mesmo sendo pequenos os gastos com salários, 
a queda no preço do produto tornava inviável sua 
produção e comercialização. Esse quadro se agu-
dizou com a crise econômica de 1875 que atingiu o 
Império, decorrente do  nas contas públicas 
causadas pela queda no preço do café (SCHULZ, 

-

circulante no país, retraindo a oferta de crédito. De 
acordo com avaliação do presidente da província, 

-
ção nesta crise, porque passa todo o Império; as 
suas rendas também têm decrescido, mas ainda as-
sim, pode desvanecer-se de que o seu ativo solúvel 

-
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No entanto, como resultado dessa crise, a partir 
de 1871, aumentou-se o passivo nas contas públi-

açúcar começou a declinar de modo contínuo até o 
advento da seca de 1877-79. Já o setor da pecuária, 
por ser voltado basicamente para o mercado inter-
no, passou quase ileso por esse período. Mas, ele 
foi fortemente afetado pela seca, levando os pe-
quenos proprietários a consumirem os seus reba-
nhos, outros a venderem suas poucas cabeças para 
fazendeiros maiores ou retiraram seus gados para 
as serras. Apesar disso, muito gado morreu pela 
falta de água e pasto. Por isso, o valor do dízimo 
(imposto) sobre o gado caiu vertiginosamente. Em 
1876, ele era de 85,7 mil réis, passando sua arre-
cadação em 1877 para 8,2. No ano seguinte (1878) 
desceu para 1,1. Com isso, a família sertaneja es-
tava mais suscetível a migrar devido à queda na 
renda geral e ao encolhimento do crédito. Não obs-
tante, era precária a condição técnica do homem 
do campo para adotar medidas preventivas como 

-
nhar de Aquiles da economia agrícola no Nordeste 

a impossibilidade de manter estável a pequena e 
média propriedade rural durante uma seca com du-
ração de até 3 anos.

6 A seca de 1877-1879 debatida no 
Instituto Politécnico-RJ

Quando foi declarada a seca de 1877-1879 a 
situação socioeconômica era preocupante porque 
havia caído a renda geral devido à crise do prin-
cipal setor econômico, o algodoeiro, seguido pela 
queda na produção cafeeira e açucareira. A lavoura 

o pluviômetro tendo registrado no ano anterior 

nas técnicas de conservação de grãos, forragem 

médios secavam pela evaporação e os grandes que 
conseguiam reter água se localizavam geralmente 
a longa distância. Não obstante, as práticas cultu-
rais de previsão da quadra chuvosa estimulavam 
um tipo de previsão eventual que consistia em co-
mer os grãos ao invés de plantá-los e retirar o gado 
para a região serrana. As famílias temendo não 
suportarem a seca, caso ela se prolongasse, aban-
donavam seus domicílios em direção aos municí-
pios onde havia a prestação de socorros públicos, 

sendo o principal destino a capital cearense. Eram 
comuns multidões de desvalidos famintos e esca-
veirados serem vistas se arrastando pelas estradas 
carroçáveis, espremidas nos vagões dos trens e 
aglomeradas nas frentes das sedes das prefeituras 
e câmaras municipais. 

-
-

de de apresentarem suas ideias, agora em sessões 
no Instituto Politécnico do Rio de Janeiro, presi-
dido pelo Conde D’Eu. Dois de seus integrantes 
formularam propostas na forma de projeto – Gui-

de Capanema se antepôs a quase tudo o que havia 
sido proposto em termos de política de combate às 
estiagens nas décadas anteriores. Para o geólogo, 
não eram as condições climáticas o motivo do re-
tardo material do Nordeste, mas a falta de conhe-
cimento técnico por parte dos roceiros e criadores 
de gado, além da necessidade de se adotar um mo-
delo de prevenção baseado em depósitos de água, 
grãos e forragem. Ele considerava a seca um fato 
consumado, cujos males poderiam ser minorados, 
mas seria impossível removê-los. Por isso, rejeita-
va a construção de açudes como panaceia geral e 
defendia que o uso de cisternas fosse disseminado 
inicialmente nos domicílios localizados nas regi-
ões mais populosas e afastadas do litoral, com a 

Capanema propôs a construção de cisternas 
com capacidade de 200 mil litros de água para o 
abastecimento dos rebanhos e da população nos 
períodos de estio. De acordo com ele “o serviço 
das cisternas seria unicamente para matar a sede 
do homem e do gado”. Quanto à escassez de gê-
neros agrícolas, ele sustentava que “sendo apro-
veitadas as sobras dos cereais colhidos nos anos 
regulares, a população do Ceará, que vive dos 
socorros públicos nas grandes secas, viverá inde-

 TEÓFI-
 Já a alimentação bovina poderia 

ser resolvida por meio dos depósitos de forragem. 

de pasto tanto nas secas anuais como nas grandes 

campos, depois de colhido e amadurecido seria 

de rebanhos poderiam usar como forragem 
também o mandacaru, útil à alimentação bovina. 
Entretanto, as ideias de prevenção defendidas pelo 
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barão embora fossem tão antigas que remontavam 
a José – o vice-rei do Egito – sofreram tenaz 
oposição tanto no Ceará pelo memorialista das 

nas sessões do Instituto Politécnico.  

com ele, os açudes eram preferíveis às cisternas 
porque “no Ceará não se morre de sede, por mais 
longa que seja a seca”. E, além disso, os açudes 
serviriam para a agricultura de vazante no seu pe-

que boa parte dos açudes por terem sido feitos de 
maneira clientelística, não tinham perímetro agri-
cultável, os pequenos tendiam a secar rápido nos 
períodos de estio e os grandes, quando não esta-
vam privatizados por algum grande latifundiário, 
obrigavam o deslocamento de centenas de famílias 
que terminavam abandonando os seus domicílios, 
desorganizando socialmente os municípios e pro-
tagonizando cenas de miséria e sofrimento, sobre-
tudo na capital cearense. 

(1922, p. 420) se contrapunha a Capanema fa-
zendo o seguinte cálculo: ele tomava como parâ-

alto sertão, possuindo duas mil rezes, (o que antes 

que esse padrão de fazenda fosse “muito comum” 
e considerando seus cálculos, ele avaliava que os 
custos para construir depósitos para armazenar 
capim fenado eram inviáveis, sendo mais barato 

 

De início é preciso indagar se o proprietário tí-
pico do Ceará possuía 2 mil cabeças de gado. De 
acordo com Brasil (1997, p. 393), em 1860, o re-
banho total de gado vacum era de 1,2 milhões de 
cabeças distribuídas por 5 mil fazendas. Conside-

-

cabeças, o Ceará teria 600 proprietários com esse 
-

dades. Isso indicava que esse padrão de proprie-

esse tipo de proprietário incomum, na medida em 
que vigorava um padrão de pequenas e médias fa-
zendas. 

Quanto aos depósitos de cereais, a terceira me-
dida indicada pelo barão de Capanema, se susten-

tava que “sendo aproveitadas as sobras dos cereais 
colhidos nos anos regulares à população do Ceará, 
que vivia dos socorros públicos nas grandes secas, 

-
-

derar que talvez cerca de 4/5 da população fossem 
“pobres agricultores jornaleiros” que durante o 
inverno abriam pequenos roçados em terrenos ar-
rendados a 16 mil réis ao ano. Esse valor não devia 
ser a regra, visto que uma braça de terra podia ser 
comprada por 1,5 mil réis, sendo mais vantagem 
comprar terra do que alugá-la. De modo geral, se-
gundo ele, somente 1/5 da população aproveitaria 
as medidas indicadas por Capanema por serem 
proprietários de terras e não pobres arrendatários. 

análise da distribuição da população, em 1860, por 
setores econômicos é possível questionar, se so-
mente 100 mil eram proprietários e 400 mil sim-
ples arrendatários de uma população total de cerca 
de 500 mil habitantes. Pompeu (1997, p. 379), nos 
números que apresentou sobre a atividade agrícola 
para aquele ano, indica que a quantidade de pes-
soas empregadas nas atividades agrícolas corres-
pondia a cerca de 100 mil trabalhadores, sendo 90 
mil livres e 10 mil escravos, ou seja, menos de 1/5 
da população se dedicava à agricultura, não sendo 
possível discriminar quantos na posição de pro-
prietários ou arrendatários. 

Além disso, era difícil se distinguir com certeza 
a população empregada em cada setor. Na pecu-
ária “os indivíduos, que se empregam na criação 
também em grande parte lavram a terra e dão-se 

número de empregados na pecuária “contando-se 
com agregados e famílias pode-se calcular em 200 

-
PEU, 1997, p. 394) e a indústria fabril computava 
cerca de 50 mil pessoas empregadas na fabricação 
de couros, carne charqueada, queijos, sabão, ve-
las, calçados, chapéus e redes. Considerando-se o 
cômputo das pessoas que atuavam em cada setor, 

separada da agricultura, o número total dessa po-
pulação economicamente ativa pode ser estimado 
em cerca de 250 mil. Não obstante, além desses se-
tores, havia o comércio e o serviço público para os 
quais os dados são escassos. Portanto, as medidas 
de acúmulo de água, capim fenado e cereais eram 
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de grande alcance, podendo manter por volta de 
50% da população sertaneja alimentada e em seus 
domicílios durante uma seca. Como as secas atin-
giam indiretamente outros setores como comércio, 
serviços e funcionalismo público esse percentual 
era ainda maior. Dessa maneira, ao invés de tornar 
a população cearense dependente dos socorros pú-
blicos Capanema (2006, p. 223) defendia que era:

[...] indispensável animar a iniciativa do povo; 
que lhe mostrem com fatos o resultado que ele 
deve atingir; aquilo que ele vê, o convence: o que 

-
ceitas etc. Não se deve habituá-lo a esperar tudo 
do governo; este tem por dever cuidar de outros 
melhoramentos, como seja promover a arboriza-
ção, lembrando-se, porém que isso depende de 

lugares se prestam mais que outros, torna-se ne-
cessário adaptar processos às diversas condições 
locais, em relação à posição, terreno e clima. 

Capanema propôs o emprego de técnicas co-
nhecidas pela agronomia da época para conservar 
grãos como feijão, milho e arroz durante um longo 
período de tempo, “quanto aos cereais, são esses 
no Ceará perseguidos pela borboleta e pelo bicho; 

-
ses inimigos e guardar os cereais durante anos” 
(CAPANEMA, 2006, p. 164). Ele concluiu que se 
poderia usar o sulfureto de carbono, pois era um 
método mais adequado do que o uso do mercúrio 
por alguns produtores, pois essa substância mistu-
rada com o sal de cozinha se tornava um sublima-
do corrosivo. 

e pecuaristas, considerava que seria útil mandar, 
mesmo a peso de ouro, ensinar a preparar a con-
servação do feno. Ele acreditava mesmo não ser 
absurdo, dar-se um prêmio de 20 ou 30 contos ou 
até mesmo um título de nobreza ao fazendeiro do 
Ceará, Rio Grande do Norte ou Paraíba que manti-
vesse 100 vacas nutridas a feno da terra em curral 
durante três anos consecutivos e conservados gor-
dos. Essa política de incentivos por meio de títulos 

rei tornaria marquês algum rurícola do sertão do 
Ceará. Capanema, mesmo sendo sincero na sua 
proposta de incentivos por compreender a impor-
tância do progresso econômico para o país, não 

perdia oportunidade para ferir os brios da nobreza 
comensal abancada no Rio de Janeiro.

eram utilizados pelo governo geral e local porque 
antes de 1877-1879, não se considerava a seca um 
problema que deveria ser resolvido pelo estado. 
Durante o Segundo Reinado, o imperador conce-
deu baronatos aos homens ricos ou sábios que se 
destacassem na promoção de benefícios à comu-
nidade; o próprio Capanema foi agraciado com o 
título de barão. Além de homem de ciência, ele era 
inovador e empreendedor no campo da agricultu-

métodos e técnicas mais modernos. No dia 23 de 
julho de 1873, o Ministério da Agricultura, Viação 

-
cede ao Dr. Guilherme Schüch, de Capanema, pri-
vilégio, por dez anos para usar no Império de um 

18). No entanto, a conjuntura política no Ceará, do 

inovação, empreendedorismo e modernização pro-
postas pelo barão, pois ao revés, o que se viu foi 
a aceitação da solução hidráulica, endossada por 
Giácomo Raja Gabaglia.

Gabaglia embora tenha percebido que havia 
uma sobrevalorização da seca como limite ao de-
senvolvimento econômico da região, terminou 
sendo cooptado pelos que defendiam essa ideia. 

Gabaglia”, que consistia na desobstrução de rios e 
canais, mas que terminou sendo interpretado como 

acordo com o ministro da agricultura, Manuel Bu-
arque de Macedo, devia-se aceitar o seu plano, po-

cerca de 20 mil contos de réis, se preferiu adotar 
apenas a ideia da solução hídrica, aquela que mais 
interessava às elites políticas do Ceará. Guilher-
me Capanema se viu profundamente contrariado 
por Gabaglia ao ver o plano dele sendo discutido e 

plano que o barão rejeitava peremptoriamente. Se-
gundo Joaquim Alves, na sessão do Instituto de 18 
de outubro para discutir o plano Gabaglia, Capane-
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por motivo de moléstia, acrescentando ainda sobre 
o assunto da sessão (apud ALVES, 2003, p. 198): 

Tenho a declarar que a questão é ociosa, pois con-
dições climatológicas que subsistiam na época 
terciária, atravessando todos os períodos geológi-
cos até hoje, não é a débil mão do homem, que 

-
cução relativamente fácil e de resultados seguros. 
Já se sabe que cada geração do Ceará passa por 
duas secas, é uma calamidade periódica; como é 
impossível fazer chover à vontade, previnam-se 
os meios para arrostá-la placidamente. 

Ao invés de “combater as secas” ou realizar 
“obras contra as secas” o barão acreditava que se-

“conviver com a seca” por meio de estratégias pre-
ventivas e modernização dos sistemas de agricultu-
ra e pecuária. Assim, caso as medidas de conivência 
com as secas houvessem sido implantadas se teria 

-
rável da população de províncias como Ceará, Para-
íba e Rio Grande do Norte durante a seca de 1877-
1879 e nas que lhe sucederam no século seguinte. 

As cisternas nos anos regulares poderiam captar 
e conservar melhor a água das chuvas que os açu-
des, pois eram menos atingidas pela evaporação e se 

-
sibilitariam acumular grãos para alimentação du-
rante as secas e o capim fenado alimentaria o gado. 
Com isso, se teria evitado a crise social, decorrente 
da migração da população sertaneja para o Norte 
e Sul do Brasil. Capanema antecipou a noção de 
“convivência” com a seca em contraposição a ideia 
de “combate”. Uma perspectiva somente retomada 

-
guinte (DUARTE, 2002, p. 24-34). Mas, ao invés 
dessas medidas o que se viu em 1877 foi a adoção 
de uma política de incentivo à migração interna, a 

-
res em obras públicas. 

Por isso, Renato Braga (1962, p. 106) observou 
que sempre lhe “causou estranheza o silêncio dos 
estudiosos cearenses a respeito da Comissão Cien-

era o fato da Comissão ter estado no Ceará durante 
mais de dois anos, percorrendo a província em to-
dos os sentidos, realizando um amplo programa de 
investigações, “o primeiro a ser tentado no Império 

-
mente brasileiros” (BRAGA, 1962, p. 106). Para 

de uma ideia generosa, mas acima da compreensão 
do governo e do povo”, e por isso “viveu, e se foi 

de um belo plano frustrado nas suas esperanças” 
(BRAGA, 1962, p. 106). Mas, apesar da frustra-
ção do plano Capanema, ele permaneceu como 
possibilidade. E em alguns municípios cearenses 
por onde passou a Comissão é possível encontrar 
ainda rastros de sua presença nos inúmeros dese-
nhos de igrejas, pontes, prédios públicos, imagens 
de moradores, emoldurados e dependurados na pa-
rede de algum velho historiador dos eventos do seu 
município.

7 Conclusões

grosso 

modo, pelo menos três modelos de colonização: o 
primeiro se baseou no processo de ocupação dos 
sertões por meio da pecuária e da agricultura, eco-
logicamente adaptadas ao clima e ao solo ao longo 
dos três primeiros séculos de colonização do Bra-
sil. Um segundo, decorrente do projeto apresenta-
do ao rei Pedro II, em 1862, pela Comissão Cientí-

barão de Capanema durante as sessões do Instituto 
Politécnico do Rio de Janeiro, que debatia medidas 

-
ma se compunha de duas partes: uma referente à 
modernização da lavoura e da pecuária e outra re-
lativa à adoção de um sistema de prevenção, cons-
tituído pelo armazenamento de água em cisternas, 
grãos em silos e forragem fenada. 

No entanto, apesar disso, a solução hidráulica 
se apresentava como a mais adequada aos interes-
ses políticos daquela época porque atraía um vo-

seca como problema político. Por isso, esse viés 
colonizador, com base em um sistema de “com-
bate” às secas vigorou no Ceará e no Nordeste até 

-
ção de açudes e utilização de trabalhadores em 
obras públicas. Isso se deveu ao interesse das elites 
cearenses de realizarem o progresso da província 
por meio da captação de recursos provenientes da 
política de combate às secas. Essa proposta se de-
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Politécnico do Rio de Janeiro, na imprensa e no 
próprio parlamento brasileiro. Com isso, passou a 
vigorar a noção de “combate” às secas ao invés de 
“convivência” com as secas que terminou se es-
praiando pelos demais estados da região. 

Desse modo, respondendo à indagação de Fur-

implantado. Mas, caso houvesse sido, a região te-
ria formações socioeconômicas bem diferentes das 
atuais, como ele próprio vaticinou: não seria ca-

per 

capita, e se poderia acrescentar: pela dependência 
econômica ao governo central. A opção política 
pela solução hidráulica consolidou a seca como 
um obstáculo à economia, fez retornar o problema 
da violência, suplantando as bases para um projeto 
autônomo de colonização do Nordeste. 
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Resumo:
utilização de Arranjos Produtivos Locais (APLs) como 
foco de uma estratégia de desenvolvimento para a in-

neo-schumpeterianos relacionados ao conceito de APL, 
destacando a concepção sistêmica de inovação que sus-
tenta o conceito, bem como apresentar uma analogia en-

-
tivo consiste em sugerir políticas públicas capazes de 
incentivar o aproveitamento de janelas de oportunidade 

-
lucionário/neo-schumpeteriano, voltadas para a supera-

 
Palavras-chave: Arranjos Produtivos Locais; Paradig-
ma tecno-produtivo; Políticas industrial e de inovação.

Abstract: The article is a defense of the convenience 
of using Local Productive Arrangements as the focus 

-
-

-
phasizing the systemic conception of innovation that 
sustains the perspective of APL and also by the cons-

-

The second objective is to suggest meaning to public 
policies capable of encouraging the use of windows of 
opportunity opened by the current evolutionary / Ne-

the result is a set of policy directives, aimed at overco-
 

Keywords: Local Productive Arrangements; Techno-
-productive paradigm; Innovation and industrial policy.
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1 Introdução

mais um elemento de uma estratégia de desenvolvi-
mento econômico, mas sua condição vital (PEREZ, 
2001). Entre as nações, pode-se dizer que o valor da 
compreensão de sua essencialidade é inversamente 
proporcional ao nível de desenvolvimento já alcan-
çado. Disso, deriva-se a necessidade de uma estra-
tégia estatal indutora de esforços tecnológicos em 
países periféricos, como o Brasil. A virtuosidade da 

sobre as possibilidades do Sistema Nacional de Ino-
vação (SNI) frente às ‘janelas de oportunidades’, 
abertas pelas transformações do paradigma tecno-
produtivo (PEREZ, 2004).

Nesse sentido, no mundo todo, são frequentes 
os esforços nacionais voltados à ampliação da ca-
pacidade social de absorção via melhoramento da 
qualidade da mão de obra, inclusive no intuito de 

de estratégias assim residem no caráter tácito dos 
conhecimentos incorporados às trajetórias tecno-
lógicas mais promissoras. Para competir no estado 
da arte das tecnologias, e mesmo para lançar no-
vas, a política educacional e de P&D precisam ser 
complementadas por políticas de desenvolvimento 

crescem atualmente, como China e outros do Leste 
Asiático, que aprendem, durante o processo de pro-
dução, aumentando, paulatinamente, suas capacida-
des de inovar, com base em estratégias empresariais 
agressivas articuladas ao incentivo estatal consis-
tente 1. Daí rejeita-se a ideia de que o mercado é a 
única, e mesmo a melhor, instituição legitimadora 
dos sucessos e insucessos de estratégias tecnoló-
gicas virtuosas passadas e presentes de países que 
lograram acelerar o emparelhamento2.

De fato, não é difícil encontrar na literatura bons 
argumentos em prol da atuação estatal para o apoio 

-
ETE, 2008; CHANG, 2004). Já a forma de fazê-lo 

1 Nesse sentido, Matos e Bittencourt (2016) destacaram que os 

Sistemas Nacionais de Inovação de países asiáticos têm revelado 

desempenho superior ao brasileiro mesmo no período de boom 

das commodities (2000-2012).

2 Nesse particular, a discussão mais recente sobre o caso 

à atualidade alimentada por questões como reestruturação 

organizado por Bacha e De Bolle (2013) sintetiza o debate.

é objeto de muitas controvérsias. Este artigo é uma 
defesa da conveniência de utilizar os Arranjos Pro-
dutivos Locais (doravante APLs) como foco de uma 
estratégia de desenvolvimento no atual paradigma 
tecnoprodutivo. Para fundamentar tal defesa, o arti-
go cumpre um objetivo teórico e, na sequência, outro 

-

da concepção de APL, em duas subseções: a pri-
meira fundamenta a concepção de APL na perspec-
tiva ampla de Sistema de Inovação (LUNDVALL, 
1992); a segunda procura aprofundar os elementos 
evolucionários/neo-schumpeterianos que, para nós, 

importância dos hábitos enraizados nos atores que 
fazem parte dos APLs, a diversidade dos processos 

conjuntas e a intencionalidade da organização local. 
Esses são  

comportamento dos atores locais, de modo a marcar 
a característica da particularidade e de dependência 
do passado que compõe o conceito de APLs. 

-
tido às políticas públicas capazes de incentivar o 
aproveitamento de janelas de oportunidade abertas 

-
nário/neo-schumpeteriano, isto é, pelas caracterís-
ticas do atual paradigma tecnoprodutivo (PEREZ, 
2004). Para isso, na terceira seção do artigo, mos-
tramos brevemente essas características gerais, de-

A quarta seção combina as referidas características 
-

tringidas aos APLs brasileiros, com o propósito de 
se sugerir sentidos às políticas públicas. Nota-se 
que esse objetivo é cumprido por método indutivo, 

-
to para derivar sentidos particulares de políticas pú-
blicas. Na última seção encontram-se as principais 
contribuições do trabalho.

2 Fundamentos evolucionários/neo- 
schumpeterianos da concepção de 
APLs

-
mento de um conceito é apresentá-lo ao leitor.  Se-
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gundo a proposta da RedeSist3, APLs são (VAR-
GAS, 2002, p. 10): 

Aglomerações territoriais de agentes econô-
micos, políticos e sociais – com foco em um con-

apresentam vínculos mesmo que incipientes. Ge-
ralmente, envolvem a participação e a interação 
de empresas – que podem ser desde produtoras 

-
mos e equipamentos, prestadoras de consultoria e 
serviços, comercializadoras, clientes, entre outros 
– e suas variadas formas de representação e asso-
ciação. Incluem ainda diversas outras instituições 
públicas e privadas voltadas para: formação e ca-
pacitação de recursos humanos (como escolas téc-
nicas e universidades); pesquisa, desenvolvimento 

‘inovação’, foco principal da teoria neo-schumpe-
teriana. Está, no entanto, implícita a noção de ino-
vação sistêmica, que compreende a inovação pela 
inter-relação de um amplo conjunto de fontes de 
informação e conhecimento encontrada em diver-
sos agentes econômicos. 

da inovação é mostrado, enfatizando o papel de 
agentes do campo produtivo e tecnológico (for-
necedores, clientes, concorrentes, prestadores de 
serviços, consultores, universidades e centros tec-
nológicos). Na subseção seguinte, a organicidade 
local, que envolve agentes políticos e de repre-
sentação social, ganha relevância em perspectiva 
evolucionária. 

2.1 A perspectiva de Sistemas de Inovação 

É comum entre economistas a simplória asso-
ciação causal entre pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) e inovação. Pesquisa e desenvolvimento 
são atividades comuns à geração de inovações 

-

resultados de atividades de P&D4, e mesmo quan-

3 Rede de Pesquisa em Sistemas e Arranjos Produtivos e Inovativos 

Locais (RedeSist) é uma rede de pesquisadores interdisciplinares 

formada em 1997 e está sediada no Instituto de Economia da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. Mais informações sobre a 

RedeSist estão disponíveis em: http://www.redesist.ie.ufrj.br/ 

4 De fato, em sentido estrito, o desenvolvimento tecnológico como se dá 

nos processos de inovação pode ou não envolver o uso de conhecimentos 

esforços tecnológicos distintos (JENSEN et al., 
-

2016)5

de produto, ou as que resultam da aquisição de 
-
-

tivos, não envolvem esforços de P&D. Essas são 
as inovações (ditas incrementais) mais frequentes 
em países como o Brasil, onde as empresas ini-
ciam suas capacitações pelo esforço em assimilar 
as tecnologias importadas e, com o tempo, depen-
dendo de um conjunto de circunstâncias, podem 
acumular capacidades tecnológicas de alto nível, 
que lhes permitem gerar e gerir a mudança tecno-
lógica (BELL; PAVITT, 1995). 

-
mento do número de laboratórios de P&D pode 
ter menos relevância para um país do que ações 
voltadas ao aumento da ‘velocidade’ de absorção 
de inovações (realmente pioneiras) realizadas em 

por Freeman (1995) ao salientar que, apesar das 
similaridades nos níveis de investimentos em P&D 
em vários países industrializados e semi-industria-
lizados nos anos de 1950 e 1960, havia evidências 

econômico dependem menos do pioneirismo em 
-

são das difusões de inovações técnicas e organiza-
cionais (FREEMAN, 1995). 

-
rado por englobar as inovações organizacionais. 
Em pesquisas mais recentes, Lorenz e Valeyre 

europeus em que as formas de organização do tra-
balho são capazes de dar ao trabalhador mais li-
berdade acerca da organização de suas atividades, 
e quando essas envolvem atividades de resolução 
de problemas (problem-solving activities), a frequ-
ência de inovações é maior, em comparação aos 

nova instituição com potencial para sustentar por 
longo prazo inovações incrementais técnicas e, 

5 

formato das estruturas de mercado, as quais não são facilmente 

mutáveis, especialmente, considerando-se horizontes temporais 

pouco elásticos.
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portanto, a produtividade do conjunto de empresas 
do sistema.

-
duzir outras mudanças organizacionais pode 
também ser importante para o desempenho 

6  técnicas 
de gestão, capazes de melhorar a aquisição, 

Dessa perspectiva mais ampla sobre os proces-
sos de inovações emerge o conceito de Sistemas 
Nacionais de Inovação (SNI) que interessa ao pre-
sente trabalho, por ser aquele que melhor se ade-

-
VALL et al., 2009):

The national innovation system is an open, evol-
-

lationships within and between organizations, 
institutions and socio-economic structures, which 
determine the rate and direction of innovation and 
competence-building emanating from processes 

7. 

Chama-se a atenção da conveniência de tal 
conceito por três razões:

i. -
ning às tradicionais atividades de P&D (science-
-based). Aquelas englobam um amplo conjunto 
de processos de aprendizagem obtidos pela in-

clientes, concorrentes, consultores), mas tam-
bém os derivados do ambiente interno, sobre-
tudo o learning by doing e o learning by using 

1982; LUNDVALL, 1988; LUNDVAL et al., 
2009);

6 

atividades de P&D. Como dito acima, está claro que elas são 

centrais para a geração de inovações de maior impacto. Nossa 

motivação é introduzir uma ponderação mais realística a respeito 

de seu valor efetivo para uma estratégia de melhoramento do 

desempenho do sistema de inovação. Isso parece importante 

cientistas sociais, em particular de certos economistas.

7 

organizações, instituições e estruturas socioeconômicas que 

competências que decorrem dos processos de aprendizagem 

ii. Considera as estruturas socioeconômicas como 
-

cialmente relevante para países marcados por 

diferentes das de países desenvolvidos. A estru-
-

tual de população pobre não desprezível, com 

contemporânea de produção. Isso não se supera 

por grandes empresas ou pelas empresas high 
tech, objetos das tradicionais recomendações às 

outro, as inovações precisam ser outras. Nesse 
aspecto, políticas capazes de dirimir as mazelas 
sociais brasileiras parecem encontrar solução 
em recomendações de políticas voltadas a in-
centivar as inovações para a inclusão social8, 

das recomendações para países desenvolvidos). 

dos SNIs9.

iii. Considera que se trata de um sistema aberto e 
em evolução, cujas competências são fruto de 
processos de aprendizado diversos. Assim, o 

-
-
-

vante para a análise do SNI brasileiro devido à 
sua estrutura produtiva altamente heterogênea 
tecnologicamente e marcada por processos de 

-
BER, 1983) serem resultado de sua particular 
inserção tardia no processo de acumulação ca-

10. Isso 
-

ferente das de países desenvolvidos. De fato, 
enquanto as empresas líderes tendem a fazer a 
trajetória ‘inovação-investimento-produção’, 
as empresas brasileiras percorrem a trajetória 

8 

Dutrénit e Sutz (2014), revela como a perspectiva sistêmica tem 

9 Detalhando, de acordo com a visão lundvaniana, que lembra que 

a melhor função do conceito de SNI é a de ser um “dispositivo 

de foco” para as análises. Dessas análises esperam-se, é claro, 

sugestões de políticas.

10 

algumas ou muitas não devem ser focadas como objeto de 

política, pelo fato de não haver competências minimamente 

adequadas para serem incentivadas.
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‘produção-investimento-inovação’ (FIGUEI-
-

tamente diferentes.

No que se refere aos APLs, ressaltam-se os se-
guintes elementos relacionados a (ii) e (iii):

ii.  são importantes objetos às ações 
, 

voltadas a melhorar a inserção da população 
pobre na dinâmica global contemporânea. Há 

-
-

pos et al. (2010) e Apolinário e Silva (2010), e;

iii. -
rico, Lemos, Santos e Crocco (2005) apon-
taram como elemento evolucionário-chave a 

territoriais, entendidas a partir da construção 
histórica das potencialidades do local e deter-
minadora de suas possibilidades produtivas e 
tecnológicas futuras. A diversidade de com-

na heterogeneidade tecnológica encontrada na 

grande medida, limitados pela dinâmica ma-
croeconômica das últimas décadas. A Embraer, 
em São Paulo, e a WEG, em Santa Catarina, 

de empresas que adentraram 
em trajetórias tecnológicas promissoras em de-
terminado período histórico, o que permitiu e 
incentivou seus esforços tecnológicos e de par-
ceiros de seu entorno, gerando os APLs brasi-

-
nalado por Lemos, Santos e Crocco (2005), é a 
cumulatividade do território, associada às formas 
particulares de aprendizado coletivo de conheci-

-
cimentos importantes representa algo caro à teoria 
evolucionária/neo-schumpeteriana, especialmente 

daqueles potencialmente envolvidos nos processos 

LUNDVALL, 2009). 

transmissão, que, em certa medida, marca todas 
as atividades de desenvolvimento tecnológico, foi 
destacado em Cimoli et al. (2007) como o principal 

tecnológico, que distanciam países desenvolvidos 

ampliação da ‘velocidade’ de difusão de informa-
ções. 

Com esses elementos em mente, entende-se 
-

nuição dos hiatos tecnológicos, uma vez que es-
timula a difusão dos dois tipos de conhecimentos 

11. Daí assu-

transmissão de conhecimentos complementares de 
atores tanto de iguais esferas de atuação (fornece-
dores, clientes, concorrentes), como de diferentes 
esferas (centros tecnológicos, universidades etc.), 

tecnológicos, mas também a difusão via imitação 
e adaptação tecnológica. Em última instância, as 
complementaridades de conhecimentos e funções 

-
neo de policy makers sobre o valor de uso de blo-
cos agregados de atores em políticas de desenvol-
vimento, como mencionaram Lastres e Cassiolato 
(2005)12

Desse alinhamento do conceito de APL com 
a perspectiva ampla de Sistemas de Inovação13, 
deriva-se que o conjunto de estruturas que se en-
quadra na perspectiva de APLs não está restrito 
àquelas (poucas) cujas atividades apresentam vín-

capazes de, no limite, revelar práticas cooperati-
vas contínuas com foco em inovações de alto im-
pacto obtidas por esforços de P&D (esses são os 
sistemas de inovação ou os atuais ecossistemas de 
inovação). Também não se restringe às estruturas 
que apresentam grandes empresas; ou às que não 
contam com elas; àquelas inseridas em infraestru-

11 

., 2005).

12 Em adição aos argumentos dessa seção, Lastres e Cassiolato 

(2005) sumarizam quatro vantagens do foco em APL: (a) 

representa unidade prática de análise; (b) abarca um grupo 

de diferentes agentes; (c) abrange o espaço onde ocorre o 

aprendizado; e (d) representa o lócus das políticas de promoção 

do aprendizado. 

13 Para uma diferenciação entre o conceito restrito e amplo de 

Sistemas Nacionais de Inovação, ver Bittencourt e Cário (2017).
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tura urbana avançada, ou às que não se inserem; 
àquelas mais inovadoras, normalmente, caracteri-
zadas pela intensiva presença de empresas de alta 
tecnologia (APLs de software); ou àquelas cuja re-
lação universidade-empresa é consistente e capaz 
de gerar inovações de alto grau. Também não estão 

meio acadêmico e em algumas instâncias públi-
cas e privadas de política, como distritos, polos ou 

 industriais. A perspectiva de APLs engloba 
todos esses formatos de estruturas, sem, com isso, 

possam ter14. Tal perspectiva representa, portanto, 
uma forma pretensamente mais adequada de com-
preender aspectos centrais dos processos sistêmi-
cos de inovação (em conceito amplo), que, em ge-
ral, têm lugar no Brasil. 

Essa grande variedade de formas tornou os 
APLs fenômeno amplamente estudado15, o que 

-

nesse sentido. 

2.2  Aprofundando os fundamentos neo-s-

dinâmica dos APLs

A seção trata de aspectos típicos do compor-
tamento de atores em aglomerações produtivas, 
o que, ao determinar os arranjos (ligações) entre 
eles, sustenta a forma como emergem e se susten-

Para isso, focou-se no comportamento do agente 
dotado de racionalidade limitada, que conta com a 

opera em um ambiente mutante. 

A compreensão dos APLs, proposta ante-
riormente, abre um conjunto bastante amplo de 

intencional ou não intencional dos benefícios da 
-

14 A diversidade não apenas entre as estruturas é admitida, mas 

também intraestruturas, já que, nessa perspectiva analítica, cada 

particular de adquirir, assimilar, compreender, transformar e 

15  Apenas a título de curiosidade, uma busca no Google acadêmico 

com o termo “arranjo produtivo local” resultou em mais de 

32.000 resultados.

uma vez que o aproveitamento intencional repre-

dos arranjos. 

Como evidenciou Erber (2008), o surgimento 
-

tamento não intencional dos conhecimentos dis-

desenvolvidos é marcada pela percepção dos ato-
res sobre o benefício das ações conjuntas, as quais 
costumam envolver não apenas atores estritamente 
da esfera de produção, mas também de represen-
tação de classe, autoridades públicas, instituições 
capazes de prover serviços técnicos, de treinamen-
to e mercadológico.

De fato, a frequência e a diversidade de ato-
res envolvidos de alguma forma em atividades da 

-
mas locais, são elementos resultantes de processos 
históricos, evolucionários (MARTIN, 2011), cuja 
teoria econômica tradicional não tem consegui-

modo, merecem esforços teóricos adicionais.

Teoricamente, a profundidade do argumento 
da vantagem do APL reside na visão econômica 

combinada à racionalidade limitada do agente eco-
nômico que opera em um ambiente em mutação.

De maneira geral, pode-se dizer que a incom-
pletude informacional que incide nos processos de 

-

mesmo. Mesmo assim, ainda que as informações 
importantes estejam disponíveis, segundo Dosi e 
Egidi (1990) em analogia ao trabalho de Herbert 
Simon (1981), outro tipo de incerteza ao proces-
so incide sobre os agentes, derivada da limitação 

seja, nem sempre o agente é capaz de reconhecer 
e interpretar a informação relevante, mesmo que 
esteja disponível16. Neste caso, há incompletude 
de conhecimento.

Assim, ainda que as rotinas tornem determi-
nados comportamentos previsíveis diminuindo a 
incerteza procedural do ponto de vista individual 
e que, analogamente, elementos como a cultura lo-

16  Informações acerca da dinâmica de mercado que enfatize o que 

Carlota Perez chamou de hipersegmentações não garantem que o 
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e informais) e as relações de hierarquia ajudem a 

os atores locais, o ambiente mutante é gerador de 
informações e conhecimentos novos, o que tornam 
necessárias novas buscas por parte dos agentes in-
dividuais e readaptação das formas de interação, o 

do tempo.

-

informações e participam do arranjo. A formação 
-

cos dos locais, por envolverem diversos atores, ca-
pazes de contribuir com quantidades e qualidades 
diferentes de ‘informações e conhecimentos rele-
vantes’ em cada momento, mesmo porque possuem 
funções e naturezas diferentes (empresas, sindica-
tos, prefeituras, escolas técnicas, entre outros). Em 
cada momento, o processo envolve a troca dessas 
informações e/ou conhecimentos sobre um ou mais 
fenômeno(s) selecionado(s) (uma nova tendência 

-
do resultar na ampliação da compreensão dos atores 
sobre o fenômeno e sobre suas possibilidades indi-
viduais e coletivas, diante do mesmo.  Como conse-
quência, eventualmente, vê-se a efetivação de ações 

-
tação, as demandas políticas conjuntas ou mesmo a 
cooperação para inovação. 

-
titucional capaz de envolver a coletividade é dado 
por Edquist e Lundvall (1993) ao abordarem a 
formação de um modo de inovação particular do 
sistema de inovação dinamarquês, a partir de ino-

-
tacaram que, naquele momento, iniciou-se uma 
organização cooperativa das fazendas de leite 
e carnes, com base em um sistema de educação, 
treinamento e consultorias técnicas capaz de pro-
mover, com dinamismo, capacitação tecnológica a 
um grande conjunto de produtores. Com o tempo, 
o fortalecimento das ações cooperativas abriu es-
paço para a formação de  de empresas ino-
vadoras em outros segmentos como o de máquinas 
e equipamentos e em outras etapas da cadeia de 
valor de carnes. Em análise contemporânea, Chris-

as altas produtividades dos  
dinamarqueses reside no ambiente institucional 
que, mesmo renovando-se, continua promovendo 
processos de aprendizado pela relação produtor-

-usuário, como aqueles enfatizados por Edquist e 
Lundvall (1993). 

-
meiro lugar, o sucesso da inovação social do sé-

semelhantes dos agentes locais, ou seja, hábitos, 
formas de pensar e agir, que produzem reorgani-
zações da sociedade através do tempo, em certo 
sentido (cooperativo, nesse caso). Trata-se de uma 
instituição evolucionária do sistema de inovação 
dinamarquês. Em segundo lugar, esse é um evi-

-
rida acima em Erber (2008), estimula processos 
particulares de aprendizagem, capazes de sustentar 

essa alta produtividade pode não estar assentada 

formas de aprendizado e inovação importam. 

A decisão sobre qual modo de inovação, as-
sim como sobre qual estratégia, adotar frente às 
transformações do ambiente competitivo global 
é algo particular ao local, ou melhor, que emer-
ge como um padrão de comportamento conven-
cionado localmente. Isso ocorre porque, à medida 

impressões a respeito dos problemas e oportuni-
dades do mundo real, que direta ou indiretamen-
te enfrentam e enfrentarão, a aprendizagem (não 
necessariamente tecnológica) gerada pela troca de 
conhecimentos torna possível a ampliação de seus 
entendimentos sobre um fenômeno qualquer. Isso 
permite que a tomada de decisões individuais, em 
um mundo em constantes transformações, se torne 

-
za), por um lado, e, por outro, que ações em prol 
do coletivo se realizem e/ou se fortaleçam, o que 
representa uma forma de adaptação do arranjo ao 
ambiente mutante. 

A partir de tal compreensão, propõe-se, em ana-

seriam padrões 
repetitivos de comportamento (inclusive à solução 
de problemas) sujeitos a mudanças diante das va-

arranjos podem ser 
-

a qualidade e a intensidade dos processos de apren-
dizagem tecnológica e de difusão de informações 
produtivas e mercadológicas em cada caso, os quais 
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estão sujeitos a alterações (adaptações), como res-

Se o ‘padrão de soluções’ está ‘enraizado’ nos 
indivíduos e em suas organizações, formando uma 

-

-
-

dual à adoção de uma estratégia de diminuição de 
custos via redução de salários, ou de reorganização 
das atividades de trabalho como forma de possibi-
litar maior autonomia ao trabalhador e estimular 
processos inovativos. No caso do arranjo local, o 

-

cliente, enfraquecendo o arranjo. Por outro lado, 
pode gerar fortalecimento das estratégias conjuntas 

de soma positiva’, como são as ações cooperativas 

As analogias entre o comportamento dos APLs 

forma de coordenação das atividades. Para Nelson 

ofícios, interpretarem e responderem corretamente 
às mensagens que recebem no dia a dia. Também 

particularidades, parece ser o conhecimento dos 
atores locais sobre seus papéis individuais para 
com o coletivo, isto é, a forma de coordenação das 
atividades. Em outras palavras, em um APL a co-

-
cato, em outro, por uma prefeitura. Isso vale para 
a indução de mudanças tecnológicas, pela grande 

mas também para outras funções.

se a informação é incompleta e a racionalidade li-
mitada, a organicidade do local ocorre, e especial-
mente, se mantém, porque os agentes estão dispos-
tos a trocar informações e conhecimentos de nível 
e/ou tipos complementares, motivo pelo qual man-
têm formas de interação e, eventualmente, se arris-
cam a cooperar. Se isso é verdade, a organicidade, 
que marca os APLs mais desenvolvidos, é um re-

-
vados em virtude de compartilharem informações 
e conhecimentos potencialmente complementares, 

compartilhamento.

Resumidamente, esta seção mostrou que a in-
completude informacional combinada à raciona-
lidade limitada do agente econômico o qual opera 

e o ‘valor’ dos APLs. Nesse sentido, ao se ressal-
tar que a conscientização sobre o benefício da ação 
conjunta é o princípio de sucesso dos arranjos locais 
mais desenvolvidos, inferiu-se que o incentivo ao 
engajamento de atores locais em estratégias de or-
ganização conjunta consciente é parte relevante de 
uma estratégia de desenvolvimento econômico que 
procura estimular os atores privados em geral, mas, 

-
dades promissoras ao desenvolvimento econômico 
nacional, sobretudo quando o ambiente é mutante.  

Com isso, a compreensão das características 
mais importantes do ambiente mutante torna-se 
tarefa obrigatória para que diretrizes de políticas 

uma visão neo-schumpeteriana/evolucionária so-
bre as oportunidades reveladas pelas transforma-
ções globais contemporâneas.

3  As hipersegmentações como jane-
las de oportunidade abertas pelo 
paradigma tecnoprodutivo

A escola de pensamento schumpeteriana tem 
na historicidade um de seus principais elementos. 

tecnológicas são uma das principais regularidades 
-

rística desruptiva das tecnologias que dão o start 
a uma nova revolução, e que carregam o embrião 
da mudança nos paradigmas tecnoprodutivos (PE-
REZ, 2004), imprime um aspecto de mutualidade à 

respostas diferentes às mesmas perguntas possam 
estar corretas, caso as perguntas tenham sido re-

Para o que interessa ao presente artigo, vale 
mencionar que cada revolução tecnológica marca 
uma reorganização das estruturas produtivas em 
novas bases, um novo paradigma tecnoprodutivo, 



171

Arranjos produtivos locais na dinâmica global contemporânea

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 163-180, jan./mar., 2017

o qual abre um conjunto de possibilidades de em-
parelhamento tecnológico aos diferentes países. 

-
to nacional que tenha a inovação como foco é de 

-
nômenos produtivo, tecnológico e de demanda que 
marcam o paradigma tecnoprodutivo contemporâ-

apontamos como decisiva a inserção ativa nos 
processos de hipersegmentação dos mercados, da 
tecnologia e das redes de produção, que ocorrem 
em âmbito mundial. Trata-se das janelas de opor-

ressaltam-se características centrais de cada uma 
das hipersegmentações. 

A hipersegmentação de mercado consiste na 
fragmentação dos mais diversos mercados pos-
síveis. De fato, para cada produto, incluindo ma-
térias-primas e serviços (software é o caso em-
blemático), um substituto correspondente com 
características especiais pode ser encontrado. Tal 
característica mercadológica emergiu da revolução 
das TICs e sugere vigor em estratégias contempo-

citados em Perez (2010), vão desde a indústria ali-
mentícia até a de telecomunicação, passando por 
turismo e madeireira e de equipamentos para au-
tomóveis17. 

No amplo espectro possível, inclui-se a adap-
tação de produtos globais a condições locais, bem 

-

em suas buscas por novos mercados para seus pro-

A hipersegmentação das redes de valor está no 
fato de os processos de produção contemporâne-

de empresas. As referidas redes possuem formatos 
diferentes, que vão desde as guiadas por fornece-
dores (como as típicas da indústria automobilísti-
ca) às guiadas por compradores (como Walmart), 
passando pelos aglomerados formados a partir de 

17 

diferenciação associadas a design de produtos de consumo 

adicionado relevante) podem ser apontadas, em cadeiras 

ergonômicas, móveis coloniais, jogos (e aplicativos) para 

celulares, vinhos produzidos em diferentes altitudes, derivados 

do leite combinados a frutas tropicais etc... “los limites lós pone 

la imaginación empreendedora” (PEREZ, 2010). 

estratégias locais, voltados a vendas em mercados 
nacional ou global (móveis de São Bento do Sul/SC 
ou Cerâmicas da Região de Santa Gertrudez/SP). 

está no fato de que, quanto mais valor é adicionado 
aos produtos ou serviços, a partir dos conhecimen-
tos de produtores inseridos no território nacional, 
mais esses membros da rede se afastam de pressões 

Quando os produtos ou serviços transacionados 
pela rede envolvem altos níveis de conhecimento, 
além de o poder de barganha do fornecedor au-
mentar, as relações tendem a se tornar mais sólidas 

-
-

ca sistêmica consiste em permitir que as empresas 
nacionais ascendam às camadas mais intensivas 
em conhecimento das redes, reconhecendo que 
esse processo provavelmente será lento e gradual.

A hipersegmentação tecnológica tange às prá-
ticas ótimas do paradigma das TICs. Perez (2010) 
sugere que, atualmente, se passa por um movimen-
to de ‘componentização’ e reintegração nesse âm-
bito. A reestruturação tecnológica das multinacio-
nais está ocorrendo por meio de um processo que 

-
cias centrais (core competence) sob as quais elas 
irão inovar efetivamente. As demais atividades são 

-
tratadas, o que resulta em produção ‘componen-
tizada’, criando-se, com isso, uma rede de valor 
bastante sólida. Esse processo abre espaço às mé-
dias e pequenas empresas (MPEs) intensivas em 
conhecimento (via reintegração). 

Na dinâmica atual, pelo menos dois fatores 

empresas capazes de aproveitar-se da hiperseg-
mentação tecnológica e, por isso, precisam ser 
considerados por uma estratégia de inovação sistê-

pode ser decisiva pela troca de conhecimentos face 
a face necessários à compreensão de problemas e 
construção de soluções conjuntas. Em outros, ser-

18. 

18 

hipersegmentação de mercado é a prova disso, ao revelar, por 

produtos alimentícios orgânicos, especialmente em países com 

maior renda per capita.
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As hipersegmentações são características do 
paradigma tecnoeconômico, são janelas de opor-
tunidade derivadas da mudança nas formas de pro-
duzir e inovar (Quadro 1). Não obstante, não se 

trata de um conjunto de oportunidades igualmente 
distribuídas para os sistemas de inovação. Cabe 
aos decisores de cada país avaliar, compreender e 

Hipersegmentação

De mercado 
-

Das redes 

Consiste em permitir que as empresas nacionais ascendam às camadas mais 

intensivas em conhecimento das redes, reconhecendo que esse processo prova-

velmente será lento e gradual.

Tecnológica 
à compreensão de 

problemas e construção de soluções conjuntas.

Fonte: elaborado pelos autores.

Focando na América Latina, Perez (2010) com-
preende que o sentido geral de uma estratégia de 
desenvolvimento centrada no aumento das compe-
tências para inovar consiste em realizar um pro-
cesso de aprofundamento de sua especialização. 
A política industrial e de inovação tem o objetivo 
de adensar cadeias produtivas e avançar tecnologi-
camente em atividades relacionadas ao que fazem 
as grandes empresas produtoras de commodities. 

está nos segmentos produtivos fornecedores das 
commodities, 

a jusante, a montante, mas também, lateralmen-
te, via desenvolvimento de serviços tecnológicos 

-
pacitação dos agentes econômicos e ‘enraizar’ co-
nhecimentos capazes de dinamizar os sistemas de 

-
portações e ampliando o multiplicador econômico 

19 

Essa estratégia de especialização profunda pa-
rece conveniente se considerarmos os diferenciais 
de vantagens competitivas dos asiáticos e de paí-
ses desenvolvidos: 

19 Essa especialização profunda não pode ocorrer como resultado 

de curto prazo, derivados de uma provável valorização 

monetária, consequência da valorização das commodities de 

de longo prazo, associados ao desadensamento industrial. Nesse 

aspecto, ações horizontais, como uma política cambial ativa, 

podem ser legítimas e sistêmicas. Perez (2012) concorda que 

a valorização das commodities da primeira década do século 

estava “desgraçadamente” incentivando consumo ao invés de 

investimentos em inovação.

a. A China e outros asiáticos, sendo as ‘fábricas 
do mundo’ contemporâneo, limitam enormemente 
estratégias de ampliação da competitividade in-
dustrial via redução de preços (custos trabalhistas, 

b. -
tividades no bom funcionamento de seus SNIs, o 
que está cristalizado, nos casos mais evidentes, nas 
capacidades superiores de geração de inovações de 

em sua elevada capacidade de absorver/assimilar e 
difundir inovações20

Não obstante, a estrutura produtiva brasileira é 
-

do grandes possibilidades de desenvolvimento em seu 
-

lar os empresários a realizarem esse potencial. 

4 Como os APLs podem servir ao 
aproveitamento das oportunidades 
abertas pelas hipersegmentações

A presente seção contribui com a discussão 
sobre o foco das diretrizes a serem traçadas por 
políticas públicas que tenham os APLs como foco. 
Para isso, características marcantes dos APLs são 

-
ternalidades locacionais à difusão de informações 
e conhecimentos tecnológicos e de mercado. Essas 

-
des marshallianas, schumpeterianas e jacobianas, 

20 

de países como Dinamarca, Suécia, Noruega e Finlândia 

(FREEMAN; 1987, LUNDVALL, 1988; FAGERBERG; 
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permitem ampliar a compreensão dos APLs e, 
-

sempenho das políticas. Considerando que o foco 
das políticas deve ser a diminuição das restrições 

-

apontamento de diretrizes de políticas capazes de 
diminuir tais restrições tendo as hipersegmenta-
ções em conta. 

4.1 Externalidades marshallianas e o foco 
das políticas no contexto das hiperseg-
mentações.

-
fícios à difusão tecnológica que emergem da mão 

marcado pela diversidade de elos da cadeia de pro-
dução, assim como pela presença de atores capazes 
de prover recursos de conhecimento tecnológico 
(escolas técnicas, centros de aprendizagem indus-
trial, universidades etc.). No território brasileiro, 

nível de transbordamentos (spillovers) de conheci-
mento não intencional, -

produtivo, especialmente aquelas a jusante, mais 
intensivas em conhecimento (design, marketing, 

-
-

commodities, mas, em outros momentos, pela ‘doen-
ça holandesa’ de que fala Bresser-Pereira (2007).

Nesse âmbito, mesmo que políticas de defesa 
comercial possam frear o processo, não parece ra-
zoável trabalhar com a concepção de que a partir 
delas haverá uma reversão na tendência de tornar a 
China (e outros asiáticos) a(s) fábrica(s) do mundo. 

-
te voltarão a ser realizadas no território brasileiro. 

produtores de commodities, um amplo conjunto de 
ações estatais podem defender o desadendamento e, 

-

conteúdo mínimo nacional, desde que sejam capa-

zes de fortalecer a presença no território nacional (e 
nos APLs) de segmentos tecnologicamente avança-

e de redes é o elemento a ser observado pelos ges-
tores da política. 

Já as atividades intensivas em mão de obra, o 
fenômeno da hipersegmentação de mercado pare-
ce ser a melhor referência para a diretriz da políti-
ca produtiva e tecnológica. Em outras palavras, o 
foco é a inovação pela descoberta de novos mer-
cados, sem se esquecer da potencial necessidade 
de inovações organizacionais e tecnológicas para 

-
-

shallianas, nesse caso, são vários, e envolvem a ca-
pacitação em diversos níveis e formas. Vão desde 
a realização de cursos que ampliem o contato das 
empresas brasileiras com os trâmites operacionais 

design, 
passando pela capacitação no uso de técnicas ge-
renciais, organizacionais e produtivas avançadas, 
bem como, o foco em métodos de marketing avan-
çados. Com isso, espera-se que, à medida que os 
bens de consumo potenciais encontrem suas no-
vas demandas, as necessidades de transformação 
produtiva a jusante e os custos de transporte refor-
çarão as vantagens das redes locais, e, portanto, a 
perenidade dos arranjos. 

Incentivos à capacitação são especialmente re-
levantes quando os princípios de racionalidade li-
mitada e incerteza procedural são aplicados a indi-
víduos e comunidades de pouca familiaridade com 
as dinâmicas de mercado21, o que é típico não ape-
nas das regiões mais pobres do território brasileiro. 

entre as micro e pequenas empresas formalizadas, 
mas, sobretudo, entre os microempreendedores, 
como se deriva do percentual de empreendedores 
por necessidade em relação aos empreendedores 
inovadores, como mostram os dados do Global 

.

Forma promissora de ação sistêmica nesse 
aspecto são as inovações para a inclusão social 

21 

mercadológicas geradas pelo fenômeno da hipersegmentação 

de mercado e seu impacto aos potencias produtores dos chás 

mercados europeus. Não é difícil aceitar que a capacidade de 

inserção dos produtores potenciais é muito limitada. A limitação 

é dada não apenas pelo nível informacional bastante restrito, 

mas é combinada a uma limitada capacidade de compreender as 

demandas potenciais.
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(DUTRÉNIT; SUTZ, 2014). Característica das 
inovações sociais é envolver a população-alvo (de 

-
tuma resultar em soluções de problemas sociais 

22. 

4.2 Externalidades schumpeterianas e o foco 
das políticas no contexto das hiperseg-
mentações

de difusão tecnológica ao nível local foi denomi-
nado por Lemos, Santos e Crocco (2005) como 

para a transmissão intencional de conhecimento 
-

inovação nas aglomerações produtivas brasileiras. 
-

to pelos empresários locais do benefício da ação 
coletiva. Na realidade, tal reconhecimento é mais 
frequente quando as aglomerações estão inseridas 
em ambientes inovativos apropriados, marcados 
por elevado número de atores (e instituições) en-
gajados em atividades produtivas intensivas em 
conhecimento, na presença de associações de clas-
se dedicadas à capacitação tecnológica, técnica e 

-
ração entre concorrentes (pelo compartilhamento 
do risco inovativo) e com fornecedores e usuários, 
igualmente capacitados (no processo de desenvol-
vimento das inovações). 

além mercado ajudam a entender a frequência de 

e reciprocidade – ou seja, o que já foi chamado 
por Putman (1993) de capital social. Por isso, uma 
sugestão à tentativa de diminuir as restrições ao 

-
nas está na construção de programas e ações ca-
pazes de estimular a organicidade e a interação 

reforçar valores sociais capazes de fazer emergir e 
sustentar iniciativas cooperativas.

 Dessa forma, deve-se considerar que a virtu-
de dos APLs encontra-se em sua organicidade de 

22 As inovações sociais podem envolver nomenclaturas distintas 

como as grassroots inovations,  e pro-poor 

innovations.

longo prazo e não em uma dependência de ações 
 formulador de política está 

em implementar ações capazes de surtir efeitos po-
sitivos e de longo prazo, sobre a organicidade, sem 

pela política. 

No tocante aos elementos do atual paradigma 
tecnoprodutivo, as três formas de hipersegmen-
tação fornecem boas referências a diretrizes de 

restringidas shumpeterianas. Isso é importante, 
-

dos APLs brasileiros (e do SNI em geral). Superar 
tal debilidade seria o sinal mais evidente da acele-
ração do processo de emparelhamento com SNIs 
mais desenvolvidos. 

A hipersegmentação tecnológica abre espaços 
consideráveis para o aumento do aproveitamento 

nos APLs, pela integração via cooperação tecno-
lógica de setores intensivos em conhecimentos, 
como de software, com as demandas de grandes 
empresas nacionais e multinacionais. Nessa di-
reção, cabe lembrar que as possibilidades de se 
integrar a essas demandas em qualquer lugar do 
mundo, dado pelas tecnologias de informação e 

-
trega de softwares, potencializam as chances das 

de melhoramento da gestão das micro e pequenas 
empresas brasileiras podem ser a prioridade, já que 
os microempreendedores individuais, desses seg-
mentos, não costumam estar capacitados para ven-
cer a burocracia brasileira, ainda que lhes possa 
sobrar talento nas atividades de desenvolvimento 
de produto ou serviço tecnológico. Usar os blocos 
de atores, organizados em APLs, é algo, certamen-
te útil, nessa direção. Não obstante, também em 
setores mais tradicionais, a cooperação tecnológi-

de prioridades estatais ao domínio e desenvolvi-
mento tecnológico, considerando as vantagens de 
dominar tecnologias promissoras da atual revolu-

-
logias aplicadas a produtos tradicionais, como da 

Contudo, a percepção dos agentes sobre opor-
tunidades da cooperação tecnológica é um forte 
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nacionais se resume a inovações incrementais de 
impacto restrito, marcado por pouco ou nenhum 
esforço de P&D ou mesmo de projetos de curto 

-
pacidades restritas para ascender a camadas mais 
intensivas em conhecimento e perceber oportu-
nidades de cooperação tecnológica. Essa prática 
enraizada, certamente, desincentiva o desenvol-
vimento tecnológico em institutos especializados 
(IPTs), fortalecendo o atraso em relação a SNIs 
mais avançados. Portanto, nesses casos, ações 

-
rem dominadas e desenvolvidas em conjunto com 
Institutos de Pesquisas Tecnológicas (IPTs) podem 
ser complementares a outras como os tradicionais 
estímulos à P&D. 

Também, as hipersegmentações de mercado 
podem melhorar a percepção dos agentes sobre 
vantagens da cooperação tecnológica, por meio 
de diretrizes capazes de induzir os atores inse-
ridos em arranjos a se organizarem para buscar 
novos mercados.

4.3 Externalidades jacobianas e o foco das 
políticas no contexto das hipersegmen-
tações

difusão tecnológica está sendo restringida no terri-

internos ao meio urbano em que os aglomerados 
estão inseridos. São ganhos relacionais formais e 

produtiva local, já que este é criador de especia-

mesmo tecnológicos. Mais do que isso, o meio ur-

tem os mesmos limites da divisão do trabalho de 

potencial de aprendizagem da base produtiva lo-

induz inovações renovadoras das bases produtivas 
-

tivos superiores, nos grandes centros urbanos do 
Brasil, é restringido por características do SNI, 
como a limitada presença de atividades produtivas 
intensivas em capital e tecnologia, o nível de ca-
pacitação tecnológica dos agentes em geral, a au-
sência ou esparsa presença de serviços tecnológi-

aspectos a serem considerados por políticas públi-
cas relacionados tanto à qualidade de vida propor-
cionada pelo meio urbano, como às possibilidades 
de acesso a fontes de informação necessárias à 
ampliação consistente dos níveis de aprendizado. 
Qualidade do ar, do tráfego de veículos, além de 
espaços de lazer, cultura e convivência são ele-
mentos que, combinados ao acesso à boa remu-
neração e fonte de conhecimentos, estimulam a 
presença de mão de obra com diferentes compe-

-
minuição das restrições ao aproveitamento de tais 

em serviços tecnológicos como a produção de sof-

tware, uma vez que, como ressaltado acima, bens 

das tecnologias de comunicação.

Contudo, não há dúvidas de que ações nesse 
sentido respondem a objetivos antigos, como a 
superação de mazelas sociais urbanas e o cresci-
mento desordenado do meio urbano no Brasil. A 
superação de problemas como esses é particu-
lar de cada meio urbano e aponta para as gestões 
municipais como corresponsáveis da dinâmica de 
aprendizado dos APLs. Sua relevância à difusão 

resolução de uma multiplicidade de problemas do 

-
-

segmentação de um conjunto de políticas elenca-
das a seguir: 



176

Pablo Felipe Bittencourt, Tulio Chiarini e Márcia Siqueira Rapini

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 1, p. 163-180, jan./mar., 2017

-
mento

Externalidades/Hipersegmentações
Tipos de Externalidades

Marshalianas Schumpeterianas Jacobianas

Tipos de Hipersegmentações

Redes B – C – D A – D D – E

Tecnológica B – C – D A – D D – E

Mercado C – D  A – D D – E

Fonte: elaborado pelos autores.

A - Incentivo ao desenvolvimento conjunto de novas tecnologias, por universidades e empresas; 

B - Incentivos à formação e desenvolvimento de incubadoras de empresas e parques tecnológicos;

C - Destinação de Recursos Estatais ao apoio à capacitação de blocos de atores; 

23 

E - Políticas que promovam a melhora do tráfego urbano.

fundamentalmente pela forma como integram a 
máquina de destruição criadora capitalista. Em 
outras palavras, pela forma como são capazes de 

tecnoeconômicos. É objetivo central do SNI pro-
ver condições para que os processos de inovação 

-
presas sejam capazes de acelerar seus processos de 
acumulação de competências. Este artigo reforçou 
a relevância de considerar os APLs como objeto 
de foco para políticas derivadas de uma estratégia 
nacional nesse sentido.

Para isso, fundamentou-se os APLs na visão 
ampla de SNI e apresentou-se as vantagens do seu 
uso para os objetivos típicos de uma análise am-
pla de inovação, focada na aceleração da difusão 
tecnológica, das inovações organizacionais, mas 
também das sociais. Nessa direção, mostrou-se 
ainda que a estrutura produtiva que sustenta o SNI 
brasileiro abriga uma grande diversidade de APLs 
e que seus potenciais de difusão de conhecimentos 
tácitos atuais respondem por diferentes estímulos.  
Não há, portanto, uma ‘receita de bolo’ para o de-
senvolvimento de APLs.

Não obstante, reforçou-se a conveniência de 
considerar as transformações na dinâmica produ-
tiva e inovativa global. Isto é, nas características 
do atual paradigma tecnoprodutivo, para que o de-

23 

de debilidades comuns.

que enfrentam os atores locais e não os princípios 
-

se aspecto, as hipersegmentações de mercado, de 
tecnologia e as redes devem ser consideradas nas 

do SNI brasileiro.

Ao contrapor tal característica da dinâmica 
produtiva global às restrições ao aproveitamento 

-
mação dos APLs em território nacional, pode-se 
sugerir um conjunto de diretrizes para as políti-
cas públicas para que sejam capazes de impactar 

-
te pró-mercado, típicas da visão dos economistas 
do governo Temer24. Espera-se, com isso, oferecer 

policy makers so-
bre como suas ações podem potencializar ou limi-
tar a superação de debilidades dos arranjos com 
os quais atuam. Assim, alcançou-se o objetivo nor-
mativo deste artigo.

 Para alcançar o objetivo teórico, aprofundou-
-

seus modi-operandi se assemelham ao que Nelson 

-

24 

papel do mercado na indução do desenvolvimento tecnológico 

ou nos processos de inovação. A falta de espaço impede um 

comentário consistente, nesse sentido.
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reação desses mesmos atores a fenômenos do am-

por certo padrão de soluções para problemas deri-

tal padrão, revelando-o como um fenômeno path 

dependent,

que formam a estrutura, como também, a conveni-
ência de estimular a superação de suas debilidades 
de formas diferentes.

 Além disso, viu-se que, assim como para as 
rotinas, a particularidade dos arranjos reside na 
forma de coordenação de suas atividades. Daí que 
se veja, a condução de ações conjuntas sendo li-
deradas ora por empresas, ora por instituições de 
representação de classe, ora por instituições de de-
senvolvimento tecnológico.

Finalmente, destaca-se, como campo para no-
vas pesquisas teóricas, a possibilidade de incre-
mentar as analogias de funcionamento dos APLs 

-
-se que a combinação entre hipersegmentações e 

-

conosco da intuição de que o melhor caminho para 
o desenvolvimento tecnológico brasileiro passa 
por uma estratégia nacional capaz de revitalizar as 
políticas públicas sistêmicas de inovação.  
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